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RESUMO
Este trabalho objetiva analisar o coronelismo como prática política atual e, para tanto, 
estabeleceu-se um recorte específico. Estuda-se a prática do coronelismo em São João da 
Ponte e se examina uma de suas características secundárias; o mandonismo de Dona Lulu', no 
período de 1946 a 1996. A maioria dos autores abordou tal fenômeno nas décadas de 50 a 80, 
indicando o declínio do coronelismo. A pesquisa é pioneira por abordar o mandonismo de 
Dona Lulu naquele município. A relevância desse estudo é comprovar que o coronelismo é 
uma prática atual. Pretende-se, também,  ^estimular o conhecimento da prática política naquele 
município e levar a uma reflexão do fenômeno.
Apesar de o estudo ser baseado em pesquisa de campo, na primeira parte da 
dissertação, apresenta-se a fundamentação teórica do trabalho. Poder e dominação constituem 
a teoria de base da pesquisa. O coronelismo envolve características da política municipal, 
focalizando-se num estudo de poder local. Para facilitar a compreensão do trabalho, analisam- 
se os aspectos históricos do coronehsmo relacionado-o com a política nacional: Desenvolve- 
se estudo detalhado sobre os vários conceitos de coronelismo e de coronéis, abordam-se as
Nome como ficou conhecida Preselina Veloso de Aguiar, mulher do coronel Olímpio da Costa Campos.
características desse fenômeno, estudam-se os tipos de coronéis e o coronelismo como prática 
atual.
Examina-se o coronelismo no município de São João da Ponte. Simão da Costa 
Campos, Olímpio da Costa Campos e Dona Lulu foram os representantes do coronelismo 
naquele município. A legitimidade do poder desses coronéis baseou-se em dois tipos de 
dominações weberianas: o poder dos dois primeiros fundamentou-se na tradição, já o poder de 
Dona Lulu, no carisma. A prática política no município passou por um viés maquiavélico, 
uma vez que a forma de aquisição e manutenção no poder foram as mesmas analisadas na 
obra O príncipe. Constatam-se as seguintes características do coronelismo em são João da 
Ponte: mandonismo, filhotismo, familiarismo, falseamento de voto, sistema de reciprocidade 
e práticas clientelísticas. No entanto, a característica principal do coronelismo foi o 
mandonismo, no período de 1946 a 1996, de Dona Lulu, mulher que determinadamente 
influenciou a política naquele município. Ela ajudava os parentes e amigos e perseguia os 
adversários. Como fatores preponderantes para a sobrevivência do coronelismo em São João 
da Ponte, apontam-se a debilidade financeira do município e a pobreza da população.
ABSTRACT
This study investigates the coronelismo as a poUtical practice in current times. To a 
better analysis of this theme, it was necessary to limit the study to certain characteristics. The 
research studies the coronelismo in São João da Ponte, Minas Gerais and analyses one of its 
secondary characteristics; Dona Lulu^'s mandonismo in the period of 1946-1996. Most 
authors studied the decline of this phenomenon in the decades of 50's to 80's. This is a pioneer 
study of Dona Lulu's mandonismo in São João da Ponte. The purpose of the study is to 
confirm that the coronelismo is a social and political practice currently, to increase one's 
knowledge of the political practice in that municipality, and to reflect upon this phenomenon.
Although this study is based on field research, the first part of this dissertation presents 
the works's theoretical foundation. Power and domination are the basis of this research. The 
coronelismo involves characteristics of the municipal politics; it is a local power study. For a 
better comprehension of this work, the study analyses the coronelismo's historical aspects and 
its relationship to national politics. It develops a detailed study of the concepts of 
coronelismo and colonel, the characteristics of this phenomenon, the kinds of colonels and the 
coronelismo as a practice of the present day.
Nickname of Preseliiia Veloso de Aguiar. She was Olímpio da Costa Campos's wife.
The study looks at coronelismo in São João da Ponte. Simão da Costa Campos, 
Olímpio da Costa Campos and Dona Lulu practiced the use of coronelismo in that 
minicipality. The legitimacy of their power is based on two kinds of domination analysed by 
WEBER; the power of the first and the second are based on tradition, and Dona Lulu's power 
is based on charisma. The political practice is the same as the one analysed by MAQUIAVEL, 
in the book. The prince. The way to win favor and mantain power is the same as that 
described by this author. The coronelismo in São João da Ponte has the following 
characteristics: mandonismo, paternalism, falsified vote, reciprocation, and clientelistic 
practicie. The principal characteristic from 1946 to 1996 was Dona Lulu's mandonismo. She 
helped the relatives and chased after the adversaries. The lack of financial resources and the 
poverty of the people contributed to the survival of the coronelismo in São João da Ponte.
EVTRODÜÇÃO
Coronelismo é o tema do presente trabalho*. Para permitir maior aprofundamento da 
matéria, é mister estabelecer um recorte especifico. Estudar-se-á o coronehsmo em São João 
da Ponte, Minas Gerais, e analisar-se-á uma de suas características secundárias: o 
mandonismo exercido por Dona Lulu, no período de 1946 a 1996.  ^ A realização do trabalho 
partiu do seguinte questionamento: até que ponto se pode falar que o coronelismo, como 
forma de dominação política e exercício de poder, declinou após 1930, tendo em vista as 
práticas políticas da atualidade? O trabalho baseia-se na seguinte hipótese: o coronehsmo não 
declinou após 1930, ele é uma prática política atual.
Este tema foi escolhido a partir da leitura da obra Coronelismo, enxada e voto: o 
município e o regime representativo no Brasil. O coronelismo, a princípio, parece ser um 
termo que pertence ao passado político do Brasil, mas, na realidade, é uma prática política da 
atualidade. Os motivos que determinaram a escolha de São João da Ponte e de Dona Lulu
’ Introdução baseada na seguinte obra: OLIVEIRA, Olga Maria Boschi Aguiar de. Monografia jurídica: 
orientações metodológicas para o trabalho de conclusão de curso. Porto Alegre: Síntese, 1999, p. 53. A 
justificativa do presente trabalho baseou-se nas seguintes obras: OLIVEIRA, Olga Maria Boschi Aguiar de. Op. 
Cit. p. 23. RICHARDSON, Roberto Jarry et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. São Paulo: Atlas, 1999.
 ^Em 1946, ao passar a conviver maritalmente com Olímpio da Costa Campos, filho de Simão da Costa Campos, 
Dona Lulu passou a exercer a Uderança política do município. O poder exercido por ela será analisado até 1996, 
data da última eleição municipal de que ela efetivamente participou. Sahenta-se que a autora deste trabalho é 
neta de Dona Lulu, neste sentido consultar árvore genealógica, Apêndice 4. Ver mapa do mxmicípio de São João 
da Ponte, Anexo 1. Ver também Anexo 2, Fotografia 001.
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como objeto desta investigação foram os seguintes; laços familiares, conhecimento e 
proximidade do local da pesquisa. Além disso, muito pouco existe sobre a política em São 
João da Ponte e não se tem conhecimento de trabalhos sobre a influência de Dona Lulu na 
vida política daquele município.
Os estudos realizados no Brasil, sejam eles políticos, sociais ou antropológicos, 
analisam o coronelismo desvinculado da política nacional. As obras sobre o coronelismo 
foram escritas nas décadas de 50 a 80 e quase todas tratam do seu declínio. Este trabalho é 
inovador no sentido de que a autora não concorda que o coronelismo tenha declinado após 
1930, como afirmou LEAL.^ É pioneiro por abordar a vida de Dona Lulu, mulher de grande 
coragem que influenciou determinadamente a vida política de São João da Ponte. Desse 
modo, a pesquisa será relevante para comprovar que o coronelismo é uma prática política 
atual e para estimular o conhecimento dos problemas regionais, contribuindo com a população 
da região.
O objetivo geral do trabalho é estudar o coronelismo como prática política atual. E os 
objetivos específicos são analisar o poder e as formas de dominações políticas no Estado 
brasileiro, estudar o coronelismo no Brasil e examinar a prática do coronelismo em São João 
da Ponte, Minas Gerais.
Para facilitar a compreensão do trabalho, é imprescindível esclarecer o embasamento 
teórico utilizado; enumerar os autores que trataram do tema em estudo e definir alguns 
termos. Poder e dominação constituem a teoria de base da presente pesquisa. Neste estudo, 
utilizar-se-ão na conceituação de poder os referenciais teóricos de FOUCAULT (1975-1976), 
POULANTZAS (1968) e WEBER (1944)"*, por se tratar dos principais teóricos que
 ^LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil, p. 282-4.
As datas referem-se à primeira edição das obras. FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: a vontade de 
saber. Tradução de Maria Theresa da Costa Albuquerque e J. A  Guilhon Albuquerque. Rio de Janeiro: Graal, 
1988. FOUCAULT, Michel. Microfisica do poder. Tradução de Roberto Machado. Rio de Janeiro: Graal, 1979. 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Tradução de Raquel Ramalhete. 20. ed. Petrópolis: 
Vozes, 1999. POULANTZAS, Nicos. O poder político e classes sociais. Tradução de Francisco Silva. São
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abordaram esses temas e por pertencerem a correntes teóricas diferentes,^ demonstrando 
para o leitor diversos conceitos de poder e dominação. Salienta-se que, apesar de estudados 
diferentes conceitos, se adotará o referencial teórico de poder e dominação de WEBER.
Utilizar-se-ão ainda os aportes teóricos de MAQUIAVEL e LA BOÉTIE.® Esses dois 
autores, assim como WEBER,^ no estudo do poder apresentam a dicotomia; 
dominante/dominado. O primeiro autor estuda o poder do ponto de vista do dominante 
(príncipe) e, o segundo, dos dominados (povo).
Por fim, nas formas de dominações políticas no Estado brasileiro, analisar-se-ão três 
correntes teóricas: a primeira corrente afirma que a dominação ocorrida no Estado brasileiro 
foi feudal. Tal corrente é representada por VIANNA e QUEIROZ.^ A segunda, contrapondo- 
se à primeira, afirma que as dominações foram patrimonial e patriarcal e esse argumento é 
sustentado por HOLANDA, FAORO e LEAL.^ Entre essas duas existe uma corrente
Paulo: Martins Fontes, 1977. WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. 
Tradução de Regis Barbosa e Karen Elsabe Baibosa. Brasília: Universidade de Brasília, 1999.
 ^ FOUCAULT nasceu em Poitiers, em 1926. Formou-se em Filosofia e Psicopatologia na França. Ele 
desenvolveu pesquisas sobre a estrutura das instituições penitenciárias e judiciais na época moderna. 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. POULANTZAS nasceu na Grécia, em 1936 e 
faleceu em 1979. Transferiu-se para a França em 1960 onde formou-se em Direito. É adepto da teoria marxista 
que "enfatiza o primado das relações de classes, relacionando a gestão do poder local à estrutura econômica e 
ao papel do Estado". Ver Poulantzas: Sociologia. São Paulo: Ática, 1984. Ver também HASS, Mônica. Os 
partidos políticos e a elite chapecoense. Um estudo de poder local - 1945 a 1965. Florianópolis, 1993. 
Dissertação (Mestrado em Sociologia Política) - Centro de Ciências Jurídicas, Universidade Federal de 
Florianópolis, p. 44. WEBER nasceu em 1864. Seu livro Economia e Sociedade-, fimdamentos da Sociologia 
compreensiva fbí escrito antes da primeira guerra mundial, embora tenha sido publicado após 1920. Defende o 
neomaquiavelismo, referindo-se ao protentatismo. O autor encontra conforto em Maquiavel que elogia os 
cidadãos que sacrificam a ahna pela grandeza da cidade. COHN, Gabriel. Max Weber e a política alemã: um 
estudo de Sociologia Política. Tradução de Ana Cândida Perez. Brasília: Universidade de Brasíha, 1981, p. 87.
 ^MAQUIAVEL. O príncipe. Tradução de Lívio Xavier Rio de Janeiro: Ediouro, 2000. LA BOÉTIE, Etienne. 
Discurso da servidão voluntária. 3. ed. Tradução Laymert Garcia dos Santos. São Paulo: Brasiliense, 1982.
’ WEBER, Max. Op. Cit. p. 191.
* VIANNA, Oliveira. Instituições políticas brasileiras. São Paulo: Universidade de São Paulo, 1987.
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O coronelismo numa interpretação sociológica. In: FAUSTO, Boris (Org.). 
História geral da civilização brasileira, O Brasil republicano - estrutura de poder e economia (1889-1930). São 
Paulo: DIFEL, 1975. QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida política brasileira. (Da 
Colônia à primeira República), Ensaio de Sociologia Política. São Paulo: Instituto de Estudos Brasileiros - 
lEB/Universidade de São Paulo - USP, 1960.
® HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 26. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. FAORO, 
Raymimdo. Os donos do poder: Formação do patronato político brasileiro. 13. ed. São Paulo: Globo, 1998. 
LEAL, Victor Ntmes. Coronelismo, enxada e voto: o immicípio e o regime representativo no Brasil, p. 303.
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intermediária representada por SCHWARTZMAN e URICOECHEA.*“ Ao final, adotar-se- 
á, neste estudo, o aporte teórico da segunda corrente.
No estudo teórico do coronelismo, utilizar-se-á o referencial de LEAL,** por ser 
considerado o autor que mais estudou sobre o tema. E, ainda, o aporte de QUEIROZ (1969 e 
1977), VILAÇA & ALBUQUERQUE (1965), CARONE (1969), FAORO (1975), PANG 
(1978), CARVALHO (1980), JANOTTI (1981), CAVALCANTI (1984), ANDRADE (1984), 
CORREA (1985) e DANTAS (1987).*^
E necessário definir e esclarecer os seguintes termos;
Poder é conceituado como a capacidade de impor a vontade própria sobre outras 
pessoas.
Dominação é a influencia exercida pelo dominador sobre a vontade de outras pessoas, 
de tal maneira que o dominado pratica a ação acreditando que a sua vontade seja livre, isto é, 
não sofre influência de terceiros.
Coronelismo é a dominação política dos coronéis sobre os eleitores, fundamentada na 
tradição, no carisma, na lealdade, na parentela, na posse de bens, na troca de favores e na 
coerção, objetivando o controle dos votos dos eleitores. O coronelismo é exercido em nível
SCHWARTZMAN, Simon. Bases do autoritarismo brasileiro. Rio de Janeiro: Campos, 1988. 
SCHWARTZMAN, Simon. São Paulo e o Estado nacional. São Paulo; DIFEL, 1975. URICOECHEA, 
Fernando, O minotauro imperial A burocratização da Estado patrimonial brasileiro no século XIX. São Paulo; 
DIFEL, 1978. Apud CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política. 2. ed. Belo 
Horizonte; UFMG, 1998, p. 141-2.
” LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o mimicípio e o regime representativo no Brasil.
A data é referente à primeira edição. QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida 
política brasileira. (Da Colônia à primeira República). Ensaio de Sociologia Política. QUEIROZ, Maria Isaura 
Pereira de. O coronelismo numa interpretação sociológica. In.- FAUSTO, Boris (Org,). História geral da 
civilização brasileira. O Brasil republicano - estrutura de poder e economia (1889-1930). VILAÇA, Marcos 
Vinicios; ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcanti. Coronel, coronéis. 2. ed. Rio de Janeiro; Tempo Brasileiro; 
Brasília; Universidade de Brasília, 1978. CARONE, Edgard. A primeira República (1889-1930). 4. ed. Rio de 
Janeiro; Bertrand Brasil, 1988. FAORO, Raymundo. Op. Cit 13. ed. São Paulo; Glolío, 1998. PANG, Eul-Soo. 
Coronelismo e oligarquias 1889-1943: a Bahia na primeira República brasileira Rio de Janeiro; Civilização 
brasileira, 1979. CARVALHO, José Murilo. Pontos e bordados: escritos de história e política JANOTTI, Maria 
de Lourdes Mônaco. O coronelismo: uma política de compromissos. 8. ed. São Paulo; Brasihense, 1992. 
DANTAS, Ibarê. Coronelismo e dominação. Aracaju; Universidade Federal de Sergipe, PROEX/CECAC, 1987. 
CAVALCANTI, Robinson. As origens do coronelismo: força armada e poder local no estado patrimonial 
brasileiro. Recife; Universidade Federal de Pernambuco, 1984. ANDRADE, Leo Rosa de. A estrutura 
coronelista de dominação: análise de mn caso. Florianópolis, 1984. Dissertação (Mestrado em Direito) - Centro
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municipal, apesar da grande influência que o coronel possui sobre o poder estadual e 
nacional. Esse fenômeno apresenta as seguintes características: mandonismo, filhotismo, 
farniliarismo, fraude eleitoral e desorganização dos serviços públicos. A fraqueza financeira 
dos municípios constitui fator significativo na manutenção do coroneUsmo.*^
Coronel é um líder político que possui funções variadas, desde a capacidade de 
organizar milícias até a de controlar votos. O poder do coronel é baseado na sua posição 
econômica, nos grupos de parentela e clientela, na posse de bens e no carisma. O coronel 
influencia as eleições, fazendo com que seus candidatos sejam eleitos. Ele era proprietário de 
terras e com o tempo, a função passou a ser exercida por outras pessoas: comerciantes, 
profissionais liberais, padres e fiincionários públicos.
Mandonismo é o ato ou poder de mandar e se manifesta na perseguição aos 
adversários.
Nepotismo ou familiarismo é a proteção excessiva que os políticos dão aos seus 
parentes,
Filhotismo, assim como paternalismo, é a proteção dada pelo coronel aos amigos.
As práticas clientelísticas são relações de trocas entre partes desiguais, em que cada 
parte controla recursos diferentes. No caso específico do coroneUsmo, são relações de trocas 
entre o coronel e os eleitores, em que estes objetivam vantagens pessoais e aqueles têm como 
finalidade vencer as eleições.
O sistema de reciprocidade é uma aliança formada entre os coronéis, o poder estadual 
e o poder nacional.
Dona Lulu foi o nome como ficou conhecida Preselina Veloso de Aguiar, que, por ser 
carismática e mulher de Ohmpio da Costa Campos e nora de Simão da Costa Campos,’"*
de Ciências Jurídicas, Universidade Federal de Santa Catarina. CÔRREA, Valmir Batista. Coronéis e bandidos 
em Mato Grosso 1889-1943. Campo Grande, MS; UFMS, 1995.
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil.
Ver Anexo 2,.Fotografias 002 e 003.
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chefes pohticos de São João da Ponte, dispunha de forte influência nos meios policiais, 
judiciários, administrativos, educacionais e na câmara municipal da referida cidade, 
controlando a vida da comunidade. Era ao mesmo tempo admirada e temida.
O município de São João da Ponte situa-se no Norte do Estado de Minas Gerais. 
Localiza-se no Alto Médio São Francisco e conta uma população de 24.090 (vinte e quatro 
mil e noventa) habitantes, sendo que 16.755 (dezesseis mil, setecentos e cinqüenta e cinco) 
vivem na Zona Rural. A população é carente e o município não dispõe de uma quantidade 
suficiente de recursos. Em decorrência das adversidades climáticas, o município faz parte do 
"Polígono das Secas".
O distrito de São João da Ponte foi criado pela Lei Provincial n. 3.266, de 30 de 
outubro de 1884, subordinando-o ao município de Montes Claros. O Decreto Estadual de 26 
de dezembro de 1890 desmembrou o distrito de São João da Ponte do município de Montes 
Claros e subordinou-o ao município de Santana de Contendas, atual Brasília de Minas. Por 
fim, o Decreto-Lei Estadual n. 1.058, de 31 de dezembro de 1943, elevou-o à categoria de 
município.
Na elaboração do trabalho, utilizou-se o método de abordagem indutivo. Do estudo do 
coronelismo em São João da Ponte (observação de um fenômeno particular) pretendeu-se 
chegar a uma conclusão sobre o coronelismo como prática atual (proposição geral). Utilizou- 
se o método de procedimento monográfico/estudo de caso e as seguintes técnicas de pesquisa: 
bibliográfica, pesquisa de campo e documental. Na fundamentação teórica e na análise do 
coronelismo no Brasil a pesquisa bibliográfica foi o caminho escolhido. Para estudar os 
aspectos históricos do coronelismo e a política nacional, analisou-se a própria história do
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Contagem da População, 1996. 
OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de. O processo de formação e desenvolvimento de Montes Claros e da área 
mineira da SUDENE. In; OLIVEIRA Marcos Fábio Martins de; RODRIGUES, Luciente (Org.). Formação 
social e econômica do Norte de Minas. Montes Claros: UNlMONrés, 2000, p. 45. FERREIRA, Jurandyr Pires 
(Org.). Enciclopédia dos municípios brasileiros. Rio de Janeiro: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,
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Brasil e empregou-se a periodização convencional em que se dividiu a História do Brasil 
em: Colônia, Monarquia e República.
Com o objetivo de levantar dados sobre a história de São João da Ponte e a influência 
de Dona Lulu na vida política desse município, realizou-se a pesquisa de campo no período de 
novembro de 1999 a outubro de 2000. A pesquisadora recorreu a dois tipos de entrevistas, a 
padronizada ou estruturada, em que fez-se uso de um roteiro de entrevista e a despadronizada 
ou não estruturada,'^ em que a entrevistadora conduziu a entrevista livremente. Entrevistaram- 
se os políticos do município, os parentes de Dona Lulu e seus adversários políticos. Para 
registro das respostas, utilizaram-se as gravações em fitas magnéticas e anotações nos 
formulários preparados pela pesquisadora. Para ilustrar o trabalho, a autora valeu-se de mapas 
e de fotografias tiradas pela autora do trabalho e de outras fornecidas pelos entrevistados.
Realizou-se a pesquisa documental em arquivos públicos e em particulares. Os 
arquivos públicos pesquisados foram os seguintes; Prefeitura Municipal de São João da Ponte, 
Câmara Municipal de São João da Ponte, Cartório de Paz do Distrito de Santo Antônio da Boa 
Vista, Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de São João da Ponte, Cartório de Paz e 
Registro Civil de São João da Ponte, Fórum Juiz Francisco de Bórgia Valle de São João da 
Ponte, Secretaria Judicial da Comarca de Brasília de Minas, Tribunal Eleitoral Regional e 
Assembléia Legislativa de Minas Gerais. Utilizaram-se os seguintes documentos de arquivos 
particulares (arquivos dos parentes de Dona Lulu e dos políticos): cópias de processos 
criminais, uma vez que os processos antigos da Comarca de Montes Claros estão sendo 
restaurados, o que impossibilitou o acesso ao arquivo público, além de cópias de orações e 
documentos pessoais.
1959, p. 221. BRASIL, Henrique de Oliva. De Contendas a Brasília de Minas. Belo Horizonte; São Vicente, 
1977, p. 31.
Ver roteiro de entrevista. Apêndice 1. Sobre tipos de entrevista consultar; LAKATOS, Eva Maria; 
MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científica. São Paulo; Atlas, 1993, p. 197.
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O presente trabalho divide-se em três capítulos. No primeiro capítulo estudar-se ão 
poder e a dominação política no Estado brasileiro. Esse capítulo subdivide-se em três partes; 
poder e dominação, conceitos e teorias; formas, maneiras de aquisição, manutenção, e 
legitimidade do poder e a dominação política no Estado brasileiro. O segundo capítulo tratará 
do coronelismo no Brasil e se divide em três subitens. No primeiro, analisar-se-ão os aspectos 
históricos do coronelismo, relacionando-o com a política nacional. No segundo, examinar-se- 
ão os conceitos e as características do coronelismo. No terceiro subitem, abordar-se-ão os 
conceitos, os tipos de coronéis e o coronelismo como prática atual. No terceiro capítulo, 
estudar-se-á o município de São João da Ponte, analisar-se á a prática do coronelismo em São 
João da Ponte e, por fim, o mandonismo de Dona Lulu.
Completam o trabalho os apêndices, os anexos e as referências bibliográficas. Nos 
apêndices, encontram-se os documentos que foram redigidos pela pesquisadora; o roteiro de 
entrevista, os quadros e as tabelas. E nos anexos estão os documentos que não foram 
elaborados pela autora do trabalho; mapas, fotografias, processos e correspondências. Para 
facilitar o manuseio, dividiu-se o presente trabalho em dois volumes. No primeiro volume 
estão a introdução, o desenvolvimento e a conclusão*^ do trabalho. E no segundo, encontram- 
se, os apêndices, os anexos e as referências bibliográficas.
É mister salientar que no presente trabalho utilizar-se-ão, muitas vezes, citações 
diretas. Elas serão empregadas para corroborar as idéias que a autora defende ou contrariar
aquelas que ela refuta, possibilitando ao leitor o acesso á versão original e levando ao
18enriquecimento da pesquisa.
” A terminologia conlcusão é usada para dissertação de mestrado e tese de doutorado e considerações finais 
para monografia. OLIVEIRA, Olga Maria Boschi Aguiar de. Monografia jurídica: orientações metodológicas 
para o trabalho de conclusão de curso, p. 49. Ver também TAFNER, Malcon Anderson; TAFNER, José; 
FISCHER, Julianne. Metodologia do trabalho acadêmico. Curitiba: Juruá, 1998.
Sobre a parte pós-textual, consultar; ANDRADE, Maria Margarida de. Curso de pós-graduação: noções 
práticas. São Paulo; Altas, [19- - ?]. Sobre citação, consultar TAFNER, Malcon Anderson; TAFNER, José; 
FISCHER, Julianne. Op. Cit. Ver também a afirmação de MONTAIGNE; "não me inspiro nas citações, vaUio- 
me delas para corroborar o que digo e que não sei tão bem expressar, ou por insuficiência da língua ou por 
fraqueza dos sentidos. Não me preocupo com a quantidade e sim com a qualidade das citações". MONTAIGNE.
CAPITULO 1
O PODER E A DOMINAÇÃO POLÍTICA NO ESTADO BRASILEIRO
Poder. Nada exerce mais atração sobre os seres humanos que essa paiavra 
mágica. Nenliuma paixão é mais duradoura, nenliuma parceria mais estreita.^®
1 Poder e dominação: conceitos e teorias
O presente capítulo trata da fundamentação teórica sobre poder e a legitimação da dominação 
política no Estado brasileiro. CARVALHO argumenta que, apesar de ser necessária a pesquisa de 
campo na elucidação dos problemas das relações políticas entre o poder local e o poder nacional, 
há momentos que convém esclarecer conceitos e teorias.^®
DOS LIVROS. In: Ensaios, p. 196. Apud CHAUÍ, Marilena. IN: LA BOETHIE, Etieime. Discurso da sen^idão 
voluntária, p. 185.
NIVALDO JÚNIOR, José. Maquiavel, o poder: história e marketing. 2. ed. São Paulo: Martin Claret, 1999, p. 21. 
CARVALHO, José Miuilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política 2. ed. Belo Horizonte: UFMG, 
1998, p. 130.
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Com intuito de esclarecer o conceito de poder, faz-se necessário esclarecer, 
primeiro, os conceitos de política e de Estado. Para WEBER, política significa "... a tentativa 
de participar no poder ou de influenciar a distribuição do poder, seja entre vários Estados, seja 
dentro de um Estado entre os grupos de pessoas que este abrange (...). Quem pratica política, 
reclama poder".^’ E Estado "... consiste em uma relação de dominação do homem sobre o 
homem, fiindada no instrumento da violência legítima".
Vários são os conceitos, teorias, teses ou pressupostos sobre o poder. Na presente 
pesquisa, estudar-se-á o conceito de poder de acordo com FOUCAULT, POULANTZAS e 
WEBER, por se tratar dos mais expressivos teóricos que o estudaram e por pertencerem a 
épocas e correntes teóricas diferentes. Utilizar-se-á como suporte destes autores o enfoque de 
WOLKMER,^^ cujas idéias corroboram o pensamento de FOUCAULT e POULANTZAS; de 
LEBRUN,^"* que se contrapõe ao de FOUCAULT; de PARSONs e LASSWELL^^, por se 
diferenciarem do pensamento de POULANTZAS, e de ARON^®, por contrariar o pensamento 
de PARSONS e defender o de WEBER. E o conceito proposto por CHALITA,^’ por partir 
esse da definição de poder da concepção weberiana e por tê-lo estudado através das obras
WEBER, Max. Economia e sociedade: fondamentos da sociologia compreensiva, p. 526.
WEBER, Max. Ciência e Politica: duas vocações. Tradução de Leonidas Hegenberg e Octany Silveira da 
Mota. 11. ed. São Paulo: Cultrix, 1999, p. 57. Ver também WEBER, Max. Op. Cit. p. 526. Para os marxistas o 
Estado é um aparelho repressivo. Louis Althusser avança a teoria marxista e acrescenta os aparelhos ideológicos 
do Estado. ALTHUSSER, Louis. Aparelhos ideológicos do Estado: notas sobre o aparelho ideológicos de Estado 
(AIE). Tradução de Walter Evangehsta e Maria Laura Viveiro de Castro. 7. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1985, p. 
62-7.
WOLKMER, Antônio Carlos. Ideologia, Estado e Direito. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000.
LEBRUN, Gerard. O que é poder? Tradução Renato Janine Ribeiro e Sílvia Lara Ribeiro. São Paulo: Abril 
Cultural, 1984.
Salienta-se que serão utilizados estes autores porque eles são citados na obra de POULANTZAS, referencial 
utilizado neste trabalho. PARSONS, Talcott Parsons. Structure and process in modern society. Glencoe, 1960, p. 
199. Apud POULANTZAS, Nicos. O poder politico e classes sociais, p. 101. PARSONS, Talcott Parsons, On 
the concept o f power. In.' Proceedings o f the american philosofical society, vol. 3, n, 3, 1963, Apud 
POULANTZAS, Nicos. Op. Cit. p. 101. LASSWELL, Harold Dwight; Abraham KAPLAN. Power and society, 
a framework for social enquiry, 1950, p. Apud POULANTZAS, Nicos. Op. Cit. p. 100. LASSWELL, Harold 
Dwiglit. Who gets what, when, how, 1936, p. 40. Apud POULANTZAS, Nicos. Op. Cit p. 100.
LEBRUN, Gérard Op. Cit
CHALITA, Gabriel Benedito Issaac. O poder São Paulo: Saraiva, 1998.
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de LA BOÉTIE e MAQUIAVEL,cujas obras são importantes marcos teóricos no estudo 
do poder.
Utilizar-se-á, na exposição do assunto, uma ordem cronológica decrescente, levando- 
se em conta os estudos realizados por FOUCAULT, nas obras Microfísica do poder (1979); 
História da sexualidade I: a vontade de saber (1976) e Vigiar e punir: nascimento da prisão. 
(1975) e POULANTZAS, nas obra Poder político e classes sociais (1968) e, por fim, os 
estudos de WEBER, realizados em Economia e sociedade: fimdamentos da Sociologia 
compreensiva (1944). Ao final do estudo, procurar-se-á identificar o melhor conceito de 
poder no estudo do coronelismo.
Embora FOUCAULT não proponha uma teoria geral do poder, faz algumas 
considerações que devem ser tratadas. O Estado, segundo o autor, não seria o órgão central e 
exclusivo do poder. Nas obras Vigiar e punir: nascimento da prisão e a História da 
sexualidade I: a vontade do saber, ele analisa o micro-poder, ou seja, demonstra que os 
poderes periféricos ou moleculares não foram absorvidos pelo aparelho do Estado. De acordo 
com as análises realizadas por FOUCAULT, o poder encontra-se disseminado em toda a 
sociedade e não é como um objeto que se detém.
Ao contrário de WEBER ou MILLS, FOUCAULT se opõe ao que foi denominado 
pela sociologia norte-americana de "teoria do poder de soma-zero". A concepção do poder 
como soma-zero significa que um grupo possui uma quantidade de poder que outro grupo 
não possui. O poder é considerado como uma quantidade determinada e invariável dentro de 
um grupo.
Em oposição à maioria dos juristas que relacionam o conceito de poder á teoria 
legalista do Estado, FOUCAULT rejeita a concepção do poder baseada na lei e na repressão e
LA BOÉTIE, Etienne. Discurso da servidão voluntária. MAQUIAVEL. O príncipe.
MACHADO, Roberto. Por uma genealogia do poder. In.' FOUCAULT, Michel. Microfisica do poder, p. x- 
xiv.
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defende uma concepção não jurídica e positiva do poder. A partir da concepção positiva, 
ele pretende demonstrar que o poder visa a administrar e a controlar as ações dos homens e 
não a reprimir e a excluir os homens da vida social. Ao administrar as ações do homem, o 
poder aumenta sua capacidade de trabalho e diminui sua capacidade de revolta, tornando os 
corpos úteis e dóceis. A esse tipo de poder que controla o corpo do homem, FOUCAULT deu 
o nome de poder disciplinar.^^
O mesmo autor destaca que, o poder pode ser exercido por qualquer pessoa e não é 
algo individualizado. Essa demonstração é feita por ele, através do modelo arquitetural de 
Jeremy Bentham, um dispositivo panóptico que permite ao controlador ver o prisioneiro sem 
ser visto por ele. O panóptico é um mecanismo de observação formado por uma construção 
em anel (na periferia) e uma torre (no centro) que permite a permanente observação do 
indivíduo; ao mesmo tempo que desindividualiza o poder, exclui o uso da força e modifica o 
comportamento do controlado, pois, tendo consciência de que está sendo vigiado, o 
controlado autolimita seu poder.
Os juristas sempre reduziram o conceito de poder à teoria legalista do Estado. Pouco se 
preocuparam com sua análise interdisciplinar. As teses de FOUCAULT são importantes, já 
que propõem uma análise do discurso político-jurídico enquanto discurso do poder, porque 
são contrárias à teoria do poder ligada ao Estado e o desvinculam da repressão, 
representando assim uma nova concepção do poder, a concepção positiva. Ainda, apresenta 
um poder, em que não se utiliza o termo dominação, já que o poder não é algo que se 
detém.
ROCHA, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira. O processo politico no Brasil: Estado e classes sociais, p. 64. 
POULANTZAS, Nicos. O poder político e classes sociais, p. 114.
MACHADO, Roberto. Por uma genealogia do poder. In; FOUCAULT, Michel. Microfisica do poder, p. x'vi-
FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão, p. 165-8.
A teoria legalista do Estado reduz o conceito de poder como elemento integrante dos três poderes estatais. 
WOLKMER, Antônio Carlos. Ideologia, Estado e Direito, p. 78-80.
ii.
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No entanto, salienta-se que esse autor, ao enfatizar os micropoderes, estaria se 
precipitando ao refutar a matriz ordem/obediência. O sucesso dessa tese se justifica, talvez, 
porque os corpos adestrados sejam aqueles que, por natureza, já nasceram excluídos do poder. 
Mesmo que o poder não seja um objeto, ele se transforma em um, pois é desse modo que os 
homens vêem o poder, como uma coisa que se detém. Além do mais, é necessário situar que o 
adestramento analisado pelo autor é feito em um tipo de homem privilegiado, e não, em um 
homem do Terceiro Mundo.^“*
Por sua vez, POULANTZAS relaciona o poder com as práticas de classe. Designa 
poder como "...a capacidade de uma classe social de realizar os seus objetivos específicos".^^ 
Só um conflito que é delineado a partir das estruturas (luta de classe) cria uma relação de 
dominação-subordinação (poder). Assim, não se pode afirmar que toda relação entre 
dirigentes e dirigidos se constitua em um conflito. O conceito de poder não pode ser aplicado 
às relações interindividuais. Nelas pode-se aplicar o conceito de poderio, que é relacionado à 
força. Já o conceito de poder relaciona-se a uma força legitimada. Ele é um fenômeno típico 
situado na luta de classes e delineado a partir das estruturas; ao contrário do poderio, que se 
constitui numa amorfia sociológica. De acordo com o mesmo autor, o Estado constitui-se no 
centro do poder político.
Na análise realizada por POULANTZAS, ele assevera que seu conceito de poder é 
diferente do de LASSWELL, WEBER, PARSONS e MILLS. O autor enfatiza que 
LASSWELL define o poder como a participação na tomada de decisão. O vício dessa 
definição é o de ter como princípio do poder, o de uma concepção voluntária na tomada de 
decisão que despreza as estruturas e o de uma concepção integracionista, relacionada à
LEBRUN, Gerard O que é poder? p. 2L
POULANTZAS, Nicos. O poder político e classes sociais, p. 100.
POULANTZAS, Nicos. O poder político e classes sociais, p. 102-3. POULANTZAS, Nicos. O Estado, o 
poder, o socialismo. Tradução de Rita Lima. 2. ed. Rio de Janeiro, Graal, 1985, p. 291-4. Apud BRANDÃO, 
Paulo de Tarso. Ação civil pública, Florianópolis; Obra Jurídica, 1998, p. 28.
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participação na tomada de decisão.^  ^ Quanto a PARSONS, o poder é "a capacidade de 
exercer certas flinções em proveito do sistema social considerado no seu conjunto".Para 
POULANTZAS, tal definição é solidária da concepção ílmcionalista-integracionista do 
sistema social, motivo pelo qual o autor a reflita,^^
A rigor, ARON afirma que o termo weberiano herrschaft significa dominação. No 
entanto, esse autor esclarece que PARSONS traduz o termo herrschaft por imperative 
control: "a noção de imperative control obscurece o confronto entre quem comanda e quem 
obedece, num sistema de ordem imposto".'’^  Desse modo, para PARSONS, o poder não 
significa a imposição da vontade própria contra a oposição de terceiros e, sim, dispor de 
autoridade delegada pelo grupo. A autoridade implica uma idéia de que não existe coerção. 
Não existe na dominação quem comanda e quem obedece, motivo pelo qual PARSONS se 
recusa a aceitar a teoria do poder de soma-zero.
Em seus estudos, POULANTZAS, assim como FOUCAULT, refuta a concepção de 
poder como soma-zero. O autor assinala que, existem motivos que impedem que essa teoria 
seja sustentada; a redução da capacidade de uma classe para realizar seus interesses não 
consiste no aumento da capacidade de outra classe, depende das estruturas. Por exemplo, o 
aumento do poder da classe burguesa não consiste na diminuição do poder da classe operária. 
A perda de uma classe do seu poder econômico não significa uma perda do poder político. 
Trata-se de uma concepção baseada em uma dicotomia que divide a sociedade em um grupo 
dominante e, outro, dominado. O poder seria baseado no comando e na obediência. A perda
POULANTZAS, Nicos. O poder político e classes sociais, p. 100.
PARSONS, Talcott. Structure and process in modern societies, Glencoe, 1960, p. 199. On the concept of 
power. In; Proceedings of the american philosophical society, v. 107, n. 3, 1963. Apud POULANTZAS, Nicos. 
O poder politico e classes sociais, p. 101.
POULANTZAS, Nicos. O poder politico e classes sociais, p. 101.
ARON, Raymond. Études Politiques. Apud LEBRUN, Gerard. O que é poder? p. 13.
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do poder de um grupo implicaria o aumento do poder do outro grupo. Para o autor, a perda 
de um poder pode ou não indicar o aumento de poder de outra classe."**
As insuficiências relacionadas à concepção de poder de FOUCAULT foram reparadas 
pela concepção de poder proposta por POULANTZAS, que afirma que a importância da tese 
de FOUCAULT foi ter ressaltado os métodos de poder que ordenam a submissão dos 
dominados. Reconhece, no entanto, que houve uma enorme valoração do papel da violência e 
uma redução do poder soberano estatal."*^
Ao estudar o conceito de poder, LEBRUN esclarece que uma sociedade moderna não 
funcionaria sem a existência da dominação. Para ele a teoria do poder de soma-zero significa 
que: "se X tem poder, é preciso que em algum lugar haja um ou vários Y que sejam 
desprovidos de tal poder (...): o poder é uma soma fixa, tal que o poder de A implica o não 
poder de O autor salienta que esta tese "encontra-se em autores tão diferentes
ideologicamente como Marx, Nietzche, Weber, Aron, Mills".
Para WEBER poder é "... a probabilidade de uma pessoa ou várias impor, numa ação 
social, a vontade própria, mesmo contra a oposição de outros participantes desta".Todavia, 
POULANTZAS refiita tal conceito, justificando sua oposição a WEBER, afirmando que
... esta definição está situada na perspectiva historicista de uma sociedade- 
sujeito, produto dos comportamentos normativos dos sujeitos agentes, 
perspectiva esta que baseia precisamente a concepção weberiana da 
'probabilidade' e do 'comando específico'. Este comando é concebido como 
sendo exercido no interior de uma 'associação autoritáriã’, cristalização dos 
valores-fins destes agentes, reduzindo-se assim o conceito de poder na 
problemática weberiana da legitimidade."'^
POULANTZAS, Nicos. O poder político e classes sociais, p. 114-6.
WOLKMER, Antônio Carlos. Ideologia, Estado e Direito, p. 80.
LEBRUN, Gerard. O que é poder? p. 18-9.
WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva, p. 175. 
POULANTZAS, Nicos. Op. Cit. p. 101.
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Partindo do conceito weberiano, CHALITA define o poder como a capacidade 
de impor a própria vontade numa relação social. Segundo esse autor, apesar dos inúmeros 
conceitos de poder, existem duas características básicas do poder, que podem ser observadas 
em qualquer tipo dele; o poder é um fenômeno social e bilateral. É um fenômeno social, 
porque não pode levar em conta fatores individuais, pois é concebido dentro de uma 
sociedade, É bilateral, porque expressa duas ou mais vontades, com a preponderância de
46uma.
No presente trabalho, poder está definido como a capacidade de uma pessoa impor a 
sua vontade sobre terceiros. Adotar-se-á o enfoque teórico de WEBER, que estuda 
dominação, no sentido geral de poder, como possibilidade de impor ao comportamento de 
terceiros a vontade própria;
Por'dominação' compreendemos, então, aqui, uma situação de fato, em que 
uma vontade manifesta ('mandado') do dominador ou dos 'dominadores' 
querer influenciar as ações de outras pessoas (do 'dominado' ou dos 
'dominados'), e de fato as influências de tal modo que essas ações, num 
grau socialmente relevante, se realizam como se os dominados tivessem 
feito do próprio conteúdo do mandado a máxima de suas ações 
('obediência'). ^
O coronelismo, como forma de dominação política e exercício de poder do coronel 
sobre os eleitores, envolve, de um lado, o coronel (dominador) e, de outro, os eleitores 
(dominados). Enquanto um detém o poder, os outros se encontram desprovido de poder.
A pesquisa não pretende ser exaustiva, uma vez que inúmeros são os pesquisadores 
que desenvolveram estudos sobre o poder. Interessa, aqui, os conceitos de poder e dominação, 
já que o coronelismo, que é o tema deste trabalho, é uma forma de dominação política que 
será abordada no capítulo 2. Analisados os vários conceitos de poder, apresentar-se-ão as 
formas de poder, maneiras de aquisição, manutenção e legitimidade do poder e os 
fundamentos da obediência do dominado (povo) ao dominador (coronel)
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1.1 Formas, maneiras de aquisição, manutenção e legitimidade do poder
Para melhor compreensão das formas, das maneiras de aquisição e manutenção no 
poder, utiHzar-se-ão os referenciais teóricos de MAQUIAVEL e LA BOÉTIE e os 
fundamentos da obediência do dominado ao dominador os aportes de LA BOÉTIE e 
WEBER. As obras O principe e o Discurso da servidão voluntária foram produzidas 
durante o Renascimento e tratam das formas de poder sob enfoques diferentes. A primeira 
demonstra as maneiras de um soberano chegar ao poder e mantê-lo; analisa o poder do ponto 
de vista do dominador (príncipe); já a segunda questiona a servidão e a obediência, trata da 
legitimidade, critica o autoritarismo e analisa o poder do ponto de vista dos dominados (povo). 
Para compreensão das relações de poder no pensamento dos dois autores, é mister conhecer o 
período histórico durante o qual as obras O príncipe e o Discurso da servidão voluntária 
foram escritas.
A Idade Média, período que antecedeu o Renascimento, foi marcada pela divisão 
da Europa em feudos, em que a propriedade era sinônimo de poder. Com o surgimento da 
Igreja e conversão dos povos bárbaros ao Cristianismo, há o deslocamento de parte do poder 
dos senhores feudais para a Igreja. Com o aumento da religiosidade, o poder passa a ser visto 
como uma faculdade que provém de Deus. Com o crescimento da burguesia e a conseqüente 
diminuição do poder dos senhores feudais e da Igreja, surgem os Estados absolutos e ocorre a
CHALITA, Gabriel Benedito Issaac. O poder, p. 12.
WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva, p. 191.
MAQUIAVEL. O príncipe. LA BOÉTIE, Etiemte. Discurso da servidão voluntária. WEBER, Max. Op. Cit.
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transição da Idade Média para a Moderna. Esse período, marcado por profundas 
mudanças, foi denominado Renascimento."^^
A obra O príncipe, por ter sido escrita durante o Renascimento, apresenta uma nova 
visão do poder, pois nesse há a laicização do poder, que passa a ser um domínio do homem e 
não de Deus.^® MAQUIAVEL torna a política autônoma, porque a separa da moral. Ele 
"...ílinda uma nova moral, que é a do cidadão, do homem que constrói o Estado; uma moral 
imanente, mundana, que vive no relacionamento entre os homens. Não é mais a moral da alma 
individual, que deveria apresentar-se ao julgamento divino 'formosa' e limpa".
A rigor, MAQUIAVEL estuda o poder concreto, a partir da observação das ações 
do príncipe e do povo. Sua intenção não é discutir "... como deve ser o 'bom governo', nem 
quais são as virtudes do 'bom governante' e do 'bom cidadão'. Não lhe interessa a política 
baseada em princípios universais, cuja ação se pauta a partir de modelos abstra to s".Sua obra 
constitui um marketing político, ou seja, apresenta meios para a aquisição e manutenção no 
poder.
Em sua análise, o mesmo autor afirma que a religião torna os homens fracos e 
efeminados, por isso erradicou todas as idéias teocráticas de sua obra: "...a nossa religião, em 
lugar de heróis, canoniza somente aqueles que são brandos e humildes, os pagãos só deificam 
os homens gloriosos, tais como os grandes comandantes e ilustres governadores de 
comunidade". '^* Essa também é a posição de WEBER: " ...quem deseja a salvação da própria 
alma ou de almas deve, portanto, evitar os caminhos da política, que, por vocação, procura 
realizar tarefas muito diferentes (...) gênio ou demônio da política vive em estado de tensão 
extrema com o Deus do amor e também com o Deus dos cristãos, tal como se manifesta nas
49
Ibidem, p. 63.
CHALITA, Gabriel Benedito Issaac. O poder, p. 30-1.
GRUPPI, Luciano. Tudo começou com Maquiiavel: as concepções de Estado em Marx, Engels, Lênin e 
Gramsci. Tradução de Dario Canali. 5. ed. Porto Alegre: L & PM, 1980, p. 11.
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. Maquiavel: a lógica da força, São Paulo: Moderna, 1993, p. 47. 
NIVALDO JUNIOR, José. Maquiavel, o poder: história e marketing, p. 22.
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instituições da Igr e j a" .Ao  tratar desse tema, WEBER cita MAQUIAVEL; "eles (os 
habitantes de Florença) preferiram a grandeza da cidade à salvação de sua almas.
Em sua obra, MAQUIAVEL relaciona poder ao Estado, isto é, o príncipe pode 
adquirir o poder pela tradição, herança, ou através de conquistas; "todos os Estados, todos 
domínios que têm havido e que há sobre os homens, foram e são repúblicas ou principados. Os 
principados ou são hereditários, cujo senhor é o príncipe pelo sangue por longo tempo, ou são 
no vos". Desse modo, o Estado, para este autor, assim como para WEBER, constitui uma 
dominação sobre os homens.
De acordo com MAQUIAVEL, o poder pode ser conquistado e, por isso, é 
transitório, não é como uma coisa que se detém. Há alguns meios de se alcançar o poder; pela 
virtude, pela fortuna, pela maldade ou pela mercê de seus conterrâneos. Aquele que, somente 
por fortuna se toma príncipe, mantém-se no poder com mais dificuldade do que aquele que 
conquista o poder pela virtude. O homem virtuoso não é aquele que privilegia os valores
58espirituais, mas é aquele homem capaz de mudar a realidade e de realizar grandes obras.
Ao utilizar a palavra fortuna como meio de alcançar o poder, MAQUIAVEL a 
relaciona à ocasião, à sorte e às circunstâncias. O príncipe deve aproveitar as oportunidades
[
para alcançar seus objetivos. O mesmo autor compara a fortuna com um rio. Tal comparação 
significa que o principe deve ter capacidade e astúcia para enfrentar as adversidades que 
surgirem no seu caminho e, através de suas ações, ser capaz de mudar o curso de sua 
história.
O principe, para se manter no poder, deve apresentar certas qualidades que variam 
de acordo com as situações enfrentadas. Na realidade, não precisa possuir todas as qualidades.
MAQUIAVEL. Discursos, Liv, n. Cap. II. Apud CASSIRER, Emst. O mito do Estado. Tradução de 
Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: Zahar, 1976, p. 156.
WEBER, Max. Ciência e política: duas vocações, p. 120.
MAQUIAVEL. Histórias Florentinas. Apud WEBER, Max. Ciência e política: duas vocações, p. 121. 
MAQUIAVEL. O príncipe, p. 94.
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mas deve, pelo menos, aparentar ter as seguintes: piedade, fé, integridade, humanidade e 
religião.^''
Deve, ainda, ser capaz de utilizar a lei e a força. Na resolução dos conflitos, o 
homem utiliza a lei, enquanto o animal faz uso da força. Às vezes, o príncipe não consegue 
resolver os problema apenas através da lei. Faz-se necessário, então, o uso da força. Assim, o 
príncipe deve usar, adequadamente, os atributos do homem e do animal. Se o príncipe tiver 
necessidade de agir como animal, deve imitar as qualidades da raposa e do leão. "... precisa, 
pois, ser raposa para conhecer os laços e leão para aterrorizar os lobos. Os que se fizerem 
unicamente de leões não serão bem-sucedidos".^^
O povo, conforme MAQUIAVEL, desempenha um papel importante na conquista 
do poder. O autor deixa claro que é necessária a amizade do povo. Em caso contrário, o 
príncipe fi-acassará nas adversidades. O príncipe deve fazer os benefícios aos poucos. Já as 
injúrias devem ser feitas todas de uma só vez, para que ofendam menos e sejam logo 
esquecidas. Assim, nos tempos difíceis, o povo apoiará o príncipe, tendo em vista os 
benefícios prestados.^^
Para proteger seu poder, o príncipe deve ficar atento aos perigos para procurar 
meios de remediá-los. Em seus estudos, MAQUIAVEL compara a arte da política com a arte 
médica. Esta arte compõe-se de três etapas: diagnóstico, prognóstico e terapia. O príncipe, 
assim como o médico, deve ser capaz de reconhecer o mal que afeta o seu poder no momento 
oportuno, para que possa combatê-lo: "...da tísica dizem os médicos que, a princípio, é fácil de 
curar e difícil de conhecer, mas com o correr dos tempos, se não foi reconhecida e medicada, 
toma-se fácil de conhecer e difícil de curar. Assim se dá com as coisas do Estado: conhecendo
MAQUIAVEL. O príncipe, p. 110. Ver também ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. Maquiavel: a lógica da 
força, p. 61.
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. Op. Cit. p. 62-3.
MAQUIAVEL. Op. Cit. p. 152.
Ibidem, p. 151.
62 Ibidem, p. 123.
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os males com antecedência, o que não é dado senão aos homens pmdentes, rapidamente 
são curados''.*’^
O príncipe, de acordo com MAQUIAVEL, deve conhecer bem o território sobre o 
qual exerce o seu domínio, com o intuito de encontrar o melhor meio de defesa. Deve, ainda, 
conhecer a história de seu território e levar em conta as ações dos grandes homens. "... um 
homem prudente, deve assim, escolher caminhos já percorridos pelos grandes homens e imitá- 
los, assim, mesmo que não seja possível seguir fielmente esse caminho, nem pela imitação 
alcançar totalmente as virtudes dos grandes, sempre se aproveita muita coisa".
O príncipe deve ser amado e temido. No entanto, se ele não conseguir reunir essas 
duas qualidades, é melhor ser temido do que amado, pois o povo hesita menos em ofender ao 
príncipe que ama, do’ que ao príncipe que teme. Deve ser temido, mas, no entanto, deve ter 
cuidado para não ser odiado. Duas coisas o príncipe deve evitar, para que não se tome odiado: 
não tirar do povo a honra e os bens. Agindo dessa maneira, o príncipe demonstrará grande 
reputação e manterá seu poder com facilidade.
O príncipe precisa ser amante das virtudes e deve incentivar o povo a exercer suas 
atividades e proporcionar-lhe festas e atividades recreativas, demostrando sua amizade. 
Mantendo o povo ocupado, poderá exercer com tranqüilidade o seu poder.^^ Necessita, ainda, 
ter sempre em mente que o poder pode ser conquistado por qualquer um. Deste modo, a 
disputa pelo poder constitui uma guerra contínua: "deve, pois, um príncipe não ter outro 
objetivo nem outro pensamento, nem ter qualquer outra coisa como prática, a não ser a guerra, 
o seu regulamento e a sua disciplina, porque essa é a única arte que se espera de quem
® MAQUIAVEL. O principe, p. 100-L Ver também: CASSIRER, Ernst. Omito do Estado, p. 170. 




comanda" .A guerra da atualidade é a disputa eleitoral, motivo pelo qual o príncipe que
68almeja o poder não pode desviar sua atenção do processo eleitoral.
Em sua análise, LA BOÉTIE, ao contrário de MAQUIAVEL, fala ao povo, discute 
a servidão e a obediência e faz uma crítica ao poder autoritário e à opressão vivida pelos 
dominados. O autor "... fala aos dominados, fala de dominação, expõe sua indignação diante 
da apatia popular em um Estado autoritário. Dessa forma, em nenhum momento deixa de falar 
de política ou em poder" .Ele  não deixa de falar também ao soberano. Questiona como é 
possível que tantas pessoas suportem o poder de um tirano. Deixa claro que a natureza criou os 
homens para serem iguais. Não mandou para o mundo os fortes para atacarem os fracos. Ele 
não colocou os homens em servidão, mas em companhia.^'’
Segundo LA BOÉTIE, é incompreensível que um milhão de homens não se 
defendam de apenas um homem, o dominador. Na realidade, não há necessidade de combate 
ou defesa contra o dominador, basta a conscientização do povo de que tem a opção de escolher 
entre servir e ser livre. Para combater o dominador, é necessário, apenas, não aceitar a 
s e rv idão .O autor afirma que é praticamente impossível curar o povo desta vontade 
incontrolável de servir. Este autor, como MAQUIAVEL, faz uso da arte médica; "...os 
médicos dizem que é inútil procurar curar as feridas incuráveis e talvez eu esteja errado em 
querer dar tais conselhos ao povo que, há muito, parece ter perdido todo sentimento do mal
T2que o aflige-o que bem mostrar que sua doença é mortal".
Ainda, LA BOÉTIE, aponta que o homem seria submisso aos pais, súdito da razão, 
no entanto, não seria escravo de ninguém. A natureza criou os homens todos iguais, e se na 
divisão dos dons deu mais a uns e menos a outros, foi com intuito de florescer nos homens a
MAQUIAVEL. O príncipe, p. 140.
NIVALDO JUNIOR, José. Maquiavel, o poder: história e marketing, p, 31. 
Ibidem, p. 94-5.




fraternidade, dando condição àqueles que receberam mais dons de ajudar aos menos 
favorecidos.^^ Para o mesmo autor, parafraseando MAQUIAVEL, existem três tipos de 
tiranos; uns eleitos pelo povo, outros pela força das armas e outros por hereditariedade. 
Todavia, isto não tem importância para o povo. Se os tiranos alcançam o poder por maneiras 
diferentes, a maneira de dominar é a mesma.
O povo acredita nos poderes do tirano, sendo assim, o grande responsável pela 
tirania. Inventa mentiras para acreditar nelas e atribui ao tirano poderes sobrenaturais. "Não é a 
fim de se consolidarem que os tiranos esforçaram-se continuamente para que o povo se 
habituasse não só á obediência e á servidão, mas também a uma espécie de devoção para com 
eles? Tudo o que disse até aqui sobre os meios empregados pelos tiranos para sujeitar só é por 
eles utilizados na parcela ignorante e grosseira do povo".^^
A rigor, LA BOÉTIE quer levar o povo a ficar livre da servidão do tirano. Na 
realidade, o povo não se libertou da escravidão. Ele visualiza uma sociedade em que o homem 
não seria servo de um outro homem. Se a natureza fez os homens todos livres, não há 
necessidade de servidão. O homem deve ser capaz de conhecer sua história, sua realidade e 
perseguir uma utopia,^® que deve ser vista não como um sonho, uma imaginação, ou, simples 
aspiração, mas como uma política de materialização do utópico, que deve objetivar uma 
sociedade mais justa, em que o homem seja livre e capaz de redefinir as regras do jogo.
Pelo estudo das obras O príncipe e o Discurso da servidão voluntária percebe-se 
que ambas tratam do poder e da relação govemante-govemado. No entanto, as obras 
apresentam pontos de vista diferentes. A primeira não fala de um povo capaz de fazer sua 
história, apenas trata de sua relação com o soberano, analisa o poder sob o ponto de vista do 
governante; já a segunda fala do povo, seu objetivo é formar cidadãos. O segundo autor deixa
LA BOÉTIE, Etiemie de. Discurso da servidão voluntária, p. 80-1.
CHALITA, Gabriel Benedito Issaac. O poder. p. 2. Segundo LEFORT, o predecessor de LA BOÉTIE foi 
MAQUIAVEL. LEFORT, Claude. O nome de um. In: LA BOÉTIE, Etienne de. Op. Cit. p. 153.
LA BOÉTIE, Etienne de. Op. Cit. p. 99.
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claro que não se forma um Estado com um mandando e outros obedecendo, "...o Estado 
que LA BOÉTIE propõe, nas entrelinhas de sua obra, é um Estado livre, e as relações de poder 
são diferentes das propostas por MAQUIAVEL. Este quer um príncipe relacionando-se de 
maneira hierárquica, absolutista com o povo e o outro, uma relação de liberdade, de igualdade, 
uma relação com consciência de que o poder não pode ser usado para oprimir e tiranizar o 
homem".
Estudadas as formas de aquisição e manutenção no poder, analisar-se-ão os 
fundamentos que justificam a obediência do dominado ao dominador. O poder não pode ser 
baseado apenas na força física. O poder, para ser legítimo, deve contar com o consentimento 
dos dominados.
...por trás de todo e qualquer poder, seja ele político ou jurídico, subsiste uma 
condição de valores consensualmente aceitos e que refletem os interesses, as 
aspirações e as necessidades de uma determinada comunidade. Esta 
adequação do poder, frente às práticas históricas da vida cotidiana marcada 
por processos de dominação social, aceitação e obediência coletiva, bem 
como a justificação de estrutura normativas, projeta a problematização da 
temática legitimidade e  legalidade.^®
Daí a necessidade esclarecer os conceitos de legalidade e legitimidade. Esta é a 
justificação do consentimento e obediência através de valores; aquela é a atuação em 
conformidade com as leis vigentes. "A legalidade nos sistemas políticos exprime basicamente 
a observância das leis, isto é, o procedimento da autoridade em consonância estrita com o 
direito estabelecido (...). Já a legitimidade tem existência mais delicada, visto que levanta o 
problema de fundo, questionando acerca da justificação e dos valores do poder legal. A 
legitimidade é a legalidade acrescida de sua valorização" .’^
Em o Discurso da servidão voluntária, LA BOÉTIE aborda a legitimidade do 
poder, levando em consideração o ponto de vista dos dominados. Ele afirma que o povo
CHALITA, Gabriel Benedito Issaac. Op. Cit. p, 96-8.
LA BOÉTIE, Etienne. O discurso da servidão voluntária, p. 103.
WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e Direito, p. 83.
BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 10. ed São Paulo; Malheiros, 1994, p. 111-2.
44
obedece ao dominador por vontade própria, já que poderia escolher entre servir ou ser 
livre.*° O autor enumera três motivos que justificam a servidão do dominador ao dominado;
"...a primeira razão da servidão voluntária é o costume (...). Eles dizem que sempre foram
81súditos, que seus pais viveram assim; pensam que são obrigados a suportar o mal".
Para ilustrar, dá um exemplo; o governante de Esparta criava dois cachorros. Um foi 
criado na cozinha; o outro, solto pelos campos. Com intuito de demostrar ao povo que os 
homens são aquilo que a criação e o costume os fazem, colocou os dois cães no meio do 
mercado com uma sopa e uma lebre no meio deles. Um cachorro correu para o leite, e o outro 
para a lebre. Assim acontece com os homens.
A segunda razão que fundamenta a obediência do dominado ao dominador "... é 
que sob os tiranos as pessoas facilmente se tornam covardes e efeminadas".*^ O tirano, ou 
príncipe deve, por isso, preferir ser temido do que amado. A seguir, LA BOÉTIE ilustra tal 
razão com o exemplo da arraia miúda, também utilizado por MAQUIAVEL; ". . . na verdade, o 
natural da arraia miúda, cujo número é cada vez maior nas cidades, é que seja desconfiada 
para com aquele que a ama e crédula para com aquele que a engana".*"*
Por fim, a terceira razão que fundamenta a servidão é que os súditos participam da 
tirania e fazem uso dos seus métodos;
... assim 0 tirano subjuga os súditos uns através dos outros (...). Pois, em 
verdade, o que é aproximar-se do tirano senão recuar mais de sua liberdade 
e, por assim dizer, apertar com as duas mãos e abraçar a servidão? (...). E 
ainda, existem aqueles que querem servir para ter bens, como se não 
pudessem gerar nada que fosse deles, pois não podem dizer que sejam de si 
mesma.®^
Em suas análises das teorias tradicionais sobre a legitimidade, C ADEM ARTORI 
faz um recorte cronológico a partir da obra weberiana. Para ele, a legitimidade na concepção




LA BOÉTIE, Etienne de. Discurso da servidão voluntária, p. 27. 
LA BOÉTIE, Etienne de. Discurso da servidão voluntária, p. 32-3.
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weberiana significa justificar a obediência do dominado ao dominador. Essa justificativa 
constitui-se em um motivo interior do dominado.Os dominados obedecem ao comando do 
dominador porque acreditam na legitimidade da ação dominante.
De acordo com WEBER, essa obediência do dominado ao dominador se baseia em 
três fundamentos de legitimidade: a autoridade do costume (dominação tradicional). Como 
exemplo desse tipo de dominação, o autor cita a dominação exercida pelo patriarca e pelo 
príncipe patrimonial. A autoridade do carisma (do dom da graça pessoal), baseada nas 
qualidades de um líder (dominação carismática). Como por exemplo, a dominação exercida 
pelo profeta, pelo príncipe guerreiro ou o chefe de um partido político. A autoridade dos 
estatutos legais (dominação legal), tendo, como exemplo, a dominação exercida pelo moderno 
servidor público.®^
Na tipologia weberiana, existem três tipos de dominações legítimas: a dominação 
tradicional, a dominação carismática e a dominação legal. Ressalta-se que esses são tipos de 
dominações ideais."...dificilmente poderemos aprisionar a reahdade dentro de um destes tipos 
apenas. No mundo empírico, estes tipos se encontram entrelaçados".^^ Antes de estudar o 
fenômeno do coronelismo, é necessário esclarecer a natureza da dominação que ocorreu no 
Estado brasileiro. Na concepção de CARVALHO, faz enorme diferença se ela foi de base 
feudal ou patrímonial.^^
Paxa o estudo detalhado das teorias tradicionais sobre a legitimidade ver CADEMARTORl, Sérgio. Estado de 
Direito e legitimidade: xmia abordagem garantista. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999, p. 95.
WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva, p. 526.
AMORIM, Aluízio Batista. Os desdobramentos da dominação legal na atualidade a partir de Max Weber. 
Florianópolis, 1996. Dissertação (Mestrado em Direito) - Centro de Ciências Jurídicas, Universidade Federal de 
Santa Catarina, p. 125
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1.2 Dominação política no Estado brasileiro.
No presente subitem, estudar-se-á a dominação política no Estado brasileiro. 
HOLANDA, FAORO e LEAL são adeptos de uma corrente que afirma que a dominação 
política no Estado brasileiro foi de base patriarcal e patrimonial. Em contraposição, VIANNA 
e QUEIROZ pertencem a uma corrente que defende a tese feudal. E existem autores como 
SCHWARTZMAN e URICOECHEA, que não pertencem a nenhuma das duas correntes. 
Sahenta-se que HOLANDA, FAORO, QUEIROZ, SCHWARTZMAN e URICOECHEA^° 
utilizam-se dos conceitos de WEBER.
As dominações patriarcal, patrimonial e feudal são tipos de dominações tradicionais. 
A primeira, encontra seu fundamento na autoridade do chefe da comunidade doméstica; a 
segunda, parafi'aseando WEBER, é a descentralização do poder doméstico mediante a cessão 
de terras e utensílios pelos senhores aos filhos e outros dependentes. Esta dominação faz 
surgir a reciprocidade por parte dos submetidos ao poder. A terceira, segundo WEBER, é 
caracterizada pela relação de fidelidade entre os senhores e os vassalos; pela hereditariedade e 
pela fixação contratual de direitos e obrigações, visando a uma fonte de renda. Ele esclarece 
que esta estrutura de feudalismo ocorreu, com mais freqüência, no Ocidente.^^
A posição de VIANNA, é que durante o Período Colonial, o Brasil foi dominado 
pelo regime feudal; " ... na fase colonial da nossa história, ocorreu a mesma coisa que na
CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política, p. 148.
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil, p. 90. FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação 
do patronato político brasileiro, p. 636. QUEIROZ, Maria Isaiua Pereira de. O coronelismo numa interpretação 
sociológica, hi: FAUSTO, Boris (Org.). História geral da civilização brasileira, p. 157. SCHWARTZMAN, 
Simon. Bases do autoritarismo brasileiro, p. 14. SCHWARTZMAN, Simon. São Paulo e o Estado nacional, p. 
38. URICOECHEA, Fernando. O minotauro imperial Apud CARVALHO, José Murilo. Pontos e bordados: 
escritos de história e política p. 141.
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Europa durante os primeiros séculos do regime feudal. Houve entre os domínios (fazendas 
e engenhos), uma espécie de estado de guerra permanente e generalizado - tal como aconteceu 
entre os senhores medievais (...). Eram guerrilhas inter feudais".
Ainda, defendendo a tese feudal, QUEIROZ destaca que o Brasil foi dividido entre 
vários coronéis, chefes políticos, que constituíam verdadeiros mandões e controlavam toda a 
vida do município. "Cada município era um feudo político que se transmitia por herança, do 
mesmo modo que a grande propriedade rural".®^  Embora CARVALHO sustente que 
QUEIROZ defenda a dominação feudal,^ "* existe uma passagem em sua obra, em que ela 
afirma que, no Brasil, ocorreu a dominação patrimonial;
A dominação de todo o cenário brasileiro pela agricultura fazia com que 
continuassem, como tipos de relações entre os homens, em todos os setores, 
ora 0 patriarcal, ora o patrimonial (usando a temninologia de Max Weber), o 
primeiro pela importância dada a organização familiar e à tradição, o segundo 
pela importância que tinliam os bens de fortuna e a grande propriedade 
imobiliária - a mais poderosa alavanca juntamente com a política.®^
Entre a posição feudalista de VIANNA e QUEIROZ e a patrimonialista de 
FAORO, a posição de URICOECHEA é de que a dominação que ocorreu no Brasil Imperial 
foi a burocracia patrimonial. Esse autor parte da concepção weberiana e conclui que é no 
conflito dialético entre burocracia (racionalização e modernização) e dominação patrimonial 
(dominação tradicional) que ele vê a política brasileira desde a Colônia.
A rigor, SCHWARTZMAN aponta a necessidade de conhecer a história da 
formação do Estado brasileiro. Mas, ele se opõe á teoria marxista ou economicista 
convencional que interpreta todos os acontecimentos de uma sociedade em termos de divisão
WEBER, Max. Economia e sociedade: fiindamentos da sociologia compreensiva, p. 238-92. Ver também 
BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política, Tradução Camien 
C. Varriale et. al. 11. ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1998, p. 490.
VIANNA, Oliveira. Instituições políticas brasileiras, p. 173.
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida política brasileira. (Da Colônia à Primeira 
República). Ensaio de Sociologia Política, p. 60.
CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política p. 141.
QUEIROZ, Maria Isaiu-a Pereira de. Op. Cit. p. 58-9
"...burocracia é tomada no sentido weberiano de racionalização e modernização da máquina de Estado, 
enquanto patrimonial tem a ver com imia forma de dominação tradicional lig3da à expansão do poder pessoal do 
monarca. CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política, p. 141.
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de classes. Em sua análise, prefere adotar uma perspectiva weberiana. "...é pela perspectiva 
weberiana que podemos ver que o Estado brasileiro tem como característica histórica 
predominante sua dimensão neopatrimonial que é uma forma de dominação política gerada no 
processo de transição para a modernidade com o passivo de uma burocracia administrativa 
pesada (...) fraca e pouco articulada".
O mesmo autor, ao examinar as obras A ordem privada e organização política 
nacional de DUARTE, e Os Donos do poder: formação do patronato brasieiro, de FAORO, 
assegura que este autor está mais correto que aquele, uma vez que este defende a tese 
patrimonial e aquele, a feudal. A colonização brasileira foi marcada pela criação de feudos 
hereditários. No entanto, esse sistema não deu resultado e foi substituído pela centralização 
administrativa. O processo de colonização brasileira seguiu a própria origem portuguesa e não 
apresentou, de um modo geral, uma organização feudal.
Ele parte das distinções weberiana de feudalismo e patrimonialismo e distingue 
evoluções diferentes em Minas Gerais e em São Paulo: o estilo patrimonial-cooptativo em 
Minas Gerais e o estilo feudal-representativo^^ em São Paulo:
Em resumo, pode-se dizer que são identificáveis duas linhas principais de 
polarização do sistema político-partidário a partir de 1945. Uma delas tinha 
contornos definidamente regionais, ainda que não de forma exclusiva, e 
corresponde ao que estamos denominando sistema de cooptação versus 
sistema de representação política (...). No sistema de cooptação, é possível 
pensar que estes pólos são representados pelo PTB e pela UDN, esta 
principalmente em sua versão mineira. No sistema de representação, a 
esquerda era representada, em 1945 e logo depois, pelo Partido Comunista,
SCHWARTZMAN afirma que deve ser recuperado o termo patrimonialismo utilizado por WEBER, e prefere 
utilizar 0 termo neopatrimonialismo que é "...uma forma bastante atual de dominação política por um 'estrato 
social' sem propriedade que não tem honra social por mérito próprio. SCHWARTZMAN, Simon. Bases do 
autoritarismo, p. 59
Sahenta-se que São Paulo se diferenciava do restante do pais. Ver SCHWARTZMAN, Simon. São Paulo e o 
Estado nacional, p. 49-58.
Patrimoniahsmo é usado para se referir as formas de dominações políticas em que não existem divisões nítidas 
entre as esferas de atividade pública e privada. SCHWARTZMAN, Simon. Bases do autoritarismo brasileiro, p. 
57. O termo cooptação refere-se a mna participação controlada. SCHWARTZMAN, Simon. São Paulo e o 
Estado nacional, p. 21-2. A política de representação acontece "... quando os grupos sociais e econômicos 
tendem a se organizar e influenciar as nonnas e mecaiúsmos de decisão que determinam a distribuição dos 
recursos gerados pela sociedade". SCHWARTZMAN, Simon. São Paulo e o Estado nacional, p. 137.
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que logo após a guerra chegou a reunir cerca de 20% dos votos em Sâo 
Paulo, antes de ser declarado ilegal, em 1947.^°°
Na pesquisa realizada por HOLANDA, ele ressalta que no Brasil imperou a 
dominação patriarcal desde o início da colonização. A economia brasileira, baseada na 
monocultura de cana-de-açúcar e no trabalho escravo, fortaleceu a autoridade dos senhores de 
engenho. Nesse contexto, o pátrio poder era ilimitado. Para os poderosos senhores de terras, 
donos não apenas de terras e animais, mas de pessoas, era difícil separar os interesses 
particulares do público. O patrimonialismo é justamente essa conftisão feita entre o público e 
o privado.
Na obra Raízes do Brasil, ele faz uma crítica à colonização ibérica e à dominação 
patriarcal, que, para o autor, constituem em obstáculos ao desenvolvimento do Brasil. Ele faz 
uma reflexão sobre o tipo de dominação que ocorreu no Estado brasileiro. A obra é baseada 
em uma metodologia de oposições e contrastes, que abre caminho para uma reflexão dialética. 
O autor com o intuito de compreender a sociedade brasileira, baseia-se em pares opostos 
como; trabalho e aventura, método e capricho, homem cordial e norma impessoal e impulso 
afetivo, urbano e rural e burocracia e caudilhismo.
Para HOLANDA, o tipo de dominação que ocorreu no Estado brasileiro constitui 
obstáculo para que o Brasil se transforme em uma sociedade moderna, racional e democrática. 
A Península Ibérica possuía as seguintes características, que foram herdadas pelo Brasil: 
tradicional personalismo, frouxidão das instituições, falta de coesão social, ausência do 
princípio de hierarquia, exaltação do prestígio pessoal, repulsa pelo trabalho regular e pelas 
atividades utilitárias e a renúncia à personalidade por meio da obediência cega.*'’^
O Brasil foi uma civilização de raízes rurais. O predomínio do ruralismo foi um 
fenômeno típico do esforço dos colonizadores portugueses, que optaram por uma dominação
SCHWARTZMAN, Simon. São Paulo e o Estado nacional, p. 146. 
Neste sentido ver HOLANDA, Sérgio Buarque. Raízes do Brasil, p. 145.
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baseada em conveniências imediatas, por isso, preocuparam-se menos em construir e 
planejar, do que em feitorizar uma riqueza fácil. O autor critica a opção de Portugal, pois, para 
muitas nações conquistadoras, a construção de cidades foi um instrumento decisivo de 
dominação.
Em seus estudos, HOLANDA aborda a importância da cidade como instrumento de 
dominação através do semeador e do ladrilhador. O semeador representa os portugueses, que 
tiveram uma política mais de feitorização do que colonização. Agarrados ao litoral, foram 
considerados semeadores de cidades irregulares, criadas sem nenhum planejamento. E o 
ladrilhador representando o espanhol, acentuou a importância da cidade como empresa da 
razão, planejando rigorosamente a colonização, com o intuito de estabelecer nas colônias um 
prolongamento da metrópole.
É importante ressaltar, no presente trabalho, a influência das seguintes 
características da dominação ibérica; a despersonalização, baseada no sistema de relações 
sobre laços diretos, de pessoas a pessoas, e a cordialidade. O homem cordial significa o 
predomínio do afetivo em detrimento das normas impessoais. A mentalidade cordial está 
relacionado à sociabilidade apenas aparente, ao individualismo e à falta de capacidade para 
um objetivo exterior.
A dominação patrimonial constitui barreira para a emergência da cidadania no 
Brasil. Enquanto prevalecer, na sociedade brasileira, a tradição patrimonialista, não serão 
criadas as condições estruturais para a emergência da cidadania no Brasil, que corresponde ao 
processo de racionalização do Estado, baseado na impessoalização do poder, na separação 
entre o poder econômico e o poder político e entre o poder privado e o público. O modelo de
CÂNDIDO, Antônio. O significado de "Raizes do Brasil". In: HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do 
Brasil, p. 13-20.
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Op. Cit. p. 73-95.
CÂNDIDO, Antônio. O significado de "Raízes do Brasil". In. HOLANDA, Sérgio Buarque de. Op. Cit p. 16. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Op. Cit. p. 141-51.
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dominação patrimonialista, herdado de Portugal, íiinda as raízes autoritárias, anti- 
republicanas e anti-democráticas da formação social e política do Brasil.
Em sua pesquisa, FAORO propõe para análise do caso brasileiro à diferenciação 
feita pela sociologia weberiana entre os sistema de classe, o sistema de dominação política e o 
sistema de privilégio social e status. Ele polemiza com a interpretação teórica marxista do 
Estado. No Brasil "não é a sociedade civil a base da sociedade, mas uma ordem política em 
que os indivíduos ou são basicamente governantes ou são governados. O soberano e seu 
quadro administrativo controlam diretamente os recursos econômicos e militares do seu 
domínio - que é também o seu patrimônio".
Para o autor, o Brasil, assim como Portugal, foi um Estado dominado pelo 
patrimonialismo: "... o Brasil teria seguido a evolução de Portugal, que desde o século XIV se 
havia livrado dos fracos traços de feudalismo e implantado um capitalismo de Estado de 
natureza patrimonial. Aos poucos formou-se um estamento burocrático, instrumento de 
domínio do rei que se tornou independente do próprio rei".^°  ^ A colonização do Brasil, feita 
inicialmente através das capitanias, apresentava um caráter capitalista. A suposta tese da 
regressão feudal na colonização do Brasil é um paradigma falso. Realmente, havia grande 
iniciativa particular nas capitanias hereditárias, mas tutelada pelo Estado. Os senhores de 
engenho estavam sempre endividados e produziam para exportação. O que prevalecia eram os 
interesses comerciais da Europa.
'06 EEDOZZY, Luciano. Orçamento participativo', reflexões sobre a experiência de Porto Alegre. Porto Alegre: 
Tomo Editorial; Rio de Janeiro: Observatório de Políticas Urbanas e Gestão Municipal, 1997, p. 99-100. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Op. Cit. p. 95-101.
FAORO, Raymundo. A aventura liberal numa ordem patrimonialista. Revista USP, p. 16 . Apud GASSEN, 
Valcir. A lei de terras de 1850 e o direito de propriedade. Florianópolis. Dissertação (Mestrado em Direito) - 
Centro de Ciências Jurídicas, Universidade Federal de Santa Catarina, p. 84-5.
FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasieleiro. Apud CARVALHO, 
José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política, p. 141.
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No estudo realizado por FAORO, ele rompe com um dos principais suportes da 
tese feudalista quando afirma que o capital e não a terra é o principal meio de produção:
... a largueza no distribuir provinha, também, do pouco vaior das terras; terra 
e cultivo não eram tennos correlatos; para o cultivo eram necessários 
escravos, caros e difíceis depois que se desfez a ilusão do préstimo do 
indígena (...) logo que, em curtos anos, os produtos de exportação ganharam  
0 primeiro plano-primeiro e quase exclusivo plano monocultor - a terra só 
valeria com grossos investimentos, sobretudo com a compra do escravo 
africano.
Ao tratar do sistema de reciprocidade que envolve os coronéis e a situação 
dominante do Estado, LEAL cita FARHAT; "o patrimonialismo das estruturas políticas locais 
sobreviveu e se manifesta de maneira curiosa. Se uma pessoa vem a ocupar um posto de 
comando na organização político administrativa, não é raro presenciar-se a ascensão de grande 
número de pessoa da 'terra dele' (...) o chamado familiarismo e outras formas de nepotismo 
podem ser classificados como aspectos do patrimonialismo."^*^ LEAL nega explicitamente a 
tese feudal.**^
Na presente pesquisa, adotar-se-ão os aportes teóricos de HOLANDA e FAORO. 
Conforme já estudado anteriormente, no Brasil, que teve a mesma linha de dominação de 
Portugal, ocorreram as dominações patriarcal e patrimonial. Assim como FAORO, o presente 
trabalho refuta a tese de dominação feudal do Estado brasileiro. O poder dos coronéis sobre o 
povo será estudado através da legitimação tradicional e da carismática.
A origem do poder do coronel, muitas vezes, não deriva da situação econômica e, 
sim do carisma, da honra social ou do seu prestígio. Os líderes carismáticos, segundo 
WEBER, são aqueles em que o povo deposita fé e devoção baseadas nas qualidades dos
FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro, p. 110. Ver também 
GASSEN, Valcir. A lei de terras de 1850 e o direito de propriedade, p. 80.
'' ° FAORO, Raymundo. Op. Cit. p. 125.
FARHAT, Emil. O genro, o grande culpado. Diário de notícias de 16/02/1946. Apud LEAL, Victor Nunes. 
Coronelismo, enxada e voto: o mimicípio e o regime representativo no Brasil, p. 303.
LEAL, Victor Nunes. Op. Cit. p. 140.
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chefes. Os líderes carismáticos que surgem em todos lugares e épocas são homens políticos 
por vocação.“ ^
A dominação carismática se opõe à dominação tradicional e à dominação legal. 
Enquanto a dominação tradicional e legal são baseadas na continuidade, a dominação 
carismática não possui caráter de rotina. A dominação carismática diferencia-se da 
dominação burocrática, porque não possui salário, promoção ou demissão. A dominação 
carismática, ao contrário da dominação patriarcal e patrimonial, rejeita qualquer atividade 
econômica. A estrutura carismática nasce a partir do entusiasmo do povo e de situações de 
emergência. Assim, o líder carismático possui uma missão divina, que é o bem-estar dos 
dominados. Desse modo, ela não é baseada em disposições jurídicas, leis ou costumes.
Conforme WEBER, a dominação carismática é instável, à medida que os dominados 
querem transformar o carisma em uma forma de instituição permanente. O problema 
fundamental de a dominação carismática ser transformada em uma instituição permanente 
refere-se à sucessão do líder carismático. Já que o líder carismático é aquele que possui 
prestígio, não pode haver eleição do sucessor, apenas o reconhecimento de que esse possui as 
quaUdades necessárias para um líder carismático.^'^
São exemplos de líderes carismáticos no Brasil; Antônio Mendes Maciel, 
conhecido como Antônio Conselheiro, o Padre Cícero Romão Batista e o Marechal Deodoro 
da Fonseca. Antônio Conselheiro foi seguido por mais de vinte mil pessoas. "... munidos de 
fé, os beatos de Antônio Conselheiro não hesitaram em morrer por seu líder, sobrevivendo à 
fome e às investidas de quatro expedições governamentais, que destroçaram Canudos e 
revelaram (...), valentia e resignação do povo sertanejo".''^ O Padre Cícero Romão era 
conhecido como "Coronel de Batina". Sua humildade e espírito bondoso cativou o povo de
WEBER, Max. Ciência epolítica: duas vocações, p. 58-9,
WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva, p. 323-7. 
Ibidem, p. 335.
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juazeiro, que via nele um homem enviado por Deus para livrá-los das dificuldades. Era 
considerado o santo do povo e dos coronéis. E o Marechal Deodoro da Fonseca foi 
considerado o primeiro chefe carismático da República.
Analisadas as formas de dominações políticas no Estado brasileiro estudar-se-á no 
próximo capítulo o coronelismo no Brasil. Esse fenômeno envolve características da política , 
mun ic ipa l , po r  isso consiste em um estudo de poder local. No entanto, existe uma 
preocupação neste trabalho em estudar esse fenômeno dentro do contexto nacional. A maioria 
dos trabalhos sobre poder local estudou o poder local desvinculado da política nacional. 
HASS e CESÁRIO também tiveram a preocupação de examinar o poder local conectado ao 
nacional, na realização de seus trabalhos que tratam do poder local. As autoras abordaram 
não somente os aspectos econômicos, mas também os aspectos políticos do poder local. A 
segunda autora cita como exemplo de estudo de poder local desvinculado da política nacional 
o trabalho desenvolvido por ANDRADE que, apesar de abordar aspectos da política nacional, 
não apresentou um quadro comparativo para facilitar a compreensão do leitor.
Nesse sentido, com o objetivo de vincular o estudo do poder local desenvolvido no 
capítulo 3, no primeiro subitem do capítulo 2, analisar-se-ão os aspectos históricos do 
coronelismo relacioando-o à política nacional. Estudar-se-ão questões mais amplas da política
GARRET, Atilho et al. Canudos: terra em chamas. São Paulo; FTD, 1997, p. 13-7. MEDEIROS, Daniel H. 
de. Padre Cícero: o milagreiro do sertão. São Paulo; Brasil, 1989, p. 5.
MEDEIROS, Daniel H. de. Op. Cit. p. 13-4. IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil: 1500-1964. 
São Paulo; Cia das letra, 1993.
Neste sentido também é a posição de LEAL; "conquanto suas conseqüências se projetem sobre toda a vida 
política do país, o coronelismo atua no reduzido cenário local. Seu habitat são os municípios rurais ou 
predominantemente rurais." LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regiine 
representativo no Brasil, p. 275. Segundo PANG o município constitui-se no "...baluarte político do coronel". 
PANG, Eul-Soo-Pang. Coronelismo e oligarquias 1889-1934: a Bahia na primeira República brasileira, p. 14.
No Brasil existem dois tipos de estudo de poder local; os estudos de comunidade e os estudos políticos. O 
primeiro aborda a vida em comunidade relacionada à estrutm-a familiar ou à estratificação social e o segundo 
analisa o poder político de imia comunidade. HASS, Mônica. Os partidos políticos e a elite chapecoense. Um 
estudo de poder local -1945 a 1965, p. 22.
Ibidem. Ver também CESÁRIO, Ana Cleide Cliiarotti. Poder e partidos políticos em uma cidade média 
brasileira. São Paulo, 1986. Tese (Doutorado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humangjs, Uniyersidade de São Paulo.
ANDRADE, Léo Rosa de. A estrutura coronelista de dominação: análise de um caso.
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nacional, procurando dar ênfase aos elementos que contribuíram para a manutenção do 
coronelismo.
CAPITULO 2
O CORONELISMO NO BRASIL
O coronelismo demonstra, portanto, ter uma estruturação bastante 
plástica, adaptando-se a sucessivos momentos históricos.*^^
2 O coronelismo e a política nacional: aspectos históricos
O presente subitem objetiva estudar os aspectos históricos do coroneUsmo dentro do 
contexto nacional. Para analisar a evolução histórica do coronelismo, é mister estudar a própria 
história do Brasil e o processo de formação da sociedade brasileira. Utilizar-se-á a periodização 
convencional, em que a história do Brasil é apresentada em três fases; Colônia, 1500-1822; 
Monarquia, 1822-1889 e República 1889 até os dias atuais:
122 JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. O coronelismo: xuna política de compromissos, p. 80.
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Para LEAL, o fenômeno coronelismo é característico da República, embora os
123elementos que compõem o coronelismo foram observados durante o Império e Colônia. 
Essa também é a posição de PANG: "a raiz do coronelismo brasileiro encontra-se no período 
colonial, entretanto essa forma de poder político atingiu a culminação entre 1850 e 1950. O 
termo 'coronel' significa literalmente coronel, um posto militar originado nas milícias 
coloniais do fim do século XVIII, apesar de muitos acharem que o título provém da Guarda 
Nacional".
O primeiro autor adverte que não se pode identificar o patríarcalísmo colonial com o 
coronelismo; esse fenômeno não pode ser reduzido à afirmação anormal do poder privado. Na 
realidade, ele tem como pressuposto a decadência do poder privado e o fortalecimento do 
poder público. "A melhor prova de que o 'coronelismo' é antes sintoma de decadência do que 
manifestação de vitalidade dos senhores rurais, nós a temos neste fato: é do sacrifício da 
autonomia municipal que ele tem alimentado para sobreviver". Para a compreensão do 
motivo que justifica o estabelecimento do compromisso coronelista, pelo poder público, 
analisar-se-ão os seguintes elementos: a centralização/descentralização política, as eleições, os 
partidos políticos, a autonomia municipal nas Constituições brasileira, além do processo de 
formação da sociedade brasileira.
Em 1500, época em que os portugueses chegaram ao Brasil, Portugal apresentava 
uma população pouco superior a um milhão de habitantes. O Brasil tinha extensa área 
territorial e contava com dois a quatro milhões de índios. Além disso, a única riqueza 
encontrada, a princípio, foi o pau-brasil. O problema da colonização foi Resolvido com a 
criação das capitanias hereditárias. Portugal preferiu contar com a colaboração dos 
particulares a investir o capital da Coroa portuguesa. O sistema das capitanias hereditárias foi 
colocado em prática por Dom João III. O Brasil foi dividido em lotes de cinqüenta léguas, que
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o mimicipio e o regime representativo no Brasil, p. 279. 
PANG, Eul-Soo. Coronelismo e oligarquias 1889-1934: a Bahia na primeira Repúbhca brasileira, p. 19.
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receberam o nome de capitanias. Cada capitania foi doada a um capitão-mor, que possuía 
amplos poderes, embora à Coroa era reservado parte do que era arrecadado. As capitanias 
eram hereditárias e os donatários podiam conceder parte de suas terras a outros, em troca, 
recebiam parte do que era produzido. Essas terras, concedidas pelos donatários, eram 
chamadas de sesmarias.
Durante a fase colonial, a ordem jurídica foi regulada pelo direito português sem 
nenhuma adaptação às necessidades da Colônia. A primeira etapa da colonização do Brasil 
foi marcada pela descentralização. Dom João IE, em 1548, cria o governo geral. O governo 
geral significava a centralização, ou seja, a predominância do público sobre o privado. A base 
do coronelismo teve origem nos engenhos de açúcar e nas fazendas de gado do século XVI. 
Os senhores de engenhos dominavam toda a população local. Abaixo da família do senhor de 
engenho, havia o feitor, o mestre de açúcar, outros fiincionários e os escravos negros. Esse 
sistema baseado na dependência de um só homem, reforçou o paternalismo e constituiu o 
antecedente colonial do coronelismo.'^*
A economia colonial baseou-se na grande propriedade rural, na monocultura de cana- 
de-açúcar e na escravidão. A sociedade colonial era o reflexo da economia agrária. O senhor 
de engenho monopolizava a riqueza e, com ela, o prestígio e o domínio. A massa popular era 
constituída por uma população miserável de índios, mestiços e negros escravos. A estrutura 
social da colônia era composta de duas classes: os proprietários rurais, que representavam a 
classe dos senhores de engenhos de fazenda e a massa da população, constituída pelos 
trabalhadores do campo, escravos e semilivres. O Estado português na época da colonização
LEAL, Victor Nunes. Op. Cit. p. 78.
PRADO JUNIOR, Caio. Evolução política do Brasil: Colônia e Império. São Paulo: Brasiliense, 1999, p, 11-
3.
BORGES FILHO, Nilson. O Direito e a Justiça. Estado de Minas, Brasil 500 anos. Belo Horizonte, p. 6, jun. 
2000.
PANG, Eul-Soo. Coronelismo e oligarquias 1889-1934: a Bahia na primeira República brasileira, p. 21-2. 
Ver também ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil 3. ed. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: 
EDUSP, 1982, p. 75-6. Apud DEL PRIORE, Maiy; NEVES, Maria de Fátima; ALAMBERT, Francisco. 
Documentos de história do Brasil de Cabral aos anos 90. São Paulo: Scipione, 1997, p. 15.
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do Brasil era urn Estado absolutista. Na teoria, todos os poderes se concentravam por 
direito divino na pessoa do rei. O reino, ou seja, o território, o súdito e seus bens pertenciam 
ao rei, constituíam seu patrimônio. No entanto, se dentro do sistema político vigente na 
colônia só existia o poder político da Goroa Portuguesa, o poder de fato era exercido pelos
• • . . .  129proprietários rurais, através das administrações municipais.
A estrutura dos municípios do Brasil-Golônia era a mesma que a da metrópole. O
públicos, desde de que irrepreensível probidade. Gonstituíam a elite econômica l o c a l " . A  
câmara era responsável por todos os assuntos de ordem local: de natureza administrativa, 
policial ou judiciária. Tendo em vista a imensa extensão territorial do Brasil, a Goroa 
portuguesa se mostrava impotente diante do mandonismo dos proprietários de terras, que 
dominavam as câmaras. Os senhores de terras detinham o importante papel na ocupação e 
defesa do território, motivo pelo qual a Goroa portuguesa não tinha interesse em entrar em 
conflito com o poder privado representado pelos senhores de terras. Ela muitas vezes 
sancionava as usurpações praticadas pelas câmaras e conferia prerrogativas especiais aos 
senhores rurais.* '^
A partir da segunda metade do século XVII, ocorreram mudanças nas condições 
econômicas, sociais e políticas da Golônia. Além disso, com as descobertas das minas de 
ouro, Portugal intensificou a fiscalização na Colônia, ocasionando divergências entre a 
colônia e a metrópole. A partir da decadência do comércio das índias, Portugal intensifica o
IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil: 1500-1964, p. 17. PRADO JÚNIOR Caio. Evolução 
política do Brasil: Colônia e Império, p. 23-31. FAUSTO, Boris. História do Brasil. 6. ed. São Paulo; 
Universidade de São Paulo, Fundação para o desenvolvimento da educação, 1999, p. 62.
JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. O coronelismo: uma política de compromissos, p. 16.
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil, p. 81-6.
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zelo com a colônia. Com essas mudanças ocorridas, houve o fortalecimento do poder real
1 'XOe, conseqüentemente, as câmaras municipais não ficaram imunes a essas transformações.
Com intuito de fortalecer o poder da Coroa portuguesa, era necessário, numa primeira 
etapa, implantar medidas sobre o mandonismo privado. Para isso, era necessário que a Coroa 
apenas fizesse valer o Código Filipino, uma vez que as câmaras geralmente agiam à margem 
das Ordenações. E, ainda, que a Coroa recuasse nas concessões feitas às câmaras e que 
aparelhasse seus agentes na Colônia. A coroa criou os juizes de fora, passando a apoiar os 
comerciantes. Com a transferência da Corte para o Brasil e, posteriormente, com a 
Independência, houve uma redução do poder privado e fortalecimento do poder do Estado. 
Por isso, os senhores rurais se sentiram excluídos do processo decisório da Colônia, levando a 
uma crise política. Além da crise política, o Brasil estava em crise econômica, com o declínio 
da economia mineradora. No final do século XVIII, ocorre a desagregação do sistema 
colonial.
Em 7 de setembro de 1822, foi declarada a Independência do Brasil e adotado p 
regime monárquico. Essa fase, denominada de Monarquia, subdivide-se em Primeiro 
Reinado de 1822 a 1831; Período Regencial de 1831 a 1840 e Segundo Reinado de 1840 a 
1889. as elites brasileiras que tomaram o poder em 1822 eram compostas de fazendeiros, 
comerciantes e sua chentela.* "^^
No Primeiro Reinado, em 25 de março de 1824, promulgou-se a constituição. O poder 
legislativo foi dividido em câmara e senado. O voto era indireto e censitário (requisito de 
natureza econômica, chamado de censo). Havia uma diferença entre os votantes e o corpo 
eleitoral. Diyidiu-se o país em províncias, cujos presidentes provinciais eram nomeados pelo
PRADO JÚNIOR, Caio. Op. Cit. p. 33-8. LEAL, Victor Nunes. Op. Cit p. 89.
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil, p, 90. 
WEHLING, Amo; WEHLING, Maria José C. M. Formação do Brasil colonial. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1999, p. 339-46.
'COSTA, Emilia Viotti da. Da monarquia à República: momentos decisivos. 7. ed. São Paulo: UNESP, 1999, 
p. 9.
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imperador. Instituíram-se o conselho de estado e o poder moderador. No Período Colonial, 
as câmaras municipais detinham amplos poderes (administrativo, policial ou judiciário). O 
artigo 167, da Constituição concedeu-se às câmaras o governo econômico e municipal das 
cidades e vilas, no entanto, essa Constituição foi regulamentada pela Lei de 1° de outubro de 
1828. Em seu artigo 24, estabeleceu-se que as câmaras eram corporações meramente 
administrativas. Essa lei veio a ser, mais tarde, o ato adicional de 12 de agosto de 1834.
O Período Regencial (1831-1840) foi marcado por revoltas provinciais e reformas 
políticas. As seguintes reformas devem ser mencionadas; entrou em vigor o Código de 
Processo Criminal que aumentou os poderes do Juiz de Paz; a Lei de 18 de agosto de 1834, 
denominada de Ato Adicional, criou as Assembléias Provinciais com maiores poderes, 
legislou sobre a repartição de rendas entre o governo central, as províncias e os municípios, e 
a Lei de agosto de 1831 criou a Guarda Nacional.
No estudo do coronelismo, faz-se necessário esclarecer a importância dessas reformas. 
Pelo Código de Processo Criminal, o Juiz de Paz tinha amplos poderes no combate à 
criminalidade. Isso significava que o poder de repressão pertencia aos chefes políticos locais, 
pois só era eleito Juiz de Paz quem tivesse o apoio do chefe local. Assim, os crimes cometidos 
pelos parentes e amigos dos chefes locais ficavam impunes, enquanto os cometidos pelos 
inimigos eram severamente castigados.
Considerou-se o Ato Adicional um documento liberal e descentralizador. Criaram-se 
as Assembléias Legislativas Provinciais. No entanto, não estabeleceram eleições para os 
presidentes das províncias. Aprovaram-se a discriminação de renda e a divisão dos poderes 
tributários, entretanto a autonomia municipal foi rejeitada. Desse modo, constituiu uma lei 
ambígua e, ao invés de resolver os problemas, tornou a administração mais difícil. Com o Ato
FAUSTO, Boris. História do Brasil, p. 147-54.
COSTA, Emilia Viotti da. Op. Cit p. 10. Ver também FAUSTO, Boris. Op. Cit. p. 163.
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida política brasileira. (Da colônia à primeira 
República). Ensaio de Sociologia Política, p. 42.
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Adicional, acabou a convergência para a capital e instalou-se um ponto de convergência 
para a vida municipal. Os chefes locais continuaram a ditar ordens no setor político; enquanto 
os presidentes das províncias eram substituídos, eles eram permanentes, representados pelas 
Assembléias Provinciais. Além de exercerem o domínio do município, poderiam, agora, 
aspirar ao domínio da província. Com a Independência e a substituição dos fiancionários 
portugueses pelos brasileiros, os senhores rurais passaram a ocupar muitos cargos da 
administração pública. Já a Guarda Nacional foi criada com o intuito de manter a ordem no 
município e defender a Constituição. Compunha-se de todos os cidadãos com o direito de 
voto nas eleições primárias. Os postos mais altos da Guarda Nacional eram ocupados pelos
• 138chefes locais.
No Período Regencial (1831-1840) surgiram dois partidos: o Conservador e o Liberal. 
Este era constituído por magistrados, burocratas e proprietários rurais e, aquele, pelos grandes 
comerciantes.'^^ Diante dos conflitos e disputas políticas, em 1840, o Parlamento outorgou 
maioridade ao príncipe Dom Pedro II. O poder central foi fortalecido com a aprovação de 
várias leis: Lei de 12 de maio de 1840, que reformou o Ato Adicional; Decreto 207 de 19 de 
setembro 1840, que fixa a nomeação dos vice-presidentes das províncias pelo governo central; 
e a Lei 234, de 23 de novembro de 1841, que restabelece o Conselho de Estado. Com a 
aprovação da Lei de 1848, houve um retrocesso com relação á autoridade judiciária; o Código 
de Processo de 29 de novembro de 1822 tomava independente a autoridade judiciária mas, 
com a Lei de 1841 restringiu-se o poder do juiz e ampliou-se o poder dos representantes do 
governo central.
IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil: 1500-1964, p. 151-2. QUEIROZ, Maria Isaura Pereira 
de. O mandonismo local na vida política brasileira. (Da colônia à primeira República). Ensaio de Sociologia 
Política, p. 38-43
Para CARVALHO os proprietários rural não se filiavam predominantemente em mn, ou outro partido. 
CARVALHO, José Mmilo de. A construção da ordem: a elite política imperial; teatro de sombras: a politica 
imperia/. 2. ed. Rio de Janeiro: UFRJ, Reumé - Dumará, 1996, p. 192. FAUSTO, Boris. História do Brasil, p. 
180.
IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil: 1500-1964, p, 153-4.
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Durante o Segundo Reinado (1840-1889), também foram criadas a Lei de Terras de 
1850; a Lei Saraiva, de 1881 e a Lei Áurea, de 1888. A Lei de Terras, de 1850, proibia as 
aquisições de terras públicas por outro meio que não fosse o de compra. A Lei Saraiva trouxe 
uma reforma eleitoral que estabeleceu o voto direto, acabou com a distinção entre votantes e 
eleitores, introduziu o censo literário, só podia votar os que soubessem ler e escrever e 
estendeu o direito de voto aos não católicos, aos brasileiros naturalizados e aos libertos. Já a 
Lei Áurea aboliu a escravidão. É mister esclarecer que a escravidão contribuiu na formação 
étnica do Brasil e foi a base da economia até 1888. O fim da escravidão abalou a Monarquia, 
uma vez que os senhores de terra se recusavam a apoiá-la porque não haviam sido 
indenizados pela abolição dos escravos. Além da insatisfação dos latifundiários, são causas 
da proclamação da República: a propaganda republicana através do Partido Republicano 
criado em 1870 e a questão militar. Ressalta-se que os principais atores na derrubada da 
Monarquia foram os militares (mocidade militar), os grupos republicanos civis tiveram papel 
secundário,
O café, base econômica do período em estudo, foi implantado em 1830, no Rio de 
Janeiro e, posteriormente, em Minas Gerais, São Paulo e Norte do Pará, A partir de 1840, a 
exportação do café representava 40% (quarenta por cento) das exportações do Brasil. A elite 
brasileira, nesse período, passou a ser composta pelos fazendeiros de café. Com a libertação 
dos escravos, formou-se entre eles e os grandes fazendeiros uma relação de dominação 
pessoal. Ao contrário de LEAL que afirma que o coronelismo originou-se na Colônia, 
DANTAS assegura que o coronelismo originou-se no Império: "consideramos o coronelismo 
como um fenômeno eminentemente republicano. Embora começa a gerar-se no Império, nas 
relações do patronato rural com os libertos, alimentando-se nas formas de dominação
COSTA, Emilia Viotti da. Da Monarquia à República: momentos decisivos, p. 171-2. GASSEN, Valcir. A lei 
de terras de 1850 e o direito de propriedade, p. 194. FAUSTO, Boris. Op. Cit. p. 233. IGLÉSIAS, Francisco. 
Op. Cit. p. 175-80. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Introdução à história dos partidos políticos brasileiros. Belo 
Horizonte: UFMG, 1999, p. 47.
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pessoal".Existem  autores que ao contrário de PANG, destacam que o coronel de direito 
surgiu com a Guarda Nacional, uma vez que os postos mais altos dessa milícia civil cabiam 
aos chefes locais.
A Proclamação da República ocorreu em 15 de novembro de 1889, A fase republicana 
se subdivide em; Primeira República ou República Velha (1889 a 1930); Estado Getulista 
(1930-1945); Período Democrático (1945-1965); Regime Militar de (1964-1985) e Nova 
República ( 19 85 - 200 0 ) .Na obra Os bestializados, CARVALHO retrata a República e 
mostra como foi a participação do povo nesse processo. Segundo ele, a República não 
permitiu que se formassem cidadãos, pois os vitoriosos não fizeram muito pelos direitos civis 
e políticos. A frase de Aristídes Lobo, propagandista da República, demonstra que o povo 
deveria ter sido protagonista da Proclamação da República, no entanto, assistiu a tudo 
bestializado.''*^
A Primeira República subdivide-se em República dos Marechais (1889-1894) e 
RepúbUca OUgárquica (1894-1930). O período de 1889 a 1894 ficou conhecido como 
República dos Marechais, por ter sido dominado pelos militares. Em 24 de fevereiro de 1891, 
foi promulgada a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, fundamentada nos 
seguintes princípios; regime representativo, livre e democrático, forma republicana federativa 
e governo presidencial. As antigas províncias passaram a ser consideradas estados. O Artigo
MARTENS FBLHO, Ives Gandra da Silva. 500 anos de história do Brasil: resumo esquemático, p. 81-2. 
DANTAS, Ibarê. Coronelismo e dominação, p. 19. QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de, O mandonismo local 
na vida política brasileira. (Da colônia à primeira República). Ensaio de Sociologia Política, p. 160.
BARBOSA, Lívia Neves de Holanda; DRUMMOND, José Au^sto. In: SILVA, Benedicto (Coord.) et al. 
Dicionário de Ciências Sociais. Rio de Janeiro.- Fimdação Getúlio Vargas, p. 274. Ver também FAORO, 
Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro, p. 621,
FAUSTO, Boris, História do Brasil, p. 245-515. MARTINS FILHO, Ives Gandra da Süva, 500 anos de 
história do Brasil: resumo esquemático, p. 180. Ver a relação de presidente do Brasil, Apêndice 2, Quadros 1 e 
2. Ver também eleições para presidente, governador e deputado realizadas em São João da Ponte que 
comprovam quais candidatos eram apoiados pelos coronéis. Apêndice 3, Tabelas 10 a 29.
"Por ora, a cor do governo é pmamente militar e deve ser assim. O fato foi deles, deles só, porque a 
colaboração do elemento civil foi quase nula. O povo assistiu àquilo bestializado, atônito, surpreso, sem 
conhecer o que significava. Muitos acreditavam estar vendo uma parada". LOBO, Aristídes. Carta citada por 
CARONE, Edgar. primeira República. São Paulo : DIFEL, 1969. Apud SCHWARTZMAN, Simon. Bases do 
autoritarismo brasileiro, p. 41. CARVALHO, José Murilo de. Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República 
que não foi, p. 9-45.
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65, Parágrafo Segundo da Constituição, ampliou de certa forma a autonomia dos Estados.
Já a autonomia do município, apesar de assegurada pelo Artigo 68, ficou condicionada ao 
interesse dos estados.
O período denominado de República Oligárquica também recebeu outras 
denominações, como República dos Coronéis ou República do Café-com-leite. O coronelismo 
teve seu apogeu durante esse período. Durante a República, foram criadas condições para que 
os chefes políticos locais concentrassem maior quantidade de poder através do aumento dos 
impostos municipais e da eletividade dos prefeitos. Um dos acontecimentos que deve ser 
destacado, nesse período foi a Revolta de Canudos (1897 a 1899). A Guerra de Canudos foi 
um exemplo de manifestação messiânica do Brasil, que ameaçou abalar a estabilidade do 
coronelismo. O movimento originou-se em torno do líder carismático, Antônio Conselheiro. 
Devido aos conflitos do grupo com os proprietários de terras, com a Igreja e com o governo, 
em decorrência dos impostos criados. Canudos passou a ser visto com uma oposição ao 
governo; motivo pelo qual sua destruição se tornou uma exigência da política nacional.
No período de 1898 a 1902, ocorreu a criação da política dos governadores, que 
significava a consolidação do poder das oligarquias (o governo de poucos, ou de uma minoria 
organizada ou das elites). Essa política constituía uma aliança, troca de favores, entre o 
governo federal e os estaduais. Os governos dos estados apoiavam o Presidente da República, 
que, em troca, apoiava toda a política dos Estados, principalmente a nomeação de 
funcionários públicos. Os governos estaduais, por sua vez, estabeleciam acordos com os 
chefes municipais. A aliança entre os coronéis e as oligarquias garantiam o domínio político 
dos grandes proprietários de terras. Assim, nas relações entre o governo federal e o governo
147 BRASIL. (Constituição de 1891). A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891: 
promulgada em 24 de fevereiro de 1891. Brasília; Fundação Projeto Rondon, 1998.
FAUSTO, Boris. História do Brasil, p. 261. Ver também IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do 
Brasil: 1500-1964, p. 211-2. PANG, Eul-Soo. Coronelismo e oligarquias 1889-1934: a Bahia na primeira 
República brasileira, p. 82.
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estadual, imperava a política dos governadores e, nas relações entre estados e municípios, a 
política dos coronéis/"^^
Para a consolidação das política dos governadores instituiu-se a degola, que garantia a 
vitória dos candidatos da situação e impossibilitava a nomeação de representantes eleitos pela 
oposição. Surgiu a política do Café-com-Leite, uma aliança formada entre o Estado de Minas 
Gerais, que possuía o maior contigente eleitoral, e o Estado de São Paulo, que detinha maior 
poder econômico para a escolha dos presidentes. São Paulo era grande produtor de café e 
Minas Gerais se destacava na produção do leite, motivo pelo qual a aliança entre os dois 
estados ficou conhecida como Café-com-Leite. Convencionou-se que a presidência deveria 
ser de paulistas ou mineiros. A política dos governadores gerou a supremacia dos estados 
mais ricos como São Paulo e Minas Gerais, representando, dessa forma, uma distorção do 
federalismo.*^®
É importante ressaltar que os militares se consideravam os salvacionistas contra os 
"redutos oligárquicos enquistados nas administrações estaduais".*^' No período de 1910 a 
1922, dois movimentos militares favoreceram o declínio das oligarquias; a "Política das 
Salvações" e a Revolta de Copacabana. A "Política das Salvações" foi um movimento em que 
a população descontente com o coronelismo ajudou na derrubada das oligarquias dominantes. 
E a Revolta do Forte de Copacabana, que ocorreu em 5 de julho de 1922, significava que os 
tenentes queriam um poder centralizado.*^^
Em 1929, ocorreu a ruptura do bloco oligárquico. Pela política dos governadores, a 
sucessão de Washington Luís caberia ao mineiro Antônio Carlos de Oliveira de Andrada. No 
entanto, foi escolhido pelo presidente, Júlio Prestes, um paulista. Os mineiros, insatisfeitos, se 
uniram ao Rio Grande do Sul, formando a Aliança Liberal. Apresentaram, então, um
IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil: 1500-1964, p. 208. 
Ibidem, a mesma página,
Ibidem, p, 101.
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candidato oposicionista à eleição presidencial. Realizada a eleição em 1930, foi eleito o 
candidato Júlio Prestes, que nunca seria empossado. Foi organizada uma conspiração para 
tomar o poder pela rebelião. Os líderes políticos de Minas Gerais, Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrade, e do Rio Grande do Sul, Borges de Medeiros, a princípio, mostraram-se cautelosos. 
Um acontecimento mudou a posição dos líderes políticos, o assassinato do ex-candidato à 
vice-presidência, João Pessoa. Apesar de serem comuns, no Nordeste, mortes resultantes de 
lutas de clãs políticos, Washington Luís havia apoiado o grupo político envolvido no 
assassinato. Borges de Medeiros, a partir daí, apoiou a conspiração e ajudou a recrutar os 
militares. A Revolução foi marcada para o dia 3 de outubro de 1930.’^ ^
A partir de 1930, houve uma mudança da elite do poder. Essa mudança de liderança 
política ficou conhecida como Revolução de 30. Segundo FAUSTO "... caíram os quadros 
oligárquicos tradicionais, os 'carcomidos da política', como se dizia na época. Subiram os 
militares, os técnicos diplomados, os jovens políticos e, um pouco mais tarde, os 
industriais".'^'* Faz-se necessário esclarecer as principais mudanças ocorridas após 1930 que 
poderiam ter levado ao declínio do coronelismo. Dentre elas, citam-se: intervenção do Estado 
na economia, centralização política, modernização do aparelho de Estado, redefinição do 
relacionamento entre oligarquias locais e estaduais e corporativismo. Houve grandes 
mudanças na área trabalhista e eleitoral, quais seja; ampliação das leis de proteção ao 
trabalho, nacionalização do trabalho, regulamentação do horário de trabalho, do trabalho da 
mulher e das convenções coletivas. Institui-se a carteira profissional, pela Lei 21.175 em 
março de 1932. Criou-se a Justiça Eleitoral através do Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro
MARTINS FILHO, Ives Gandra. 500 anos de história do Brasil: resumo esquemático, p. 111-3. FAUSTO, 
Boris. História do Brasil, p. 314.
SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio Vargas a Castelo Branco, I930-I964. 7. ed. Rio de Janeiro; Paz e 
Terra, 1982, p. 22-3.
FAUSTO, Boris. Op. Cit, p. 327.
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de 1932. O Código Eleitoral passou a reger as eleições: introduziu o voto feminino; reduziu 
a idade do eleitor de 21 para 18 anos e introduziu o voto secreto obrigatório.*^^
Tomaram-se medidas contra a estrutura federativa da República Velha. Cassaram-se 
os mandatos dos governadores e nomearam-se interventores, com exceção do Estado de 
Minas Gerais. Criaram-se, ainda, a Lei de 11 de novembro de 1930, que conferia ao 
presidente poderes legislativos executivos, e os Ministérios da Educação, Saúde, Trabalho e 
Industria e Comércio. Essas medidas visavam a centralização e a racionalização do governo. 
A nomeação de interventores para os Estados gerou o Levante Paulista de 1932 contra o 
govemo federal. Apesar de vitorioso, o governo buscou a conciliação com a oligarquia 
paulista, através da nomeação de paulistas para cargos importantes: Armando de Sales 
Oliveira, para a interventoria de São Paulo, Vicente Rao, para a pasta da Justiça, e Macedo 
Soares, para a pasta do Exterior.
Outro resultado da Revolução Constitucionalista de São Paulo, em 1932, foi a 
promulgação da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, em 16 de julho de 
1934. No Artigo 13 da Constituição de 1934, firma-se autonomia aos municípios, através da 
eletividade dos prefeitos e vereadores e pela decretação de seus impostos e taxas e 
organização dos serviços de sua competência. Com o regime ditatorial implantado, restringiu- 
se a autonomia municipal, os prefeitos passaram a ser nomeados pelos Estados-membros. 
Salienta-se que a Constituição teve curta duração porque foi abolida pelo golpe de 1937.*^^
Em 10 de novembro de 1937, tropas militares cercaram o Congresso. Deste modo, foi 
implantado o Estado Novo e outorgada a Constituição dos Estados Unidos do Brasil. Essa
NUNES, Edson. A gramática política do Brasil: clientelismo e insulamento burocrático. Rio Janeiro: Jorge 
Zahar; Brasília, DF: ENAP, 1997, p. 49. PENNA, Lincoln de Abreu. República brasileira. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1999, p. 173-88.
NUNES, Edson. C^. Cit. p. 50-1. LOPEZ, Luís Roberto. História do Brasil contemporâneo. 8. ed. Porto 
Alegre: Mercado Aberto, 1997, p. 73.
NOGUEIRA, Elisabete Wayne. A autonomia municipal: administrativa, política e financeira. Estudo de caso 
em três municípios da grande Florianópolis, nos períodos de 1987/1988 e 1993/1994. Florianópolis, 1996. 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Centro de Ciências Jmídicas, Universidade Federal de Santa Catarina, p.
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Constituição foi complementada pela Lei dos Estados e Municípios de 1939 que retirou 
toda autonomia dos estados e municípios e transferiu quase toda a arrecadação estadual para o 
governo federal. De acordo com o Artigo 9°, os estados seriam governados pelos interventores 
nomeados pelo governo federal. Nas Disposições Finais e Transitórias, encontrava-se a chave 
para o Estado Novo. O presidente tinha poderes para confirmar ou não o mandato dos 
governadores; as assembléias estaduais e as câmaras municipais foram dissolvidas e foi 
declarado estado de emergência com suspensão das liberdades civis. Durante o Estado Novo, 
o presidente governou através dos decretos-leis.'^*
Com o intuito de fortalecer o governo federal, extinguiram-se todos os partidos 
políticos. É importante ressaltar que, durante esse período, teve início uma prática política 
denominada populismo. Esse fenômeno é baseado na manipulação das massas, que somente 
têm os seus direitos reconhecidos se se ajustarem aos interesses do grupo dominante. Em 
estudo desenvolvido por SÁ sobre as redefinições do coronelismo, ela sustenta que com as 
modificações ocorridas nesse período, a elite rural já não participa de um sistema puro 
coronelista. O grupo dominante utilizaria de uma nova tática política eleitoral denominada 
popuHsmo.*^^
O período de 1946 a 1964 foi marcado pela busca da democracia mundial, já que os 
países vencedores da Segunda Guerra Mundial eram comprometidos com valores 
democráticos. Os partidos políticos existentes no período de 1945 a 1964 foram a União 
Democrática Nacional - UDN -, o Partido Social Democrático - PSD -, o Partido Trabalhista 
Brasileiro - PTB -, e o Partido Comunista Brasileiro - PCB
11-5. BRASIL. Constituição (1934), A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil: promulgada 
em 16 de julho de 1934, Brasília: Fimdação Projeto Rondon, 1988,
FAUSTO, Boris, História do Brasil, p, 364-5, NUNES, Edson, A gramática politica do Brasil: clientehsmo e 
insulamento burocrático, p, 53-4, BRASIL, Constituição (1937), A Constituição dos Estados Unidos do Brasil. 
promulgada em 10 de novembro de 1937, Brasília: Fundação Projeto Rondon,
PENNA, Lincoln de Abrea República brasileira, p, 196, SA, Maria Auxiliadora de, Dos velhos aos novos 
coronéis: um estudo das redefinições do coronelismo, p, 114,
IGLÉSIAS, Francisco, Trajetória política do Brasil: \5Q0-\96A, p, 258, A União Democrática Nacional - 
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Em 18 de setembro de 1946, promulgou-se a Constituição dos Estados Unidos do 
Brasil. Definiram-se as atribuições da União, Estados e Municípios e dos três poderes; o 
Executivo, o Legislativo e o Judiciário. Restabeleceu-se a autonomia política, administrativa 
e financeira dos Estados e municípios, pelo Artigo 28 e restaurou-se a democracia nos 
municípios. Com o intuito de melhorar as finanças dos municípios, foi reservado a eles o 
imposto de Indústrias e Profissões. Também o imposto único sobre combustíveis líquidos ou 
gasosos, lubrificantes, energia elétrica e minerais foi partilhado com os municípios. De acordo 
com os Artigos 131 a 133, o direito e a obrigação de voto foi atribuído aos brasileiros de 
ambos os sexos, alfabetizados e maiores de 18 anos.'^'
O período de 1961 a 1964 foi caracterizado por mudanças resultante do crescimento 
urbano e da industrialização. Surgiram novos atores sociais; os camponeses passaram a se 
organizar, levando ao surgimento das Ligas Camponesas. Em 1963, sancionou-se a lei que 
dispunha sobre o Estatuto do Trabalhador Rural. A igreja católica promoveu a sindicalização 
rural. Além da organização civil, houve uma mudança nas forças armadas que adotou a 
doutrina da segurança nacional, criada na Escola Superior de Guerra - ESG -, e que tinha 
como objetivo exercer funções de direção e planejamento de segurança nacional.*^^
Em 1964, ocorre o fim do período democrático e o início do regime militar. O regime 
militar foi caracterizado pelo autoritarismo, centralismo com o aumento do poder Executivo, 
intervenção do Estado na economia, bipartidarismo, repressão, v io l ênc i a .E ,  ainda, por
Era lun partido elitista e relacionado as classes médias das cidades. O Partido Social Democrático - PSD - foi 
criado em junho de 1945, e era relacionado às classes rurais e aos interesses agrários. O Partido Trabalhista 
Brasileiro - PTB - foi criado em setembro em 1945. Era composto de elementos dos sindicatos oficiais e dos 
funcionários do Ministério do Trabalho; ambos sob a inspiração de Getúlio Vargas. Já o Partido Commiista 
Brasileiro - PCB - foi restabelecido com o regime democrático em 1945. FAUSTO, Boris. História do Brasil, p. 
385. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Introdução à história dos partidos políticos brasileiros, p. 87-8.
BRASIL. Constituição (1946). A Constituição dos Estados Unidos do Brasil, promulgada em 18 de setembro 
del946. Brasília: Fundação Projeto Rondon, 1988.
FAUSTO, Boris. Op. Cit. p. 443-8.
Foram criados a Aliança Renovadora Nacional - ARENA - e o Movimento Democrático Brasileiro - MDB - .  
A ARENA era formada pela situação e o MDB, pela oposição. No estudo da prática do coronelismo em São 
João da Ponte ressalta-se que o Departamento de Ordem Política e Social - DOPS ou DEOPS - foi a maior 
organização de tortura naquele município. PENNA, Lincoln de Abreu. República brasileira, p. 269. FAUSTO, 
Boris. Op. Cit p. 512-4.
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crises políticas e clivagens militares. Esse período foi marcado pela promulgação de atos 
institucionais, que tinham como objetivo a institucionalização do Estado de Segurança 
Nacional, através da Operação Limpeza, que buscava a segurança interna pela eliminação do 
inimigo interno.
Em 3 de outubro de 1965, realizaram-se as eleições diretas para governo de onze 
Estados. A oposição venceu as eleições nos Estados mais importantes, inclusive em Minas 
Gerais. No entanto, os candidatos do governo venceram as eleições na maior parte dos 
Estados. Todavia, tomaram a vitória menos significativa, por serem os Estados rurais, cujos 
votos eram controlados por caciques locais. Os camponeses eram dependentes dos 
proprietários de terras, motivo pelo qual desenvolveu um sistema denominado de curral 
eleitoral.
A Constituição da República Federativa do Brasil, de 24 de janeiro de 1967, adotou o 
regime representativo, o federalismo, como forma de Estado. Houve expansão dos poderes da 
União em detrimento dos es t ados .Apesar  de ter sido mantida a estrutura básica, alterou-se 
a autonomia municipal; pelo aumento dos casos de intervenção nos municípios e da reforma 
do sistema tributário. Pela Emenda Constitucional n.l, de 17 de outubro de 1969, restringiu-se 
a autonomia municipal com mais intensidade.
As eleições de 1974 demonstraram o predomínio da oposição, principalmente na 
eleição de senadores. Nas eleições para a Câmara dos Deputados e Assembléias Estaduais, 
práticas clientelísticas e de contagem dos votos deram origem á vitória da situação. Com o 
intuito de controlar a oposição, criou-se a Lei Falcão (Lei n. 6.639), que não permitia o debate 
e a argumentação e determinava que, durante as campanhas eleitorais municipais, os partidos
BORGES FILHO, Nilson. Santos e pecadores: o comportamento político dos militares Brasil Portugal. 
Florianópolis: Paralelo 27-CPGD, 1997, p. 87.




poderiam divulgar apenas o nome, número, currículo e fotografia dos candidatos. Durante 
as eleições de 1976, houve um controle municipal do governo federal. O Estado financiou os 
candidatos da ARENA, todavia o MDB venceu as eleições municipais e conseguiu o domínio 
das câmaras municipais. Com o intuito de controlar mais ainda as eleições, foram 
introduzidas novas reformas eleitorais pelo "Pacote de Abril de 1977".*®*
Em 1979, aprovou-se "A Nova Lei Orgânica dos Partidos" (Lei n. 6.767, de 20 de 
dezembro de 1979), que extinguiu o MDB e a ARENA e possibilitou a formação de inúmeros 
partidos com o objetivo de dividir a oposição.*®  ^ Criaram-se cinco novos partidos. Em 
substituição à ARENA surgiu o Partido Democrático Social - PDS - e, em substituição ao 
MDB, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB -, o Partido Democrático 
Trabalhista - PDT o Partido Trabalhista Brasileiro - PTB - e, o Partido dos Trabalhadores - 
PX -
Com o propósito de garantir a vitória do partido da situação para as eleições de 1982, 
o presidente, em 25 de novembro de 1981, lançou um pacote eleitoral com as seguintes 
reformas; imposição do voto vinculado, proibição de coalizões para a escolha de candidatos 
ao governo estadual e renúncia da candidatura apenas com a retirada do partido das eleições. 
Tais medidas fortaleceram o PDS. O governo não só financiou as campanhas dos candidatos 
desse partido, mas também reforçou as práticas clieníelísticas, pois os candidatos obtinham 
promessa formal de apoio em troca de serviços como água, escola e estrada.*’*
O período de 1985-1990 (Nova República) foi caracterizado por problemas políticos, 
econômicos e sociais. Na área política destacam-se os seguintes problemas; clientelismo
BRASIL. Constituição (1967). A Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 24 de 
janeiro de 1967. Brasília; Fundação Projeto Rondon, 1988.
ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil (1964-1984), p. 187-92. Ver nos anexos 
resultado das eleições municipais (1974,1976 e 1982), em São João da Ponte, que comprovam que o candidato 
da situação venceu as eleições naquele mmiicípio. Apêndice 2, Quadros 11, 12 e Apêndice 3, Tabelas 16, 21 e 
26.
' ALVES, Maria Helena Moreira. Op. Cit p. 269-70.
MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Introdução à história dos partidos políticos brasileiros, p. 128-9.
ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil (1964-1984), p. 278-84.
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político caracterizado pelo nepotismo, mordomias, fisiologismo (partido de aluguel 
dominado pelos caciques políticos), corrupção e manipulação. A Constituição da República 
Federativa do Brasil foi promulgada em 5 de outubro de 1988. É importante ressaltar as 
seguintes mudanças introduzidas pela nova Constituição; pelo Artigo 1°, os municípios foram 
elevados a entidades federadas; o Artigo 14 instituiu o voto direto e secreto para os maiores 
de 18 anos, com igual valor para todos; facultativo para os analfabetos, os maiores de setenta 
anos e os maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos; o Artigo 17 assegurou a livre 
criação dos partidos políticos e o pluripartidarismo. O Artigo 18 assegurou autonomia para os 
Estados e municípios; pelos Artigos 25 e 29, os Estados se regerão pelas Constituições 
Estaduais e os municípios, pelas Leis Orgânicas; os Artigos 77 e 28 fixaram eleições diretas 
para presidente e governador.
Em sua análise, LEAL assevera que a fraqueza dos municípios contribui para a 
manutenção do coronelismo. No Brasil, a autonomia municipal, na maioria das vezes, foi 
sacrificada em detrimento dos interesses dos Estados e, principalmente, da Un ião .Apesar  
de a atual constituição ter estabelecido a autonomia municipal (política, administrativa e 
financeira), NOGUEIRA faz as seguintes considerações; as autonomias administrativa e 
política foram atingidas, todavia, não a financeira e essa só será alcançada de forma plena se 
o município dispuser de recursos necessários para oferecer serviços básicos á população.'^"' 
Para o primeiro autor, tal anemia financeira faz surgir a dependência e favorece a submissão 
dos chefes locais, levando ao estabelecimento do vínculo corowefoto.Apesar de a 
constituição ter transferido recursos para o município, BADALOTTI destaca que isso não 
significa que o governo federal perdeu o poder de comando. "Pelo contrário, o governo
MARTESÍS FILHO, Ives Gandra. 500 anos de história do Brasil: resumo esquemático, p. 182. BRASIL. 
Constituição (1988). Constituição da República federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. 18. 
ed. São Paulo; Saraiva, 1998.
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o mimicípio e o regime representativo no Brasil, p. 66.
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federal se fortalece por um lado, através das alianças políticas com as demais instâncias, e 
por outro se 'desresponsabiliza' das políticas públicas sociais, desafogando a máquina do 
Estado".*’^
O período de 1992 a 1994 foi marcado por denúncia de corrupção, com descoberta de 
desvio de dinheiro para os parlamentares, o que deu origem à cassação de mandatos dos 
"Anões do Orçamento" e do presidente da Câmara dos Deput ados .No  período de 1995 a 
2000, inúmeras Medidas Provisórias substituíram os decretos-lei. Com isso, houve o 
fortalecimento do poder Executivo. E o processo de globalização capitalista e o 
monitoramento pelo Fundo Monetário Internacional - FMI - restringiram o espaço político da 
cidadania. Desse modo, o constitucionalismo brasileiro não deixou de ser produto da 
concíliação-compromisso entre o patrimonialismo autoritário e o liberalismo conservador.
A pesquisa verificou que o coronelismo teve seus antecedentes no período colonial, 
nos engenhos de açúcar e nas fazendas de gado. A Coroa Portuguesa outorgou aos grandes 
proprietários de terras poderes para a defesa do território e a administração dos municípios, 
feitos pelas Câmaras Municipais que eram compostas pela elite local (senhores de engenhos). 
Aos poucos, substituiu-se a descentralização das capitanias hereditárias (mandonismo 
privado) pela centralização do governo geral (fortalecimento do poder do Estado). É a partir 
da decadência do poder privado e fortalecimento do poder público que se estabelece o 
compromisso coronelista entre os chefes locais, o poder estadual e nacional. O coronel de 
direito surgiu de um posto militar, das milícias coloniais, no final do século XVin. No
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entanto, existem autores que asseveram que o coronelismo apareceu no Período Regencial, 
com a criação da Guarda Nacional.
Pela análise da história do Brasil, infere-se que ocorreram modificações no 
coronelismo, mas, não sua extinção. As práticas clientelísticas observadas ao longo de quase 
toda trajetória política do Brasil, o fisiologismo, a falta de autonomia dos municípios e o 
fortalecimento do poder público viabilizaram a sobrevivência do coronelismo. "Não há dúvida 
de que Getúlio Vargas se valeu dos coronéis do sertão, dos estancieiros gaúchos e mesmo dos 
fazendeiros paulistas para tomar o poder e nele se manter. O mesmo poder-se-ia dizer de 
todos os governo da República até hoje".*’^
2.1 Coronelismo: conceitos e características
Estudar-se-á o conceito de coronelismo a partir da obra clássica de LEAL,**° 
considerada a obra mais importante que tratou do tema em estudo. Ainda os estudos 
realizados por outros autores, em ordem cronológica; QUEIROZ (1969 e 1977), CARONE 
(1969), FAORO (1975), JANOTTI (1981), CAVALCANTI (1984), ANDRADE (1984), 
CORREA (1985) e DANTAS (1987) com exceção das obras de PANG (1978) e 
CARVALHO (1980), que serão utilizados para corroborar o pensamento de LEAL. Salienta-
JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. O coronelismo: uma política de compromissos, p. 80. 
LEAL, Victor Nimes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil.
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se que todos estes autores citam LEAL e os seguintes citam WEBER, QUEIROZ, 
FAORO, PANG e CAVALCANTI '*^
Ao tratar do conceito de coronelismo, LEAL faz a seguinte afirmação: "o coronel 
entrou na análise por ser parte do sistema; mas o que mais preocupava era o sistema, a 
estrutura e a maneira pelas quais as relações do poder se desenvolviam a partir do município, 
mostrando que, na primeira República a figura do senhor absoluto já desaparecera por 
completo".'*^ Assim, para o autor, o coronelismo é um sistema político baseado numa relação 
de compromisso entre o poder privado decadente e o poder público fortalecido.'*"'
Esse conceito de coronelismo distingue-se do conceito de PANG. Segundo esse autor, 
"o coronelismo é um exercício do poder monopolizante por um coronel cuja legitimidade e 
aceitação se baseiam em seu status de senhor absoluto, e nele se fortalecem, como elemento 
dominante nas instituições sociais, econômicas e políticas, tais como as que prevaleceram 
durante o período de transição de uma nação rural e agrária para uma nação industrial".'*^ 
Acrescentar-se-á, ainda, que o coronelismo para esse autor pode ser definido de duas 
maneiras: como o sistema que possui um líder social carismático (sentido popular) e como um 
sistema de dominação sóciopolítica (sentido acadêmico).'*^ Em sua análise, LEAL enfatiza
CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados’, escritos de história e política, p. 131. QUEIROZ, Maria 
Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida política brasileira. (Da Colônia à primeira República). Ensaio de 
sociologia Política, p. 38. FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro, p. 
633-4. JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. Op. Cit. p. 64. CAVALCANTI, Robinson As origens do 
coronelismo: força armada e poder local no Estado patrimonial brasileiro, p. 84. CORRÊA, Valmir Batista. 
Coronéis e bandidos em Mato Grosso, p. 54. SÁ, Maria Auxiliadora Ferraz de. Dos velhos aos novos coronéis: 
um estudo das redefinições do coronelismo, p. 17. ANDRADE, Léo Rosa de. A estrutura coronelista de 
dominação: análise de um caso, p. 6. PANG, Eul-Soo. Coronelismo e oligarquias 1889-1934: a Bahia na 
primeira República, p. 20. DANTAS, Ibarê. Coronelismo e dominação, p. 13.
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O coronelismo numa interpretação sociológica In: FAUSTO, Boris 
(Org.). História geral da civilização brasileira, p. 177. FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do 
patronato político brasileiro, p. 633-4. PANG, Eul-Soo. Op. Cit. p. 39. CAVALCANTI, Robinson. As origens do 
coroneUsmo: força armada e poder local no Estado patrimonial brasileiro, p. 25.
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil, p. 36.
LEAL, Victor Nunes. Op. Cit. p. 276.
P ^ G ,  Eul-Soo, Op, CiL p. 20,
SÁ, Maria Auxiliadora Ferraz, Dos velhos aos novos coronéis: um estudo das redefinições do coronelismo, 
p, 24.
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que sua conceituação do termo coronelismo difere da de PANG pelo desaparecimento da
1
figura do senhor absoluto que é sustentado por esse autor.
•  •  * 188Embora o conceito clássico de LEAL seja muito citado, muitos autores utilizam-no 
em sentido diverso. Na realidade, o coronelismo, na concepção dele, constitui um sistema 
político, "uma complexa rede de relações que vai desde o coronel até o presidente da 
República, envolvendo compromissos recíprocos".**^ Ele surge de um fato político - o 
federalismo -, e de uma conjuntura econômica - a decadência econômica dos fazendeiros. O 
coroneUsmo ocorreu em um período determinado (1889-1930).* '^  ^ Seguindo o mesmo 
pensamento de LEAL, CARVALHO conceitua o coronelismo como "um sistema político 
nacional, baseado em barganhas entre o governo e os coronéis. (...). O coronelismo é fase do 
processo mais longo de relacionamento entre os fazendeiros e os governos".*^* Para o autor, 
não existe coronelismo no meio urbano.
De acordo com QUEIROZ, o coronelismo é um pacto tácito entre os coronéis, o 
governo estadual e o governo federal. Para a autora, o coronelismo é uma forma específica 
de poder político brasileiro.
O coronelismo se integra, pois, como um aspecto específico e datado dentro 
do conjunto formado pelos chefes que compõem o mandonismo local 
brasileiro, datado porque, embora aparecendo a apelação de coronel desde a 
segunda metade do Império, é na Primeira República que o coronelismo 
atinge sua plena expansão e a plenitude de suas características. O 
coronelismo é, então, a fonna assumida pelo mandonismo local a partir da 
proclamação da República; o mandonismo local teve várias formas desde a
LEAL, Victor Nunes. O coronelismo e o coroneüsmo de cada um. Dados, v. 23, n. 1, p. 11-4, 1980. Apud 
CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e politica, p. 133.
Neste sentido consultar CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política, p. 
131. QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida política brasileira. (Da Colônia à 
primeira República). Ensaio de Sociologia Política, p. 38. FAORO, Raymundo. Op. Cit. p. 633-4. JANOTTI, 
Maria de Lourdes Mônaco. O coronelismo: uma política de compromissos, p. 64. CAVALCANTI, Robinson. As 
origens do coronelismo: força armada e local no Estado patrimonial brasileiro, p. 84. CORREA, Valmir Batista. 
Coronéis e bandidos em Mato Grosso 1889-1943, p. 54. SÁ, Maria Auxiliadora Ferraz de. Dos velhos aos novos 
coronéis: um estudo das redefinições do coronelismo, p. 17. ANDRADE, Léo Rosa de. A estrutura coronelista 
de dominação: análise de um caso, p. 6. PANG, Eul-Soo. Coronelismo e oligarquias 1889-1934: a Baliia na 
primeira República brasileira, p. 20. DANTAS, Ibarê. Coronelismo e dominação, p. 13.
CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política, p. 131.
Ibidem, a mesma página.
Ibidem, p. 132.
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida política brasileira. (Da Colônia à 
primeira República). Ensaio de Sociologia Política, p. 90.
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Colônia, e assim se apresenta como conceito mais amplo com relação aos 
tipos de poder político-econômico que historicamente marcaram o Brasil.^®^
Para a autora, o poder político do coronel é medido pela quantidade de votos de que 
dispõe. A possibilidade de barganha e a consideração do voto como uma posse são aspectos 
essenciais do coronelismo. No período anterior à Republica, o eleitor precisava ter uma renda 
anual, o voto constituía um bem que podia ser-barganhado-poE-benefíeios evaloreS; *^'* Com a 
República e a extensão do voto aos alfabetizados "... ao invés de implantar um sistema de 
escolha que representasse a união do eleitorado, ampliou o antigo sistema em que o voto era 
bem de troca".
Na concepção de CARONE, o coronelismo é baseado na coerção, fidelidade e 
obediência, "a falta de centralização resultou em liberdades locais e no fortalecimento de 
instituições sociais peculiares: o poder toma-se privilégio de uma camada social que possui os 
bens de produção - a terra e a liderança política. O fenômeno do coronelismo tem suas leis 
próprias e fiinciona na base da coerção,_da força e da lei oral, bem como de favores e 
obrigações".
O vocábulo-coronelismo, conforme FAORO^ penetrou nos municípios brasileiros, para 
designar, a princípio, o indivíduo que paga as despesas. Assim, o coronel, antes de ser um 
líder político, era um lider econômico. O mesmo autor esclarece que,, apesar de a riqueza se;r 
fator substancial, não é fator necessário, podendo existir coronéis remediados. Na realidade, o 
coronel manda porque o seu poder é reconhecido atravis. de um paeto não escritov*^  ^ "O 
vínculo que lhe outorga os poderes púbücos virá, essencialmente, do aliciamento das eleições, 
notando-se que o coronel se avigora com o sistema da ampla eletividade dos cargos (...). A
QUEIROZ; Maria lisaura: Pêfeiía de. O coronelismo nuina interpretação sociológica In: FAUSTO; Boris 
(Org.). Historia geral da civilização brasileira, p. 159-60.
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O coronelismo numa interpretação sociológica In: FAUSTO, Boris 
(Org.). Historia geral da civilização brasileira, p, 160..
DEMARTINI, Zeila de Brito Fabri. O coronelismo e a educação na primeira República. Educação e 
sociedade. São Paulo, n. 34, p. 51, dez. 1989. ,
CARONE, Edgard. A primeira República (1889-1930), p. 66.
FAORO, Raymundo. Osdonos do poder: formação do patronato político brasileiro, p. ,622.
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passagem do regime imperial ao republicano irá acentuar e exacerbar a ílmção eleitoral do 
coronel".
O mesmo autor destaca que o coronelismo é um compromisso, uma troca de favores 
entre o chefe político e o governo estadual. Constitui uma forma de dominação implantada 
através da lealdade, do respeito e da veneração. A pessoa que é submetida à dominação se 
sente formalmente livre, pois o processo de sujeição não possui marcas de constrições, parece
I ^ 199natural eespontaneç.
Ao tratat da tema em estuda, JANCXTTI enfatiza  ^que a  coronelismo é "o- poder 
exercido por chefes políticos sobre parcelas do eleitorado, objetivando a escolha dos 
candidatos por des indicados" Para  ^a «itorav o coronelisma encerra uma política, de 
compromissos; "o coroneLisma se expressa, num encadeamento rígida de tráfico c^ e 
influências. Sua prática política está muito bem estruturada num sistema eleitoral, onde é 
possível reconhecer todos os seus passos, localizando-os no tempo e no espaço. Forma-se utna 
pirâmide de compromissos recíprocos entre o eleitorado, o coronel, o poder municipal, o 
poder estadual e o poder federal".“ '
O significado do termo coroneUsmo é esclarecido por BARBOSA & DRUMMONp, 
para quem coronelismo é um neologismo?®  ^ surgida na década de SO. É usado para designar 
práticas políticas e sociais do meio rural e das pequenas cidades do interior do Brasil. A 
princípio, o termo era usado para designar os altos pastos  ^ da Guarda Nacional. Cor^ a 
extinção da Guarda Nacional, o título de coronel passou a ser usado para indicar qualquer
FAORO, Raymundo, Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro, p. 622.
Ibidem, p. 633-4.
JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco, Coronelismo: uma política de compromissos, p, 7,
Ibidem, p, IL
"Palavra criada na própria língua ou adaptada de outra", MICHAELIS. Pequeno dicionário de bolso. São 
Paulo; Companhia Melhoramentos, 1998,- p, 893r
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chefe pohtico. Significa, ainda, sistema poHtico ou refere-se à influência dos coronéis na 
pohtica.
Em sua obra, GAVALCANTI estuda a relação entre o coronelismo e a Guai;da 
Nacional no Estado de Alagoas, Segundo ele, a história da Guarda Nacional pode ser estudada 
em-quatro períodos. Os dois primeiros sãa períodos ativos e-os dois últimos, os-inativos.- ISÍo 
quarto período, ocorre a transição da Guarda Nacional para o coronelismo, fenômeno 
sociológico e político que permaneceu, principalmente, durante a  Primeira República. 
Conforme o autor o coronelismo alagoano constitui um fenômeno^rural e urhai^ o.^ °®
j
Segundo ANDRADE, a  vontade do eleitor desde a Golônia-até os dias atuais,, qm 
alguns casos, sempre foi intermediada. "... houve sempre um sistema de mandonismo local a 
barganhar interesse com as províncias-ou. estados e mesmo-diretamente com-os governantes 
da Golônia ou República. Esta forma de acontecer a transação de poder de se canalizar 
interesse, de setrocar voto por manutenção de prestígio é  chamada de coronelismo".
Ao estuéaF o-coronelismo em-AIagoas, 6€)RREA:aEgumenta-quei)je0f0Helism0-  "é um 
fenômeno polítiee que tipificou^ a história bfasüeira e »  dado síomento" : Ele verificou, ser 
este delimitado no tempo (1889-1943) e no espaça (Norte e SuL-mato-grossense)^e marcado 
por violência, um coronelismo guerreiro, que teve ligação direta com o banditismo.
Conforme DANTAS, o coronelismo apresenta tripla fundamentação; econômico- 
social, ideológica epoHtiea;^*® Naesferaeeonômieo-soeial, sua posição sobre-o coronelismo é
BARBOSA, Lívia Neves de Holanda; DRLIMMOND, José Augusto. In ; SILVA, Benedícto (Coord.) et al. 
Dieimópia de Oé«cía»So«ai5. Rí&de^janeiro: FundaçãaGetúlíaA^argas, 1984, p. 274,
Enciclopédia Mirador Internacional. São Paulo, Rio de Janeiro: Encyclopaedia Britannica do Brasil, 1959„p. 
2.907.
CAVALCANTI, Robinson, 5^  ^origens da coronelisma:. força armada & poder, local no -Estado- patrimoni a^l 
brasileiro, p. 84.
Ibidem, p^l75.
ANDRADE, Léo Rosa de. A estrutura coronelista de dominação: análise de um casa, p. 1.
CORRÊA, Valmir Batista. Coronéis e bandidos em Mato Grosso 1889-1943, p. 15.
^°®Ibident p. 18-9.
”... no âmbito econômico-social destaca-se a  grand& proprietário  ^ de terras que mantém com o s  se^s 
trabalhadores rurais relações de produção não capitahsta (...). A dimensão ideológica (...) apresenta-se como um 
conjunto, mais ou menos coerente de, idéias, e^  representações,_ muitas-vezes. veiculadas. através. de_ normas, que 
reforçam laços de lealdade e práticas de submissão (,„), A dimensão política (,„) se fundamenta no papel de
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a mesma da maioria dos autores, o que não ocorre na esfera política. O autor explica que 
LEAL, QUEIROZ, JANOTTI e FAORO argumentam que o voto é um elemento invariante 
e intrínseco ao coronelismo.^** Em contraposição, DANTAS considera que o voto nem 
sempre constituiu a principal fonte de poder do coronel. Para o autor, o coronelismo explorou 
suas fontes de poder de acordo com as transformações político-institucionais que. afetarani o 
Estado: na primeira fase (1900- 1930), a fonte de poder do coronel baseou-se no poder de 
coerção. Na segunda fase (1930-1945), no prestígio-socialmente, reconhecido-(honra social do 
coronel) e somente na terceira fase (após 1945), é que a fonte do poder do coronel passa a ser 
o controle^do voto.^*^
O autor assevera que o coronelismo pode ser conceituado "... coma uma forma de 
representação política exercida por determinados proprietários sobre os trabalhadores rurais, 
ao tempo em que se impõem como intermediários entre as massas do campo e-as oligarquias 
estaduais, tendo como objetivo a manutenção da estrutura de dominação. Essa forma de 
generalÍ2á-k> não deve, no entanto,rGfiiSfiar- suas mutações".^*^
A posição adotada no presente trabalho na conceituação do coronelismo é a mesma de 
LEAL, FAORO, QUEIROZ, JANOTTI e ANDRADE que asseveram o poder de controle dos 
votos- dos eleitores pela coronel. Abordadas os conceitos de coronelismo^ estudar-se-ãa as 
suas características. Utilizar-se-á, além do referencial teórico dos autores já vistos, o 
referenciaLde-VILAÇA & ALBUQUERQUE 41965).
Em sua análise, LEAL salienta que esse fenômeno apresenta as seguintes 
características-secundárias: "... o mandonismo, o filliotismo, o falseamento do vota e a
intermediação que o_proprietáriaruraLexerce-eníre.a.poMcaestaduaLe-.as_massas rurais-do âmbito.mimicipal^ ou 






desorganização dos serviços públicos locais". '^"' Além das práticas clientelísticas e das 
demais características citadas, outra que pode ser observada é o sistema de reciprocidade entre 
os coronéis e o governo * A fraqueza financeira-do município constitui fator preponderant^e na 
manutenção do coronelismo.
Através da obra O mandonismoL locai na vida política brasileira. (Da Colônia à 
Primeira República), QUEIROZ analisa a grande influência do mandonismo na sociedade 
brasileira. Mostrando que sua permanência está-relacionada à estrutura social baseada- no 
latifúndio e na parentela (família grande). Ao lado do mandonismo, desenvolveu-se um poder 
central. Observar-se-á que-ele-possui três fases; na primeira, o mandonismo é-o poder ma^ is 
forte (Colônia). Nela, desenvolve-se também um poder central. Na segunda, há uma 
confusão entre-0 poder-central eo-mandonismo local, mas este continuava sendo-o propulsor 
da política (Império); e, na terceira, inicia-se uma separação entre o poder central e o 
mandonismo local (Repúblic^). ^ ^
A mesma autora, com o objetivo- de esclarecer o- que constituía a política do interior 
baseada no mandonismo local, cita CELSO, que, por sua vez, afirma que essa política não 
suporta a supremacia da- oposição. 0~mandonismo- é o ato ou poder- de  mandar.- 0 -manc|ão, 
chefe político, ou coronel, é aquele que possui o controle ou domínio de uma população. 
Constitui uma característica- da política^-tradicional- e não um- sistema político., Ele 
desaparecerá à medida que-ocorrer a formação da cidadanía.^'^
Um dos- sustentáculos-do coronelismo-foi-a organização policial- Em-decorr-ência-,,do 
compromisso coronelista, os chefes locais dispunham de carta branca para a indicação dos 
delegados. Par^ se fazer justiça aos amigos e- apUcar a lei- aos adversários,^ era- necessária a
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o mimicígio e o regime representativo no Brasil, p. 41. 
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida política brasileira. (Da dolônia à Primeira 
República). Ensaio de. Sociologia Política, p. 5.
CELSO, M emor Oito-anos de parlamettto. Bào áe Janeiro; Laemniertet Cie. Apud-QUEIROZ, Maria-Isai^a 
Pereira. de.-Q mandonismo local na vida política brasileira. (Da Colônia à Primeira República). Ensaio de
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nomeação de delegados que fossem amigos, parentes ou aliados dos coronéis. Havia, desse 
modo, uma ligação muito forte entre o coronelismo e a organização policial: Tal ligação 
também foi muito estreita com o poder judiciário e tendeu a diminuir com o aumento das
217garantias atribuídas a ele.
O mandonismo é baseado na pobreza e ignorância do trabalhador rural, qu,e, 
desamparado e desiludido, busca a proteção do coronel e, em troca, "enche as urnas eleitorais 
a seu mando" . O s  coronéis protegem os amigos e perseguent os adversários, jfazesdo-valer 
o axioma do mandonismo; "para os amigos pão, para os inimigos, pau".^ *® A hostilidade do 
coronel para com aos adversários manifesta-se de várias maneiras; ausência de relações 
sociais, gestos de picardias, atos de provocação, preterição nos serviços públicos, rigor fiscal, 
inclusive violência física e crimes de natureza grave, geralmente realizados por pessoas 
simples, correUgionários políticos^ dos coronéis, raramente pelos próprios coronéis.
Do tipo de dominação patriarcal do Estado brasileiro, baseado na lealdade e fidelidade 
pessoal e na dominação patrimonial, em que não há diferenciação entre os interesses públicos 
e privados, surgem as outras características do coronelismo; o paternalismo, o filhotismo, o 
familiarismo e o nepotismo. O-paternalismo, assim como o filhotismo, signifiça o 
favorecimento dos amigos em detrimentos dos adversários.^^*
Já o familiarismo-ou nepotismo- se estabelece na proteção-excessiva dos chefes 
políticos aos seus parentes e familiares. No Ceará, por exemplo, havia o controle oligárquico 
da-famí lia-Acioli, durante a Primeira República; Nogueira Acioli (Presidente do Estado), José 
Acioli (Secretário do Interior), Tomaz Acioli, José Acioli e Benjamim Acioli (Professores),
Sociologia Política, p. 54-5. Ver também; CARVALHO; José Mürilo de. Pontos e bordados: escritos de história 
e política, p. 133.
hEM:j, 'VÍQtQi ^m\si. Goronelism0, enxada e voto^ o município e o-reginie representativo-no Brastí,-p. 226-
42.
LEAL, Victor Nimes. Opr€it-p. 78.
® "Dito atribuído a um político mineirO; em substituição a este, mais-fíno, imputado a outro chefe estadua|: aos 




Antônio Gardelha, cunhado de um filho de Acioli (Secretário da Intendência Municipal), 
Jovino Pinto, sobrinho de Acioli- (Secretário^ da-Câmara- Municipal) e Antônio Acioli 
(Procurador Fiscal). Desse modo, para conseguir empregos, favores ou ingressar na política, 
era necessário um padrinhor Os chefes  ^políticos-só beneficiavam claramente seus amigo^ ou 
parentes, esse era o melhor caminho para evitar traições.
A princípio, o voto era uma planta do mato sem grande valor, que o matuto confiava 
ao coronel (voto-de-cabresto) por vínculos afetivos, de compadrio e lealdade. Com o tempo, 
o voto começou a ter valor e, com o desenvolvimento do capitalismo, tomou-se objeto de 
negociação. O voto-de-cabresto tornou-se^ desse modo, voto mercadoria. O^  coron e^l 
controlava os votos dos eleitores que, na realidade, não podiam votar de forma livre e 
democrática, já que esses recebiam favores daquele que, em troca, exigia o voto-de-cabresto. 
Aqueles que se negassem a apoiá-lo ficavam sujeitos á violência dos capangas, homens 
encarregados da proteção-do-coronel, que-intimidavam os adversários políticos deste e os 
eleitores, que votavam com medo de represálias por parte do coronel. A esse ato de burlar as
eleições através da força física dava-se-o nome de fraude^-coaçãoy que, com o tempo e
\
transformação do voto em mercadoria,„passou. a fraude-compra.
A fim de demonstrar sua liderança, o coronel precisava vencer as eleições e, para 
atingir os seus objetivoSj ele se vaUa, na primeira-República^ de duas falsificações; o bica de 
pena e a degola ou depuração. A primeira falsificação era realizada pelas mesas eleitorais, que 
inventavam e ressuscitavam eleitores; e já a segunda era praticada pelas câmaras legislativ^as. 
Desse modo, percebe-se que era praticamente impossível a um adversário político do coronel 
vencer as-eleições. O número de votos- depositados na uma-não era- de grande significação 
desde que houvesse interesse político.^ "^*
JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. O coronelismo'. luna política de compromissos, p. 65-6.
VILAÇA, Marcos Vinicios; ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcanti de. Coronel, coronéis, p. 39-41. 
LEAL,. Victor Nimes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil, p. 257.
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As despesas eleitorais, na maioria das vezes, eram custeadas pelos chefes locais, 
tendo em vista que a maioria dos  ^eleitores morava na zona rural. Os coronéis-pagavam 
documentos, transportes, calçados, chapéu e comida no dia da eleição. Assim, é natural que o 
eleitor obedeça aos pedidos  ^do coronel. Desse modo, o coronehsmo envolve relações de troca 
de natureza clientelística. No entanto, não se pode confimdir o coronelismo com o 
clientelismo, pois este é um fenômeno-mais-amplo, havendo uma grande divergência na sya
225conceituação. Existem autores que não restnngem seu conceito a um sistema, outros o 
relacionam à política local e, ainda, há aqueles que o conceituam como um sistema global.
O coronel sempre ligou-se a uma grande clientela política e extensa parentela. "A 
chentela define-se pelos votos-de-cabresto, assegurando- o poder político dos- grandes 
proprietários. É constituída pelos trabalhadores que, não possuindo qualquer propriedade, 
nem gozando das vantagens asseguradas pelas leis trabalhistas, submetem-se aos domínios 
dos proprietários para sobreviver". Já-a parentela é-formada por ".. um grupo de parentesco 
de sangue formado por várias famílias nucleares e algumas famílias grandes (isto é, que 
ultrapassam, pai-mãe-filhos), vivendo cada qual em sua moradia, regra geral economicamente 
indepeiídentes" .^ ^^  A parentela,- além do-aspecto ^do parent«sco, ^ r e s e n t a v a  os aspectos 
econômico e o político cuja solidariedade garantia apoio ao chefe político locaL.
A desorganização dos serviços públicos locais decorre da desqualificação dos 
foncionários públicos municipais, problema não só dos municípios mas do governo estadual 
e federal. Além do despreparo do funcionário do interior, contribuem para a desorganização 
do serviço público o filhotismo que coloca muitos aliados para desempenhar fiinções públi^cas
O clientelismo é um sistema baseado na relação de dependência pessoal do cliente em relação ao patrão. 
GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil no século XIX. Tradução de Celina Brandt Rio de Janeiro; 
UERJ,.199Vp. L8..
CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política, p. 134-6.
SÁ; Maria Auxiliadora Ferraz der aos M0VÖ5 coroMéM.- mn estudo das-redefinições do
coronelismo, p. 87
QUEIROZ, Maria Isaiu-a Pereira de; O coronelismo numa interpretação sociológica. In; FAUSTO^ Poris 
{Oig.).Iíistoriageral da civilização brasileira, p. 165.
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e a utilização da máquina administrativa (dinheiro, bens e serviços do município) no 
financiamento das campanhas eleitorais.
A fi^aqueza financeira dos municípios é um fator que contribui para a manutenção do 
coronelismo. Pelo estudo da autonomia municipal no Brasil, através das Constituições, 
percebe-se que durante quase toda a- história do Brasil houve uma restrição da autonon^ia 
municipal. Não existe um consenso relacionado à autonomia dos municípios e à autoridade 
eoronelísticcL- A posição adotada^ no presente trabalho é que a fraqueza financeira- dçs 
municípios leva ao estabelecimento do compromisso coronelistico. A Constituição da 
República Federati va do Brasil de 1998- restabeleceu a autonomia municipal, no entanto^ - o s 
municípios têm se deparado com grandes dificuldades financeiras.^^® Para compensar a falta 
de autonomia legal, os chefes políticos municipais gozavam de autonomia extralegal, como 
por exemplo, a nomeação de certos flincionários.-^
O coronelismo é um sistema político governista. Surge, assim, uma outra característica 
do coronelismo que é o sistema de reciprocidade entre a política municipal e as^  esferas  ^mais 
amplas: "... de um lado, os chefes municipais e os coronéis, que conduzem magotes de 
eleitores-como quem toca tropa de burros; de outro lado  ^ a situação política dominante no 
Estado, que dispõe do erário, dos empregos, dos favores e da força policial que possui, em 
suma, o cofi'e das graças e  o poder da desgtaça".^^'
Analisados os conceitos e as^  earacteristicas do coronelismo- estudar-se-á o 
coronelismo na atualidade.
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil, p. 60. 
LEAL, Victor Nunes. Op. Cit. p. 15-23.
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2.2 O coronelismo na atualidade
Antes de estudar o coronelismo Gomo prática atual, examinar-se-ão os conceitos, os 
tipos e os exemplos de coronéis. Para LEAL, o coronel é o lider político de um município que 
comanda um número significativo de voto-de-cabresto e possui inúmeras^ fianções: compõe 
rixas e desavenças; exerce funções policiais através de empregados, agregados ou capangas; 
protege- e ajuda financeiramente seus dependentes. Diante da pobreza e abandono 4ps 
trabalhadores rurais, o coronel é visto como um homem rico, apesar de que, o comum nos dias 
de hoje; é o coronel remedíado:^^^ Os chefes políticos brasileiros nem sempre são 
proprietários deterr^: "... os^chefes políticos municipais nem sempre são autênticos coronéis. 
A maior difiisão do ensino superior no Brasil espalhou por toda parte médicos e advogados, 
cuja ilustração- relativa, se reunida à qualidade de comando e dedicação^ habiliía--os à^chiefia. 
Mas esses mesmos doutores, ou são parentes, ou afins, ou aliados políticos dos coronéis".
A posição apresentada por VILAÇA & ALBUQUERQUE não difere da apresentada 
por LEAL. Para eles, o coronel é o chefe político e ári>itro social (resolve questões de família, 
de terra e de dinheiro) e exerce grande dominação sobre o município. O coronel é um homem 
temido por todos e deve ser homem-macho. Os autores referidos estudaram-o coroBelisma çm 
Pernambuco (1965), através de uma análise de quatro situações de domínio do mesmo e que 
correspondem a etapas do processo de sua evolução. O coronel tradicional é representado por 
Chico Romão, em Serrita: a prefeitura, a polícia e o cartório são considerados o 
prolongamento da fazenda do coronel que cerca toda a cidade. Zé Abílio é o coronel-político 
do agreste, de Bom Conselho. Possui atitudes mais urbanas e poucas do coronel-vaqueíro 
sertanejo. Chico Heráclio-é o coronel-vaqueiro, coronel-político, coronel-dominador^ coronpl-




sendo-vencido-pela-investida-do-asfalto. E por fim, Veremundo Soares, representante do 
coronel burguês-e modeme. Nâo-é apmas-uín fazendeira, mas comereiante e indastrial.
A maioria dos autores que estuda a definição da coronel ressalta principalmente si^ as 
características políticas. No entanto, QUEIROZ destaca que, apesar de o aspecto político ser o 
mais importante, ele nãa é o único. Ela analisa as bases políticas da organização corotjeli^a 
bem como os fundamentos sócioeconômicos. A origem dessa estrutura é baseada nos grupos 
de parentela.- Ela argumenta que, mesmo o coronel pertencendo a importante- grupo de 
parentela, ele deveria possuir, ainda, uma fortuna herdada ou adquirida, pois só assim 
poderia fazer favores e atrair clientela. Além dessas características, o coronel deveria disí^or 
de certas qualidades pessoais. O mando político do coronel dependia, desse modo, de sua 
posição econômica, da existência-de parentela para- apoiá-lo e de qualidades que levassçm á
235obediência espontânea do grupo (carisma).
Ao tratar dos- exemplos de coronéis, QUEIROZ destaca que no Brasil, existiram dois 
tipos de coronéis: os grandes e os pequenos. Estes dominavam até duzentos eleitores, e 
aqueles possuíam abaixo deles outros níveis-de coronéis, já que dominavam-quantidade de 
eleitores superior à dos pequenos coronéis. No Brasil, predominaram os grandes coronéis, 
fenômeno- conhecido- como dominação- indireta. Em - Santa Catarina, Zona Serrana, 
preponderou o segundo tipo de coronel. O poder nos municípios de Curitibanos, Canoinhas e 
Xanxerê dividiu=se entrechefes políticos maiares e-menores:^^^ A autora assinala que-mt^itos 
coronéis exerceram as atividades comerciais, possuindo excelentes meios de prestar favoi;es. 
Como exemplo, cita os coronéis do Vale do São Francisco: o coronel Franklin Lins de
VILAÇA, Marcos Vinicios; ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcanti de. Coronel, coronéis, p. 4jt-5. 
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O coronelismo numa interpretação sociológica In: FAUSTO, Boris
(Org.). Historia geral da civilização brasileira, p. 157-64: 
Ibidem-,-p.-159:
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Albuquerque e Horácio de Matos são coronéis-comerciantes. Mas o exemplo mais claro do 
coronel que adquiriu os bens de fortuna rto coméreio £ ò do coronel DeJjnirx) Gouveia.^^’
Ao esclarecer a função do coronelj CARONE destaca, que "... o coronel é aquele qije 
protege, socorre, homizia, sustenta materialmente os seus agregados; por sua vez, exige deles 
a vida, a obediência e a fidelidade. E por isto que o coronelismo significa força política e 
força militar".^^* O autor destaca _a .capacidade dos coronéis de organizar .milíci;^. Para 
demonstrar que o fenômeno colonial e imperial subsiste durante a primeira-República, ele cita
I
o exemplo dos coronéis de São Paulo, que lutaram contra os revolucionários paulistas de 
1924; do caudilho do Rio Grande do Sul, que lutou contra ou a favor de Borges de Medeiros, 
e os coronéis do Ceará, que atacaram Fortaleza. O autor estuda também o coronelismo em 
Cariri, na Bahia (1901-1928) e no Mato Grosso (1889). A característica-principal do coroi^el 
na Bahia era o poder militar. No Mato Grosso (1889), os coronéis também eram muito 
violentos. Duas  ^famílias^ detinham o poder político e econômico neste Estado; Murtinhps e 
Ponces.
O fenômeno do coronelismo, por-não ser peculiar a apenas uma região ou pajs, 
apresenta-se bastante diversificado, motivo pelo qual, segundo SÁ, não existe apenas um tipo 
de coronel, mas, vários: "...o caudilho no Sul, o coronel das plantações de cana-de-açúcar, o 
coronel do cacau, o coronel do Sertão pecuarista, e outros, no :Sul euNorte io  4>aís-' .^ '*° Na 
análise das características do coronelismo, seria essencial considerar essa. diversificação de 
tipos que se apresenta. A característica em comum entre eles seria o fato de pertencerem a um 
contexto mais amplo (sistema econômica, políticoe social)..
QUEIROZ,.Maria Isaura-Eereira_de_ O coronelismo. numa interpretação, sociológica^. In:.EAUS10,..Boris 
{Org.). Historia geral da civilização brasileira, p. 174.
A primeira República (1889-1930), p. 66.
C ^ O N E , Edgard^ primeira República (1889-1930), p. 66-76.
SÁ; Maria Auxiliadora-Ferraz-der Dos velhos-aos-novos coronéis: um estud& das redefinições do 
coronelismoj p. 22_
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Ao examinar o significado do termo coronel, FAORO assevera que o coronel 
recebeu seu nome da guarda nacional. Em contraposição, o posicionamento adotado rja 
presente pesquisa é que o coronel de direito surgiu com as milícias coloniais. O autor destaca 
que a nomeação recaía-sobre a pessoa socialmente qualificada, possuidora de riqueza. Ao laido 
do coronel de direito, surgiu o coronel tradicional. De acordo com a análise do autor, os 
coronéis dispunham-de capangas, que são homens de confiança. Alem dos coronéis, existem 
os subcoronéis. Entre eles, há um laço de amizade (compadrio). Era nos serviços de 
intermediação que se manifestavam a situação política dos coronéis. Segundo o mesmo autpr, 
o coronel é inseparável da sociedade agrária, sua decadência está relacionada á urbanização. 
Ele destaca que entre o coronel e o eleitor não impera a brutalidade. O eleitor vot^ no 
candidato indicado pelo coronel, não porque é pressionado, mas por causa da tradição.
Ao estudar o coronelismo na Bahia, PANG assinala que nem todos os coronéis eram 
proprietários de terras. E divide os coronéis em duas categorias: a ocupacional e afuneioi\al. 
A categoria ocupacional, que se subdivide em; coronel proprietário de terra, coronel 
comerciante, coronel industrial-e coronel-padre e a categoria funcional que se subdivid^ em: 
coronel-guerreiro, coronel-burocrata e coronel-chefe-do-curral-distrito.^'*^
O autor cita, como exemplos de coronéis industriais, os Lundgren, em Pernambucp, 
Delmiro Gouveia, em Alagoas e Luís Tarquínio, em Salvador; como coronel-padre. 
Monsenhor Hermelino Leão, de Lavras Diamantinas (Bahia), Monsenhor Walfrido Leal  ^ de 
Areia (Paraíba) e o Padre Cícero; o coronel-guerreiro era encontrado mais freqüentemente no 
SertãOj em Lavras Diamantinas e no Vale do São Francisco; o coronel burocrata, político 
profissional, funcionário público e cabo eleitoral que obtinha favores oficiais era um padrão 
fixo dos Partidos^Republicanos do Sul - PR. O coronel-chefe-do curral-distritO; que pro^(inha
FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro, p. 621-34. 
' PANG, Eul-Soo; Coronelismo e oligarquias 18W-1934, 57-60:
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de todas as categorias profissionais, aparecia na cidade e fazia uso da prefeitura e do 
-governo JoJEstado,-não-utilizava iie violênda.^"'^
Erfr sua análise  ^ JAM5TTI salienta que "o coronel é sempre alguém de reconhecida 
autoridade e prestigio que possui, potencialmente, possibilidades de atender às demandas de 
suas clientela, sejam elas públicas ou-privadas".^'''' O coronel típico foi, durante muito tempo, 
um proprietário de terra. Gom o desenvalvimento urbano, o poder Gorawe/zsí/co passou a ser 
exercido por pessoas que não detinham a posse de terra, como profissionais liberais, padres e 
comerciantes. G coronel Zacarias Nicolau é um exemplo de que nem os todos  ^coronéis eram 
proprietários de terra. Ele era libanês, chegou a Brasil em 1910, começou como mascate, 
passou a ser proprietário de armazém em Cássia dos Coqueiros e, mais tarde, dedicou-se ^o 
comércio de exportação do café, origem do seu poder. Posteriormente, a aquisição de terras 
legitimou seu poder junto à sociedade rural. Assim, conclui-se que, apesar de muitos coronéis 
não serem fazendeiros, muitos se tornaram proprietários de terras. A mesma autora destaca 
que a liderança política de um município nem sempre fai atributo masculino. Ela cita conjo 
exemplo. Dona Ana Jânsen Pereira do Maranhão, que era rica fazendeira e exercia grande 
influência naquela-regiã( .^ '^'^
A rigor, CAVALCANTI agrupa os coronéis em quatro categorias: coronéjs- 
banguezeiros, coronéis-banguezeiros urbanizados, córonéis-urbanos e coronéis-usineiros. Os 
primeiros são os coronéis que se dedicavam às atividades rurais. Os segundos diversificaram 
suas atividades: dedicavam-se não apenas às atividades rurais, mas também ao comércio e à 
pequena industria; os terceiros^ às^  atividades comerciais ou industriais e possuíam interesse
PANG, Eul-Soo. Coronelismo e oligarquias 1889-1934, p. 57-9.
JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. O coroneUsmo: uma política de compromissos, p. 7. 
Ibidem,_p._25-73..
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no campo e, por fim, os quartos que implantaram uma reforma tecnológica agro-industrial
246açucareira.
Na pesquisa sobre o coronelismo desenvolvida por ANDRADE, ele ressalta que o 
coronel teve sua imagem deturpada. Ele era considerado um rico ignorante que possuía 
grande poder de mando e era enganado por pessoas espertas e mulheres bonitas. No entanto^ o 
autor não concorda com essa.posição, tendo em vista, a capacidade do coronel de controlar 
votos, canalizar interesses, ^ satisfaz^êf vontades e .deeleger .deputados .^ "‘LPara-ele João^  Mjum 
perfil padronizado dos coronéis, no entanto, existem alguns traços que podem ?er 
identificados: portes e forma de mando, alinhamento e dependência. Quanto ao porte e à 
forma, o poder pode ser exercido através- da dominação direta ou indireta. Quanto ^o 
alinhamento, geralmente, o coronel é governista. Quanto à terceira característica, quanto 
maior sua capacidade de organizar milícia, maior será sua independência. Existem, ain4a, 
outros tipos de coronéis: os reservados, os festeiros, o coronel que visita e o que é visitado, os 
que acumulam riquezas e os que apenas fieam-deslumbrados com o-podej!!.^ "**
Ao estudar o coronelismo- em Mato Grosso, CORREA^assevera que Jião havia 
coronéis apenas proprietários de terras, mas também os coronéis urbanos. Como exemplo, 
destes últimoSj ele enumera os seguintes: comerciantes, profissionais liberais, funcionários 
públicos e ainda, os estrangeiros. O autor cita como exemplo de coronel estrangeiro, o coronel 
José Dulce, italiano, que iniciou como comerciante ambulante e, mais tarde, montou u|n 
estabelecimento comercial em Cáceres. Havia uma nítida divisão entre os coronéis do Norte e 
do Suf Apesar das lutas^  armadas em Mato Grosso e da capacidade de organizar miheias, nem 
todos coronéis enquadravam-se na condição de coronéis guerreiros. O autor salienta que os
CAVALCANTI, Robinson. As origens do coronelismo: força armada e poder local no Estado patrimonial 
brasileiro, p. 162-3,
ANDRADE, Léo Rosa de. A estrutura coronelista de dominação: análise de imi caso, p. 1.
ANDRADe ' Léo Rosa de. Op. Cit. p. 72-4.
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coronéis mato-grossenses, apesar de independentes e autoritários, mantiveram-se 
dependentes do governo federal-^ '*®
Abordados os conceitos e os tipos de coronéis, analisar-se-á o coronelismo conio 
prática atual. Demonstrar-se-á que existem autores que como o presente trabalho estudaram o 
coronehsmo após 1930. Os estudos sobre o coronelismo no Brasil foram realizad(^s, 
principalmente, entre as décadas de 50 a 80 e na sua maioria tratam do declínio do 
coronelismo Analisar-se-á até que ponto se pode falar que o coronehsmo, como fom^a 
política de dominação e exercício de poder, declinou após 1930. Ao final, demonstrar-se-á 
que o coronelismo não declinou, tendo em vista as práticas políticas da atualidade. Pelo 
estudo da história do Brasil percebe-se que os coronéis podem ser comparados a camaleões 
pela grande capacidade de adaptação aos sucessivos momentos históricos.
Para LEAL, a partir de 1930, ocorreu uma decadência do coronelismo. No entanto, 
salienta-se que, apesar de o livro àQssQ &utov, Coronelismo, enxada e voto: o município e o 
regime representativo no Brasil, ser considerado um clássico, ele foi publicado em 1949, por 
isso, retrata as décadas de 30 e 40. Este autor ressaha que o Código Eleitoral de 1932 levou ao 
aperfeiçoamento do processo eleitoral e contribuiu para abalar o coronelismo. Além disso, em 
1930, a economia brasileira já não era essencialmente rural, pois a produção industrial e a 
crise do café reduziram o poder dos fazendeiros. O crescimento da população e do eleitorado 
urbano e a expansão dos meios de comunicação e transportes aumentaram os contatos com a 
população rural e influenciaram na vida política do país, ocasionando o declínio do 
coronehsmo.
Ao tratar do apogeu e declínio do coronel VILAÇA & ALBUQUERQUE observam 
que após 1945, com o intuito de sobreviver, o coronel tenta incorporar-se aos processos de 
mudanças: "o coronel torna-se, nos últimos anos e sobretudo depois de 1945, figura de
CORREA, Valmir Batista. Coronéis e bandidos em Mato Grosso 1889-1943, p. 53- 6.
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o mimicípio e o regime representativo no Brasil, p. 284-5.
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coalisão entre tempos e estruturas sociais. Herda o nome e a força da velha ordem semi- 
patriarcal e semi-feudal; mas, ao tentar sobreviver ao processo de mudanças que a reverte, 
como que as incorpora e as promove, prolongando a sua existência nos novos tempos. Essa 
ambigüidade resulta de sua luta para sobreviver politicamente".^^'
Os mesmos autores, argumentam que com o tempo ocorre o rompimento da antiga 
estrutura coronelística. "... aquela forma de supremacia sócio-politica se substitui por outra,
comercial e incipientemente empresarial, ativa e ávida de poder político; ou ainda, pela
• • 252demagogia de certos 'líderes populares^ e pelo oportunismo político".
Vários fatores teriam levado à decadência da estrutura coronelística, QUEIROZ cita 
os seguintes: crescimento demográfico, urbanização^ a criação de novas instituições e a 
industrialização. Contudo, para a autora, o desaparecimento do coronelismo foi progressivo e 
irregular. Em 1940, em algumas partes do Brasil, o coronelismo já estava praticamente 
extinto. A autora esclarece, todavia, que, nessa época, perduravam, na Zona Serrana no 
interior de Santa Catarina, as lutas de parentelas. E, em outras partes do Brasil, em épocas 
variadas, ainda vigorava o coroneUsmo: na Bahia (1953), na Paraíba (1957) e no interior de 
Pernambuco-(l 9é 5).
A partir de 1920  ^FAORO ressalta que a União passa a comandar a política econômica 
e financeira e, com isto, "... o poder coronelista tende a se tomar obsoleto, como obsoletas 
serão as relações entre os sistemas estaduais e o federal. A urbanização, sobretudo com o 
surto industrial expansivo, atinge o núcleo de comando dos chefes municipais, arredados da
VILAÇA, Marcos Vinicios; ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcanti. Coronel, coronéis, p. 20.
Ibidem, p. 21.
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O coronelismo nmna interpretação sociológica. In. FAUSTO, Boris 
(Org.). História geral da civilização brasileira, p. 187.
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sedes municipais para os distritos, até que se tornem simples auxiliares dos chefes 
partidários. O que mata o coronel é o próprio exercício de suas fonções, em certo momento 
inúteis".
Ao estudar o coronelismo^ GA¥ALCANTI salienta que a extinção da Guarda 
Nacional pelo Decreto n. 13.040, de 29 de março, de 1918 muito pouco representou para o 
coronehsmo. Na reahdade, foi a partir daí que "... vão aparecer os coronéis apenas de fato e 
não de jure, autoproclamados ou aclamados pela comunidade. É esse coronehsmo que 
atravessará, com alguns arranhões, a conturbada década de 1930, negociando com 
revohicionários e interventores..É:o:próprio .que, ainda, engrossará-asj61eiras.doJ*^SD, quando 
da 'redemocratização' de 1945".^^^
Para o mesmo autor, a passagem do poder personalizado para o poder 
institucionalizado, a maior racionalidade burocrática, a organização partidária, a urbanização, 
a industrialização^ as migrações e o desenvolvimento dos meios de comunicação- e transportes 
concorreram para a decadência do coronelismo nas décadas de 50 e 60. No entanto, esse autor 
salienta que o coronelismo não desapareceu por completo mas metamorfoseou-se.^^^
Seguindo o mesmo pensamento de LEAL, existem, ainda, autores como BARBOSA 
& DRUMMOND que confirmam que o coronelismo viveu seu apogeu de 1889 a 1930 e, a 
partir daí, entrou em decadência. Eles- citam- os seguintes fatores que contribuíram^ para a 
decadência do coronehsmo: surgimento da justiça eleitoral, aperfeiçoamento dos meios de 
transportes e comunicação, mudanças políticas após 1964 e a reforma tributária de 1965 que 
aumentou as verbas municipais.^^^
FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro, p. 647.
CAVALCANTI, Robinson. As origens do coronelismo: força armada e poder local no Estado patrimonial 
brasileiro, p. 111.
Ibidem, p. 164.
BARBOSA, Lívia Neves de Holanda; DRUMMOND, José Augusto. Coronelismo. In: SILVA, Benedicto 
(Coord.). Dicionário de Ciências Soei ai Sv^oàelaneiio:. Fundação Getúlio Vargas, p. 276.
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Na análise realizada por DANTAS, ele considera o coronelismo um fenômeno 
eminentemente republicanO; Para o autor, a revolução de 1930 afetou o coronelismo. Após 
1930, ocorreu uma centralização política corporativista e, consequentemente, a fragilização do 
coronelismo com a retirada dos meios que os sustentavam. Depois de 1964, as relações 
paternalistas que alimentavam o coronelismo foram substituídas por contrato formal. Houve o 
surgimento de novas formas de clientelismo, mas que já Jião representam o coronelismo.
Em oposição a LEAL, existem autores^omo SÁ, PANG, JAN0TTL e ANDRADE que 
não concordam que & coronelismo declinou após^  1930. Essa também é a posição adotada 
neste trabalho que, através do estudo de caso (capítulo 3), pretende demonstrar que o 
coronelismo é uma prática política da atualidade. O coroneUsmo como prática política será 
estudado em São João Ponte, Minas Gerais, justamente, após 1930. Esse também é o 
posicionamento de SÁ, para quem, nas décadas de 50, 60 e 70, surgem novos elementos que 
exigiram redefinições do coronelismo, Para a autora "... o coronelismo persiste, embora
259redefinido e, parcialmente, ameaçado em suas bases e como sistema de domínio".
Em 1930, houve mudanças e não o declínio do coroneUsmo. Esse posicionamento-é de 
PANG. Para o autor, em Minas Gerais, Pernambuco e Bahia, o coroneUsmo continuou sendo 
a base das atividades partidárias após 1933. "O estudo de caso em Minas Gerais confirma que 
o coroneUsmo não declinou, mas evoluiu para uma nova forma de domínio oligárquico. A 
sobrevivência dos coronéis na Bahia era tão surpreendente quanto em Minas, pondo em 
questão, consequentemente, a teoria de Victor Nunes Leal, segundo a qual o coroneUsmo 
declinou após 1930".^ ®'^
A partir de 1960, ocorreram transformações no coroneUsmo. "...um estudo recente 
confirma que o coroneUsmo, na década de 1960, simplesmente voltou ao nível local,
DANTAS, Ibarê. Coronelismo e dominação, p. 19-36.
SÁ, Maria Auxiliadora Ferraz de. Dos velhos aos novos coronéis: irni estudo das redefinições do 
coronelismo, p. 21.
260 p ^ G ,  Eul-Soo. Coronelismo e oligarquias 1889-1934: a Bahia na primeira República brasileira, p. 62.
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confinado ao município o exercício tradicional de poder por um homem, e evitando um 
confi-onta entre autonomia local-e poderes em-expansão do governo =eentEal'L^ '^ Por isso, o 
autor insiste na modificação e não declínio do coronelismo. Mas ele enfatiza que o 
coronelismo de um modo geral, no Brasil, começou a declinar na década de 70, com a 
substituição da política baseada em classes socioeconômicas e grupos com os mesmos 
objetivos disputando o poder.^^^
Acompanhando o mesmo raciocínio, JANOTTL argumenta que após 1930 ocorrerarn 
modificações no coronelismo, mas não sua extinção. Na realidade, o coronelismo foi capaz de 
adaptar-se às mudanças ocorridas. A autora assinala que o poder local não se enfraqueceu em 
todo o país. Nos grandes centros urbanos, o cororelismo se extinguiu ou se modificou, mas, 
em regiões de economia tradicional, ele se manteve nos mesmos moldes.
Apesar de as relações de poder terem sido alteradas após 1930, com a centralização 
administrativa, ANDRADE esclarece que o coronelismo não declinou em todo o país: " 
alguns redutos coronelistas, porém, sobreviveram. Habilidades pessoais, condição financeira, 
aspectos sociais da localidade, distribuição demográfica dà população podem ter sido fatores, 
dentre outros, que contribuíram para a permanência, em alguns lugares, da forma de poder 
comum à República".^®'' O autor estudou o coronelismo em Jmaruí, Santa Catarina, onde a 
família Bittencourt esteve no poder por quase um século. A estrutura de dominação começou 
com Jerônimo Luiz Bittencourt em 1891. Este transmitiu o poder ao filho Ezau Bittencourt, 
que foi sucedido, por sua vez, por Pedro Bittencourt que comandou o município de 1930 a
19822«
PANG, Eul-Soo. Coronelismo e oligarquias 1889-1934: a Bahia na primeira República brasileira, a mesma
Ibidem,.p..63.
'"Nesta conjuntura dos grandes centros urbanos, há certos traços de paralelismo entre a figura do coronel e a 
dos chefes populistas. Ambos utilizam na conquista do eleitorado o empreguismo^ o favoritismo  ^ a barganha 
eleitoral, o compadrio e a violência." JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco, p. 82.
ANDRADE, Léo Rosa áe. A estrutura eoronelista de dominação: análise de imi caso, p.-57-8.
ANDRADE, Léo Rosa de. Op. Cit p. viii.
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Evidencia-se que, apesar de todas as mudanças ocorridas após 1930, o coronelismo 
não declinou. No-capítulo seguinte, com o objetivo de comprovar a hipótese deste trabalho, 
estudar-se-á o coronelismo em São João da Ponte.
CAPITULO 3
A PRÁTICA DO CORONELISMO EM SÂO JOÃO DA PONTE
Um simples crime de morte, tratado pela lei com o delegado, o promotor, os 
jurados e o juiz não advertidos, dará cadeia. Outro será o resultado se o réu ou o 
contribuinte tiverem um compadre ou um padrinho - quem tem padrinho não
- ~ 9R6morre pagao.
3 O município de São João da Fonte
O município de São João da Ponte localiza-se no Norte de Minas Gerais, na área do Alto 
Médio São Francisco, a L153 (mil, cento e cinqüenta e três) quilômetros de São Paulo, a 814 
(oitocentos e quatorze) quilômetros de Brasília, a 564 (quinhentos e sessenta e quatro) 
quilômetros de Belo Horizonte e a 134 (cento e trinta e quatro) quilômetros de Montes Claros.
FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação áo patronato político brasileiro, p. 633.
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Limita-se, ao Norte, com Verdelândia, Varzelândia e Ibiracatu; ao Sul, com Montes Claros
267e Patis, aLeste, com Capitão Enéas e Janaúba-e a Oeste com Lontra e Japonvar.
O processo de ocupação e povoamento da área em estudo esteve ligado às Bandeiras 
Baianas e Paulistas que desbravaram os sertões com a finalidade de buscar metais preciosos e 
combater os índios considerados rebeldes O povoamento da região esteve relacionado, 
também, à pecuária extensiva às margens do Rio São Francisco. Realizaram-se as seguintes 
expedições para o interior de Minas GeraiS; a partir do século XVI: expedição Espinosa- 
Navarro (1553), Braz Cubas (1560), Martim de Carvalho (1567), Sebastião Fernandes 
Tourinho (1573X Antônio Dias Adorno (1574), Fernão Dias Paes ( 1674)  ^Lourenço Castanho 
(1675) e Matias Cardoso (1694). Salienta-se que a presença dos portugueses no século XVI, 
na região, aconteceu de forma precoce, tendo como objetivo inicial o interesse em descobrir 
riquezas. Somente no século XVII as expedições, sob o comando dos jesuítas, tiveram como
26Sfinalidade, além da busca de riquezas, a posse da terra.
Outro fator que merece destaque no povoamento do Norte de Minas é a concessão de 
sesmarias: "... as sesmarias concedidas às famílias de Garcia de Ávila (conhecidas como Casa 
da Torre) e de Antônio Guedes de Brito (conhecidas como Casa da Ponte) localizadas, 
respectivamente, nas margens esquerda e direita do Rio São Francisco. Nessas sesmarias, a 
atividades principal era a pecuária extensiva".Antônio Guedes de Brito recebeu como 
doação, em 1663, 160 (cento e sessenta) léguas de terras, do Morro do Chapéu, na Bahia, até 
a nascente do Rio das Velhas. Possuindo tropa própria, foi, então, nomeado mestre de campo
DO COUTO, Fernando Eleutério (Org.). Departamento de assistência social, p. 2-3. São João da Ponte, 20 
mar. 1997. Arquivo da ftefeiíuraMunicipal de São João da Ponte. Ver Anexo 1, Mapas 001 e 002.
CARDOSO, José Maria Alves. A região Norte de Minas Gerais: um estudo da dinâmica de suas 
transformações espaciais. In: OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de; RODRIGUES, Luciene (Org.); Forwaf^o 
social e econômica do Norte de Minas, p. 180. BRAZ, Brasiliano. São Francisco nos caminhos da história. São 
Francisco: LEMI, 1997, p. 28. OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de. O processo de formação e 
desenvolvimento de Montes Claros e da área mineira da SUDENE. In. OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de; 
RODRIGUES, Luciene (Org ). Op. Cit p. 21.
OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de; O processo de formação e desenvolvimento de Montes-Claros e 
área mineira da SUDENE. In. OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de; RODRIGUES, Luciene (Org.). Op. Cit p. 
183.
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e regente do São Francisco. Mais tarde, com sua morte, foi substituído por Matias Cardoso
270de Almeida, famoso bandeirante e substituto de Fernão Dias Paes.
"Gom a fixação de Matias Gardoso de Almeida nas margens do Rio São Francisco e 
de diversos membros de seu grupo em vários pontos desses territórios, foram implantados na 
região os currais de Minas (...) que foram responsáveis pelo abastecimento de gêneros 
alimentícios das M i n a s " . C o m  o estabelecimento de relações comerciais entre o Norte de 
Minas Gerais e as Minas houve o aumento da produção regional. No entanto, em 1701 foram 
impostas restrições comerciais à região Norte de Minas pela coroa portuguesa, com o intuito 
de recolher o imposto sobre as vendas efetuadas pelos criadores de gados e comerciantes da 
região, o que gerou grande insatisfação da população.
Em decorrência dessa insatisfaçãOj surgiram vários conflitos, como, por exemplo, a 
Guerra dos Emboabas e a Sedição de 1736 ou Conjuração do São Francisco (marcha contra 
Vila Rica para a deposição do governador Martinho de Mendonça). No entanto, a conjuração 
fracassou trazendo graves conseqüências à economia da região: "pode-se dizer que (...) a 
Sedição marcou o fim de um período no qual o sertão do São Francisco dominava 
economicamente as trocas com a região mineradora. A partir dessa data, as restrições 
comerciais impostas pela Coroa à região deram origem a um processo de relativo isolamento 
que se estenderia até meados do século 20".^^  ^ Abordados o processo de ocupação e 
povoamento do Norte de Minas Gerais, analisar-se-ão as características da região que 
favoreceram a manutenção do coronelisrho.
O mestre de campo era responsável por assegurar a ordem na região que estava comprometida com os ataques 
dos bandidos e índios. BRAZ, Brasiliano. São Francisco nos caminhos da história, p. 39-41.
GOSTA, João Batista de Almeida. Do tempo da fartura dos Crioulos ao tempo de penúria dos morenos: a 
identidade através de um rito em Brejo dos Crioulos (MG/ Brasília, 1999. Dissertação (Mestrado em 
Antropologia) - Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Brasília, p. 36.
CARDOSO, José Maria Alves. A região Norte de Minas Gerais: imi estudo da dinâmica de suas 
transformações espaciais. In.- OLiyEIRA,.Marcos Eábio^Martins-de; RODRIGUES, Luciem.{Org.). Formação 
social e econômica do Norte de Minas, p. 192.
Ibidem, 193.
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O Norte de Minas divide-se sete microrregiões: Januária, Salinas, Pirapora, Montes 
Claros  ^ Grão Mogol e Bocaiúva, Até 1992, contava com 44 municípios e, a partir de 1996, 
passou a ter oitenta e nove municípios. As condições de vida da região estão entre as piores 
do Estado. Em 1991, constatou-se que 75% da população vivia abaixo da linha da pobreza, 
percebendo menos de 1/4 do salário mínimo mensal. Salienta-se que até meados da década de 
80 a maior parte da população vivia na zona-rural; Predomina na região o latifúndio, que a 
princípio esteve ligado à economia açucareira.^ '^^
O clima predominante na região é o quente e seco, com temperaturas médias 
superiores a 16° C. Já as precipitações pluviométricas variam de 947 a 1200 milímetros 
anuais. Os principais rios da região são; JÜo São -Franüisco, rJequitÍHhGnha e-Barde. É-de se 
notar que a maior parte dos afluentes desses rios têm seus fluxos reduzidos durante certo 
período do ano.^’  ^ Por apresentar características semelhantes ao Nordeste, o Norte de Minas 
foi incluído no "Polígono das Secas" a partir de 1946, pelo Decreto-Lei n. 9.857, e sua área 
foi ampliada pela Lei n 1.348, em 1951. A partir de 1959  ^ o "Polígono das Secas" passou à 
pertencer a área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE): Tais características constituíram fatores preponderantes para a sobrevivência 
do coronelismo Analisados os problemas-climáticos e socioeconômicos da região^ estudar-se- 
ão a localização e as características do município de São João da Ponte.
O município de São João da Ponte localiza-se á margem direita (Leste) do Rio São 
Francisco. Essa área pertenceu, no Período Colonial, à Capitania da Bahia e era habitada 
pelos índios Tapuias, enquanto a margem esquerda (Oeste) do Rio São Francisco pertenceu á
RODRIGUES, Luciene. Formação econômiea do-Norte de Minas e o período recente; In.- OLIVEIRA, 
Marcos Fábio Martins de; RODRIGUES, Luciene (Org,). Formação social e econômica do Norte de Minas, p. 
131-49.
CARDOSO, José Maria Alves; A Região Norte de Minas Gerais; um estudo da dinâmica de suas 
transformações espaciais. In. OLIVEIEIA, Marcos Fábio Martins de; RODRIGUES, Luciene (Org.). Op. Cit. p. 
175-8.
OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de. O processo de formação e desenvolvimento de Montes Claros e da 
área mineira da SUDENE. In; OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de; RODRIGUES, Luciene (Org.). Op. Cit. p. 
45;
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Capitania de Pernambuco e era habitada pelos Caiapós.^’  ^ "Os três grupos básicos de 
habitantes do Norte de Minas foram; a) os indígenas, que eram os ocupantes originais; b) os 
invasores europeuS;, prinGipalmente os portugueses;, e, c) os africanos, que foram trazidps à
278força para trabalhar como escravos, desde o século XVII".
A fondação da cidade de São João da Ponte está ligada à Dona Joana Veridiana 
Cordeiro que, por volta de 1840, instalou-se na região. Dona Joana Veridiana Cordeiro trouxe 
da Bahia uma imagem de São João Batista, imagem esta que ela venerava. Ao chegar à 
região, ela construiu uma pequena capela, à margem esquerda do córrego Salôbo, onde 
colocou a imagem de São João Batista. Essa imagem ainda existe e, a princípio, ficava na 
Igreja daquela localidade, depois foi doada pelo Padre Fernando para uma sobrinha de Dona 
Joana Veridiana, Terezinha Cordeiro^ que atualmente mora em Montes Claros. No dia 24 de 
junho, celebra-se a festa do padroeiro, data em que vários romeiros passaram a visitar a 
capela. O nome da cidade, primeiramente, foi São João da Ponte Salôbo. A denominação "São 
João" foi uma homenagem ao seu padroeiro São João Batista e "da Ponte Salôbo" foi devido á 
construção de uma ponte sobre o córrego Salôbo, que facilitava o acesso à capela. 
Posteriormente, o nome foi simplificado para São João da Ponte.^’^
Na ocasião da construção da ponte sobre o córrego Salôbo, exercia a liderança do 
distrito Amâncio Teixeira de Carvalho, comerciante proveniente de Montes Claros e, mais 
tarde, quarto juiz de paz do distrito de Santo Antônio de Boa Vista, Município de São João da 
Ponte. Nessa época, já havia alguns moradores naquela localidade provenientes de regiões
RODRIGUES, Luciene. Formação econômica do Norte de Minas e o período recente. In; OLIVEIRA, 
Marcos Fábio Martins de; RODRIGUES, Luciene (Org..). Formafão social e econômica do Norte de Minas, p. 
109.
Ibidem, a mesma página. Em São João da Ponte a primeira venda de escravo registrada, no mimicipio, 
ocorreu em 28 de outubro de 1875, foi efetuada por Maria José da Mata, Anastácio Carvalho e Luís Modesto 
que venderamao senhor Joaguim de.Sousa Freire, oescravo Luís Crioulo çelo preço de mn conto e.duzentos mil 
réis. ARQUIVO DO CARTORIO DE PAZ DO DISTRITO SANTO ANTÔNIO DA BOA VISTA, Municipio de 
São João da Ponte. Termo de escravatura de 1875.
CORDEIRO, Améha Ruas. Entrevista concedida pela sobrinha de Dona Joana Veridiana Cordeiro. São 
João da Ponte, 15 ago. 2000. FERREIELA, Jiu:andyr Pires (Org.). £«c/c/o/?éí//a dos municípios brasileiros..Blo de 
Janeiro; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1959, p. 122. Ver Anexo 3. Ver também Fotografia 004.
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diferentes: alguns oriundos da Bahia que, através do Rio São Francisco, chegaram à região,
outros da região do Gorutuba e, por fimj em Brejo dos Crioulos (antigo quilombo), por volta
de 1890, fixaram-se os negros provenientes de diferentes cidades da Bahia e de Minas Gerais,
280época em que já havia na região o índio Arapui.
A principio, o distrito de São João da Ponte pertencia ao município de Montes Claros. 
No entanto, o Decreto Estadual de 26 de dezembro de 1890 desmembrou-o do município de 
Montes Claros, subordinando-o ao município de Santana de Contendas^ atual Brasília de 
Minas. Pelo Decreto-Lei Estadual n. 1.058, de dezembro de 1943, criou-se o município de 
São João da Ponte. As fazendas Arapuá e Morro Preto^ localizadas nesse município, eram 
antigas sesmarias e, a partir da promulgação da Lei de Terras (Lei n. 1.850) consideraram-nas 
terras devolutas, uma vez que não foram registradas de acordo com a Lei. Diante dessa 
situação, as terras de São João da Ponte foram demarcadas em 23 de janeiro de 1930 por 
agrimensores de Montes Claros e de Brasília de Minas^ que, em troca, exigiam em
A o 1
pagamento, pelo serviço prestado, a adjudicação de uma parte das terras demarcadas.
Durante o censo demográfico de 1996, realizado pelo IBGE, São João da Ponte 
contava uma população de 24.090 (vinte e quatro mil e noventa habitantes), dos quais 7.335 ( 
sete mil, trezentos e trinta e cinco) viviam na zona urbana e 16.755 (dezesseis mil setecentos e 
cinqüenta e cinco mil), na zona rural. O município tinha em 1997, 16.774 eleitores, e possuía 
uma área de 1 853,90 Km  ^ (um mil, oitocentos e cinqüenta e três quilômetros e noventa 
metros quadrados).
FERREIRA, Jurandyr Pieres (Org.). Enciclopédia dos municípios brasileiros, p. 122. DO COUTO, Fernando 
Eleutério. Entrevista concedida pelo chefe do departamento de assistência social de São João da Ponte. São João 
da Ponte, 1° nov. 1999. Ver também; COSTA, João Batista de Almeida. Do tempo da fartura dos crioulos ao 
tempo de penúria dos morenos: ã identidade através de um.rito em Brejo dos Crioulos (MG), p..40-4.
BRASIL, Henrique de Oliva. De Contendas a Brasília de Minas, p. 31. FERREIEIA, Jiu^ andyr Pires (Org.). 
Op. Cit. p. 122. ARQUIVO DO CARTÓRIO DE REGISTRO DEJMOVEIS E ANEXOS, São João da Ponte.
282 BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA Contagem da população, 1996. DO
COUTO, Fernando Eleutério (Org.). Departamento de assistência social, p. 1-3. INSTITUTO DE 
GEOCIÊNCIAS APLICADAS (IGA), 1996. Ver também Apêndice 3, Tabelas I a 4
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O município de São João da Ponte iocaliza-se na bacia hidrográfica de São 
Francisco e na fisiográfíea de Montes GlaroSr Os principais rios do município são^ Verde, 
Ribeirão do Ouro e Ribeirão do Arapuim. A principal atividade econômica do município é a 
pecuária; O município possui mais de duas mil e oitocentos propriedades rurais, das quais 
apenas sessenta e três destacam-se por serem grandes produtoras da agropecuária. A 
agricultura da região é baseada nas "roças de subsistência", com o plantio de milho  ^ arroz, 
feijão, cana, algodão e mandioca. O arroz, o milho, a mandioca, a cana e o algodão são 
cultivados no período chuvoso, enquanto o feijão é cultivado no período seco. Nos meses de 
junho e julho, com a transformação da cana, produzem-se rapadura e cachaça, já com a 
mandioca e o milho farinhas, gomas e beijus para subsistência.
A região convive com o problema da seca. A falta de água nas propriedades rurais 
gera a dependência, desses proprietários, dos líderes políticos da região, uma vez que a 
perfuração de poços^ "^* depende da boa vontade daqueles que possuem prestígio, verbas e 
maquinário apropriado. Geralmente, a seleção dos locais a serem beneficiados com abertura 
de poços privilegia as regiões dos amigos ou parentes dos coronéis. Estabelece-se, desse 
modo, uma relação patrão-cliente, entre os líderes políticos e os pequenos e médios 
proprietários rurais, caracterizando uma prática clientelística e comprovando aí a existência 
do coronelismo.
DO COUTO, Fernando Eleutério. Entrevista concedida pelo chefe de departamento de assistência social de 
São João da Ponte. São João da Ponte, 1“ nov. 1999. GOSTA, João Batista de Almeida; Do tempo da fartura dos 
crioulos ao tempo de penúria dos morenos: a identidade através de um rito em Brejo dos Crioulos (MG), p. 46.
"Seca, no rigor léxico, significa estiagem, falta de imiidade; Da chuva provém a água necessária à vida na 
terra. O problema das secas, assim encarado, seria simplesmente o problema da água, isto é do seu suprimento. 
Mas a palavra seca, referida a uma porção do território habitado pelo homem, tem significação muito mais 
complexa. Gom efeito o fenômeno físico de escassez da chuva influi no homem pela alteração profunda que 
dela decorre para as condições econômicas da região; que por sua vez se reflete na ordem social". LISBOA, 
Arrojado. Apud ARAÚJO, Hildeberto. Os recursos hídricos e o desenvolvimento sustentável do semi-árido 
nordestino - a contribuição do ZJM5G5. Fortaleza: DNOCS, 1997. As perfiirações de poços realizadas pelo 
DNOCS (1949-1997) em São João da Ponte foram: vinte e seis poços públicos e cento e trinta e seis poços 
particulares dos quais vinte e três estão desativados. DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA A 
SECA (DNOCS). Relação de poços perfurados (1949-1947), 1997. Ver Anexo 2, Fotografia 005.
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A população do município é bastante carente. Há na região grande incidência de 
doenças de Ghagas, verminoses, desidratação^ pneumonia, tuberculose pulmonar e 
desnutrição. Um fator que influi na saúde da população é a falta de higiene, conforme dados 
do assistente social da prefeitura^ Na-zona urbana, 90% (noventa por cento) da população 
possui casas com fossas; enquanto na zona rural, apenas 10% (dez por cento) da população 
tem esse serviço em suas residências. Os outros fatores são decorrentes das adversidades 
climáticas e da má alimentação da população, em razão da falta de dinheiro para a aquisição 
dos alimentos. A pobreza da população leva à dependência do povo aos coronéis da região.
Para atendimento da população, a cidade conta com apenas um hospital com quarenta 
e quatro leitos e quatro médicos, um posto de saúde na sede e cinco na zona rural. Para o 
transporte dos doentes, o município possui duas ambulâncias. Ressalta-se que os casos de 
doenças mais graves são encaminhados para Montes Glaros. O município conta com dois 
gabinetes odontológicos com quatro dentistas. A pobreza do povo da região é fato notório. 
Geralmente uma família numerosa vive com recursos provenientes de aposentadoria (um 
salário mínimo) ou do trabalho braçal em que percebe cerca de R$ 3,00 (três reais) por dia. 
Além das rendas provenientes das atividades relacionadas á pecuária, a população dispõe das 
seguintes fontes de renda; rendas provenientes das atividades comerciais, do exercício de 
funções púbHcas e de aposentadorias, da agricultura e da extração do carvão vegetal.
Na área educacional,^^^ Jiá Jio jnunicípio :sete _escolas . estaduais j-esponsáveis pelo 
ensino fúndamental, médio e segundo grau e cinqüenta e três escolas municipais que 
trabalham apenas com o ensino fundamental. A cidade possui dois cursos superiores 
emergenciais: de formação de Professores de 1“ a 4^  séries do ensino fundamental e semi- 
presencial de Letras e Matemática, oferecidos pela Universidade Estadual de Montes Claros -
DO COUTO, Fernando Eleutério. Entrevista concedida pelo chefe de departamento ck assistência social de 
São João da Ponte. São João da.Ponte, !“ nov.-de-1599.. Sobre o-município ver Anexo_2,.Eotografias-006 a_015.
107
UNIMONTES - desde 1999. Os alunos interessados em cursar outros cursos superiores 
deslocam-se para Montes Glaros ou Januária. Apesar de o município possuir linhas-de ônibus 
para cidades como Montes Claros, Mirabela, Capitão Enéas, Varzelândia e Jaíba não existem 
transportes coletivos para os distritos do município, por isso a população-utiliza-se dos 
seguintes transportes de tração animal: carro-de-boi, charretes, carroças e o próprio cavalo. O 
Departamento de Assistência Social aponta-esses transportes como os principais do
• 287mumcipio.
Uma característica do coronelismo que pode ser observada em São João-da Ponte é a 
desorganização do serviço público. Alguns cartórios do município não contam com um 
serviço informatizado e algumas pessoas possuem até três certidões de nascimento, devido à 
falta de controle dos cartórios da região. Para ilustrar, cita-se Maria Edilene Santos, que 
possui três certidões, com datas de nascimento diferentes (1944, 1945 e 1946).^^  ^ Outro fato 
em que se constata a desorganização do serviço público é a falta de organização dos arquivos 
na Prefeitura Municipal de São João da Ponte e a falta de informação dos funcionários. Nem 
mesmo o atual assessor de governo e o chefe de departamento de finanças souberam informar 
à pesquisadora sobre as receitas e despesas do município, no período pesquisado, e nem 
mesmo o local onde estão arquivadas tais informações.^^^
Pelas receitas arrecadadas e despesas despendidas pelo município, percebe-se que n|o 
há grande disponibilidade de recursos, ficando evidente a sua pobreza. Pela análise dos artigos
Em 1991 constatou-se que das 27.892 (vinte sete mil e oitocentos e noventa e duas) pessoas que viviam no 
município apenas 11.693 (onze mil; seiscentos e-noventa^e três) eram alfabetizadas. Ce/Jío demográfico 1991. 
Rio de Janeiro: Fmidação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 1994, p. 511.
DG COUTO,-Fernando Eleutério. Entrevista concedida pelo chefe de departamento de assistência social de 
São João da Ponte. São João da Ponte, 1° nov. de 1999.
SANTOS, Maria ¥^\QnQ. Entrevista concedida pela filha de Dona Lulu e Sebastião de Oliveira Santos. 
Montes Claros, 20 abr. 2000.
Percebe-se ainda, grande número de parentes da atual prefeita-(1997-2000), Gervacina Ferreira Santos, 
trabaUiando na prefeitura, o secretário de saúde (fillao), o secretário de obra (cimhado), a secretária de educação 
(cunhada), 0 chefe de gabinete (filho), o tesoureiro  ^ (cmihado) e^o vice^ prefeito (cunhado). JESUS, Antônio 
Geraldo de. Entrevista concedida pelo adversário político de Dona Lulu, ex-vereador (1988), ex-candidato a 
prefeito e ex-candidato a vice-prefeito. São João. da Ponte,. 14 jul. 2000.
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156, 158 e 159 daXonstituição da República Federativa do Brasil,-de. 1988,^ ^® conclui-se 
que os municípios possuem duas rendas básicas: uma decorrente da instituição de impostos e 
a outra da repartição tributária. Salienta-se, no entanto, que em São João da Ponte as receitas 
originadas dos impostos municipais não apresentam muita importância, uma vez que a maior 
parte da população é carente e não tem condições de pagá-los Assim, as receitas originadas 
da repartição tributária figuram como receitas mais expressivas.
Em dezembro de 1997, o município arrecadou R$ 109.342,21 (cento e nove mil, 
trezentos e quarenta e dois reais e vinte um~ centavos) de Imposto sobre Girculação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS - e R$ 211.948,59 (duzentos e onze mil, novecentos e 
quarenta e oito reais e cinqüenta e nove centavos) de Fundo de Participação dos Municípios - 
FPM -, totalizando R$ 321.290,80 (trezentos e vinte e um mil, duzentos e noventa reais e 
oitenta centavos), tendo como despesas com os funcionários R$ 198.499,22 (cento e noventa 
e oito mil, quatrocentos e noventa e nove reais e vinte e dois centavos). Verifica-se, assim, a 
debilidade financeira do município o que constitui um fator preponderante para a manutenção 
do coronelismo no município, comprovando a tese defendida por LEAL.
São João da Ponte tem diversos partidos políticos registrados: Partido Trabalhista 
Brasileiro - PTB -, Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB -, Partido Democrático 
Trabalhista - PDT -, Partido Progressista Brasileiro - PPB -, Partido da Mobilização Nacional 
- PMN -, Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB -, Partido Liberal - PL - e 
Partido Popular Liberal - PPL -. No entanto, para os eleitores não importa a qual partido o 
candidato esteja filiado. Para eles o que conta é a "pessoa" do candidato. Na realidade, em São 
João da Ponte, existem duas facções políticas, os "tiús" que representam a família de Olímpio 
da Costa Gampos e Dona Lulu e os "calangos" que representam a oposição a essa família. A
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro 
de 1988. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 1998.
Informações obtidas junto à COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS (CEMIG), Lei Minas por 
Robin Hood, contas de energia, São João da Ponte. Consultar Anexo 3, Tabelas 5 a 9.
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denominação "tiú" foi dada pela oposição à família Campos e referia-se a mesmice, a 
lentidão e ao regresso. A oposição escolheu o termo "calango" para representá-la, tendo em 
vista que este animal se destacava pela esperteza, significando o progresso. As cores dos 
animais sugeriam características afins a essas designações: o marrom-escuro do tiú 
representava a lentidão tradicioanlista e o verde do calango, a esperança de mudança. Estas 
denominações surgiram a partir de 1976-e tiveram ênfase até 1992. Na atuahdade, apesar de 
ainda existirem tais denominações, já não são muito utilizadas porque a situação, representada 
pela família Campos (os tiús), encontra-se dividída.^^  ^ Estudar-se-á, no próximo subitem, o 
coronelismo como prática política e social em São João da Ponte, Minas Gerais.
3.1 Coronelismo em São João da Ponte
O coronelismo em São João da Ponte pode ser dividido em quatro fases: Primeira fase 
(1930-1945), teve como representante Simão da Costa Campos. Segunda fase (1946-1962), os 
líderes políticos eram Simão da Costa Campos, Olímpio da Costa Campos e Dona Lulu. 
Terceira fase (1963-1970), Olímpio Campos e Dona Lulu representam o coronelismo no 
município Quarta fase (1970-1996), Dona Lulu assume o comando político de São João da 
Ponte.
LEAL, Victor Nunes, Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil, p. 66. 
VALLE, Elizabeth de Senna. Oficio n. 7889/2000/SI. Belo Horizonte, 25 ago. 2000. Arquivo do Tribimal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais. FERREIRA, Gomes Carlúcio. Entrevista concedida pelo ex-secretário 
municipal (1989-1992). São João da Ponte, 14 jul. 2000. COSTA, Jovina Filoména Campos. Entrevista 
concedida pela sobrinha de Olímpio da Costa Campos. Montes Claros, 10 out. 2000.
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A prática do coronelismo em São João da Ponte iniciou-se com o coronel Simão da 
Costa Campos e, como ficará demonstrado, permanece até a presente data Simão da Costa 
Campos, como chefe político e homem próspero, maior proprietário de terras do município, 
teve seu poder baseado na sua posição econômica, na parentela e no compadrio. Em São João 
da Ponte, percebem-se dois tipos de dominações weberianas: a dominação tradicional, 
representada por Simão da Costa Campos e Olímpio da Costa Campos e a dominação 
carismática, representada por Dona Lulu. Apesar de nenhum dos três líderes políticos terem 
lido a obra O -príncipe àe M A Q ^ è ^ ^  em São João da Ponte, a prática -política se 
aproxima da prática política apresentada por esse autor, como ficará demonstrado-através das 
ações dos coronéis nesse município.
Simão da Costa Campos era proveniente do Estado da Bahia. Por volta de 1900, 
mudou-se para o Norte de Minas Gerais, juntamente com sua mãe Antônia da Costa Campos 
e seu irmão Honorato da Costa Campos. A família, a princípio, fíxou residência em Limoeiro, 
atual município de Varzelândia, e depois, mudou-se para Condado do Norte, município de 
São João da Ponte, onde Simão da Costa Campos conheceu Jovina Ferreira, com quem se 
casou em 1910. Dessa união, nasceram seis filhos; João da Costa Campos, Ohmpio da Costa 
Campos, Durval da Costa Campos, Alice Campos, Maria Antônia Campos e Pedro da Costa 
Campos.^ '^* Ele teve uma união extraconjugal com Júlia de tal com quem teve três filhos; 
Honoroto Campos, Oscar Campos e Nelson Campos.
Ao chegar ao município, Simão da Costa Campos não possuía bens. No entanto, 
apossou-se de grande extensão de terras. Na época da demarcação das terras do município, 
coube a ele, na Fazenda Arapuá, a maior extensão de terras, de acordo com as informações 
prestadas pelo escrevente do Cartório de Registro de Imóveis e Anexos do município. "A 
Simão da Costa Campos coube 5.015~(cinco mil e quinze alqueires) na subdivisão da gleba
CAMPOS, Alice. Entrevista concedida pela filha de Simão da Costa Campos e Jovina Ferreira. São João da 
Ponte, l"nov. 1999. Ver Fotografias 016 a 018 da fanulia de Simão da Costa Campos.
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307, que pertenceu a ausentes, incertos e desconhecidos da Fazenda Arapuá, região de 
Brejo Mutambal, Gampo Redondo, nos lugares denominados Corgão, Guriongongo e 
Macaúbas".^^^ Ele teve ainda direito às glebas n, 79, 82, 126 e 867 da Fazenda Morro Preto^^ .^ 
Nessas propriedades, onde possuía grande número de agregados e meeiros, dedicou-se a 
criação da pecuária extensiva e ao plantio de roças. Gom o passar do tempo, tornou-se o 
homem mais rico do município. Ao lado dessa acumulação de riqueza, estabeleceu-se também 
pela família Gampos o capital social e político. O acúmulo desses capitais proporcionou a 
Simão da Gosta Gampos e a seu filho Olímpio da Gosta Gampos, seu herdeiro político, 
tornarem-se os grandes chefes políticos da região.
Simão da Gosta Gampos iniciou sua vida política trabalhando com Manoel Gonçalves 
Passos e Ramíro Siqueira, chefes políticos de Brasília de Minas. Ele recebeu o título de 
coronel em 1936 e, a partir daí, com sua habilidade e prestígio, iniciou um trabalho para a 
emancipacão do município, juntamente com Padre Joaquim Nery Gangana, Romão Ferreira, 
José Fernando Aguiar (Juquinha Aguiar) e com a colaboração de seu amigo e Gor-religionário 
político, o deputado Esteves Rodrigues. Mesmo contrariando o prefeito de Brasília de Minas, 
a emancipação ocorreu em 31 de dezembro de 1943. Gom a emancipação, São João da Ponte 
separou-se do atual município de Brasília de Minas e, na busca de reconhecimento político e 
regional, o poder local de São João da Ponte estabeleceu relações com os poderes locais de 
outros município, principalmente Montes Glaros, considerada a principal cidade do Norte de
• 298Minas e com o governo estadual, em Belo Horizonte.
BANDEIRA, Pedro Aderbal Entrevista concedida pelo escrevente substituto do Cartório de Registro de 
Imóveis e Anexos. São João da Ponte, 24 fev. 2000.
Conforme divisão judicial da fazenda Morro Preto julgada em 23 de janeiro 1930. ARQUIVO DA 
SECRETARIA JUDICIAL DA COMARCA DE BRASÍLIA DE MINAS.
COSTA, João Batista de Almeida. Do tempo da fartura dos Crioulos ao tempo de penúria dos morenos: a 
identidade através de lun rito em Brejo dos Crioulos (MGj, p. 47._
DO COUTO, Fernando Eleutério. Departamento de assistência social, p. 13. COSTA, João Batista de 
Almeida. Op. Cit. p. 56. Ver Anexo 4, carta de Juscelino Kubitschek para Simão da Costa Campos e Olímpio da 
Costa Campos. Ver também fotografias dos políticos do mimicípio e dos aliados dos coronéis. Fotografias 019 a 
040.
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Para aumentar o seu prestígio político, Simão da Costa Campos utilizou-se também 
de alianças realizadas através de casamentos. O seu casamento com Jovina Ferreira foi uma 
maneira de unir-se a uma família de prestígio na região e, ainda, sua filha casou-se com 
pessoa escolhida por ele, com intuito de reforçar o seu prestígio: "Simão da Costa Campos 
apesar de sua pouca leitura, assumiu o domínio de duas famílias, porque ele casou-se com 
uma mulher da família Ferreira e colocou sua filha. Dona Alice, para casar com um homem 
da família dos Fernandes. Houve a união dessas famílias. Os casamentos, na época, eram 
feitos de acordo com a conveniência do senhor coronel, do mandatário".^^^ Essa prática 
também foi adotada por Olímpio da Costa Campos que para fortalecer seu poder político 
casou sua filha Tuta com Manoel Rocha, filho de Crispim da Rocha. E para liderar os partidos 
políticos da época, o coronel Simão da Costa Campos utilizou-se da seguinte estratégia 
política: ele liderava o Partido Social Democrático - PSD - e seu filho Olímpio da Costa 
Campos o Partido Republicano - PR
A pobreza da população a tomou cada vez mais dependente dos coronéis da região, já 
que esses prestavam apoio á população do município. Durante a seca de 1937, constatou-se 
que as pessoas passaram por privação de toda ordem: como não tinham o que comer, para 
enganar a fome, tomavam água com rapadura. Entre o povo da região e o coronel Simão 
Costa Campos, havia um contrato estabelecido pelo "parentesco espiritual", em decorrência 
do vínculo de compadrio existente entre o coronel e a população. Em cumprimento de sua 
obrigação moral, ele enviava mantimentos para os chefes de família, que se encontravam em 
situação de penúria total. Ao fazer isso, ele não só saciava a fome do povo, mas fortalecia o 
seu poder de mando. Para o povo pobre da região, era Deus no céu e Simão na terra.^”’
DO COUTO, Fernando Eleutério. Entrevista concedida pelo chefe de departamento de assistência social de 
São João da Ponte. São João da Ponte, l “ nov. 1999.
DE SOUZA, Oswaldo. Entrevista concedida pelo ex-mesário. São João da Ponte, 14 jul. 2000. DO COUTO, 
Fernando Eleutério: Departamento de assistência social, ç. 14.
COSTA, João Batista de Almeida. Do tempo da fartura dos crioulos ao tempo de penúria dos morenos: a 
identidade através de tmi rito em Brejo dos Crioulos (MG), p. 49-50.
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Por esse motivo, o coronel era respeitado e querido na região. Fazia-se tudo para 
não contrariá-lo e, sempre que podiam, procuravam a ele agradar, como pode ser confirmado 
pelo exemplo seguinte: em homenagem ao benfeitor do município, coronel Simão da Costa 
Campos, foi aprovado pela Câmara Municipal, em 1947, o Projeto de n; 6, que concedia o 
nome de Cinco de Janeiro a uma rua da cidade, por ser essa a data do seu aniversário.^“^  
Atualmente, o povo continua fiel à memória dos coronéis. Várias ruas da cidade, escolas e 
distritos têm o nome da família Campos: Avenida Coronel Simão Campos, Rua Honorato 
Campos, Escola Estadual Coronel Simão da Costa Campos e os Distritos Simão Campos e 
Olímpio Campos.
A flinção executiva do município, na maioria das vezes, foi exercida por pessoas 
indicadas pelo coronel Simão da Costa Campos. Para o período de 1945 a 1946, nomeou-se 
interventor de São João da Ponte, Alcebíades de Souza Santos e, para o período de 1946 a 
1947, Pedro Prates Guimarães. Ressalta-se que o primeiro é irmão de Pedro Santos, médico e 
ex-prefeito de Montes Claros, e o segundo, escrivão judicial aposentado da Comarca de 
Montes Claros e genro do deputado Esteves Rodrigues. É necessário esclarecer que tanto 
Pedro Santos quanto o deputado Esteves Rodrigues eram amigos e correligionários políticos 
do coronel Simão da Costa Campos Segundo informações do intendente nomeado, Pedro 
Prates Guimarães, que na época da nomeação tinha apenas 23 anos, a família Campos fazia 
muita política na região. No entanto, esclareceu que não participou ativamente da vida 
política do município. São João da Ponte era uma cidade pobre e desprovida de recursos. Ao 
chegar à cidade, o coronel recebeu-o muito bem e convidou-o para ficar em sua casa. 
Contudo, ele preferiu hospedar-se na pensão de Filoména Fialho.^ ®^
Com o apoio político do coronel Simão da Costa Campos, Geovane Fagundes elegeu- 
se prefeito para o período de 1948 a 1950. Para o período de 1951 a 1954, elegeu-se prefeito
■ ARQUIVO DA CAMARA MUNICIPAL, São Jòãõ da Pònte. Ata da sessão realizada em 30 jan. 1948.
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de São João da Ponte Simão da Costa Campos. Para demonstrar o apoio ao coronel, 
durante o período de campanha eleitoral em que Simão da Costa Campos se candidatou ao 
cargo de prefeito, seus correligionários políticos permitiam que escrevessem em suas casas e 
muros o slogan, "Vote em Simão Campos". Aqueles que não permitissem fazê-lo, 
declaravam-se opositores da candidatura do coronel. Em entrevista concedida por João Mauro 
Campos, neto de Simão da Costa Campos,- ele informou: "que na noite anterior à eleição ps 
adversários políticos do coronel escreveram a palavra 'não' diante do slogan. Ao perceberem, 
os amigos do coronel levaram a péssima notícia a ele. E Simão, um homem de uma 
espiritualidade formidável, disse; não há problema, voltem lá e em cada muro que os 
adversários escreveram a palavra não, vocês escrevam embaixo; prá ver o que acontece".
Apesar de ser o chefe político da região, ele não almejava ocupar cargos públicos^ A 
prova disso é que, ao ser eleito, não teve interesse em exercer o mandato. Licenciou-se do 
cargo de prefeito em 12 de abril de 1951, assumindo o cargo o então vice-prefeito Geovane 
Fagundes de Souza, - correligionário político do coronel, eleito pela legenda dos partidos 
União Democrática Nacional - UDN - e Partido Social Democrático - PSD: E, novamente 
com o apoio do coronel, Geovane Fagundes elegeu-se para o período de 1955 a 1958. 
Posteriormente, tornou-se adversário político de Simão da Costa Campos e passou a 
representar o partido de oposição na cidade, a UDN. Simão da Costa Campos queria apenas 
vencer as eleições e controlar o município. Ele costumava falar que melhor do que ser 
prefeito era mandar noprefeito^^^ O coronel Olímpio da Costa Campos foi o prefeito eleito 
para o período de 1958 a 1962.
GUIMARÃES, Pedro Prates. Entrevista concedida pelo ex-interventor (1946-1947). Ver relação de prefeitos 
do município. Apêndice 3, Tabelas 30-2.
CAMPOS, João Mauro. Entrevista concedida pelo filho de Olímpio da Costa Campos e Dona Aventiva Alves, 
ex-prefeito (1983-1984) e vice-prefeito de São João da Ponte (1985-1988). São João da Ponte, 8 ago> 2000.
ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL, São João da Ponte. Ata da sessão realizada em 12 abr. 1951. 
CAMPOS, João Mauro. Entrevista concedida pelo filho de Olímpio da Costa Campos e Dona Aventina Alves, 
ex-prefeito (1983-1984) e vice-prefeito de São João da Ponte (1985-1988). São João da Ponte, 8 ago. 2000.
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Para o período de 1963 a 1966, elegeu-se prefeito, Joaquim Nunes Mourão, com o 
apoio de Simão da Costa Gampos e Olímpio da Gosta Campos. Por ser fiscal do Estado, o 
prefeito assumiu e passou o cargo para o vice-prefeito, João Cardoso Godinho, que exerceu o 
cargo no período de 1963 a 1964; De acordo com informações prestadas por Joaquim Nunes 
Mourão, ele entrou para política a convite de Simão da Costa Campos e Olímpio da Costa 
Campos. No entanto, posteriormente^ houve um desentendimento entre ele e este em 
decorrência de um busto, que ele fez, para homenagear Simão da Costa Campos, porque 
Olímpio da Costa Campos entendeu que ele queria tirar proveito político. O busto ficou na 
praça principal somente durante a sua gestão e depois arrancaram-no da praça.^°^
Joaquim Nunes Mourão passou, dessa forma, de aliado a adversário político da família 
Campos. Por isso, apesar de seu irmão José Nunes Mourão ser presidente da Câmara 
Municipal, teve uma gestão tumultuada. Segundo ele, para manter a ordem teve que requisitar 
a força policial, durante uma reunião da Câmara. Pela leitura das atas da Câmara Municipal, 
nesse período, percebe-se que foi grande a oposição da Câmara em relação a ele, tendo, 
inclusive, lançado o projeto n. 4/63 que dispunha sobre a cassação do mandato de prefeito. 
Em decorrência disso, Joaquim Nunes Mourão requereu licença de suas ftinções, o que foi 
indeferido pela Câmara. Houve ainda, rejeição das contas do exercício de 1963.^ ®^  Esses fatos 
demonstram a grande influência dos coronéis sobre a Câmara Municipal.
Com a morte de Simão da Costa Campos, em 1962, Olímpio da Costa Campos 
assumiu o comando político da região, juntamente com Dona Lulu. A primeira esposa dele fpi 
Aventina Alves (Dona Bilu), com quem teve quatro filhos; João Mauro Campos, Maria 
Auxiliadora Campos (Dora), Maria Nazaré Campos (Tuta) e Maria de Lourdes Campos. A 
partir de 1946, separou-se de Aventina Alves e passou a viver com Dona Lulu, com quem
MOURÃO, Joaquim Nunes. Entrevista concedida pelo ex-prefeito de São João da Ponte (1963-1966). 
Montes Claros, 30 maio 2000.
116
teve seis filhos: Maria Aparecida Campos, Jovina Campos (Netinha), Simão Geraldo 
Campos, Ohmpio da Costa Campos Filho, Eliane Veloso Campos e Fátima de Jesus Campos. 
Coincidentemente, somente a partir de 1947, o coronel Olímpio da Costa Campos passou a 
exercer cargos públicos e a dividir com Dona Lulu o prestígio político do seu pai, coronel 
Simão da Costa Campos. Conforme Maria Aparecida Campos, foi sua mãe (Dona Lulu) quem 
incutiu no seu pai (Olímpio da Costa Campos) a idéia de tornar-se alguém, porque até então o 
pai dela não era político. Dona Lulu, pon sua vez, além de ser vaidosa, gostava do poder.^°  ^
Formou-se, então, a dupla Lulu-01ímpio.^°^
Como seu pai. Olímpio da Costa Campos, era possuidor de muitas terras, animais e 
jagunços. Constatou-se, nos arquivos do Cartório de Registro de Imóveis e Anexos que a área 
total de suas terras era em torno de 3.200 ha (três mil e duzentos hectares), assim 
discriminadas. Fazenda Capeba 1.895 ha (um mil, oitocentos e noventa e cinco hectares) e 16 
(dezesseis) ares. Fazenda Arroz 474 ha (quatrocentos e setenta e quatro hectares). Fazenda 
São Geraldo 406 ha (quatrocentos e seis hectares) e 85 (oitenta e cinco) ares. Fazenda Tanque 
341 ha (trezentos e quarenta e um hectares) e 93 (noventa e três) ares. Contudo, de acordo 
com o processo n. 274/72 em que figura como vítima Adão Soares dos Reis, vulgo "Adão 
Vaqueiro," consta que na reaUdade, esse coronel possuía cerca de 2.000 (dois mil alqueires de 
terras) e cerca de 4.000 (quatro mil) cabeças de gado e uma fortuna estimada em 1970, em 
cerca de quatro bilhões dè cruzeiros.^^“ Olímpio da Costa Campos exerceu cargos políticos
MOURAO, Joaquim Nunes. Entrevista concedida pelo ex-prefeito de São João da Ponte (1963-1966). 
Montes Claros, 30 maio 2000. ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL, São João da Ponte. Ata da sessão 
realizada em 10 set. 1963.
CAMPOS, Maria Aparecida. Entrevista concedida pela filha de Dona Lulu e Olímpio da Costa Campos e ex- 
diretora da Escola Estadual Filoména Fialho. São João da Ponte, nov. 1999.
Essa denominação foi dada pelo delegado especial encarregado de investigar crimes ocorridos no município 
de São João da Ponte. Inquérito Policial, relatório do delegado especial. Processo n. 171/72. Indiciados: 
Preselina Veloso de Aguiar vulgo "Lulu", Manoel Mendes da Rocha, José Mendes Veloso, vulgo "José Miúdo" e 
Bruno Fernandes de Souza, vulgo "Bruno Preto". Crime homicídio. Data do fato: 1955. Locai: Fazenda da 
Capeba, atual mimicipio de São João da Ponte, Comarca de Montes Claros, autos fls. 75.
ARQUIVO DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS, São João da Ponte. AGUIAR, 
José Fernando de Aguiar. Depoimento testemunhai. Processo; 274/72. Autor; Justiça Pública  ^ Ré; Preselina 
Veloso de Aguiar (Dona Lulu). Vítima; Adão Soares dos Reis (Adão Vaqueiro). Data do crime; 2 de janeiro de 
1959. Local: São João da Ponte. Comarca de Montes Claros, autos fls. 80.
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por vinte anos. No período de 1947 a 1958, foi vereador, atuando como Presidente da 
Câmara municipal (1947-1950 e 1955,1956 e 1958). Elegeu-se prefeito por duas vezes 
(1958-1962 e 1967-1970).^^^
Em depoimento prestado ao capitão da Polícia Militar Pedro Ivo Santos Vasconcelos, 
José Nunes Mourão, advogado já falecido e ex-vereador do município de São João da Ponte, 
deixa clara a influência exercida por Olímpio da Costa Campos no município; O depoente 
afirmou que Olímpio da Costa Campos "... mantinha completo domínio no setor policial, 
administrativo, judiciário, enfim, digo, educacional, enfim, era o senhor todo poderoso do 
município e nada acontecia sem que fosse por sua vontade".
Para ilustrar a dominação exercida por Olímpio da Costa Campos, cita os seguintes 
exemplos "...a autoridade policial se hospedava em casa de Olímpio, o promotor de Justiça, 
inicialmente, também o fazia; que o juiz de paz, no exercício do cargo de juiz de Direito era 
plenamente dominado pelo senhor Olímpio, sendo que o escrivão de polícia era filho de Lulu, 
amante de Olímpio, tendo duas filhas da mesma como diretoras dos grupos, e que também 
acontecia com a diretora do ginásio
Ainda, segundo ele. Dona Lulu exercia muita influência sobre o marido. No seu 
depoimento, ele afirma que Olímpio da Costa Campos "... recebia total influência de Dona 
Lulu que participava de sua vida; que, a exemplo, cita que, certa vez, tendo um empregado do 
depoente tido uma garrucha apreendida, o depoente procurou o Coronel Sínval, já falecido.
Neste sentido, consultar relação de vereadores em anexo. Apêndice 2, Quadros 3 a 15.
MOURÃO, José Nunes. Depoimento testemunhal. Processo: 171/72. Autor: Justiça Pública. Réus: Preselina 
Veloso de Aguiar, José Mendes Veloso e Bruno Fernandes de Souza. Vítima: Gabriel de Souza, sua esposa e 
filhos, autos fls. 51.
MOURÃO, José Nunes. Depoimento testemimhal: Processo: 171/72: Autor: Justiça Púbhca: Réus: Preselina 
Veloso de Aguiar, José Mendes Veloso e Bruno Fernandes de Souza. Vítima: Gabriel de Souza, sua esposa e 
filhos, autos fls. 51.
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para solicitar devolução da arma para registro, tendo o mesmo recomendado que 
procurasse Dona Lulu".^'“^
O município de São João da Ponte possui fama de ser muito violento, no entanto, para 
o povo do município, isso pertence ao passado político da cidade. Naquela época (1930), de 
acordo com informação prestada por João Vieira Sobrinho e ditado popular, "eles matavam 
dois hoje e amarravam cinco para matar amanhã".Atualmente, de acordo com informações 
prestadas pelo Juiz de Direito da Comarca, o índice de criminalidade no município é baixo. 
Segundo João Mauro Campos, não só em São João da Ponte, mas em todos os lugares havia 
violência, porque o policiamento era insuficiente e despreparado.^
Havia, conforme Antônio Geraldo de Jesus, apenas um chefe para ditar as ordens e a 
lei, já que não havia policiamento. Por isso, tudo era feito de acordo com a vontade dos chefes 
políticos. Informou ainda que a família Campos possuía alguns homens (jagunços) para 
protegê-Ios;^^^ Bruno Fernandes de Souza, conhecido como Bruno Preto e José Mendes 
Veloso, conhecido como José Miúdo. Essas pessoas trabalharam para Olímpio da Costa 
Campos por cerca de 26 anos e apenas cumpriam ordens, "esse Bruno Preto, bastava Olímpio 
pensar, que o negócio acontecia. Fulano de tal está precisando sumir, aí a pessoa sumia. Além 
dos jagunços, tinha famílias de inteira confiança Por exemplo, o Domingos Ferreira, João 
Ferreira e outros que eram proprietários de terras. Qualquer coisa que tinha aqui. Olímpio
MOURÃO, José Nunes. Depoimento testemimlfâl: Processo: 171/72. Autor: Justiça Pública. Réus: Preselina 
Veloso de Aguiar, José Mendes Veloso e Bruno Fernandes de Souza. Vítima: Gabriel de Souza, sua espçsa e 
filhos, fls. 54.
SOBRINHO, João Vieira. Entrevista concedida por comerciante do município. São João da Ponte; 8 ago. 
2000 .
BRANT, Richardson Xavier. Entrevista concedida pelo Juiz de Direito da Comarca de São João da Ponte. 
São João da Ponte, 28 abr. 1999.
CAMPOS, João Mawo: Entrevista concedida pelo filho de Olímpio da Costa Campos e Aventina Alves, ex- 
prefeito (1983-1984) e ex-vice prefeito (1985-1988).
JESUS, Antônio Geraldo de: Entrevista concedida pelo adversário político de Dona Lulu, ex-vereador 
(1998), ex-candidato a  prefeito e a vice-prefeito. São João da Ponte, 14 jul. 2000.
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mandava ir para a casa deles. Naquela época tinha Geraldo Graiada, delegado de quarteirão 
que fazia o que os chefes políticos mandassem".
Olímpio da Costa Campos, seguindo os ensinamentos de seu pai e a prática política de 
MAQUIAVEL,^^^ fazia os benefícios aos poucos. Na região, era conhecido como o pai da 
pobreza. Deu aos amigos e compadres da região quatrocentas juntas de bois para moer e fazer 
rapadura na meia^^K Distribuía alimentos para as pessoas carentes, e no ahstamento dos 
eleitores, custeava todas as despesas, pagava ainda transporte e comida para os eleitores, no 
dia da eleição. Ele possuía inúmeros afi lhados.Adelina Rodrigues Siqueira informou que 
também era afilhada do coronel Olímpio da Costa Campos: "Olímpio era até meu padrinho. 
Padrinho Olímpio ajudava demais a pobreza, isso é, qualquer coisa que precisasse dele, ele 
ajudava. Na época da fome, ele tinha as coisas dentro de casa para ajudar os pobres. Toda 
vida eu voto é prá eles, tanto faz Simão Campos ou Olímpio Campõs".^^^ Como seu pai. 
Olímpio da Costa Campos era homem muito respeitado e temido na região. Não media 
esforços para ajudar os amigos, afilhados e parentes; quanto aos adversários políticos, 
aphcava os rigores da lei.
Como a arraia miúda. Olímpio da Costa Campos queria ser amado e temido, não 
sendo possível reunir essas duas qualidades, preferia essa qualidade àquela. Os distritos 
que não acompanhassem a sua política não recebiam qualquer tipo de beneficios e os 
adversários políticos eram perseguidos, como se pode confirmar em Brejo dos Crioulos, 
município de São João da Ponte. Durante a seca de 1937, formou-se uma aliança entre o 
coronel e o povo daquela região, uma vez que o coronel saciou a fome da população. No
DO COUTO, Fernando Eleutério. Entrevista concedida pelo chefe de departamento de assistência social. São 
João da Ponte, 1" nov. 1999.
MAQUIAVEL. O príncipe, p. 123.
Expressão muito comum no meio rural, significa que os amigos e compadres faziam a rapadura com a cana 
deles, usando nos engenhos movidos por tração animal, os bois do coronel, dividindo a rapadiua produzida em 
partes iguais com o coronel.
Inclusive a autora deste trabalho é sua afilhada de batismo.
SIQUEIRA, Adelina Rodrigues. Entrevista concedida pela afilhada de Olímpio da Costa Campos e amiga de 
Dona Lulu. São João da Ponte, 15 ago. 2000.
120
entanto, no início da década de cinqüenta, no govemo Dutra, iniciou-se uma campanha 
para extermínio da malária e também um processo denominado carrancismo, que é o processo 
de ocupação das terras adquiridas pelos agrimensores (1930), principalmente por fazendeiros 
provenientes de Montes Claros, que chegaram armados, com bandos de jagunços. A 
população dessa região foi subjugada pelos fazendeiros. Das vinte e sete famílias que 
adquiriram terras na época da divisão judicial do município, quinze deixaram a região e 
mudaram-se para São Paulo ou fixaram-se em Araruba, município de São João da Ponte.
O coronel Olímpio da Costa Campos aliou-se com os fazendeiros em busca de 
prestígio político em Montes Claros. Desse modo, rompeu-se o contrato feito pelo coronel 
Simão da Costa Campos com a população de Brejo dos Crioulos. A partir daí, essa
comunidade passou a fazer oposição à família Campos. A reação da família foi de opressão
1
sobre o Brejo dos Crioulos e Araruba, como se depreende pela entrevista abaixo concedida a 
COSTA: "não tiveram apoio pohtico aqui. Se a situação daqui, atualmente, é essa de 
abandono, é devida ao povo daqui não votar nos candidatos dos Campos (...). Para você ver, 
nem o Olímpio Campos, que é tido como o chefao da Ponte, teve vitória aqui. Aí eles 
vingaram, deixando aqui de lado (...). Esses, quando vinham aqui, tratavam bem os que eles 
consideravam amigos, mas para aqueles que consideravam inimigo, tacavam era chumbo".
A instalação da Comarca de São João da Ponte ocorreu em 1960, em decorrência do 
prestígio político de Olímpio da Costa Campos. Criou-se a Comarca para beneficiar um 
amigo dele. Nonato José Varisto, residente na fazenda Arroz, que estava preso em Montes 
Claros. A Comarca permaneceu instalada, no município, até 1970 e, por causa do 
envolvimento dos juizes com a política, o presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais fechou-a em 1970. No período de 1971 a 1982, a Comarca de São João da Ponte
MAQUIAVEL. O princípe, p. 148.
COSTA, João Batista de Almeida. Do tempo da fartum dos crioulos ao tempo de penúria dos morenos: a 
identidade através de mn rito em Brejo dos Crioulos (MG), p. 49-66.
BATISTA, Cabaceiros. Apud COSTA, João Batista de Almeida. Op. Cit. p. 82.
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ficou anexada à Comarca de Montes Claros. Em 1982, fora reinstalada, sendo designado o
327juiz Tibagy Salles de Oliveira, que tomou posse em 03 de julho de 1982.
Olímpio da Costa Campos possuía total influência sobre a justiça local,^^  ^ como se 
depreende pela informação concedida por seu filho João Mauro Campos: "havia um 
adversário político do meu pai, que tinha uns oitenta eleitores e não havia meio de gente 
conseguir trazê-lo para o nosso lado. Acontece que ele foi preso, e o meu pai procurou o 
delegado e pediu que ele não atendesse pedido de ninguém para soltá-lo e, quando os 
familiares não encontrarem saída, você sugere a eles para me procurarem e foi o que 
aconteceu". Olímpio da Costa Campos foi procurado pelos familiares que pediu ao 
delegado para soltar o homem. Com isso, o coronel conseguiu o apoio político dele e dos 
familiares.
Para Nercésio Honorato Campos, Olímpio da Costa Campos tinha poder políticQ e 
econômico: "as pessoas ficavam presas a ele devido aos favores que ele prestava para o povo. 
Ele não media esforços para ajudar as pessoas. O povo de São João da Ponte vivia na 
dependência dele e, qualquer coisa que havia, ele resolvia. Os adversários políticos ficavam 
revoltados com a política daqui, porque eles não tinham o poder de l e " . Pa r a  demonstrar a 
influência de Olímpio da Costa Campos^ no setor educacional, ele deu um exemplo. O coronel 
trouxe de São Francisco um professor para ser diretor do colégio e explicou a ele que era 
político e não gostava de ser contrariado. Então, um certo aluno da escola foi reprovado, mas 
acontece que o pai do aluno era compadre de Olímpio da Costa Campos, que logo procurou o
ANTUNES, Delson Fernandes. Entrevista concedida pelo ex-prefeito (1983-1988 e 1993-1996). SãO João da 
Ponte, 12 maio 2000. ARQUIVO DO FÓRUM JUIZ FRANCISCO DE BÓRGIA VALLE. São João da Ponte.
José dos Santos Cardoso de Jesus, que foi delegado por oito anos, filho de Rufino Cardoso de Jesus, que 
também foi delegado, confirmou a grande influência de Simão da Costa Campos e Olímpio da Costa Campos na 
justiça local. JESUS, José dos Santos Cardoso de. Entrevista concedida pelo ex- delegado. São João da Ponte, 08 
ago. 2000.
CAMPOS, João Mawo. Entrevista concedida pelo filho de Olímpio da Costa Campos e Dona Aventina Alves, 
ex-prefeito (1983-1984) e ex-vice-prefeito (1985-1988). São João da Ponte, 8 ago. 2000.
CAMPOS, Nercésio Honorato. Entrevista concedida pelo primo de Olímpio da Costa Campos. São João da 
Ponte, 08 ago. 2000. É importante ressaltar que o pai do entrevistado, Anésio da Costa Campos, era adversário 
político de Olímpio da Costa Campos.
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diretor para resolver o problema. O coronel pediu ao diretor que não reprovasse o aluno, 
mas o diretor disse que o coronel mandava na prefeitura e no colégio mandava ele. Pouco 
tempo depois, o diretor foi exonerado do cargo. Dessa forma, comprovou-se sua influência, 
não só na prefeitura,-mas também-no setor educacional.
O mesmo entrevistado afirmou, ainda, que Olímpio da Costa Campos possuía grande 
ligação com o poder estadual, principalmente, com o deputado Artur Fagundes de Oliveira. O 
deputado, que era candidato, em conversa com Olímpio da Costa Campos, disse que não 
estava contando com o apoio do prefeito de Brasília de Minas, porque o prefeito havia exigido 
uma quantia alta em dinheiro para apoiá-lo. O coronel e o deputado dirigiram-se para Brasília 
de Minas e lá, aquele perguntou ao prefeito qual era a condição para apoiar o deputado Artur 
Fagundes de Oliveira. A resposta obtida foi que seria uma campanha dispendiosa. Então o 
coronel, sem hesitar, perguntou qual seria o valor necessário para a campanha e, ao obter 
resposta para a sua pergunta, preencheu o cheque e entregou ao prefeito. O deputado 
agradeceu e o coronel respondeu o seguinte; "o que vale eu ser prefeito de São João da Ponte 
e não ter o senhor na Assembléia pra resolver pra mim".^^^
O prestígio do coronel Olímpio da Costa Campos não era apenas com os deputados, 
mas também com o governador. Ele procurou uma casa bancária para fazer um empréstimo, 
para comprar quinhentos bois. No entanto, o gerente negou o crédito ao coronel, alegando que 
havia uma circular no Banco impedindo qualquer negociação com ele. Ele então foi para Belo 
Horizonte conversar com o governador, Magalhães Pinto, que lhe concedeu uma carta de 
apresentação para a compra dos bois. Ele embarcou num avião e foi a Fortaleza, à diretoria do 
Banco Nordeste, e conseguiu uma autorização para a compra de mil bois e retornou para 
Brasília de Minas. Ali procurou o gerente e disse: "eu voltei agora com outro pensamento:
CAMPOS, Nercésio Honorato. Entrevista concedida pelo primo de Olimpio da Costa Campos. São João çJa 
Ponte, 08 ago. 2000.
CAMPOS, Nercésio Honorato. Entrevista concedida pelo primo de Olímpio da Costa Campos. São João da 
Ponte, 08 ago. 2000.
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naquele dia, você estava com uma circular que eu não podia fazer um empréstimo para 
compra de quinhentos bois. Eu fui pensar e quinhentos bois não dão pra mim. Eu quero que 
você faça agora um empréstimo para compra de mil bois. Aqui está a autorização da diretoria 
do Banco".
O prestígio político do coronel Olímpio da Costa Campos começou a crescer muito no 
Norte de Minas quando ele aliou-se com Pedro Santos e Edgar Pereira, com o objetivo de 
elegerem-se para os cargos de deputado estadual, prefeito e deputado federal, 
respectivamente. Em 24 de outubro de 1970, quando participava de um comício de Pedro 
Santos, em praça pública, o coronel Olímpio da Costa Campos foi assassinado. O autor do 
crime foi "Pirulito", a mando de Dijalma Gonçalves de Queiroz, filho de Adelino Gonçalves 
de Queiroz. "Pirulito" acabou sendo morto na cadeia como queima de arquivo. Existe uma 
grande polêmica em tomo dessa morte. Alguns atribuem o fato á vingança da morte de 
Adelino Gonçalves de Queiroz, porque Olímpio da Costa Campos seria o autor intelectual 
desse crime. Já outros atribuem a morte a um problema político, ou seja ao aumento do 
prestígio do coronel na região. "A morte dele foi um complô político. Mas a única pessoa que 
tinha motivo era o Dijalma, filho de Adelino. Ele foi incentivado para fazer uma bobagem e 
acabou sendo prejudicado. Depois que o Ohmpio morreu, eu nunca mais soube de um homem 
de São João da Ponte que subisse num palanque político em Montes Claros a convite de um 
candidato".
A partir da morte de Olímpio da Costa Campos, Dona Lulu, que a princípio foi 
pressionada pela oposição, tendo sido, inclusive, processada criminalmente, passou a atuar 
como líder da região, conforme se depreende pela transcrição do depoimento seguinte: "que 
só agora, depois da morte de Olímpio Campos, é que desencadeavam uma campanha de
CAMPOS, Nercésio Honorato. Entrevista concedida pelo primo de Olímpio da Costa Campos. São João da 
Ponte, 8 ago. 2000.
CAMPOS, Nercésio Honorato. Entrevista concedida pelo primo de Olímpio da Costa Campos. São João da 
Ponte, 8 ago. 2000.
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desmoralização contra a família de Olímpio e especialmente contra Preselina, com o 
objetivo de afasta-la da liderança política no município, uma vez que foi ela quem herdou de 
Olímpio essa liderança; que, efetivamente o prestígio político de Preselina em São João da 
Ponte é grande e nas últimas eleições, por sua influênica, foi eleito prefeito, seu filho".
Na época em que faleceu. Olímpio da Costa Campos era o prefeito de São João da 
Ponte. Assumindo o então vice-prefeito, Anísio Ferreira Queiroz. No mesmo ano, Denizar 
Veloso Santos, filho de Dona Lulu, elegeu-se prefeito.
Após demonstrada a origem do coronelismo em São João da Ponte e abordado o poder 
exercido por Simão da Costa Campos e Olímpio da Costa Campos, em São João da Ponte, 
analisar-se-á o mandonismo de Dona Lulu, no período de 1946 a 1996.
3.2 O Mandonismo de Dona Lulu
Dona Lulu nasceu em São João da Ponte, no dia 25 de julho de 1911, filha do casal 
Otaviano Evangelista de Aguiar e de Antônia Veloso de Aguiar. Seu pai era proprietário de 
terras no município de São João da Ponte, onde exerceu o cargo de delegado. Dona Lulu foi a 
primeira professora da Escola de Brejo Grande e também era costureira. Casou-se em 16 de 
julho de 1930 com Sebastião de Oliveira Santos, homem pacato e humilde com quem teve 
cinco filhos: Walter Veloso dos Santos, Denizar Veloso dos Santos, Antônio Veloso Santos,
Depoimento testemunhal. Processo: 274/72. Indiciados: Cabo Delidio José Soares (falecido) e Preselina 
Veloso de Aguiar (Dona Lulu). Vítima: Adão Soares dos Reis (Adão Vaqueiro). Data e local do crime: 02 jan. 
1959, município de São João da Ponte. Comarca de Montes Claros, autos fls. 192. Sobre processos criminais de 
Dona Lulu consultar Anexo 6 e 9.
Ver ANEXO 7, carta de Denizar Veloso Santos aos eleitores.
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Maria da Conceição Santos e Maria Edilene Santos. A união do casal durou até 1946, 
época em que Dona Lulu passou a viver com o coronel Olímpio da Costa Campos.
Em São João da Ponte, assim como no restante do país, houve uma dominação 
patriarcal. Na época em que ocorreu a demarcação das terras no município, apesar de os 
homens serem os adquirentes das terras, é importante ressaltar o papel das mulheres na 
sociedade de São João da Ponte. Como se pode observar, o coronel Simão da Costa Campos, 
além de sua esposa, teve uma amante com quem teve três filhos. Por sua vez. Olímpio da 
Costa Campos, ao se separar de sua esposa, constituiu nova família. O que aconteceu também 
com o primeiro marido de Dona Lulu, Sebastião de Oliveira Santos que, ao se separar de 
Dona Lulu, casou-se novamente com Adélia Andrade e constituiu outra família. Muitas vezes, 
um homem constituía diversas famílias, e algumas vezes mantinha apenas relações fortuitas. 
Por isso, a figura paterna era ausente em muitas famílias, constituindo a mulher, muitas vezes, 
a figura mais importante.
Ao contrário de seu marido. Sebastião de Oliveira Santos, Dona Lulu era uma mulher 
de personalidade forte, determinada e amb ic iosa .Em busca do poder, ela não hesitou em 
deixar para trás os cincos filhos, para viver com o grande e poderoso coronel da região. "E 
assim o fez: desquitou-se de Sebastião, pobre, e juntou-se ao rico fazendeiro e chefe do 
município".Nessa época, a filha mais nova de Dona Lulu tinha apenas um ano de idade. O 
marido de Dona Lulu não reagiu e foi advertido pelo coronel Simão da Costa Campos que, se 
quisesse criar os filhos, deveria colocar um esparadrapo na boca e uma venda nos olhos.
A família da mãe de Dona Lulu veio de Portugal para o Brasil no século XVIII. PAULA, Hermes de. Montes 
Claros: sua história e sua gente. [Rio de Janeiro]: [s.n], [1957 ?]. ARQUIVO DO CARTÓRIO DE PAZ E 
REGISTRO CIVIL, São João da Ponte. Ver Apêndice 4, árvore genealógica de Dona Lulu. Ver Fotografias 041 
a 046.
CAMPOS, Maria Aparecida de. Entrevista concedida pela filha de Dona Lulu e Olimpio da Costa Campos. 
São João da Ponte, 11 abr. 2000.
Parecer da promotoria. Processo: 171/72. Autora: Justiça Púbhca Réus: Preselina Veloso de Aguiar, José 
Mendes Veloso e Bruno Fernandes de Souza. Vítima: Gustavo Gabriel de Souza stia esposa e filhos. Comarca de 
Montes Claros, autos fls. 136. Ver Anexo 9.
SANTOS, Maria Edilene Santos. Entrevista concedida pela filha de Dona Lulu com Sebastião de Oliveira 
Santos. São João da Ponte, 20 abr. 2000.
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Ela queria progredir na vida, então, aproveitou as circunstâncias e abandonou tudo para 
perseguir a oportunidade de conquistar o poder.
Dona Lulu, por ser separada, logo que foi morar com o coronel Olímpio da Costa 
Campos, foi discriminada pela Igreja Católica. Como não podia participar das coisas da 
Igreja, construiu a Igreja de São Geraldo, onde passou a rezar o terço com as comadres. Esse 
fato não impediu que ela tivesse muitos afilhados de batismo. As cerimônias de batismo, das 
quais ela participava, geralmente eram em Aparecida do Norte (SP) e em Bom Jesus da Lapa 
(BA). Todas as despesas com as viagens eram custeadas por Olímpio da Costa Campos. No 
entanto, essa discriminação sofrida a princípio não constituiu empecilho para que Dona Lulu 
se tomasse a mulher mais poderosa do município. Como ela, houve outras mulheres em 
Minas Gerais, que sobressaíram pelo poder de mando e pela liderança política: Dona 
Tiburtina (em Montes Claros) e CMca da Silva (em Diamantina).
Mesmo tendo abandonado os filhos, Dona Lulu nunca deixou de lhes prestar ajuda 
financeira, como se pode confirmar pelo depoimento prestado pelo ex-marido. Sebastião de 
Oliveira Santos: "Dona Lulu, juntamente com o Olímpio, nunca deixaram de ajudar o 
depoente e seus filhos". Foi uma exigência de Olímpio da Costa Campos que Dona Lulu 
não levasse os filhos com ela, já que a mesma deveria tomar conta dos outros quatros filhos 
que o coronel teve com a sua primeira esposa. Mas Dona Lulu utilizou-se de esperteza e 
criatividade e convenceu o coronel a aceitar seus filhos e, aos poucos, conseguiu levá-los para 
morar com ela. E logo armmou emprego para toda a parentela.
Em 1971, instaurou-se inquérito para a apuração da morte de Olímpio da Costa 
Campos. Descobriu-se, que naquele município, havia quatro processos criminais engavetados.
Ver VASCONCELOS, Agripa. Chica que manda. Belo Horizonte: Itatiaia, [19—?].
SANTOS, Sebastião Oliveira de. Depoimento testemunhal. Processo: 11 Mil .  Vítima: Adão Soares dos Reis 
(Adão Vaqueiro). Indiciados: Cabo Delídio José Soares dos Reis (falecido) e Preselina Veloso de Aguiar (Dona 
Lulu). Data e local do crime: 02 de janeiro de 1959, em São João da Ponte. Comarca de Montes Claros, autos 
fls. 46 verso.
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que demonstrava a face violenta do coronelismo em São João da Ponte. Ocorreram os 
seguintes processos que, segundo o Juiz de Direito da época, prescreveram ou ficaram 
paralisados por muito tempo: processo criminal em que aparece como acusado Olímpio da 
Costa Campos e outros e, como vítima, "João Ossada" (paralisado por vinte anos e decretada 
a prescrição); processo criminal em que aparecem como ré Preselina Veloso de Aguiar (Dona 
Lulu) e como vítima Adão Soares dos Reis, conhecido como Adão Vaqueiro (paralisado por 
nove anos); processo criminal em que aparece como vítima Adelino Gonçalves Queiroz e, 
como réus, Antônio Campos e outros (paralisado por dezesseis anos) e, ainda, processo 
criminal em que aparecem como réus, Preselina Veloso de Aguiar (Dona Lulu), Manoel 
Mendes da Rocha, José Mendes Veloso (José Miúdo) e Bruno Fernandes de Souza (Bruno 
Preto) e como vítimas Gustavo Gabriel de Souza, sua esposa e duas f i lhas .Esses  processos 
permaneceram paralisados até a anexação da Comarca de São João da Ponte a Montes Claros.
Nomeou-se o capitão da Polícia Militar Pedro Ivo Santos Vasconcelos delegado 
especial do Departamento de Ordem Política e Social - DOPS para instaurar inquérito em 
São João da Ponte. Na primeira visita à cidade, o delegado especial, encarregado das 
investigações, hospedou-se na casa de Dona Lulu. Devido ao resultado das apurações, o 
delegado, ao retomar a São João da Ponte, não mais se hospedou em casa dela,^"  ^ uma vez 
que Dona Lulu seria a mandante de dois dos crimes que estavam sendo investigados. O 
delegado deixou claro no Relatório apresentado que "... todos os crimes praticados no
SANTOS, Maria Edilene Santos. Entrevista concedida pela filha de Dona Lulu com Sebastião de Oliveira 
Santos. São João da Ponte, 20 abr. 2000.
Processo: 171/ 72. Autora: Justiça Pública. Réus: Preselina Veloso de Aguiar, José Mendes. Comarca de 
Montes de Claros, autos fls. 119.
Ressalta-se que diversas foram as arbitrariedades cometidas pelo delegado especial em São João da Ponte, 
várias pessoas foram presas e torturadas: Durval da Costa Campos, Terezinha Mendes Ferreira, José Mendes 
Veloso, vulgo José Miúdo, Bruno Fernandes de Souza, vulgo Bruno Preto. CAMPOS, Durval da Costa. 
Entrevista concedida pelo irmão de Olímpio da Costa Campos. São João da Ponte, 12 maio 2000. FERREIRA, 
Terezinha Mendes. Entrevista concedida. São João da Ponte, 15 ago. 2000. MACEDO, Aldila Rodrigues. 
Entrevista concedida pela esposa de Bruno Fernandes de Souza, vulgo Bruno Preto. São João da Ponte, 15 ago. 
2000. Ver Anexo 8, Auto de Corpo Delito.
CAMPOS, Durval da Costa. Entrevista concedida pelo irmão de Olímpio da Costa Campos. São João da 
Ponte, 12 maio 2000.
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município de São João da Ponte tinham a participação direta ou indireta do casal Lulu- 
Olímpio, o qual, acobertava os fatos mais escabrosos e desumanos".
O Inquérito Policial apontou Olímpio da Costa Campos como mandante da morte de 
Adelino Gonçalves de Queiroz e Gustavo Gabriel de Souza, empregado de Olímpio da Costa 
Campos, como autor do crime. Após a realização do crime, por motivo de desavenças com 
Olímpio da Costa Campos, Gustavo Gabriel de Souza mudou-se da fazenda de propriedade 
dele. Essa atitude desagradou o coronel e sua mulher. Dona Lulu, levando-os a decretarem a 
morte de Gustavo Gabriel de Souza, sua esposa e as duas filhas do casal. Na realização do 
crime, eles contaram com a colaboração de Bruno Fernandes de Souza, José Mendes Veloso e 
Manoel Mendes Rocha.
Em decorrência das investigações. Dona Lulu e os demais responsáveis pelo crime 
foram denunciados. Dona Lulu foi processada criminalmente como incursa nas penas do 
Artigo 121, Parágrafo 2°, Incisos III, IV e V do Código Penal. Em 28 de junho de 1971, 
decretou-se a prisão preventiva de Dona Lulu, bem como dos demais denunciados: Manoel 
Mendes Rocha (genro de Dona Lulu), Bruno Fernandes de Souza e José Mendes Veloso 
(empregados de Dona Lulu e Olímpio da Costa Campos). Dona Lulu, ao saber da existência 
do mandado de prisão, íugiu. Os demais denunciados foram recolhidos à cadeia pública de 
Montes Claros. '^^  ^ No período em que esteve foragida (de 21 de maio de 1971 a 11 de 
setembro de 1972), Dona Lulu deixou seu filho, Denizar Veloso Santos, no comando do 
município de São João da Ponte.
A família contratou, a princípio, como advogado Georgino Jorge de Souza e, 
posteriormente, também Marcelo Jardim Linhares e Marcelo Roberto Linhares para efetuarem
Inquérito Policial, relatório do delegado especial. Processo: 171/72 Indiciado: Preselina Veloso de Aguiar, 
vulgo "Lulu", Manoel Mendes da Rocha, José Mendes Veloso, vulgo "José Miúdo" e Bruno Fernandes de Souza, 
vulgo "Bruno Preto". Crime homicídio. Data do fato; 1955. Local; Fazenda da Capeba, atual município de São 
João da Ponte, Comarca de Montes Claros, autos fls. 75.
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a defesa de Dona Lulu. Eles impetraram Habeas Corpus, que anulou o despacho de prisão 
preventiva dela (em 22 de julho de 1971) e também de Manoel Mendes Rocha, Bruno 
Fernandes de Souza e José Mendes Veloso. Na apreciação do Habeas Corpus, o relator 
alegou que, para decretação de prisão preventiva, havia necessidade de prova da existência do 
crime, o que não ocorreu na instrução do inquérito. Além disso, outro fundamento que 
justificou a concessão do Habeas Corpus foi a declaração do juiz nos autos do processo, de 
que não permitiria que Dona Lulu se defendesse por advogado constituído, caso não 
comparecesse ao interrogatório judicial, constituindo constrangimento ilegal e cerceamento de 
defesa, coibidos por intermédio de Habeas Corpus^^"^
Na defesa apresentada, no curso do processo, os advogados argumentaram que as 
testemunhas arroladas pelo delegado especial; Gentil Gomes Cordeiro, Geovane Fagundes de 
Souza e Euclides Madureira de Queiroz eram inimigos políticos da família Campos. 
Sustentaram ainda que, o juiz afirmou, em sua decisão, que não havia dúvida do homicídio 
por envenenamento, entrando em contradição com o inquérito policial, que concluiu que o 
homicídio ocorreu por tiros, esganação e espancamento. Alegaram também, não existirem 
provas materiais do crime. Em 6 de março de 1972, como se depreende pela citação abaixo, o 
Juiz de Direito da Comarca de Montes Claros julgou improcedentes as acusações contra os 
réus: Preselina Veloso de Aguiar (Dona Lulu), José Mendes Veloso (José Miúdo) e Bruno 
Fernandes de Souza (Bruno Preto): "ex positis. dada a inexistência do auto de corpo de delito, 
direto ou indireto, hei por bem acolher a tese sustentada pelo Dr. Promotor de Justiça e pela
Processo: 171/ 72. Autora: Justiça Pública. Réus: Preselina Veloso de Aguiar, José Mendes Veloso e Bruno 
Fernandes de Souza. Vítima: Gustavo Gabriel de Souza, sua esposa e filhos. Comarca de Montes de Claros, 
autos fls. 105-8.
MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão: Câmara Especial do Tribimal de Justiça de 
Minas Gerais, sem divergência conceder a ordem impetrada para anular o despacho de prisão preventiva, pelos 
fimdamentos do voto do relator. Habeas Corpus n. 12.555 de Montes Claros. Pacientes: Preselina Veloso de 
Aguiar, Manoel Mendes Rocha, Bruno Fernandes de Souza e José Mendes Souza. Relator: Américo Macedo. 
Belo Horizonte 22 jul. 1971. Processo: 171/72. Comarca de Montes Claros, autos fls. 114.
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Defesa dos acusados e, em conseqüência, nos termos do art. 409 do C.P.P., JULGO 
IMPROCEDENTE as acusaçõès^lançadas contratos réus!'
Apesar de ter sido absolvida desse crime, Dona Lulu, conforme outro Relatório do 
mesmo delegado especial, também foi responsável pela morte de Adão Soares dos Reis, 
conhecido como Adão Vaqueiro. Para tanto, utilizou-se dos serviços do cabo Delídio José 
Soares.^^  ^ De acordo com o delegado especial. Dona Lulu era uma mulher "ajustada aos 
princípios de Olímpio, ambiciosa e sem condições de realizar seus sonhos de mandonismo e 
grandeza junto do esposo, homem pobre e humilde, quis solidificar sua união com Olímpip, 
poderoso e rico, tendo, para tanto, consultado o advogado Dr. José Nunes Mourão, como 
deveria proceder para colocar nos nomes dOs filhos o sobrenome de Olímpia Campo^" .^ ^^
O advogado explicou-lhe que somente com o divórcio poderia registrar ou averbar ps 
registros dos filhos com o nome de Olímpio da Costa Campos e que as leis em vigor na época 
não permitiam o registro de filhos havidos fora do casamento Mas o objetivo de Dona Lulu 
era registrar seus filhos e casar-se com o poderoso coronel da região, motivo pelo qual não 
hesitou em contratar Adão Soares dos Reis, "Adão Vaqueiro", para eliminar seu ex-maricjo 
Sebastião de Oliveira Santos. Acontece que ele desistiu da incumbência dada por Dona Lulu. 
E ela, para se ver livre de " Adão Vaqueiro", contratou o cabo Delídio José Soares para matá- 
lo. Para o delegado especial, não havia dúvida "... em indiciar Preselina Veloso de Aguiar 
(Dona Lulu), como autora intelectual da morte de Adão Soares dos Reis, vulgo "Adão
Sentença. Processo: 171/72. Autora: Justiça Pública. Réus: Preselina Veloso de Aguiar, José Mendes Veloso 
e Bruno Fernandes de Souza. Vítima: Gustavo Gabriel de Souza, sua esposa e filhos. Comarca de Montes de 
Claros. Autora: Justiça Pública. Réus; Preselina Veloso de Aguiar, José Mendes Veloso e Bruno Femandçs de 
Souza. Vitima; Gustavo Gabriel de Souza, sua esposa e filhos. Comarca de Montes de Claros, autos fls. 105-8 
Relatório do Delegado Especial. Processo; 274/72: Vítima: Adão, Soares dos Reis (Adão Vaqueiro). 
Indiciados; Cabo Delídio José Soares (falecido) e Preselina Veloso de Aguiar. (Dona Lulu). Data e local dò 
crime; 02 de janeiro de 1959 em São João da Ponte. Comarca de Montes Claros, autos fls. 126-33.
Relatório do Delegado Especial. Processo; 274/72. Vítima; Adão Soares dos Reis (Adão Vaqueiro). 
Indiciados; Cabo Delidio José Soares (falecido) e Preselina Veloso de Aguiar. (Dona Lulu). Data e local do 
crime: 02 de janeiro de 1959, em São João da Ponte. Comarca de Montes Claros, autos fls. 126.
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Vaqueiro", única beneficiária do fato, pois, com isso, o silenciaria para s e m p r e " . O  
inquérito foi concluído em 8 de junho de 1971, quando foi remitido ao Juiz de Direito da 
Comarca de Montes Claros.
Com fendamento-no inquérito-polieial, o-Promotor de Justiçar da Comarea- de Monteis 
Claros ofereceu denúncia. Recebida a denúncia e tendo sido regularmente citada. Dona Lulu 
não compareceu,: tornando-se revel. Ouviram-se as testemunhas e, no prazo legal, falaram nos 
autos o promotor e os defensores.-Na defesa, o-advogado alegou que o cabo Delidio Soares 
confessou sua exclusiva responsabilidade pelo crime de Adão Vaqueiro e informou que estava 
a cavalo quando uma pessoa chamou a atenção-dele para qiie-não-corresse; A pessoa entãa " a 
ofendeu-moralmente, mandando-o 'à puta que pariu'. Veio-lhe o homem ao encontro, apeiou- 
se e logo agrediu com um tapa e a seguir com um soco: Caindo-ao solo; saeou de^  sua-arma e 
alvejou-o. Só depois veio a saber que sua vítima era Adão de tal".^^^
Para o Juiz da 2° Vara Criminal da Comarca de Montes Claros; "este crime cometido 
àquela época, no município de São João da Ponte, se juntava a tantos outros, ali também 
cometidos, onde imperava o 'coronelismo' político, acobertado por elemento de projeção nos 
Poderes do Estado. Devido a essa ilícita proteção, os executores intelectuais e materiais 
ficavam impunes, sem que se apurasse a-autoria-damaior parte dos crimes cometidòs”.^ ^^  O 
Juiz deixou claro que isto ocorreu em relação ao homicídio de Adão Staares dos Reis, 
esclarecendo que, do fato, até a data de apuração da autoria do crime, transcorreram 12 anos. 
Ao final, pronunciou-se Dona Lulu come-mandante de crtme praticado^contrar Adão Soares 
dos Reis, sujeitando-a à prisão e julgamento pelo Tribunal do júri. Em 18 de novembro de 
1971, expediu-se mandado de prisão contra Dona Lulu.
Relatório do Delegado Especial Processo:: 274/ 72, Vítima: Adão Soares dos Reis (Adão Vaqueiro). Da^ e 
local do crime: 02 de janeiro de 1959, em São João da Ponte. Comarca de Montes Claros, autos íls. 126. 
Sentença. Processo: 274/72. Autor: Justiça Publica: -Ré:-Preselina Veloso de Aguiar (Dona-l^ulu).
Alegações finais. Processo: 274/72. Comarca de Montes Claros, autos fls. 210.
Sentença. Processo: 274 /  72: Autor: Justiça Pública: Ré: PreseIina Vdoso de Aguiar (Dona Lulu).
Alegações finais. Processo: 274/72. Comarca de Montes Claros, autos fls. 210.
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Em 11 de setembro de 1972, Dona Lulu apresentou-se ao Juiz de Direito 
acompanhada de seus advogados, data em que o Juiz lhe deu voz de prisão. No entanto, os
j
advogados exibiram um atestado médico e requereram a hospitalização dela no Hospital
Prontocor, em Montes Claros, por apresentar problemas cardíacos, o que-foi deferido; Era ^
í
de outubro de 1972, requereram prisão domiciliar, em decorrência do estado de saúde 
comprovado por laudo médico. 0-juiz autorizou a prisão domiciliar, sob a-responsabilidade-de 
seu filho, Antônio Veloso Santos. Porém, condicionou que a mesma deveria ficar sob 
vigilância. A prisão de Dona Lulu durou pouco tempo. Em 24 de-outubro de^1:972, 
coincidentemente, data do falecimento de Olímpio da Costa Campos, a família de Dona Lulu 
recebeu a notícia de que em decorrência do^  recurso interpesto, em 1& de setembro de 1972^  ^o 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais reformou a sentença de pronúncia, sendo Dona Lulu, 
dessa forma, absolvida,^^^ Ao ser absolvida^ Dona Lulü retornou para São João daPoAte e 
apagou de sua memória o acontecido- Em-decorrêneiard& sueedida, Dona Lulu que já era 
respeitada pelo povo, passou a ser temida. Ao retomar, continuou exercendo normalmente a 
liderança no município de-São João-daPonte:
Dona Lulu era católica e sabia fazer rezas fortes, como, por exemplo, orações para
livrar do mal e dos inimigos e oração de Santo Antônio Pequenino, amansador de burrp
í
b r a v o . E l a  possuía o livro de São Cipriana.- As pessoas de São João da Ponte são muito 
supersticiosas e atribuíam a ela dons sobrenaturais, maneira que encontravam para justificar o 
poder de Dona Lulu. Eles acreditavam que Dona Lulu tinha um sapo de nome Roque O sapQ,
I
além de ajudá-la na política, perseguia os adversários políticos dela. Aquele que não 
cumprisse as ordens de Dona Lulu corria o risco de ter o nome costurado na boca do sapo je.
Comunicação de prisão. Secretaria Pública de Minas Gerais. Delegacia Especial de Polícia. Processo; 274/72. 
Comarca de Montes Claros, autos fls. 272. Consultar também razões de recurso. Processo Criimnal: 274/72. 
Autor: Justiça Pública. Ré: Preselina Veloso de Aguiar. Comarca de Montes Claros, autos fls. 304.
Ver Anexo 10. -
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aí, seriam anos de atraso?^^ Ela sabia, ainda, fazer a simpatia com as velas, que indicava 
quem seria o vencedor das eleições. Já outros atribuíam o poder de Dona Lulu a um pacto 
feito com o demônio. Ela teria um capetinha dentro de um vidro e, quando ela queria alguma 
coisa, pedia a ele, e ele atendia.Apesar  de toda superstição, o povo de São João da Ponte 
tinha muita afinidade com ela. Dona Lulu era considerada uma mulher caridosa, política e 
mandona. Ela mostrava duas características opostas; fraca e forte. Era forte porque recebia 
centenas de pessoas em sua casa com muita fartura e, era fraca, porque estava ali para servir 
todas aquelas pessoas, Para Eliane Campos, filha de Dona Lulu, a casa de sua mãe era um 
hotel sem diária^^^
O mandonismo de Dona Lulu era fato público e notório, Ela colocou toda a parentela 
para trabalhar nas escolas, inclusive, muitas não tinham habilitação, porque, segundo Maria
• * * 362da Conceição Campos, "ela era que mandava em tudo, inclusive em tio Olímpio". A 
diretora de uma das escolas de São João da Ponte, nora de Dona Lulu, convidou uma 
professora qualificada para lhe prestar assistência na vice-direção, que era adversária política 
de Dona Lulu. Em represália à diretora. Dona Lulu cortou a água da escola que era ligada a 
casa dela,^^  ^fazendo valer o axioma do mandonismo.
O entrevistado afirma que ele já presenciou Dona Lülú fázér a simpatia de vela ê que ela nunca errou um 
resultado. As filhas de Dona Lulu: Edilene, Eliane e  Maria Aparecida também já presenciaram o fato e afirmam 
que ela acertava sempre. FERREIRA, Carlúcio Gomes. Entrevista concedida pelo ex-secretário municipal 
(1989-1992) ífo prefeitura municipal de São João da Ponte. São João da Ponte, 14 de julho de 2000. Santos, 
Maria Edilene. Entrevista concedida pela filha de Dona Lulu e Sebastião de Oliveira Santos, Montes Claros, 20 
de abril de 2000. CAMPOS, Maria Aparecida. Entre\>ista concedida pela filha de Olímpio da Costa Campos e 
Dona Lulu. São João da Ponte, 24 de novembro de 2000. CAMPOS, Ehane. Entrevista concedida pela filha de 
Olímpio da Costa Campos e Dona Lulu, São João da Ponte, 24 de novembro de 2000.
CAMPOS, Maria da Conceição. Entrevista concedida pela sobrinha de Olímpio Campos. Monies Claros, 21 
set. 2000.
"Forte é uma categoria social que se refere às pessoas dotadas de capital econômico, social e  político elevado. 
Constitui-se, numa sociedade hierarquizada, em categoria contrária à categoria fraca, destinada a indivíduos 
inversamente dotados de baixo capital econômico, social e político. COSTA, João Batista de Almeida. Do tempo 
da fartura dos Crioulos ao tempo de penúria dos morenos: a identidade através de um rito em Brejo dós 
Crioulos (MG), p. 51. CAMPOS, Eliane Veloso. Entrevista concedida pela filha de Olímpio da Costa Campps e 
Dona Lulu. São João da Ponte, 1” nov. 2000. . ’
CAMPOS, Maria da Conceição. Entrevista concedida pela sobrinha de Olímpio da Costa Campos. Montes 
Claros, 21 set. 2000.
VELOSO, Agnela Mesquita. Entrevista concedida pela nora de Dona Lulu. Montes Claros, 23 maio 2000.
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vezes, elegeu seu filho, Denizar Veloso Santos, prefeito e, no período de 1947 a 1996, apenas
(
dois prefeitos não foram eleitos pelo apoio político de Dona Lulu e Olímpio da Costa 
Campos: Miguel Afonso Rodrigues (19&9) e Gervacina Ferreira Santos (1996). Mas é 
necessário esclarecer que, essa última, apesar de não ter sido apoiada diretamente por Dona 
Lulu, sofi^eu apoio indireto, já que a mesma era esposa de seu filho, Denizar Veloso Santos, já 
falecido.
Outros filhos de Dona Lulu também foram ajudados por ela: Walter Veloso dos 
Santos, vereador (1960-1963) e escrevente de polícia; Maria da Conceição Santos, professora 
da rede municipal e estadual (1962),^^  ^ Antônio Veloso Santos, oficial de Justiça; Maria
Edilene Santos, funcionária pública municipal; Maria Aparecida Campos, diretora por 17 anos
i
da Escola Estaduál Filomena Fialho; Fátima de Jesus Campos, cerimonial do governador 
(1975) e, atualmente, secretária do Tribunal de Contas; Olímpio da Costa Campos Filho, 
vereador (1989-1992); Denizar Veloso Santos, além de prefeito foi chefe de gabinete (1983- 
1988) e escrevente do Cartório de Paz e Registro Civil que, transmitindo o cargo para sua 
esposa, Gervacina Ferreira Santos, que, por sua vez, nomeou o filho do casal. Charles 
Jefferson Ferreira Santos, como escrevente substituto:
O enteado de Dona Lulu, João Mauro Campos, exerceu os seguintes cargos: secretário 
municipal (1971-1972); chefe de gabinete-e presidente da Ftmdação Munieipat de A&sistência 
á Saúde (FUMASA); prefeito (1983-1984); vice-prefeito (1984-1988); chefe de gabinete 
(1993-1996). O ex-marido de dona Lulu, Sebastião de Ohveira Santos, mesmo depois da 
separação, acompanhava Dona Lulu e Ohmpio da Costa Campos na política. Durante o
Ela tinha um grande controle sobre a vida política de São João da Ponte. Por duas
SANTOS, Maria da Conceição. Entrevista concedida pela filha de Dona Lulu e Sebastião de Oliveira Santos. 
Montes Claros, 15 out. 2000.
CAMPOS, João Mauro. Entrevista concedida pelo filho de Olímpio da Costa Campos e Aventina Alves, São 
João da Ponte, 8 ago. 2000.
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Para fortalecer seu poder. Dona Lulu fez alianças com o poder estadual e nacional. 
Ela apoiou e teve o apoio, dentre outros, dos seguintes deputados: João Antônio Pimenta, 
Benedito Valadares, Bias Fortes, Artur Fagundes de Oliveira, Esteves Rodrigues, Teófilo 
Pires, Oscar Corrêa Filho, Cleuber Carneiro, Israel Pinheiro; Francelino Pereira dos Santos, 
Jorge Vargas. Quanto aos governadores, procurava apoiar a situação. Era amiga íntima de 
Francelino Pereira dos Santos e aliada de Magalhães Pinto e Juscelino Kubitschek. Marja 
Aparecida Campos, filha de Dona Lulu, informou que os contatos de Dona Lulu com os 
presidentes da República eram feitos através de cartas. O presidente com quem ela mais se 
correspondia era Fernando Collor de Melo.^ ®“*
Mesmo que não tivesse apoiado o governador nas eleições, sempre conseguia uma 
maneira de fazer um pacto com o governo do Estado. Na época em que Magalhães Pinto se 
candidatou a governador do Estado, ele procurou o apoio político de Olímpio da Costa 
Campos e Dona Lulu, que não puderam apoiá-lo, já que haviam assumido o compromisso 
com outro candidato. Acontece que Magalhães Pinto-(1960) elegeu-se, e, em decorrênc^ia 
disso, o governador, atendendo pedido das pessoas que haviam apoiado a sua candidatura em 
São João da Ponte, exonerou do cargo de oficial de justiça, Antônio Veloso Santos e Durval 
da Costa Campos, filho e cunhado de Dona Lulu, nomeando para o cargo, dois adversários 
políticos dela. Ao saber da notícia. Dona Lulu, juntamente com Olímpio da Costa Campos e ^
I
deputado Artur Fagundes de Oliveira, dirigiram-se para Belo Horizonte e reuniram-se com o 
governador. Ela então explicou o acontecido e pediu que o governador reconsiderasse o ato de 
exoneração e, em caso afirmativo, ela se comprometia a apoiá-lo na próxima eleição. O 
governador então revogou o ato de exoneração. E, a partir daí, ela passou a apoiar • o 
governador.
CAMPOS, Maria Aparecida. Entrevista concedida pela filha de Doná Lulu e Olímpio da Costa Campos. São 
João da Ponte, 1” nov. 1999. Consultar resultados das eleições no município que comprovam que a situação 
venceu a maioria das eleições no município. Apêndices 2 e 3.
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período em que Olímpio da Costa Campos era prefeito, ele exercia o cargo de Juiz de 
Paz.^^  ^ Constatando-se, dessa forma, não só a grande influência de Dona Lulu nos setores 
educacionais, judiciário e administrativo^ mas; também^ o^  familiarismo, o ftlhotismo e p
I
nepotismo, comprovando-se que as características do coronelismo estiveram presentes no 
município.
Durante a segunda gestão do prefeito Denizar Veloso Santos, (1977-4982) foi criada 
por ele, com o objetivo de beneficiar Dona Lulu, a Lei n. 1.269, de 26 de fevereiro de 1981, 
que dispõe sobre a pensão vitalícia para as viúvas ou companheiras dos ex-prefeitos d^ o 
município de São João da Ponte, calculada em 50% (cinqüenta por cento) do subsídio mensal 
do prefeito municipal. De acordo com o Artigo 3° da referida Lei, ela entrou em vigor na da^a 
de sua publicação, com efeito retroativo a primeiro de janeiro de 1981. Concluí-se que, para 
beneficiar Dona Lulu, tudo era possível.
Delson Fernandes Antunes, prefeito-em São João  ^éa Ponte, por duas vezes^  fl9S3- 
1988 e 1993-1996), chefe imediato na ausência do prefeito (1971-1972 e 1977-1982) e 
candidato a prefeito nas eleições de 2000- informou que-trabalhou na campanha eleitoral <|e 
Ohmpio da Costa Campos, em 1966, e seu contato com a família Campos aconteceu por 
intermédio de Dona Lulu; Ele salientour que-Dona Lulu era mais pohtica-que OMmpio-^a 
Costa Campos. Ela era uma mulher de pulso forte e de expressão, não só em São João da 
Ponte, mas em todo o Norte de Minas. O^entrevistado afirmou que írabalhava-(1967) mais na 
casa de Olímpio da Costa Campos do que na prefeitura, distribuindo alimentos para as 
pessoas carentes, demonstrando a grande confusão entre o público e o privado, pois ele efa 
funcionário da prefeitura e trabalhava mais na casa do coronel. Para ele, não havia
SANTOS, Sebastião de Oliveira. Depoimento testemunhal. Processo. 274/72. Vítima: Adão Soares dos Reis 
(Adão Vaqueiro). Indiciados: C:abG Delídio j0 s4  Soares-(falecido) e Preselina Veloso de Aguiar (Dona Lul^). 
Data e local do crime: 02 de janeiro de 1959, em São João da Ponte. Comarca de Montes Claros, autos fls. 46 
verso.
SÃO JOÃO DA PONTE. Lei miuiicipal n. 1269, dè 26 de fevereiro de 1981. Dispõe sobre a criàçãol de 
pensão vitalícia. Secretaria da Prefeitura Munidiral. Transcrita no tivr&n: &3, fls. 49/verso a 50. Ver Anexo"H.
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coronelismo em São João da Ponte, porque Olímpio da Costa Campos não era coronel, era 
um homem bom e somente ajudava as pessoas.^^^ Confirma-se, desse modo, a tese de 
WEBER sobre a dominação em que o dominado pratica uma ação em favor do dominante 
porque acredita na legitimidade da dominação. Para o dominado é como se não existisse 
dominação.^™
Miguel Afonso Rodrigues, adversário pelítico^ de DonarLulu, elegeu-se prefeito (4989- 
1992). Ele informou que se iniciou na política trabalhando na campanha de Olímpio da Costa 
Campos, em 1966. Entrou para o Cartório de Registra de fmóveis e Anexos em 1962,“ conjo 
contínuo. Nessa época, o escrevente oficial era Carlos Eduardo Teixeira Freire, genro de 
Olímpio da Costa Campos. Aos dezoitfh anes^ prestou^ concurso para escrevente substituto 
onde ficou até 1995, época em se aposentou. Para ele, o controle de voto sempre existiu em 
São João da Ponte; "o controle de voto é fetto através do clientelismo, da pobreza e  c}o 
analfabetismo. O povo é humilde e muito grato e o município é o mais pobre do Norte de 
Minas".
Ressalta-se que Miguel Afonsa Rodrigues^ só-venceu as eleições porque o-eandida^o 
que concorreu com ele, Denizar Veloso Santos, filho de Dona Lulu, encontrava-se muito 
doente. Por ser adversário político de-Dona-Luluv ele teve uma gestão bastante-eoHturl>a4a. 
Logo de início, para contrariá-la, ele instalou um parque infantil em frente à casa dela, que 
não ficou nada satisfeita com a atitude-do-prefeito; Houve, inclusive, um comentário de qye 
ele havia proibido Dona Lulu de sentar-se na praça. Como ela tinha um gênio muito forte, 
sentava e, para provocá-lo, cantava a seguinte música: "a mesma praça, o mesmo banco, as 
mesmas flores e o mesmo jardim, Miguel Afonso acabou com a praça, prá não ver a Lulu
ANTUNES, Delson Fernandes. Entrevista concedida pelo ex-prefeito (1985-1988 e 1993-1996) de São João 
da Ponte. São João da Ponte, 12 maio 2000.
WEBER, Max. Economia e sociedade: ílmdamentos da sociologia compreensiva, p. 191.
RODRIGUES, Miguel Afonso. Entrevista concedida pelo adversário político de Dona Lulu e ex-prefeito 
(1989-1992). São João da Ponte, 31 jul. 2000.
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sentada no b a n q u i n h o D o n a  Lulu afirmava que, mais cedo ou mais tarde, ela acabaria 
tirando o parque infantil dali. Para alcançar seu objetivo, apoiou o candidato a prefeito Delson
Fernandes Antunes, condicionando o seu apoio à retirada do parque infantil da praça e assim
!
aconteceu. No dia 1° de janeiro de 1992, ele tomou posse como prefeito e, atendendo aO 
pedido de Dona Lulu, retirou o parque no dia seguinte; Comprova-se, dessa maneira, que a 
vontade de Dona Lulu constituía uma ordem. No fmal de seu mandato, Miguel Afonso 
Rodrigues mudou-se de São João da Ppnte.
Oswaldo de Souza, que chegou a São João da Ponte em agosto de 1949, destaca que
i
Dona Lulu e Olímpio da Costa Campos sempre ganhavam as eleições. E mesmo depois da 
morte de Olímpio da Costa Campos, ela continuou trabalhando na política,^^^ Para ele^  "Dona 
Lulu era política de mão cheia. Eles compravam o povo no dinheiro e na conversa. Pegavam 
os alforjes de dinheiro e mandavam para os cabos eleitorais nos municípios, na zona rural. 
No dia das eleições, os capangas deles ficavam aguardando o término das eleições, garantindo 
tranqüilidade para mim que era presidente da mesa."^’"^ Ele afirma que Dona Lulu tinha uma 
força tremenda, principalmente, com os deputados, arrumava emprego para as pessoas do 
município e, quanto às eleições, ele afirma que "ela ganhava a eleição de um jeito ou de outro, 
se ela abrisse os braços na seção e cruzasse os pés, a eleição estava ganha".
Antônio Geraldo de Jesus (Tone da Farmácia) afirma que as eleições no município, 
muitas vezes, foram marcadas por fi-aude eleitoral e compra de voto, feita diretamente com 
os cabos eleitorais. Além disso, os chefes poHticos eram acobertados pelos presidentes da 
mesa, que eram indicados pelos próprios coronéis.^^^ A informação prestada por Maria da 
Conceição Campos confirma tais fatos, pois ela esclarece que, durante as noites das eleições
FERREIRA, Carlúcio Gomes. Entrevista concedida pelo ex-secretário municipal (1989-1992). São João da 
Ponte, 14 jul 2000. '
DE SOUZA, Oswaldo. Entrevista concedida, pelo ex-mesário. São João da Ponte, 14 jul. 2000.
DE SOUZA, Oswaldo. Entrevista concedida pelo ex-mesário. São João da Ponte, 14 jul. 2000.
DE SOUZA, Oswaldo. Entrevista concedida pelo ex-mesário. São João da Ponte, 14 jul. 2000.
139
ela e os outros cabos eleitorais de Dona Lulu e Olimpio da Costa Campos passavam a noite 
na casa do casal preparando as cédulas, já marcadas, que seriam entregues aos eleitores no, dia 
da eleição.
Nas eleições de 1996, candidataram-se aos cargos de prefeito: Gervacina Ferreira 
PSDB, Geraldo Paulo da Costa, pelo PMDB e Olimpio da Costa Campos Filho pelo PMN,
filho de Dona Lulu. O resultado foi o seguinte: a primeira candidata elegeu-se com 3.884, o
i
segundo obteve 3,832 votos e o terceiro, 3.753. O candidato de Dona Lulu só perdeu as 
eleições porque a situação representada pela família Campos dividiu-se, uma vez que o filho 
de Dona Lulu candidatou-se ao cargo de prefeito e Reinaldo Luis Fernandes Campos 
(sobrinho de Olímpio da Costa Campos) candidatou-se a vice de Gervacina Ferreira Santos. 
Ressalta-se que a candidata eleita teve o apoio do prefeito Delson Fernandes Antunes.
As eleições de 1996 não foram diferentes das outras no que diz respeito às fraudes 
eleitorais, levando inclusive à interposição de recurso contra o ato de diplomação, como se 
depreende pelas alegações dos recorrentes: asseveram os recorrentes que ficou 
sobejamente comprovado nos autos da investigação judicial o abuso de poder econômico, 
com farta distribuição de dinheiro e mercadorias em desfavor da liberdade do voto, razão pe|a 
qual pleiteiam que sejam declaradas nulas as diplornações dos recorridos."^’* O Juiz a quo 
julgou improcedente a investigação judicial contra Gervacina Ferreira Santos, prefeita eleita, 
Delson Fernandes Antunes, ex-prefeito, Lauzimar Rosa de Lima, vereador eleito e Acácio 
Carlos Pimenta, candidato a vereador derrotado. O recurso interposto contra a decisão do juiz 
a quo fundamentou-se no inciso IV, do Artigo 262, do Código Eleitoral. Ao final, julgou-se
JESUS, Antônio Geraldo de. Entrevista concedida pelo adversário político de Dona Lulu, ex-vereador 
(1998), ex-candidato a prefeito e a vice-prefeito. São João da Ponte, 14 jul. 2000.
CAMPOS, Maria da conceição. Entrevista concedida pela sobrinha de Olímpio da Costa Campos. Montes 
Claros, 21 set. 2000.
MINAS GERAIS. Tribunal Regional Eleitoral. Acórdão n. 480/97. Recorrente; Coligação uma Ponte para o 
futuro (PMDB/PFL/PL) e o Partido Democrático Trabalhista. Recorridos; Gervacina Ferreira Santos, Delson 
Fernandes Antunes, Lauzimar Rosa de Lima e Acácio Carlos Pimenta. Relatora; Célia Barroso Pitchon. Belo 
Horizonte, 17 dez. 1997. Ver Anexo 12.
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procedente o recurso e decretou-se a ineiegibilidade dos recorridos pelo prazo de três anos, 
ou seja, de 03/10/96 a 03/10/99.
Apesar de o presente trabalho enfocar o mandonismo no período de 1946-1996, 
segundo informação de Antônio Geraldo de Jesus, Dona Lulu sempre mandou em São João 
da Ponte e só a morte acabou com a influência dela no munic ípio .Ela  faleceu em 11 de 
outubro de 1998 e, coincidentemente, foi enterrada no dia 12 de outubro de 1998, dia de 
Nossa Senhora Aparecida, de quem Dona Lulu era devota. O velório dela foi muito 
prestigiado, sendo que a família recebeu inúmeros telegramas de vários políticos da região. 
Sua morte, mereceu inclusive, o registro nos Anais da Assembléia Legislativa.^*“ Um 
telegrama enviado pela câmara municipal reflete o respeito do povo de São João da Ponte por 
Dona Lulu: "algumas pessoas não morrem, imortalizam-se em suas obras (. . .) e foi assim com 
Preselina Veloso Aguiar que poderia ser mais uma Preselina, anônima entre tantas 
'Preselinas', mas tornou-se uma 'Dona Lulu' encantada e que até hoje encanta".
Com a morte de Dona Lulu, fica um questionamento: Dona Lulu, líder carismática 
teria deixado um sucessor na política? Em estudo desenvolvido por MORAIS, que aborda o 
coronelismo nas eleições municipais de 1996, em São João da Ponte, ele sustenta que o novo 
líder político de São João da Ponte é Delson Fernandes Antunes. O autor confirma que o 
coronelismo persistiu em São João da Ponte e aponta a pobreza da região como um fator de 
manutenção deste fenômeno.
Essa afirmação, mais uma vez, comprova que o coronelismo não declinou após 1930. 
No entanto, existe um ponto divergente, o autor assegura que o controle pelos coronéis da
JESUS, Antônio Geraldo de. Entrevista concedida pelo adversário político de Dona Lulu, vereador (1998), 
candidato a prefeito e a vice-prefeito. São João da Ponte, 14 jul. 2000.
BRAZ, Elmo. Oficio 1493/98/SGM. Belo Horizonte, 16 dez. 1998. Arquivo da Assembléia Legislativa, Minas 
Gerais. Ver Ane.xo 13.
DE LIMA, Lauzimar. Rosa. Homenagem Póstuma. São João da Ponte, 14 out. 1998. Arquivo da Câmara 
Municipal, São João da Ponte. Ver Anexo 14.
MORAIS, Manoel dos Reis. Eleições municipais de 1996 em São João da Ponte: um flash do coronelismo no 
Norte Mineiro. Florianópolis, 2000. Paper (Mestrado em Direito) - Centro de Ciências Jurídicas, Universidade 
Federal de Santa Catarina. Trabalho não publicado.
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família Campos durou até 1970. "o legado político do 'Coronel Simão' durou várias 
décadas (...) até 1970, com a gestão de Olímpio da Costa Campos. Daí para cá a 'família 
Campos' deixou de ter uma influência direta na política pontense, dando ensejo a que
383surgissem novos líderes, 'caudilhos' e -caciques!.
Porém, a pesquisa de campo realizada para a elaboração do presente trabalho 
demonstrou o contrário, ou seja, a família Campos, na pessoa de Dona Lulu, controlou a vida
política de São João da Ponte até 1996,: data da última eleição municipal, de que el^
iI
efetivamente participou como líder da região. Como o próprio MORAIS destacou em seu 
trabalho, sua pesquisa é referente ás eleições municipais de 1996. Assim, a afirmação do
I
declínio do poder da família Campos não foi comprovada por pesquisa de campo. Talvez, 
Delson Fernandes Antunes poderia ter sido apontado como sucessor de Dona Lulu. Porém,
I
esta não é a posição adotada nesta pesquisa.
O suposto cacique (coronel), Delson Fernandes Antunes, entrou para a prefeitura
i
municipal por intermédio de Dona Lulu. Quando o seu filho, Denizar Veloso Santos, elegeu- 
se prefeito pela primeira vez, ele atuou como chefe de gabinete; Ao candidatar-se a prefeito 
por duas vezes, contou com o apoio de Dona Lulu, sem o qual não teria sido eleito. No seu 
primeiro mandato (1983-1988), viu-se obrigado a ceder um ano de sua gestão para o vice- 
prefeito, João Mauro Campos, enteado dela. Além do mais, a condição de prefeito por si só 
não dá a uma pessoa o título de coronel. Isso pode ser confirmado pelo fato de que Simão da 
Costa Campos apesar de ter recebido o título de coronel de fato e de direito e de ter sido eleito 
prefeito, não exerceu o mandato. Assim também aconteceu com Dona Lulu que seguiu o 
mesmo pensamento do sogro, para ela, melhor do que ser prefeita era mandar no prefeito.
Outro trabalho que merece ser abordado é o estudo realizado por COSTA, já
1
mencionado anteriormente. Ao estudar a comunidade rural negra de Brejo dos Crioulos,
MORAIS, Manoel dos Reis. Eleições municipais de 1996 em São João da Ponte: um flash do coronelismo no 
Norte Mineiro, p. 7.
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município de São João da Ponte, ele também demonstra a existência do coronelismo em 
São João da Ponte e cita como coronéis da região, Simão da Costa Campos e Olímpio da 
Costa Campos. Sua análise inicia-se por volta de 1930, época da demarcação das terras do 
municipio e vai até 1998. No entanto, ele não aponta quem foi o sucessor de Olímpio da Costa 
Campos e não cita em seu trabalho o poder exercido por Dona Lulu. Apesar de afirmar que, 
para realizar a pesquisa no município, teve de pedir permissão para a família Campos. |No 
entanto, ele não esclareceu a quem pediu permissão.
Ainda, no mesmo trabalho, o autor cita que a comunidade negra de Brejo dos 
Crioulos, em 1998, na busca de aliados, convidou a prefeita Gervacina Ferreira dos Santos, 
nora de Dona Lulu, para participar da festa de Bom Jesus, festa tradicional da comunidadç. 
Ao participar do ritual de batismo, ela estabeleceu uma relação com o grupo; "... contudo, ela, 
assistindo ao batizado, toma-se testemunha do acontecimento ritual e, de certa forma, 
vinculada simbolicamente como madrinha das crianças e como que comadre dos membros do 
gmpo. Estabelecendo com o gmpo não só um parentesco metafórico, mas principalmente uma 
relação de patronagem".^*^ Da afirmação infere-se que Gervacina Ferreira dos Santos seria a 
nova líder política da região. Apesar de o assunto em questão ser instigante, o periodo 
posterior a 1996 não constitui objeto do presente trabalho, motivo pelo qual fic^ a 
recomendação para que outros pesquisadores investiguem o período posteríor a essa data.
COSTA, João Batista de Almeida. Do tempo da fartura dos Crioulos ao tempo de penúria dos morenos: a 
identidade através de um rito em Brejo dos Crioulos (MGy), p. 95.
385 COSTA, João Batista de Almeida. Op. Cit. p. 151;
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CONCLUSÃO
A presente dissertação objetivou estudar o coronelismo como prática política atual, 
para tanto, analisou-se o coronelismo em São João da Ponte, MG, focalizando-se uma de suas 
características secundárias, o mandonismo de Dona Lulu. Com base na pesquisa realizada 
concluiu-se que apesar de o coronelismo ter suas raízes no Período Colonial e Imperial, foi na 
República que ele se consolidou com a política dos governadores, que constituía uma aliança 
formada entre Minas Gerais e São Paulo, para a escolha dos presidentes. Era uma política de 
compromisso entre os chefes políticos locais, o governo estadual e o governo federal. No 
entanto, em 1929, houve a ruptura do bloco oligárquico, o que teria ocasionado o declínio do 
coronelismo no Brasil, de um modo geral.
Pela análise da história do Brasil, observou-se que as práticas clientelísticas estiveram 
presentes, na maioria das vezes, na política nacional. Getúlio Vargas, se valeu do apoio dos 
coronéis para tomar o poder e para nele se manter. Apesar da implantação de um Regime 
Ditatorial, fez alianças com a oligarquia paulista, nomeando componentes dessa para cargos 
de confiança. Com a nomeação de interventores, pelo poder nacional, os coronéis perderam 
parcialmente o controle. No entanto, os interventores, muitas vezes, foram obrigados a buscar 
o apoio dos coronéis e estes, por sua vez, com o intuito de se manterem no poder, firmaram
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alianças com aqueles, que estavam ligados ao poder estadual e nacional. Em São João da 
Ponte verificou-se que os interventores nomeados eram parentes dos correligionários políticos 
dos coronéis desse município, o que viabilizou a manutenção do coronelismo.
Várias mudanças ocorreram, após 1930, que poderiam ter levado ao declínio do 
coronelismo; urbanização, aperfeiçoamento dos meios de transportes, dos meios de 
comunicação, surgimento da justiça eleitoral e de novos grupos ligados à defesa da terra, 
mudanças políticas, após 1964, com a implantação do Regime Militar, levando a uma 
centralização política e substituição das relações paternalistas pelo contrato formal. E, por 
fim, a substituição do poder personalizado pelo institucionalizado. Tais mudanças não foram 
capazes de inibir as práticas clieníelísticas na política nacional, durante o Regime Ditatorial, 
implantado em 1937, o Regime Militar, implantado em 1964 e nem mesmo com a 
implantação da Nova República, em 1985.
Relacionando a política nacional com a política local, constatou-se que, em São João 
da Ponte, algumas mudanças não ocorreram de maneira efetiva. Após 1930, a maior parte da 
população permaneceu na zona rural, com um índice elevado de analfabetismo (cerca de um 
terço da população). Quanto aos meios de transportes, não houve aperfeiçoamento na sua 
totalidade, pois, apesar da cidade está ligada a toda malha rodoviária pela rodovia 135, os 
principais meios de transportes do município são os de tração animal. Com relação as práticas 
clieníelísticas, estas também foram observadas em São João da Ponte, visto que, nas eleições 
de 1974, 1976 e 1982 em que ocorreu o financiamento do governo aos candidatos da situação, 
estes venceram os da oposição nesse município.
Averiguou-se que, com as mudanças ocorridas após 1930, o coronelismo modificou- 
se. Os coronéis, como camaleões, adaptaram-se às mudanças ocorridas. O coronelismo não 
declinou em todo o país, persistiu após 1930, embora redefinido, como comprovaram os 
estudos realizados por VILAÇA & ALBUQUERQUE, QUEIROZ, PANG, CAVALCANTI e
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ANDRADE. A pesquisa de campo realizada em São João da Ponte, Minas Gerais, também 
confirmou a sobrevivência do coronelismo, naquele município.
Pelo estudo concluiu-se que o coronelismo tem como pressuposto a decadência do 
poder privado e o fortalecimento do poder público e; como objetivo o controle dos votos dos 
eleitores. E ainda, que as dominações patriarcal e patrimonial constituem fatores impeditivos 
para a emergência da cidadania e da democracia no Estado brasileiro, favorecendo a 
manutenção do coronelismo. Além destes, outro fator preponderante para a sobrevivência do 
coronelismo é a restrição da autonomia municipal, que apesar de a Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 1988 tê-la restabelecido, a financeira não se concretizou totalmente, 
em todos os municípios. Esta debilidade financeira faz surgir a dependência dos chefes locais 
aos governos estadual e nacional, levando ao estabelecimento do compromisso coronelista.
Pelo estudo das características do município de São João da Ponte, verificou-se que ele 
se localiza numa região pobre e que enfrenta adversidades climáticas. A população do 
município é carente, além da pobreza, um fator significativo na manutenção do coronelismo, 
naquela região, é a carência de recursos financeiros. Estudou-se o coronelismo, nesse 
município, em quatro fases, e demonstrou-se que, no período de 1930 a 1996, tal fenômeno 
esteve presente no município como prática política e social. Simão da Costa Campos, Olímpio 
da Costa Campos e Dona Lulu foram os representantes do coronelismo, em São João da 
Ponte. Este estudo veio ao encontro das análises de poder desenvolvidas por MAQUIAVEL, 
que a partir das observações das ações do príncipe e do povo examinou o poder concreto. 
Dona Lulu utilizou-se da virtude e da fortuna para alcançar o poder. Para nele se manter, ela 
apresentava certas qualidades que variavam de acordo com as situações enfi-entadas. Desse 
modo, as formas de aquisição e manutenção no poder, no município, também tiveram um viés 
maquiávelico.
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Observou-se que, no municipio, a legitimidade do poder baseou-se em dois tipos de 
dominações weberianas: a dominação tradicional e a carismática. A primeira teve como 
expoentes Simão da Costa Campos e Olímpio da Costa Campos e, a segunda, foi representada 
por Dona Lulu. Comprovou-se que os coronéis exerciam grande influência nos setores 
policiais, administrativos, judiciário e educacionais. Por meio de atitudes paternalistas, 
utilizavam práticas clientelísticas com a população. Forneciam mantimentos e empregos. 
Emprestavam bois para os amigos e compadres. Custeavam as despesas nos alistamentos dos 
eleitores. Pagavam-lhes transportes e comidas e os recebiam em suas casas.
O filhotismo e o nepotismo foram observados no município, porque os coronéis 
sempre beneficiavam os amigos, correligionários políticos e parentes. Dona Lulu conseguiu 
emprego para toda a parentela nos serviços públicos municipais e estaduais.
Verificou-se também o patrimonialismo, que se concretizou no município através do 
filhotismo e nepotismo, em que o serviço público é visto como uma extensão do poder 
privado. A presença de grande número de parentes no serviço público, muitas vezes, sem a 
qualificação necessária, levou á sua desorganização em São João da Ponte.
Os coronéis participavam ativamente da vida política municipal e não desviavam a 
atenção do processo eleitoral. Durante o período de 1947 a 1996, somente dois prefeitos não 
se elegeram com o apoio de Simão da Costa Campos, Olímpio da Costa Campos e Dona Lulu. 
Simão da Costa Campos elegeu-se prefeito por uma vez, mas não teve interesse em exercer o 
cargo e OHmpio da Costa Campos elegeu-se prefeito, por duas vezes, e exerceu cargos 
políticos por vinte anos. Já Dona Lulu nunca exerceu cargos políticos. Ela, como o sogro, 
afirmava que melhor do que ser prefeita era mandar no prefeito.
Em São João da Ponte, as eleições foram, muitas vezes, marcadas por fi-aude eleitoral. 
No princípio, existiu o voto-de-cabresto. Com o tempo, o voto passou a ser negociado com os 
cabos eleitorais e com os mesários. O voto coação passou a voto mercadoria. E a fraude-
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coação, à fraude-compra. Comprovou-se que o falseamento de voto, uma outra 
característica do coronelismo, também esteve presente nas práticas políticas de São João da 
Ponte até 1996.
O coronelismo também apresentou-se como violento naquele município. Vários 
crimes foram cometidos envolvendo os coronéis ou as suas famílias. Dona Lulu foi 
processada criminalmente por dois crimes. Mas ao final, foi julgada inocente. A apuração dos 
demais crimes, como demonstrado, ficou paralisada por muitos anos, levando à prescrição da 
maioria deles. Verificou-se, assim, que os autores intelectuais dos crimes, muitas vezes, 
ficaram impunes no município onde o coronelismo político imperava.
No entanto, de todas essas características, a que mais se destacou foi o mandonismo de 
Dona Lulu. Para conseguir o poder, uniu-se ao rico e poderoso coronel da região. Olímpio da 
Costa Campos, passando, dessa forma, à pertencer a elite local e a exercer a liderança política 
no município de São João da Ponte. O poder de Dona Lulu fundamentou-se no carisma, na 
sua posição socioeconômica e nos grupos de parentela e clientela. Ela tinha grande domínio 
sobre a população, influenciando as eleições. Ajudava os parentes e amigos e perseguia os 
adversários políticos. Em São João da Ponte, no período em estudo, a sociedade se encontrava 
dividida em dois grupos: de um lado. Dona Lulu era detentora do poder, enquanto, que do 
outro, uma maioria se encontrava desprovida de tal poder. Confirmou-se, assim, que os 
conceitos de poder e dominação weberianos foram utilizados na prática política desse 
município.
Dona Lulu era carismática, política por vocação e estava sempre á disposição para 
resolver os problemas da população, uma verdadeira árbitra social. Tinha a sabedoria e a 
astúcia de uma raposa, mas, quando necessário, sabia utilizar os atributos de outros animais e, 
então, agia como uma leoa. Para fortalecer seu poder de mando, fez alianças com o poder 
estadual e nacional. Era governista e, mesmo que não tivesse apoiado o governo eleito, não
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media esforços para fazer novas alianças. A população de São João da Ponte atribuía a 
Dona Lulu poderes sobrenaturais, maneira que encontravam de justificar o poder exercido por 
ela. Segundo LA BOÉTIE, o povo inventa mentiras para acreditar nelas, desse modo, o 
próprio povo de São João da Ponte tem sua parcela de contribuição no tipo de prática política 
predominante no município.
A partir da observação e comprovação das características do coronelismo no 
município e comparando a arte política de São João da Ponte com a arte médica, apresenta-se 
o seguinte diagnóstico: o coronelismo não declinou após 1930, é uma prática política atual 
naquele município. Após o diagnóstico, faz-se o seguinte prognóstico: por basear-se em 
critérios pessoais e em práticas clientelísticas, não serão criadas as condições para a 
emergência da cidadania e a concretização da democracia naquele município. Desse modo, 
fica evidente a necessidade de mudanças. Apresentam-se as seguintes sugestões (terapias): o 
povo de São João da Ponte tem a opção entre servir o coronel e ser livre. Só a partir do 
momento em que se conscientizar da necessidade de participar do processo político é que será 
capaz de mudar e de se transformar de objeto de dominação em sujeito social.
O objetivo do trabalho foi alcançado, pois comprovou-se a hipótese proposta. Além 
desse, objetiva-se também, em primeiro lugar, levar a uma reflexão desse fenômeno. E, em 
segundo, despertar o povo para que fique livre da servidão do coronel. O que se pretendeu não 
foi exaltar a figura do coronel, mas possibilitar ao povo de São João da Ponte conhecer 
melhor seu município, sua história política e demonstrar a necessidade de mudanças, com o 
objetivo de construir uma sociedade mais justa e democrática, em que o poder não seja 
privilégio de uma minoria e nem algo que pertença ao coronel para a sua satisfação própria e 
de sua clientela.
Ao desenvolver o presente estudo sobre a prática do coronelismo em São João da 
Ponte, reconstituíram-se a história de ocupação, povoamento, as condições sócioeconômicas e
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as características da região. Assim, a pretensão da presente pesquisa foi a de contribuir 
com a população e com os políticos da região para um melhor conhecimento do município de 
São João da Ponte, através de um estudo sistematizado. A pesquisa pretendeu ainda, 
contribuir com os estudiosos de Direto, Ciências Políticas e de outras áreas correlatas, pois 
apresentou-se e confírmou-se uma hipótese de trabalho diferente da mostrada pela maioria 
dos autores. O coronelismo, embora redefinido, persistiu em São João da Ponte, após 1930, e 
também o mandonismo de Dona Lulu, no período de 1946 a 1996. Os coronéis sobreviveram 
a todas as mudanças ocorridas. Ao abordar o mandonismo de Dona Lulu, o trabalho trouxe 
uma inovação, uma vez que não se tem conhecimento de que exista qualquer estudo sobre a 






A presente entrevista tem como objetivo analisar a prática política no município 
de São João da Ponte, no período de 1946-1996, e a influência de Dona Lulu na política nesse 
município. Ela será utilizada como suporte para a elaboração de uma dissertação do Mestrado 
Interinstitucional da Universidade Federal de Santa Catarina - Universidade Estadual de 
Montes Claros. As perguntas são baseadas no livro de Victor Nunes Leal, Coronelismo, 
enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil.
1 Os prefeitos de São João da Ponte são proprietários de terras?
2 Quais prefeitos são proprietários de terras?
3 Existiu coronelismo no município de São João da Ponte?
4 Quem são os atuais chefes políticos? Quais foram os coronéis da região?
5 “Para os amigos o pão, para os inimigos, o pau”, essa frase é utilizada na
política de São João da Ponte?
6 Como é o ambiente no município no período que antecede as eleições?
7 Quem custeia as despesas e o alistamento dos eleitores na região?
8 Quais os partidos existentes? Como é chamada a oposição e a situação?
9 Quais os maiores problemas enfrentados pelo município?
10 Você entende que os chefes políticos gozam de autonomia extralegal? Você
saberia citar alguma nomeação de funcionários que enquadraria nessa situação?
11 O município de São João da Ponte possui autonomia financeira?
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12 Em São João da Ponte, existe mandonismo, filhotismo, falseamento de voto, 
desorganização do serviço público? Justifique sua resposta.
13 Os prefeitos fizeram muitas obras no município?
14 Existe o familiarismo e o nepotismo em São João da Ponte? Qual é a 
porcentagem de parentes dos chefes políticos que trabalham nos serviços públicos 
municipais?
15 A maioria da câmara é formada por oposição ou situação?
16 É comum os mandatos eletivos serem impugnados por fraude, corrupção ou 
abuso de poder econômico?
17 Faça uma análise dos mandatos dos prefeitos relacionado à eleição, aos 
eleitores, aos prefeitos, ao coronelismo, à influência política e câmara municipal?
18 Você entende que Dona Lulu influenciou a vida política de São João da Ponte?
19 Quem foi Dona Lulu? Quais suas características marcantes?
20 Cite os parentes ou amigos de Dona Lulu que ocuparam cargos políticos.
21 Quais foram os adversários políticos de Dona Lulu?
22 Você conhece alguma estória sobre Dona Lulu?
23 Dona Lulu foi processada criminalmente por dois crimes. Você acredita que 
ela foi a autora desses crimes?
24 Dona Lulu teve prisão preventiva decretada, mas, ao final, foi julgada inocente. 
Você acredita que o prestígio político dela teria influenciado no julgamento?
25 Como características do coronelismo citam-se: controle de votos, fraude 
eleitoral, filhotismo, mandonismo, desorganização dos serviços públicos e falta de 
autonomia municipal. Desse modo, pode se falar que ainda existe coronelismo em 
São João da Ponte?




Relação de Presidentes do Brasil (1891-1955)
PRESIDI-ATli PHKIüDO
Marechal Deodoro da Fonseca 1891
Floriano Peixoto 1891-1894
Prudente José de Morais e Barros 1894-1898
Francisco de Paula Rodrigues Alves 1902-1906
Afonso Pena 1906-1909
Nilo Peçanha 1909-1910
Marechal Hermes da Fonseca 1910-1914
Venceslau Braz Pereira Gomes 1914-1918
Epitácio Pessoa 1919-1922
Artur da Silva Bernardes 1922-1926
Washington Luís 1926-1930
Getúlio Vargas 1930-1945
Eurico Gaspar Dutra 1946-1951
Getúlio Vargas 1951-1954
Café Filho 1954-1955
Fonte: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. 500 anos de história do Brasil: resumo esquemático.
155
QUADRO 2 
Relação dos Presidentes do Brasil (1955 a 2002)
PRKSIDI-Vn- Pl-.RIODO
Carlos Luz 03/11/1955 A 11/11/1955
Nereu Ramos 1955-1956
Juscelino Kubitschek de Oliveira 1956-1960
Jânio Quadros 1961 (25/08/1961)
Ranieri Mazzelli 1961 (PROVISORIAMENTE)
João Goulart 1961-1964
Humberto de Alencar Castelo Branco 1964-1967
Costa e Silva 1967-1969
Emílio Garrastazu Médici 1969-1974
Ernesto Geisel 1974-1979
João Batista Figueiredo 1979-1985
José Sarney 1985-1990
Fernando Collor de Melo 1990-1992
Itamar Augusto Cautiero Franco 1992-1994
Fernando Henrique Cardoso 1995-2002
Fonte: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. 500 anos de história do Brasil: resumo esquemático.
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Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1948-1954) 
Data da eleição: 23/11/1947. Presidente da Câmara 
Municipal: Olímpio da Costa Campos
QUADRO 3
VlMíK\n()R|S P\K'III^í)
Abdias Fagundes de Souza UDN
Alvino Rodrigues Cordeiro UDN
Arlindo Ferreira Coimbra UDN
Carmino Ruas de Abreu UDN
Eugênio Rui de Abreu UDN
Filogônio Pereira dos Santos UDN
Gervásio Alves de Almeida UDN
José de Deus Ferreira UDN
José Fernandes Aguiar UDN
Olímpio da Costa Campos UDN
Serafim Teixeira Guimarães UDN
Fonte; VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SI. Belo Horizonte, 25 A go.2000. ARQUIVO  
DA CÂMARA MUNICIPAL, São João da Ponte. A tas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Eleição realizada em 03/10/1954. Presidentes da Câmara Municipal: Olímpio da Costa 
Campos (1955-1956). Não consta (1957) e Jason José Vieira (1958).
QUADRO 4
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1955-1958).
VURÍiADOHES p\RTH)í)
Ascelino José Vieira PSD
Francisco Alkimim Pacheco PSD
Jason José Vieira PR
João Cardoso Godinho PR
Joaquim Nunes Mourão PSD
José Eduardo de Oliveira PSD
Josefino Gonçalves Ferreira PSD
José Felicíssimo dos Reis PR
Jovino Pereira da Silva PSD
Nelson Mendes Rocha PR
Olímpio da Costa Campos PSD
Vicente Ferreira dos Santos PSD
Geraldo Ferreira de Oliva PSD
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SI. Belo Horizonte, 25 Ago.2000. A RQ U IV O
D A  CÂ M A RA  M UNICIPAL, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Eleição realizada em 03/10/1958. Presidente da Câmara Municipal: Euprônio da Costa
Campos (1960-1961). Não consta (1962).
QUADRO 5
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1959-1962).
VHRFXDORFS i»\KTin'õ
Alice Campos ('()Li( :.-\c;.\o 1 )i-;m ( k r -xíica
Cândida Dionísio Lima COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
Edvaldo Liberato Diniz COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
Euprônio da Costa Campos COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
João Correia Sobrinho COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
Maria Ilza Ferreira COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
José Félix dos Reis COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
Oldemar Pereira Veloso COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
Teodomiro Soares dos Reis COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
Walter Veloso dos Santos COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA
Francelino Ferreira de Queiroz PTB
José Xavier de Oliva PTB
José Rodrigues Ferreira PTB
Fonle: VALLE, Elizabeth de Senna. O fício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. ARQUIVO
DA CÂM ARA M U NICIPAL, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Eleição realizada em 07/10/1962. Presidente da Câmara Municipal: José Nunes Mourão.
QUADRO 6
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1963-1966).
I’AkllDi)
Sebastião Soares da Silva LL)\
Geraldo Gonçalves Ferreira UDN
Teodomiro Soares dos Reis UDN
Oswaldo Rodrigues Beltrão UDN
Antônio Ferreira da Silva UDN
Minervino Fagundes de Souza UDN
Faustino Antunes de Souza PSD
Anísio Ferreira de Queiroz PSD
José Nunes Mourão PSD
Pedro da Costa Campos PSD
Ubaldo Máximo de Carvalho PR
Clarismundo Cardoso Godinho PR
José Vicentino Ferreira PR
João Almeida Queiroz Neto PR
José Aurélio Fagundes PR
Fonle: VALLE. Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. A RQ U IV O
DA CÂ M A RA  M U N IC IPA L, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Eleição realizada em 15/11/1966. Presidente da Câmara Municipal: José Laércio Peres
de Oliveira (1967). Não consta (1968-1971).
QUADRO 7
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1967-1970).
\  1 Ul \|)()K1 S PARTIDO
Fausto Ferreifa de Almeida ARENA-]
José Laércio Peres de Oliveira ARENA-]
Geraldo José Madureira ARENA-]
José Antônio Lima ARENA-]
Celestino Rodrigues DE MACEDO ARENA-]
Geraldo Pereira da Silva ARENA-]
José Rodrigues Ferreira ARENA-]
João Soares de Oliva ARENA-]
Osvaldo José Pimenta ARENA-]
Itamar Paulino Cordeiro ARENA-]
Sebastião Soares da Silveira ARENA-2
José Bolivar Lopes de Figueiredo ARENA-2
Alice Campos ARENA-2
Geraldo Gonçalves Ferreira ARENA-3
José da Silveira Lima ARENA-3
Fonte; VALLE. Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SI. B elo Horizonte, 25 Ago.2000. ARQUIVO  
DA CÂMARA MUNICIPAL, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Eleição realizada em 15/11/1970. Presidentes da Câmara Municipal: Não consta (1971) e
Waldemar Batista de Oliveira (1972).
QUADRO 8
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1971-1972).
\  1 Kl \I»)lil s PMíTinO
Joaquim Alves Santa Rosa ARENA
Deraldo Freire Lima ARENA
João Mendes da Silva ARENA
Geraldo José Madureira ARENA
Oldemar Pereira Veloso ARENA
Alcebíades de Oliveira Neto ARENA
João Muniz de Aguiar ARENA
Geraldo Pereira da Silva ARENA
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SL B elo Horizonte, 25 Ago.2000. ARQUIVO  
DA CÂMARA MUNICIPAL, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Eleição realizada em 15/11/1972. Presidentes da Câmara Municipal: Não consta (1971), 
Geraldo Pereira da Silva (1973), Orozimbo da Silva (1974), Não consta (1975) e João
Duque Nunes de Oliveira (1976).
QUADRO 9
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1973-1976).
Vt-KHMinRI-S i’ \KTinf)
Orozimbo Ferreira da Silva ARFNA
João Batista Pinheiro ARENA
João Duque Nunes de Oliveira ARENA
Diógenes Antunes de Souza ARENA
Clarindo Alves Santa Rosa ARENA
Elizabeth Abreu Teixeira ARENA
Valdemar Batista de Oliveira ARENA
Arlindo Neres de Souza ARENA
Arlindo Rodrigues dos Santos ARENA
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. ARQUIVO  
DA CÂMARA MUNICIPAL, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Eleição realizada em 1976. Presidentes da Câmara Municipal: Moisés Ferreira Gusmão 
(1977-1978), Valdomiro Mendes Santos (1979), Moisés Ferreira Gusmão (1980-1981) e
Osvaldo Ferreira da Silva (1982).
QUADRO 10
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1977-1982).
v r R i \ n o R r s PXRTinn
Simão dos Santos Ferreira ARnN.A
José Geraldo Lima ARENA
Moisés Ferreira Gusmão ARENA
Valdomiro Mendes Santos ARENA
Jair de Souza Gandra ARENA
Osvaldo da Silva ARENA
Clarindo Alves Santa Rosa ARENA
Francisco de Assis Gonçalves de Oliveira ARENA
Domingos Martins de Oliveira ARENA
Manoel Antônio Rodrigues dos Santos ARENA
José Maria de Oliveira ARENA
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SI. Belo Horizonte, 25 A go.2000. ARQUIVO 
DA CÂMARA MUNICIPAL, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Eleição realizada em 1982. Presidentes da Câmara Municipal: Osvaldo Ferreira da 
Silva (1982), Alcebíades de Oliveira Neto (1984), Abelard Carlos Pimenta (1985-1987) e
Alcebíades de Oliveira Neto (1988)
QUADRO 11
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1983-1988).
vi-Rr-;\iv >Ri s p \ R r i n o
Ildeu dos Reis Pinto PDS
Pedro da Costa Campos PDS
Abelard Carlos Pimenta PDS
Alcebíades de Oliveira Neto PSD
Simão dos Santos Ferreira PDS
Geraldo Borges Ferreira PDS
Arnaldo Corrêa de Brito PDS
Emídio Alves de Souza PDS
Manoel Antônio Rodrigues PDS
Domingos Martins de Oliveira PDS
Fonte; VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. ARQUIVO  
DA CÂM ARA MUNICIPAL, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1988-1992). 
Eleição realizada em 15/11/1988. Presidentes da Câmara Municipal: Manoel 
Barbosa Dantas (1989-1990) e José Rodrigues Neto (1991-1992).
QUADRO 12
\ TKI \l)OKÍ-S p.XRTinn
Isupério Ribeiro Mendes
Normindo dos Santos PMDB
João Rodrigues Neto PMDB
Manoel Barbosa Dantas PMDB
Oscar Rodrigues Pereira PMDB
Antônio Geraldo de Jesus PMDB
Luiz Pereira da Silva PFL
Geraldo Paula da Costa PMDB
Olímpio da Costa Campos Filho PDC
Arnaldo Correia de Brito PFL
Gerson José dos Santos PMDB
Jader Muniz de Aguiar PDC
José Milton Carvalho PDT
Fonte: V A LLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo H orizonte, 25 Ago.2000. ARQ U IV O
DA CÂ M A RA  M U NICIPAL, São João da Ponte. Atas das sessões realizadas no período de 1947 a 1996.
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•t
Eleições realizadas em 1992. Presidentes da Câmara Municipal: Abelard Carlos 
Pimenta (1993-1994), Rubens Ferreira da Silva (1995) e Abelard Carlos Pimenta (1996).
QUADRO 13
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1993-1996).
VIIRLADORES PARTIDO
Abelard Carlos Pimenta PDT
Luiz Pereira da Silva PTB
Rubens Ferreira da Silva PTB
Noel Geraldo de Oliveira PMDB
Wellington José Versiane PMDB
Adely Correia de Souza PMDB
Eugênio Bento de Almeida PTB
Basílio Simões de Oliveira PTB
Josivaldo Batista de Oliveira PTB
Anísio Pereira de Siqueira PMDB
Lauzimar Rosa de Lima PMDB
Francisco de Paula Silva PTB
Gerson José dos Santos PMDB
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número 7889/ 2000/Sl. Belo Horizonte, 25 Ago.2000. ARQUIVO
DA CÂ M A RA  M U N IC IPA L, São João da Ponte. Atos das sessões realií.adas no período de 1947 a 1996).
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Eleição realizada em 1996. Presidentes da Câmara Municipal: Lauzimar Rosa de Lima 
(1997-1998), Marizan Ferreira da Silva (1999) e Dilermando Ruas Cordeiro (2000).
QUADRO 14
Relação de Vereadores do Município de São João da Ponte (1997-2000).
CANDIDAIO PARTIDO
Flonor Neto Gusmão PDT
Anisio Pereira de Siqueira PDT
Lauzimar Rosa de Lima PSDB
Geraldo Magela Alves Cordeiro PPB/PMN
Abelard Carlos Pimenta PDT
Marizan Ferreira da Silva PTB
Valdeir José Antunes de Souza PSDB
Carlos Antonio Lima PMDB/PL/PFL
Antônio Edilson de Oliveira Nobre PMDB/PL/PFL
El mon Antunes Cordeiro PSDB
Geraldo Marques Felício PTB
Noel Geraldo de Oliveira PMDB/PL/PFL
Dilermano Ruas Cordeiro PTB
Fome: VALLE, Elizabelh de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo H orizonle, 25 A go.2000. A RQ U IV O




População do Município de São João da Ponte 
Sinopse preliminar do censo demográfico (1950-1991)
19.S0 1960 I 1970 1980 1991 1991
36.164 47.357 3.V394 33 166 26.224 23.712
Fonte: ARQUIVO DA FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
TABELA 2
Contagem da População, 1996
Honieni i
12.515 11.575 24.090
Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Contagem da P opu laçãoJ996
TABELA 3 
População urbana e rural 1960,1991 e 1996
\ \ ( ) l Klí W \ Kl K \l ■jol \I
1960 6.374 40.983 47.357
1991 8.578 19.314 27.892
1996 7.335 16.755 24.090
Fonte: ARQUIVO DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
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TABELA 4












Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. Arquivo do 
Tribunal Resional Eleitoral de Minas Gerais.
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Receitas do Município de São João da Ponte (1986,1987 e 1988) 
Setor Público Municipal CR$ 1.000,00
TABELA 5
Rl-Xl-IIACORRI-Nri’
TRANSI-HRI.NCIAS CORRP.N l l-.S
!r . i 
ANO TOTAL 1 PM
1C1PAÇA() l.M 1 R liil 11'( )S L>r.MAlS
TRANSFI.RÍNCIAS 
{ o i íu r N i r r s
í3i ;m ã is
Rr.CEITAS 
C'ORRP.N'11 .S
rO  I AI. D1'A1 \1S 
. .
1986 1 1 241 '90 1.668 1 5"? 0.091 0.183 0.107
1987 30.480 25.552 3.890 3.338 0.0552 1.038 0.587
1988 199.882 171.102 19.189 18.099 1.090 9.591 2.141
Fome: FUNDAÇAO JOAO PINHEIRO. CENTRO DE ESTATÍSTICA E INFORMAÇAO -  Anuário  Estatístico  
da Região M ineira do Nordeste'. Belo Horizonte, 1994. p. 532-46.
TABELA 6
Receitas do Município de São João da Ponte (1986-1991) 




1986 13.319 0.026 0.060 0.086
1987 35.363 0.058 0.165 0.223
1988 233.801 0.218 0.323 0.541
1989 3.233.699 0.649 -
1990 124.098 596 -
1991 552.701 7828 -
Fonte: FUNDAÇÃO JOAO PINHEIRO. CENTRO DE ESTATÍSTICA E INFORMAÇAO. Anuário Estatístico 
da Região Mineira do Nordeste: Belo Horizonte, 1994, p. 532-46.
171







Receitas e despesas do Município de São João da Ponte (1997-1998)
Ml-S
N o v e m b r o
D e z e m b r o
J a n e ir o
F e v e r e ir o
A b r il




R$ 38.401,56  
R$ 52.535,12  
R$ 56.735,89
1-P\1
R$ 225.832,09  
R$ 2 11.948,59 
R$ 248.360,53  




R$ 198.980,16  
R$ 198.499,22  
R$ 197.162,19  
R$ 197.162,19  
R$ 200.329,02
Fonle: COMPANHIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS -  CEMIG. Lei M inas p o r Rohin H ood: Contas de 
Energia, São João da Ponte.
TABELA 8
Arrecadação do Município de São João da Ponte em Dezembro de 1999.
Transferências da União.
I Í Í Í I i l l ® i p í i l Í l l H
DA I. NIAO
AO Ml-S AO ANO
FPM RS 27:.5().S,()() R$ 2.849.571,00
FUNDE? R$ 22.003,00 R$ 262.585,00
ITR R$ 1.548,00 R$ 88.887,00
DIVERSOS R$ 7.026,00 R$ 121.288,00
TOTAL R$ 304.075,00 R$ 432.109,00








ICMS R$ 77.124,00 R$ 742.490,00
IPVA R$ 47,00 R$ 11.657,00
IP] R$ 3.070,00 R$ 32.088,00
TOTAL R$ 80.241,00 R$ 788.233,00
Fonte: ARQUIVO DA CAMARA M UNICIPAL São João da Ponte.
TABELA 10
Eleição para Presidente realizada no Município de 
São João da Ponte em 03/10/1960
DATA DA 
ni 1 1C \ o
r - .\ \ D ID \ T O S v f v r o s I Î R  w r o s N U L O S
0 3 / 1 0 / 1 9 6 0 Jânio Quadros 173 4 8 8 4
Henrique Lott 5 3 5
Adhemar Barros 87
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/Sl. B elo Horizonte. 25 A go.2000. A rquivo do
Tribunal R esional Eleitoral de M inas Gerais.
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TABELA 11
Eleição para Presidente realizada no Município
de São João da Ponte em 15/11/1989 (1" Turno)
DATA D.\ r-Ll.:iÇA(.)
15/11/1989 (1° TURNO)























Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/Sl
Tribunal Regional Eleitoral de M inas Gerais.
Belo Horizonte, 25 A go.2000. Arquivo do
TABELA 12
Eleição para Presidente realizada no Município
de São João da Ponte em 17/12/1989 (2" Turno)
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I) \ 1 \ I) \  111 lí. \ l ) ( W DI hX lo s VOTOS I-5K \ \C (  )S NULOS
17/J2/1989 (2° TURNO) Collor 4.750 177 J80
Lula 2.485
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
TABELA 13 
Eleição para Presidente realizada no Município 
de São João da Ponte em 04/11/1994.
( WDIDMO PAR I IDO/COLIG AÇAO \  O 1 ( )S l!l< \ \ C (  )S NULOS
Fernando H. Cardoso PTB/PFL/PSDB 4.871 1.919 1.229
Luiz Inácio Lula da Silva PT/PSTU/PPS/PSB/PV 847
Orestes Quércia PMDB/PSD 823
Carlos Antônio Gomes PRN 160
Eneas Ferreira Carneiro PRONA 109
Leonel de M. Brizola PDT 90
Esperidião Amin H. Filho PPR 78
Hernani Goulart PSG 50
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número 7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. A rquivo do
Tribunal Regional Eleitoral de M inas Gerais.
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TABELA 14
Eleição para Governador realizada no Município
de São João da Ponte em 03/10/1960.
(■.‘W ninA T o .s V O K JS  HR.A\C;O.S \  o r o s  \ ’i i.o'^ lO I -\L
M.iu.ilh.u'' Piiii" Tancredo'Néves'" ' Ribeiro Pena
278 482 42 57 68 927
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SL Belo Horizonle, 25 Ago.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
TABELA 15
Resultado da eleição para Governador realizada no Município 
de São João da Ponte em 1965.
VC)T( )S 
BRANCOS
v o r o s
NULOS'






28 1.125 37 57 1895 2750 69
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 Ago.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
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TABELA 16
Eleição para Governador realizada no Município
de São João da Ponte em 1982.
C A \ n l ^ \ l ( ) ^ P\R'TII)()S VO ÍAÇÂO \'OTOS 
liR \\C< )S
S / . s
VOTOS 
NT : LOS
Tancredo Neves PMDB 191 809 155
Eliseu Resende PDS 7.459
Sandra Starling PT 03
Teotônio dos PDT 02
Santos
Fonle: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número 7889/ 2000/Sl. Belo Horizonte, 25 Ago.2000. Arquivo do 
Tribunal Resional Eleitoral de Minas Gerais.
TABELA 17
Resultado da eleição para Governador realizada no Município 
de São João da Ponte em 03/10/90 (1" Turno)
(^ \ \DlD\TOS l ' \KI IDO VOTAÇAO
Hélio Carvalho Garcia PRS 4.099
Ronan Tito de Almeida PMDB 3.120
Virgílio Guimarães de Paula PT 297
João Pimenta da Veiga Filho PSDB 184
Hélio Calixto da Costa PRN 172
Oscar Dias Correa Jijnior PFL 89
Luiz Manoel da Costa Filho PST 30
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número 7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 Ago.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
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TABELA 18
Resultado da eleição para Governador realizada no Município






Eduardo Brandão de Azeredo PTB/PL/PSDB 2.792 3.338 868
Hélio Calixto da Costa PPR/PFL/PP 2.087
Ércio Quaresma Fupe PSD 321
José Alencar Gomes da Silva PMDB 255
Antônio Carlos Ramos Pereira PT/PSTU/PPS/PV/PC DO B 178
Cleuber Cunha Dalseco PRONA 169
Herbert Ribeiro Pessoa PSC 106
M onico Gomes da Silva PRN 62
Fome: VALLE, Elizabeth de Sentia. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
TABELA 19 
Resultado da eleição para Governador realizada no Município 
de São João da Ponte em 05/12/94 (2" Turno).
( WDIDMDS PARTIDO ( OIK . \í \( ) VOTOS
Eduardo Brandão de Azeredo PTB/PL/PSDB 5.983
Hélio Calixto da Costa PPR/PFL/PB 2.549
Fonte: VA LLE, Elizabeth de Senna. O fício número 7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 Ago.2000. A rquivo do
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
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TABELA 20
Resultado da eleição para Deputado Federal realizada no Município
de São João da Ponte em 05/11/70.
\ll \ICII*U)S \R1 \  \ MDB BR.ANJC'OS \ \l IDOS NULOS
São João da Ponte 2.269 04 51u 3 4S3 399
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. O fício núm ero  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 Ago.2000. Arquivo do 
Tribunal Refíional Eleitoral de Minas Gerais.
TABELA 21 
Resultado da eleição para Deputado Federal realizada no Município 







Fonte: V A LLE, Elizabeth de Senna. O fício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonle, 25 Ago.2000. A rquivo do
Tribunal R esional Eleitoral de M inas Gerais.
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Resultado das eleições para Deputado Federal realizada no Município 
de São João da Ponte em 1982.
TABELA 22
r w n i i )  v ro I’ \RTIDO VOIAÇÂO
Manoel Costa Jijnior PMDB 70
Leopoldo Bessone PMDB 12
Jorge Vargas PMDB 10
Oscar Corrêa Jiánior PDS 3.479
Antônio Dias PDS 2.916
Antônio Luiz Villaça PDS 283
Paulo Ramos PT 01
Fonte; VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SI. Belo Horizonte, 25 Ago.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
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TABELA 23
Resultado dos 10 candidatos mais votados na eleição para Deputado Federal realizada
no Município de São João da Ponte em 03/10/90.
CÓDIGO NOMh DO CANDIDATO I>ART1D0 VOTAÇÃO
01530 Fernando Alberto Diniz PMDB 3.172
01411 Wilson José da Cunha PTB 1.432
02266 Elias Siufi PL 913
01550 Luiz Tadeu Leite PMDB 293
01536 Carlos Eduardo Antunes Pereira PMDB 283
02570 Humberto Guimarães Souto PFL 130
03343 José Jarbas Pimenta PMN 84
01318 Maria Leda Clementino Marques PT 60
01597 Marcos Guimarães de Cerqueira Liina PMDB 55
03684 Eduardo Avelino Pereira PRN 49
Fonte: V A LLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte. 25 Ago.2000. A rquivo do
Tribunal Resional Eleitoral de M inas Gerais.
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Resultado dos 15 candidatos mais votados na eleição para Deputado Federal realizada 
no Município de São João da Ponte, em 1994.
TABELA 24
f O D K ’.O NOVU-; IX ) C A N U I D A TO l’.AR J IDO V O T A Ç A O
U153Ü Fernando A lberto  D in iz PM D B 4 1 1 5
0 1 4 2 2 R oberto L u cio  R ocha Brant P T B /P L /P S D B 895
0 2 5 7 0 H um berto G uim arães Souto PFR/FFL/PP 182
0 1 5 9 0 José Saraiva F elip e PM D B 104
0 1 5 7 0 S ila s B rasile iro PM D B 78
01515 G en ésio  B ernardino de Souza PM D B 53
04171 F elip e N ery C aetano M aia P SD 53
0 1 2 3 0 Ilton Ferreira R ibeiro P D T /P M N /PR P 33
0 1 2 2 0 João de M atos C osta P D T /P M N /PR P 28
0 39 7 9 José R oberto  M arcelino PPR/PFL/PP 26
0 1 3 5 8 A io n so  R eis  da S ilva P T /P S T U /P P S /P S B /P V /P C  D O  B 25
0 1 5 6 0 N ew to n  C ardoso PM D B 25
0 1 257 João Barros F ilh o P D T /P M N /PR P 24
0 4 0 1 0 E veraldo  C rispim  da Silva P T /P S T U /P P S/P SB /P C  D O  B 21
01385 L eo p o ld o  M am eluq ue P T /P S T U /P S B /P V /P C  D O  B 16
Fonte: V A LLE, E lizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/Sl. Belo Horizonte, 25 Ago.2000. Arquivo do
Tribunal Regional Eleitoral de M inas Gerais.
182
Resultado das eleições para Deputado Estadual realizadas no Município 
de São João da Ponte, em 05/11/1970.
TABELA 25
Ml \I( iPin A R r \  \ i!k w c o s V M IDOS NLLOS
SÃO JOÃO DA PONTR 3.029 02 519 3.550 332
Fonte: VALLE. Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
TABELA 26 
Resultado das eleições para Deputado Estadual realizadas no Município 
de São João da Ponte, em 15/11/1974.






Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/Sl. Belo Horizonte, 25 Ago.2000. Arquivo do
Tribunal Re.<íional Eleitoral de Minas Gerais.
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TABELA 27
Resultado da eleição para Deputado Estadual realizada no Município 
de São João da Ponte, em 1982.
(ANDID.VroS i’ \K r in n \'()TAÇÀ()
Afrânio Oliveira e Silva PMDB 47
José da Conceição Santos PMDB 16
Pedro Narciso PMDB 14
Artur Fagundes PDS 3.484
Cleuber Carneiro PDS 2.771
Feliciano Oliveira PDS 512
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. O fício núm ero  7889/ 2000/SL B elo Horizonte, 25 Ago.2000. Arquivo do 
Tribunal Reaional Eleitoral de Minas Gerais.
184
Resultado dos 10 deputados mais votados na eleição para Deputado Estadual realizada 
em 03/10/90, no Município de São João da Ponte.
TABELA 28
CÓDKÍO c w m i ')  v ro s l’AU 11[')0 VCri AÇÃO
15120 Geraldo Paulino Santana P.MDIi 2.227
17111 Milton Pereira da Cruz PDC 1.181
12111 Odorico de Mesquita Neto PDT 895
25230 Cleuber Brandão Carneiro PFL 424
12290 José Castro Braga PDT 408
12150 Jorge Eneas Mineiro de Souza PDT 280
15205 Heliomar Valle da Silveira PMDB 110
13160 Luiz Antonio Chaves PT 75
71118 José da Conceição Santos PRS 74
15119 Gilberto Pereira Antunes PMDB 72
Fonle: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo H orizonte, 25 A go.2000. A rquivo do
Tribunal Regional Eleitoral de M inas Gerais.
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Resultado dos 10 deputados mais votados na eleição de 1994 para Deputado Estadual, 
no Município de São João da Ponte.
TABELA 29
CAN’D I D A r o p .\R T in ( ) /C f ) L iG .. \ ( ; \ ( ) v o r o s
E lb e  F igu eired o  Brandão P D T 3.1 3 7
G eraldo Paulino Santana P M D B 911
C arlos W eit P im enta de F igu eired o P T B /P L /P S D B 4 4 7
C arlos Eduardo A ntunes Pereira P M D B 253
José Castro Braga P D T 2 1 6
C leu b er Brandão Carneiro PPR /PFL /PP 192
G lycon  Terra P into PPR /PFL /PP 93
G ilberto  W agner M artins Pereira PPR /PFL /PP 93
R oberto  M auro Amaral P T B /P L /P S D B 86
José R enato M oraes P M D B 7 0
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício número  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
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TABELA 30
Resultado da eleição para Prefeito no Município
de São João da Ponte (1945-1962).
r iT .ir  \í) OliST.ÃO PRI 1 ÍITO P..\R'IIIK) VOTOS
iN()MI.;\l)0) 19-15-1940 Alcebíades de Souza NÃO NÃO
Santos CONSTA CONSTA
(NOMEADO) 1946-1947 Pedro Prates NÃO NÃO
Guimarães CONSTA CONSTA
23/11/1947 1948-1950 Geovane Fagundes de UDN NÃO
Souza CONSTA
1950 1951-1954 Simão da Costa PSD NÃO
Campos CONSTA
07/10/1954 1955-1958 Geovane Fagundes de UDN NÃO
Souza CONSTA
03/10/1958 1958-1962 Olímpio da Costa PR 724
Campos
07/10/1962 1963-1964 João Cardoso PR-PSD NÃO
Godinho CONSTA
Fonte: V A LLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 Ago.2000. A rquivo do
Tribunal Regional Eleitoral de M inas Gerais.
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TABELA 31
Resultado da eleição para Prefeito no Município
de São João da Ponte (1963-1972).
i-;l i;iç a () Cil.STXf) PRi r n  iT) p \K r ii)o v o r o s
07/10/11)6: 196.-1^;64 João Cardoso 
Godinho
PR-PSD NÃO CONSTA
07/10/1962 1965-1966 Joaquim Nunes 
Mourão
PR-PSD NÃO CONSTA
15/11/1966 1967-1970 Olímpio da Costa 
Campos
ARENA 1 NÃO CONSTA




NÃO CONSTA NÃO CONSTA
15/11/1970 1970-1972 Denizar Veloso 
Santos
ARENA 3.300
Fonte: VALLE, Elizabeth de Senna. Ofício núm ero  7889/ 2000/SI. Belo Horizonte, 25 A go.2000. Arquivo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
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TABELA 32
Resultado da eleição para Prefeito no Município
de São João da Ponte (1973-2004).
i:i.i:iÇAO (ir;sTAO PRl-RIITO I^.\RT1^)0 v o r o s
\ 5 / \ i / i ‘)7: 1^)73-1976 Anísio Ferreira -  \  \() NÃO
Queiroz CONSTA CONSTA
1976 1977-1982 Denizar Veloso 
Santos
ARENA II 3.741
1982 1983-1984 João Mauro Campos PDSI 4.126
1982 1985-1988 Delson Fernandes 
Antunes
PDSI 4.126
15/11/1988 1989-1992 Miguel Afonso 
Rodrigues
PMDB 7.156
1992 1993-1996 Delson Fernandes 
Antunes
PTB 5.136
03/10/ 1996 1997-2000 Gervacina Ferreira 
Santos
PSDB 3.884





Fonte; VALLE, Elizabeth de Senna. Oficio número 7889/ 2000/SL Belo Horizonte, 25 A go.2000. Arquivo do 




DE PRESELINA VELOSO DE AGUIAR (DONA LULU)
4 - Ascendentes de Dona Lulu
190
4.1 - Descendentes de Dona Lulu
Fontes: PAULA, Hemies de. Montes Claros: sua história, sua gente. [Rio de Janeiro]: [s.m.] [ 1957?]. Pesquisa de Campo e 
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40W POR AMOR À SÃO JOSO DA POMTE-Oep. de Obras- Gaison
Mapa 001. Mapa ilustrativo do municipio de São João da Ponte.
Fonte: ARQUIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE.
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Mapa 002. Distritos do município de São João da Ponte.
Fonte: ARQUIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE.
Mapa 003. Mapa da Hidrografia e Relevo do município de São João da Ponte. 
Fonte: ARQUIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE
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ANEXO 2
2 f o t o g r a f i a s
2.1 Os coronéis de São João da Ponte
Fotoai afia 001. Dona Lulu com 
Gerais, atual senador). 1976.
Francelino Pereira dos San,os (ex-depu,ado, ex-gove,„ .do , de Minas
195
Fotografia 002. Olímpio da Costa Campos.
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Fotografia 003. Simão da Costa Campos.
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2.2 O Município de São João da Ponte
Fotografia 004. Local onde foi construída a ponte sobre o côn'ego Sâlobo, ligando a Rua Capitão Amâncio 
Teixeira à Rodovia São João da Ponte BR-135. Agosto. 1969.
Fotografia 005. O problem a da seca no m unicípio de São João da Ponte.
198
.......  ^ ; V '-
.  c " >
..> ** t  j r ^ v - 1 ^*
í' - V  I w *  ™ " " *  1 
Fotografia 006. Igreja Matriz. São João da Ponte. 01 de fevereiro de 1973.
Fotografia 007. Clube Recreativo de São João da Ponte.
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Fotografia 008. Antigo Mercado Municipal de São João da Ponte. Local onde atualmente funciona o 
Banco do Brasil.
Fotografia 009. Asfalto da zona urbana. Os benefícios são feitos aos poucos em São João da Ponte.
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Fotografia 010. Casa que peitenceu a Dona Luiu. localizada na praça principal de São João da Ponte.
Fotografia 011. Imóvel comercial localizado em São João da Ponte.
201
Fotografia 012. Imóvel residencial situado na zona rural, município de São João da Ponte.
Fotografia 013. Prefeitura Municipal de São João da Ponte. Prédio construído pelo ex-prefeito Denizar 
Veloso Santos.
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Fotografia 0 14. Câmara Municipal de São João da Ponte. Prédio construído em 1986. pelo ex-prefeito - 
Delson Antunes Fernandes.
Fotografia 015. Fórum Luiz Francisco de Bóreia Valle. São João da Ponte.
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2.3 A família de Simão da Costa Campos
Fotografia 0 16. Jovina Ferreira, esposa de Simão da Costa Campos.
Fotografia 0 17. Alice Campos, filha de Simão da Costa Campos e Jovina Ferreira (ex-vereadora de São 
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Fotografia 018. Durval da Costa Campos, filho de Simão da Costa Campos e 
Jovina Fen eira. Torturado pelo Departamento de Ordem Política e Social 
(DOPS), em 1970. Oficial de Justiça Aposentado.
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2.4 Políticos e aliados 
2.4.1 Políticos de São João da Ponte
Fotografia 0 19. Padre Joaquim Nery Gonzaga. Faleceu em 04/06/1944 em 
Boa Vista, município de São João da Ponte.
Fotografia 020. Geovane Fagundes (ex-prefeito de São João da Ponte. 1945 -1950 e 1955-1958).
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Fotografia 0 2 1. Pedro Santos (ex-prefeito de Montes Claros e correligionário político de Olímpio da Costa 
Campos).
Fotografia 022. Anísio Ferreira Queiroz (ex-prefeito de São João da Ponte. 1970). Orozimbo Fen eira da Silva 
(ex-presidente da Câmara) e Maurício Teixeira Campos (Diretor do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica de Minas Gerais - DAE-MG).
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Fotografia 023. Dona Lulu com o filho Denizar Veloso Santos, ex-prefeito de São 
João da Ponte (1970-1972 e 1977-1982).
Fotografia 024. Inauguração da Luz elétrica em 10 de março de 1976. À direita o ex-deputado 
Antônio Dias. Gestão de Denizar Veloso Santos.
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Fotografia 025. Humbeito Souto (deputado), discurso proferido em São João da Ponte. Inauguração 
da Luz elétrica. 1976.
Fotografia 026. Hélio Garcia (ex-govemador de Minas Gerais) e Delson Fernandes Antunes (ex-prefeito de 
São João da Ponte. 1983-1988 e 1993-1996).
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Fotografia 027. Delson Fernandes Antunes com Elbe Figueiredo Brandão (deputada estadual 1995-1998 e 
deputada estadual 1999-2002)
2.4.2 Presidentes da Câmara M unicipal de São João da Ponte
Fotografia 028. Olímpio da Costa Campos (1948-1950 e 1955, 
1956 e 1958).
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Fotografia 029. Gentil Antunes de Souza (1951-1954).
Fotografia 030. Euprônio da Costa Campos ( 1959-1961 ).
211
Fotografia 031. José Nunes Mourão (1963-1966).
Fotografia 032. José Laércio de Oliveira ( 1967).
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Fotografia 033. Waldemar Batista de OLiveira( 1972).
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Fotografia 034. Geraldo Pereira da Silva (1973).
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Fotografia 035. Orozimbo Fen^eira da Silva { 1974).
Fotografia 036. João Duque Nunes de O liveira ( 1976).
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Fotografia 037. Moisés Ferreira Gusmão (1977-1978).
Fotografia 038. W aidomiro Mendes Santos {1979).
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Fotosrafia 039. Osvaldo Ferreira da Silva ( 1982).
Fotografia 040. Abelard Carlos Pimenta ( 1985-1987).
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2.5 A família de Dona Lulu
Fotografia 041. Dona Lulu com o filho Antôno Veloso Santos e a nora 
Agneia Mesquita Veloso (ex-diretora da Escola Estadual Simão da 
Costa Campos e ex-professora da Escola Estadual Filomena Fialho, 
Aparecida do Norte (S P ), 19 7 1).
Fotografia 042. Dona Lulu com os filhos Olímpio da Costa Campos Filho (ex- 
vereador 1989-1992), Maria Aparecida Campos (ex-diretora da Escola Estadual 
Filomena Fialho). Eliane Veloso Campos (ex-funcionária da Assembléia 
Legislativa). Jovina Campos (Netinha), Walter Veloso Santos (ex-vereador 1960- 
1963 e escrevente da polícia), Fátima de Jesus Campos (secretária do Tribunal 
de Contas) e Maria Edilene Santos (ex-funcionária pública municipal).
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Fotografia 043. Dona Lulu com a filha Maria da Conceição Santos (ex-professora municipal estadual, 1962).
o genro Paulo Gomes dos Santos e os netos Paulo Eduardo Gomes dos Santos e Marco Antônio Gomes dos 
Santos.
Fotografia 044. Dona Lulu com os netos e os bisnetos.
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Fotografia 045. Dona Lulu com os filhos Simão Geraldo Campos e Antônio Veloso Santos.




Aqui num córrego vazio, 
ainda corre na raseira 
água pouca e barrenta.
Ali uma pinguela, 
caindo,
sobre as águas do Salobo... 
Mais adiante,






Oh! Terra de Verediana!...
Onde São João Batista
-o prodigioso -




Oh! Terra de São João!...
Cujos filhos nasceram 
E, aos poucos cresceram 
E hoje já somam milhares... 
São João da Ponte Salobo 
Teu primeiro nome 
Por São João Batizado.
São João da Ponte,
Nome simplificado. 
Pequena célula 
Plantanda no organismo 
Do nosso imenso Brasil...
Apesar das pragas 
Do padre Gangana,
Aos poucos 0 progresso 
Vai chegando...
Hoje, na saudade... 
Vejo-te, entre outras. 
Aparecer robusta, 
Orgulhosa e grande...
OLIVEIRA, João Duque de. Musa. Montes Claros: Polígono, 1981.
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ANEXO 4
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Ponte, vonhü t r rnxor  o mau
fí drtolii/lo oom quo. noomfíft
»'i■ I. ■.  ^ ' '^ ífl
do Outubro o o r r e n to . «U3 
do meu p a r t id o , o P,Rr,l( 
n&D floaram  bem
roB do 8&o Jpfto d»
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Lgradeoimento pola flrmfts:« 
l^rám^/no nAi •leigOfli  ds 8 
ido^o^^^nômê do ^oàndídftté
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Processo Criminal n° I I ^ I H
Autora : Justiça Pública
R é: Preselina Veloso de Aguiar (Dona Lulu)
í^üisuco í..';ta).h; Uh: 1^1 ; í - ’ <.
“f  cail-JE: : : ; : : : ! : : t
COÍlA^ iílAi i Î 
MülíICÍPIO : : 
VlTIMA;; : : :
. IIÎDICIAD0 3 :
a  DATA}
5^ 1-qcal do caiMii:; ; : 
REbíEnSA:
i l O ü I C Ï û J . û .
I- i’ 1 
;J ílo  Ou Ac- D a
.'íUTíO a ÀLí.j 3 UOj v. "Adão V aqueiro" ,
AtvO ülíLTDXw .j03Í! tjo'A <io) o
l'UI'J31iX..i ..A AGIOTA -;- v ." L \ilú " .
a  a o  J a a o i r o  d e  1 . 9 [ ; 9 ,
'/’i a  public-; ,lG S.JoSo d.'i Ponto, 
a àe :luaho ,\o 1 . 971.
-I-ÜIH-- =(i* «>(= =!•
A iL £ i i _ - . j  ■; r  ; .i c j ■Tjf 00 (•• rn--2
-^3~o .To~i..clr poiito j Tnuri.i.cíplo du Roclão Il0‘-'t0 
de M inas , t  jiharii cüj?1u .;íjcí'qs p o l í t i c o ; j  os s-u iioros iíliiião Carniicja 
e aeu f i l h o  Olíir.pio i-i iiufios, aquSia pe?-tGncaitc ao G 'c-Partido 
S o c ia l  Democrático e ê :: to f i l i a d o  ao e x - P ? , t id o  Republic :io . O 
domínio de r.niboíj quo or..;.; c o l ig a d o s  c- -■ f o tn p 1 g t  o , C o a t  o ?.. a v l; in a 
'• -'-fG1. tui-a M u:iicipnl, a D elegacia  do Pcl^’c i a ,  Gamnra -loa V srea- 
I i-tior lo r: , tnoi ■ v oauc.^oionain , tudo í];.i !’;i v;. on
t'.;ci.dor. sniiiioi- r. qijo eKír.iicijja !•": m o tm in ic íp io , dor:rncni- 
Ür:.ir;illa 1. Minas, vindo ,/tM)ia  ^monto a (-•oii3'-\':.ii.'U'oín 
■j .ííiarca, i.';i'"-ando ea tã o  a c o n t r o la r  tarabém a par-i'..:
 ^ uma voz quo o J u i s  de Pn^ no g x  r c í c l o  do c a r 50 de
J u i z  do U iro i to  o ra  íjo , ;oa li;.;ada por la ç o s  p o l ' t i ' 'o r !  aon -.c;;. 
mos a quem obedoci.-ira "■■.-'-"to ^
Olímpio Campos Cl iiü liitiiJi u.^  3 C .3*^ tT'Up’.ilLc*
o tudo f a z i a  p a ra  crer.cor suq f o r t u n a ,  não importando os üíoíüs 
de que la n ç a s s e  mão. Ucnsa época sua amante -  PRíCSBLIITa '/iÆC'jC 
AGUIAR, alcuiiliada "D.Luln", inulhor cassada com S e b a s tiã o  de O l i ­
v e i r a  S a n to s ,  a ju s ta d a  aos pi-iiic í  u ios  do C lím pio , mnnl c i o r >  
sem c o n d l '-ões ds r e a l i n a r  seus sonhos da mandonismo e grandeza 
ju n to  do esp o so ,  liomem pobre o hu iu ilde , quis  s o l i d i f i e i.a- sua \i- 
n<ãp iag»m-m  pQdera-::Q e r ic o «  t e a do-r—fiam—fcanto^ fíonsu ltn -
d o ^  advogado d r . Josó Ifunes Mourão, como d e v e r i a  proced^er pai-g 
c o lo c ã r  no nome””dos :filhos o sobrenome de Olímpiíy^-eafiípõsT 0 Gau-
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SEftVlÇO PÚBLICO u o  1/5TADÜ 01.
AsmiiH" • ■I.*-1 ~
, §ççretariâ 
Serviço' '
Jgi&ioo infni':no\i nu:. co .n tc ,;Ho 'lòno:!.-,; cnni o d :sq u lto  po-/1 daria e la  ro;',isl:Ear u ;.ví^ uíUT u rüí'L:iUrt- du.; rilhoíj cüíü o íío- 
/ 0 0  de O líiiip lo , utün v\í:-, ,;ii, ;is L ois ' i  i; ir.o pc/m itiam  o
’ r e g is tr o  du n. ilii'. iu';'
f  ;Jiiorc.n'ln r,U-.i* o Ú t1 l  'w í l ,  l- ,to  5 , i:ir o
'liOne do aiiijuUtj ;,u;í '.MI.:, . ui''-!'. iv -r ;u:i :,,L avúí; íiii ai,~I • , •
■ san en to , t e r ia  o pl:.uo facn^vo Is "omii-ufár" soa o.-i-
j )o só , par;', o t|Uü soiidara :íJ~o do.': i3-,ntor: dc-ls, m lg o  "Adão Vr;- 
iLieiro'*, punsoa íir:ornd;lü-:da iia rogião  pa.'a iiím* --leu e s -
;íüso . S s t e ,  iia turaliuo .ito , r.dmitiu de fu: c io  a po s s íb il id r .d s  dc 
oxecutar* o "tvuur.Llio", ssM GOiidii-ÕG.'^  pm’.'» por
ta  de Gorugoin ou 'onalisado àu poi-‘;'o aw‘u s t iã o  do:.; J n n tcs , uSo 
a c e ito u  a iucuinü'Tacií;, i'...' - quo ôx.tí3 í>oi‘.,.u do.i;' Lnlú f[U'’ to r l  
mandado A l,o   ^x^ o, uS^ j r:c ; r."i o como
fteao por tar  ge r, uJ> idida co->i a -.'cnníia do suu protoncuo.
Poderlr. o^a t-gy çe un dO:.; do r,*naute, ' nuts,
por cai’t o ,  gz'’'a  3 C im;jür ji\.ato dc ciou co«t;auliQÍro, pre­
fe r id o  o s  traballJos do ^*.l~o dôsvinculr.do do aut-ato.
q-€?m
I4u._d.iu ?. dr? .1 ,i\oirü de ' noito, niiîna d-;rj
jas da c i  iu '0  o cubo 1 - T'-- ontão cun;;.:d....-
to do Dast.ac-iinanto F o l io ia l  de 3ao João d:. Poixte. a lv e jo u  i>c- 
ia 3  c o s t a s  Adão J'-rir«- ■. , 'aiI co"*w.“w ï . i a ï o ir o ", m  iio-
:.-ôuto em que c mesc» ' o;..‘/r.lo s e  rc tii-a v i! pc-n  su;; c a -u j  sau -  
.„liido-ihe morto quasa uuo liu ad ía ta . Cmtv^  v.í ; i a  f'-r í m.--» •fr' fr> p^-  
rq, ca sa  de D .L a lü , antv;ai:.io por vima cex'’o.-, rm.dn^, r>nd.^  zo 
abg4g&*~&usca pí^ottíQ.So c ~pãrtÍGÍpa o crin:; nji;v,;tido por "anc^o- 
tnenáa” de dona L u lú , concTTaz' Cj n^x- n i  on r 
cosIxâiÍ--íl£Í....,ha,á.<?. Hf?sZrnTr-Ttar--o44aáe--tíg~^^ F'on t c .
Instaurado o in q u é r ito , p e lo  únla~ado Wnxioi pal »ho­
mem lig a d o  a Olímpio a f q u i ' U c t a r aTr, '’è r l t ir .a  d ci'n -j  
do Cabo D o lid io  Jo^é 3ou ''jo, rsm etsndo-so os auton a J'u‘5 t iç a ,
0 d igno Promotor de J u s t iç a  de tb n te s  C la ro s r«quoreu ao I'M> 
J u iz  de D ir o ito  à v o lta  don autos ' dOls;_'L!cia de ton te'; C la ro s ,  
quando noVas dÍlÍE *nciar, foram pro ad id as p e lo  ontão delegado  
daquela c id u d o , C el.Joné O jolho do Arvaujo, no sc ittid o  do hen 
' • s c la r e 'er o / a t o  d w litu ooo , p ro v id en c ia s  que dcifcridris p e la
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*
I^fiOTOniDADS ju d io icT ia  üa o ca siã o .
• 0 Cal.Juaü iJoi;!!» d«; Ai’uuju w- • .-{•ni •■, . '■> ■ Üi - *u- 
T eias, relr.tando o luquo'.\i,to 00 22 dO n u r il do i . 7 ; 9 ,  r'itoruaii(lo-:j 
’.’iV J^ustiía, apontando 0  <':;bo como 0  nutor io  fa to  d o litn o cü .
'. aflL_2!5 do oUtuUro de 1.9^0, o-; into.'; r^motidao
3*n  J n n n  d,-. P o n t c , ui:íq VOZ c r i a d a  a  Comni^co OGin citída no  mu-  
■Inlcíp io .
. 0 V)i,’w"'> '.üü pcrtiiauoceu p n cn llsn io  ■ t é  quo com n
^■çSft I  ^I ■ T u-I iyrT^{~-T; i ’ ! ' > < f  :~^'V ■ ,
' 8» 8 de 3angj.rr>-ar. 1 ^ 7 1 ,  o .V- J . i - .u , /  .,,^ -
tãoj -com ju.-:tirio; dar, n clotor:::iaou rcn-cj'n.-i :v#to ■: :?~j
Ssmo.Sr.SocvGt^üii o da á ;iu-an‘,:a P u b lica , sol-j.«!Ítr.ado 1«V3 n diX 1- 
gêiiciás, poi:i fáto;,; nor: '-.vlariia IwllccVan quo 0 frinto p ratica­
do por D clid io  Jwio iojivij-- ter i:. sido r. riuiidn lü 
ig ttlar, "ií.Luip",, c-JiVí' 0-. vclato  de tu r;t0uauiluiu lo ••..■utvy r^' — 
sôsso, cujo c-;:rtutü f - l  iii-:ori:lo uo3 r'ar.S;-o ãò l-ní.Jvri*’. do D*. -üo.
0 :Jr i . ií.UoLíion ^ n m p ro c n o ,  -  Asni-.t-.^iito U i l i t , ; ' r
•„ 1.* :] .i- ,.i. .. PÚLli<r-i, po’" ofdor,'! do 3'.!-’)o,ár.'3c"'T' -  
, i . ,i, or, '•ut;, • ' Cr- r.i tão T.M .Airtou de Araújo Ü'.-!H;.C'J,
i A u r l  ’ J ,!• d- P o lío ta  do Cl;
. ;-AC a te prccüdurrjo -a dili;;:“a'-i"::
0 C.--j,itãü A i-•!■..>11 Araúja 0c,mi;o3 «^’Oars-ríuiu -<!U •: t 
búlhos, -tó  t^ u'o- o„i ZU i'-' íivaio da ‘-o • u t ' no:-; C3z nntr>. -
d o s . / íu t o . : , :l;'i :".o i.iUü !>of'corín--'f3 do n p u ra r  d i v o r - u -
iuea o co rr id o ■ iio >. l i  dc* 3ac Jüuo da Pont«.
K';-üta 2ltu---i j í  I fnlec5do D olid io  J o z ó  S.jrfn',, c? --  
tidão de o ü ito  do f lc . í ; 9 ,  expedida pelo  "oEiritrü í'I-
v i l  Vlc-«ntG de Ps-.ilo 3:il,voira, do Primeiro S u bd ictrito  d3 Belo 
liorizonto , rorii tri-M o morte da D olid iü  em 29 ào Juiiiio dc 1.9^7..
Fulá lo itu r ú  dos .-tutos, resr.-n lta-se exuborai^to prov-
- lndlciárÍLi de que doni; l-'ro3Cliaá '^o loso  Ad /síjui.-.r,
;■ r lg  siáo  a autora litfci.ORtual do criino áe y i áS .c i  vítimn  
~~**~3oãg9s 'd o i  .sanão vejamos o que n:)S
relata®  as tanteiaauhan.
A fi:!üYA_r^T;Vv:.’
Partimos a aa?.lir>o dos dapoimantos tomaâos polo C 
. ,i-í.Airton do Araújo Gr.mpos, uma veí: que a prova produsida ate
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M . a t ó r i o  ã o  C e i . J o i j á  C o c l l i o  d s  A r r . u j o ,  n p r i í i t c u  ,;;fiOnnr. a  j i u t ü -  
;n i i l io r la l  i ln  ''jonr'!'-'»«) fini.i i*c-l .-itóv I o , «J.l.ciilo o f i o .
OSirriB riClli i in-'-r;n".' In p')i* io'1« .
án , o quál llia Ut-^^o que ;;-D’:’u5'‘ído Ol£?ru
Gampos pediiido pava a morte do cou [’l l l io ;  quo üiíui-
resp on d eu -lh e di;:eridQ quo aao v n lia  a pen;i toritir provitl«n- 
■ porque, fôrD um m ilita r  o autor do nriiae; qua ainda llie  o -  
Goera a quantia  <^ -0 quatro oontcs i.s ’"Qis pn-" > '-.s orjquecQr d«- 
. 1 0  e fS sse  embora, porque, como já  di>istivr-p-ftãri arl 1 .nntaira—l o -
■ o fa to  em c o nnidürt.cão; rue na oportuni i:.. Ic J-.-ó '/-•;;U'íiro 
•ieu a Olimpio Campou quo cfintro conto-', de i’qís nao ií;;^ t:avn ;i 
ta d s  seu f ilh o ', quo ta io  a f i r m a c  dsrjcento ?-
.elhou a José Vnqunlro p::>'n C'-;riatituir um r^VD.'r'riio; .«e  e-^ta 
ry-oondeu quo TIT^ ^^ yi-nhfr-j-ocurniOj Um: ': í.üí u que o.l-
'a r ia  o Uaun: riMu em outro di,'\ J:v;G YriqU'':'ro, sw co;l-
■ írom o üapoent;*.' , 'Jioiati r j oou-Lha i^ ui; Jo-ié P.-;- :.nulo dü A„''ír r , 
■í r.iir.'’, d i;r’o ■ Jo^q V.nqueiro quo Tui d .L ulu  quora 
ir Alüo V;;q" > í'.', lu.rquc 5.nte r.Q nocf^u ou iiao tove  
' ■ Job !5tVV- dos J;iutos, iimrido l'\;;al do dona 
; .l.'l ;:ô p r o iiV .’‘n a rjatur ô p -óprio marido 
Cllriipio Cnrapos. -iCA
:-''e iiiU f A . l “o 3o--‘O- do;: ’1^ :
V;,.í|iiCiru‘‘, v.;- .ll;'."- i-- o Cl';:!, :í.c
i.o L. 1 ;  ri\G no  d i-n  l .ß  -Io j - ü i e i r o ^  de  
. u c a t o s  e '  c i n c o Q i i t : :  e  ao v ,)  , A dão  V - j q i t ü i r c  C o i  a n s a f ^ n i n r ' d o  ii^’-  
c o s t a s  p o l o  c a b o  C o;» :u \l . .  :t'.’ Dgr.t.-ícnr.iCMto l o c c l ,  c u j o  a o -
• u ã o  s e  ro-' 'Oi\À.*; q ' ’.'? t r * ' '  ii .- ir: 'ip o - l i t o  criTiio o  f l o c l . i ' ”  ;it  
: ' Í 3 Í u - s e  ac- r . r . Q l í ü i v i i o  C- :-.'. c r : ,  : ) a r  r  o t iha i 'n  p o l í t i c o  lo c :^ . i  
iiomom d e  l u r i v - í  i n f U u a c l ; , ^  i\a r o ' ^ l ä o ,  d3 , : :o .i io -13 iO  p Q s n n a l m o n t e  
com o I  q u e  f i m ,  . - « n h o r  Cl í u í . i i o  a m or  í.e d^' m eu  f i l h o " ;  q u o O -  
.’lu p io  r e a : . O i í d ® u - l h c  r>í*lifiu- -•lu*' -.yJvo r o n c - l v e  n©u j
■.■1 c i n c o  d i n r ;  nv>ós a  i[io!’ i''> l ’ f 'T l i O ,  o . i , f ?c la ‘’'’. ' i . te ,  tn o i i t ; -d o  eu; 
■ n v a l 0 |  p n ' i s f i u  n u n u n lu i  ' - n n q  p r o : ; i i n i ' l 'u . l  r: <iu C;i’i u  d ã  QIXío- 
i-.KpOSj -ilVí OHte 0 l U ’? vo<;ô quu,*-tri;. ''.  gúííUu:;
•'iu  p.Tära nOsiLar ir iw " , ar-.nim r:e r e f  rindo ao i;aso do .ns- 
: ii-iL.to; (inofrento a e s t- i iiida;-;ac;ão, o dscl-.rnitta rr'npondcu:’’ 
im i o ,  eu n~,<^  vnlho naia raas, tambéa, não dou n mort^ de meu
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iino por tr*n nonto,-, 1 e i - ;<'5 quo «lunn’ m-ii1nr;i mainr A.i~o 
luairo ara d .L ulú , i^ jÄ'/.LA ■■. DA  ^ '.^A; iju® Jiiquliáui
;;iiO ao dcpoontü "q^uero ih9  litn’su iiliai' quor.! ,)ü3 jui c^ljcça üo 
u so g ro  que f u i  ou quam ni:.,;dai m ó ta r  o f i iS iû  d e l e " j  que o de~
•jnts rospoiv^iou 'il','/:tr.l • i)'"'. •/’. ol.ü (^-.oj'.riO i’.lrih;i Ir.t.-' lia Rabo- 
, nSo ora do n'-’u uo.iIkh- ; ,jna jiti|u:i ij ,i iiJ'-'i') •U-Juln .mo d o -  • 
-nto '*fala coin o C'-u dui/.ix! l’.- rn
. 30U d o ld o  para  fu a o r  n: m o o i a n  icrrta;'.} ci'ora r'.-’ 1- vî niatar o 
i t o  d e l à  f o i  D . L u l ú ,  o r M r i ie u u  uii;, iinpc. r lâ iu .- i;!  Cl!) - lliiJte i.-.
ao Adão para matnr 3nb.-. - ît iâ o  d o s  Si'.ubos,  cou ra-u*i>-lo. ;^jo A- 
:j não a c a t to u  a pro;;.ont.-i D.LnI.u " lo ■■;,ii :,n que h~C' a
i c o i s a s  0 qua taínbém o v  .-ctigc ,u  3-iv -'t: ~ î .  U .L u lu  .riT .u  
m medo do Aà.Z'’^  co!ni:;:i":'r pm-" '• on v;
...vo , ffiandiju o-C;,lo n t ' - :  .. i^ ns'LM) ;; , ; ■ ;] / a ,
.............. . 1 . ! ' / ( : •  . I l  ■■ >■ 1 ................................ - . h o .  t u i  , 1 , .  , |  . .................... ..
••i;4Î.-»<Î0 ♦►iHu V,. , -V- \ I- ' ■ i|. iitlît, " fi:U- i.“
qiio Q.LvO.u ü- v i "  ■ o ■ I'
.:au d o se jo  oarîor-:iO c. oi.-i .OlXmpio, i-’' ! ,v<m.i  l iq " í  l.,r ;;pr,-
j.rigal« 3E^ 1A3T1 Ä0  PB OLI^j^aA fjjAiffO.'].-. <|U0  o i;1';íioOí\1:<í o r i —
:ii d.liUlÙ c l  vliiiiu uLu J ,^ iio lia ua-J-y ■-jU 'iojuj;,; viuu-' l i ic i ’ Í ) 
ù<à sepnroraiii por iijcjO!np';t1,bilidaí>a :1c: ^•saio,':. aiCYA’.’I ..
’ quo «owr- V1 y-la ai-in';’ -'do «rii.i •’ .Pr'i V.t2
CAZí^ãa ù .11.,- û t  û !g •1-Uj.i.w., do "Donr. L u I p ”
•■ilo enven.ii' ::u^ ; l3 r 'íti!a - o':pC:;u,
. to  qu^ :: a moain;i raovr- v^  ^ om Mont.-r. C lr-u.:;, nîk) r-.c ‘.-..•iL-eu- 
ae ô feti\an ;:ieatü  ûiiy<'.'«iîu;- U  ou ;;or .•>ut'--o no-io; q u - , .-.r.nira 
uaûionado de modo pi,x‘ c iu l  .> c.îso; »tu.i-o 01 £mr>lo ncr»
LolUj tüi’i a  ont;'. ;U'.cunbia-5 o v a q u o iro  Aarir, î.'> t „ , l ,  r-Oiùi-eulù 
"A4âo de J o ‘-.6 ' / -q u a ir o " , 3 ‘>sto roco'oando n i:ropor.tn do ti;..- 
/  o m arido 'le dona Lulù,te:.-L;; dsinot'L-Ic cim unn c-csluçâo,
•..jido então a moaiaa vi.3 r" , a r.undo os c-vmont.-ííics dc àtiof'n-, 
cuinbir um cabo coma-'-<kr..:-■ do,';i'-:;c;.::-ento, na o c a s iã o , do 0 -  
m lna-lo} quo 0  caljo npôc .r.ioter o ci’irne hjm lciou - 0 0  na casa  
d.IiUlûi que o dG^ iocsAtc; -.va ooüvorsu com o ;,eiiiior Juquiiüia, cu- 
noma é Joc-  ^ Poi-ur.'‘<'lor; ’g n::-Jui.» i~ P;;r:, Vioe-p:.'cr 1-
, homem qUó vi-vcu -..ij-. t3..i 3âc- .To~w la  ' o a ta , ;',u-:.iv^ o
'îG de AdSo, ouviu do m€;;r'io do c^ i.o d.Lttlù- '' qu'.-\ in-.i Idi’û nw- 
r Adiaoj'por f ic a r  r e c o ic sn  -Va que opte íafinuiri.-i--le a *" nf’i-'nb?:iC i;
mmímíiií*»! iim«ii IimIiW" t *“ ■ '
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9E MATASt ÜQu' .;I;í::o íhu l  1- lá ãona L u lú . A :GÜT.IT:0 ,TÜaCS' V~ 'r' ::A.
QUZS p^íHi ••n-' jn.; ..I P r n ' i n \ i ; ' / o i - - ! ;  .1^
' rihecicla poi* cl m a " L ulú" , tjrn'-ju«3e aranat«  ^ ae O l£;i> io  o í:s’,’ in  lu -  
cuBJuido A d ã ó  V.-ifiociro üu  f3ni::3inr.i' " í3u  ,1c " í t i a o  ü c j io s o  á c  i; .i- 
t lã o  d os , m-i.T,  ^ o-nr. "r,to ra'''nr.,'i''a :i pi'í^POr.tn, ir ,to  á ,
não curr.prlfaciitj .1:,; ml;;::;:'.: ao que í o i  ia c u - iu ia o , ,í'ol maln tar-du 
a s s a s s in a d o  p e lo  c-.Uo Coííi-nu.lanto do Do-.t. '^’r noYito da G;'.oca. 
PHArK:iy;CQ tom n o t í c i c a  t'nbém  da qu« Ajão
V aqueiro  tari.--; ::ido Qmp' C it:ido paív; mat;-:;' o movido do d .L u lú  
e ■ como n.ã'"J comc to-r.o  o c u iu  ou >' fíU-.o !•, tar>i,-., n ido  ■ n-o.id--
õ l a  XJíi"ü t;i,vt-;r o r-"^.r n a : ' ; : o , o l;; donn J.'--'
mandou quo o <^ :>bo do do.;;... • 'u. ; iVl~ : V^.^xioiro,
DSS MACTT > r^n^ lTiK ' G '.S cyio m a .. iiK lica  do > t o  o _
lo  a s i r a  on iiotnc do L n lr ,  ta n to  acslM  í.=U'í -’G o-ci-Jiiac-i*s or- r.
ner.ma» lo g o  ap-5s c.;r’-:- ■ o a-.:snr'r.* ;,:;t'-- do Adão Vaqu*2 iiO  , iPJA- 
'■■y.Z qOMiSB _Ap o »lopocubo ta n  noc ^ci;,'-. o 6 >.lo r; e rs’ -!’
que a s  me^ -.r^ i-jc tr -d u sam  a v trdn ie quo d.P:'y'-.olinai V e lo so  A/^nirr , 
a lo u n lia d a  "13. , gí,i;>tj-'i carjada coni doi; t a n t o s ,  ^o -
: a in b io ic sn  c- votulo qv.p; não i>odi,a i'c«;;ll:ár :r:iun do^iOjoa dom o 
„»•xdo aproxim  <u-;íG do C llisio io  'o à c lr o  r ic o  e :ã -^'i:-ou
o r  am asi^ r-íjo  .'-ofíi o í . i r - , qu'^, rov Ln;;;, u is-.Lu •: i -..t-: :■•■;- 
■ndo f lo r a ' l i v c c  dc. í:’....m<io, tvcria o j.a , : 'r;it v;o c ..v.oat;':'lc:;
, vC'M'a'ai.udo o :  , c]:: Viâ~D /;u.r :iro  ,
1'a d i >‘csdu l i r ; a r ,  o imi,;! ao .fa c io  '.:e i i i - .- fo  
.. v. .^( :q ,inas, vc I o , por.tov iornso iitü , a d®r;í ":tlr da inon.m- 
u w iic ia  oiacab'".-! de a s s a r ; o  üi^rido donu L u lú j q a o , pov’ I - mi 
t e r i a  e l a ,  dona Lulú in':iri'-'ido o cribo do dar,--. •'■-‘i c i i t o , quo ;iCr:- 
‘oou p or  a ssa .iü iiia i- Adão com t i r o  nas ''Ot^tan;- ac-IU 1 c;.-
DEIBD con firm a sou  dópo i m3.';to antrari Dr g sr.:'ellin  o c3.imn do
inseeufança exi ,'jtc. I I ii O ,1'Cj rnuiiicípic. J O ü : ^  FiiivrA :pca DS ah;--a:.~
v u lg o  •’Juqaiiüic; d:-. Pont.»*»« 79 auoc 'io id --d o , vrc-juir; vis p a -  " l"v 
D i r e i t o  da Gomarcú, e:c-vic-3-pr'-;i:’:-i t o , o x - d e l  ,'3-Tdo üo i.ol'.:'cÍí; 
que o. d ep o cn te  tera i i o t in i - . s  úb quu d .L xüú  do:;e,iando a i.ior .e  dc 
m àrid o  S e b a s t iã o  d os 3 a n to n , íiomam pob^Q^ pora podor no «^nriar 
com O lím p io  que ;já «^'a r i c o  e cora qijetn e s ta v a  v iv e n d o  aransin- 
d a ,  t e r i a  incum bido Adao V a q u e ir o , po^noa d o-rcla .^ n if;■ cr-,da, in­
do ao u so  do b e b id a s ,  p.m*í) m atar seu m arido e como a m orto u5o 
f o i  f o l t a ,  t e r i a  e l a  dona L ulú  recom eiidado ao cabo do d o n tíjca -
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.scamanto quo raatnmo Ad2o, v-uido cin/no, .juo Al-j.o roi n:w ,
•do c o n s tn  i'Om t i l *0 n«3 S, CiSmla ò C .u 1' /  ou":i'.iu
■■aa íie d . I u l ú ,  ouio l e v id a  nu;;o „> .li;' n ian to  iíão
Lhera5 q u e ,  iior;- m i t o  i;.. ..{.la M ã o  í.'oi i■.ri-.ri-v':urlü ü l lm ;j io  
:Vj.aja>-lu, 1!;..: iu .’ i ' t'.r .üil 13.J,à-i r>in'i'' iju-' :!<Vi'<<2r i u
;Hdo a l i n c u a  uO h;*j j.:í .i; n- . 'ado:;, »catlu f  ■ • Iu.. ,.uo -U.m.V-i 
10 sGte quil-.raol;:,'v): 'io S .J  .Ur.  ^ i\a om
.ão f o i  a : : r : n - ' i a : . . i . - -■ :.JlAüO •< h' <iom l í  ~-dü no-
3. Da ■ ooiii ' - l ; . d o  dc -• I l.-n nM i*M-. d;-, do C-
0 CaíDpcs lU inuiiiíiípio, -ujo- ojov io  n.- - t i ' ‘ • .^-..Vn d .I « lú ,-  
iJA '■ m Ol;,v;l.i. , r;' ' o..i-jn!'; .Td ?;-:
>:2 l h e  cr.fit^vi, q J o - , '  F:ir[.;...du .tc v u l^ o
 ^ du l o j i ; . - ” a u '  ijuora m-.aíl i i  i s j j t r . r  -'«dão V.-,-
d .L u lu .  :ro:TÍ tt;.:;:-; ; O liriid .-  t o t - a
i:\ d^ don:, I.uIk .-juc l ; icd ’vvra do ;;ur vid,.:, .uc tc3i'j no -  
quo um t j l  ■'•MüO ' / ' .^ u - . í ro "  t l r u i a  n i i o  no:ida.jj v.ni'-.'' n a t o r  
d o s  S V> I .u lú ,  po'.’ c i a ,  r. cluíií.í‘Í ü -
u in p re i ta d a ,  nno i.ntasrso M üü f o i  ' nado por tuii
... d e r j t n c : “- ’iiig p o .H c j : i l ,  f -a in tu n d o  au r  iiotín.l:: ' '. qnc a iio’*if!
' í 'o i  poi‘ o.rdoüi do d .L u l i í ;  quo rer;rv.-.lt-. cjUO o cr ii . ic  ':0 dou 
■!' r.-jv liio  c 1;,. 1,0 coiiio t a d o f iu  c o l O ' ” i* o iua:!e dt;
1,3, ijLio ó , ü aci'.!'' 'í>^ iíiQ 110 liüiuü do"'.: fiÃ.h:;.s, t
;.w ■ t^ ad o  o d a i j a c . i t '  i . u ‘o* ::v.rã.3
. jxl ,.i- o  • ' ■ J  ' M l  K  ■
-•ia scr fo ito  decolo do una aaau do a^—nili-.ú catro •.■!., o 
ar ido.
Aos autor; jUiitou-:; '; a indn  novos d^ripciinoatcn <lo a 
-/ISIRA^ FRA .CnCJ AT.KR ' ^"TT :p  i; ; ’'.uX' 03 T
. G iovAiil 1-iAiA lujdüiic, . r iA a: j
■v^, JOs£ FKUIÍA Dü ÜHI Au(?l.. lyVtodnr; uJlSnintüs Qin couf ■ \ * 
im en tos  o yail,- -óiít iuii.i-i rlgi.ra.^a ~ . ^ v r ^ i l r o  d..
^rio impoito no município i-olo c - i a n r ' " 0 I ^ ' i P J . C ' n a d a  
.toola gon ":i ■Moii.tnde don i ^ -;njs. ios'''tn*^<fr«-'i^yííuu una c<ir- . ,
■o SXpedida polo t;art'rJ..; d- :20 Of.iciü do ILnr' ; <.!la;.v rj, aa ;- 'l 
c::ritida nnia "cota" do -a-.D-. Jo-iü IJuúos 11'urãw, a..; ^uo sub-^t-.- 
;la am favor do dr. Goor;:1 ai.' Jor.';o dc .3aur:: , por ii5o t..'-r c-nd.l- 
de patrocinar a causa do inventário do G i-istiuiio r iiito  GaiiU’:',,
-ôz que- a in flu iincia de Olímpio a a s i m  doterminava a fim do que
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1 a''^ a liacão  d-'n = '-nn do o püs’ v s l ' ! '  ílíI ’*'!'-' ,
:oiiio protendi:, olj íííü'-’í‘v:;'. ; ; >ij,
Do r o n k o ,  niit'.v.<: o " n q u ó r i t o  i j i - j  - o d l d o
■j IO l-lajor l"-ll. JC)--.Ó Oo^ilvI^u dO;; U ,iiL>,;i, cu,! .^ , ■•-■Vi ufr,)(iu;;i(l;i,
.i,o c o n tr a r ia  ain tu.J.i o qu oon.-jtúu, p e lo  cpnt'’::;i'io, cou-
"ma a merjmr,, oviuiuV-on. .,1: • ioi^í.uido 'a 0 :r-‘lr*i‘c.'c-.:r a L'.ut:iT*i- in -  
:-lõ o tu a l do c r in e  do uuc- Toi v ítim a  o denditono Adão n do;i
'isis»“ Proritou •i'3pciM2-it:; o d o l. ,.dc m inlcipol dn cíjO'’.'", Ipt.ioni 
:im lfa b eto  o dotnlna-lo po;' ü lim pio-L u].ú»-
1
iÍo-'.x;„ i;  a l:.:- -Io .rato''* pia
'Sa'3SÍnatO do 3o;l;■  ^ -.l'-. : icí a,, - ■'r-: • L.;.r j
.,j qu-j -ninis «o ii-.t- d O'- 'v!l.)r:, n~ ■ '■■•-íaf-: in y i ;■ os.i -•;i’ d.
■ SüiLX í^A-y-vj... 3- A come ■ u t o i a t .  •'Icctu a l du. m-jrtc do
..o iàoar:i;: d oj itó ijj, vn,!.:;'. »«Mro. V aquulro", :-r> . o f i r ; ' ; ’
■ ■) fato.^ poAr., cor-i i!;!3n, !> ■:'.lon -^1'ir;'  ^ -fii.i;!!":.
-^o v o , i f  ■ ■;■>,.(:ar p c ln  i’is~ - ' ;t . '/•íid; i  v \ do d.
/ dw ii,>, la tiu " , .;M.,
I V -••.'•«■■uwlV’, d>.-•!•*<! üaUu .sm tuqU'J,'í L -, ,i" <'Ií-
.:; M .i.if ,-*) I ' ' ■'.' ■ Ci:,iir Ci2. > :! ■ - ,
.Ü, u i . ; i w r o m o r t e - -  ■■■: '/■. q;.;'
. ao 1'/-. j do iVqui- r , i r .;u-:
. : r s t o  m onntruoso  nos uui^os do l iu i i ió r i t o ,«
Anniia, r la*^-ido o iironoiito in q u c i-itr ., d'-i o ’liii uu 
: .E sc r iv ã c  ,  com r\r, r-aatol,-,•: usu;jirj, Tacor r^müssa do;; ui-w-: ,.j 
i í .J u iz  de D ir o ito  dn Com.-ircri de Montes C ln ros, pat-n o-; rtiis d -  
. 'Id o s .-
Su'- Jüao da Pr, , j ; ; ,  8 da Junho de 1 .9 7 1  '
( ü A P .P .H .P ^ D U u  1 7 0  SAPITOS YAiJüO.r.BLOS )  
-Deleí?ndo So.--->oial, om d i l i g e i x l a . -
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V is to s ,  e t c . .
-  FASE PROCESSUAL TNSTflUTORTA.
Coia fundamento no In q u ér ito  p o l i c i a l ,  o dr.2^ Promfl 
*
. toir de J u s t iç a  d e s ta  comarca o fere ceu  a denuncia de Z .^y,
quB f o i  reooh ifla . PoatQrioTTtidnte, ombora cltmlr» rof^nl nniuiiii n 
ré  P rozü lln a  V oloso da A guiar, vu lco  "D.Lulú", nuo ncudiu u.. ohju 
mado, to r n a n d o -se ,p o is , r e v e l .  A b r lu -se - ll ie  o tr ld u o  l e g a l ,  p£ 
ra as f in a l id a d e s  p r e v is ta s  no a r t .3 9 5  do C éd .P roc.P en al.
P rocsd eu -se , em fa a es  d lv o r s a s , à in q u ir içã o  da;i Le  ^
temui^ias do p ro cesso ,
Sobi-o o m érito  da prova, fa laram , no prtízo lo ^ a l .  o 
Dr.Promotor de J u s t iç a  e os d r s .D e fe n so r e s .
Vieram-me d ep o is  e s t e s  a u to s .
- 0 f a t o  -
Segundo narrado na peça m in is t e r ia l ,  P r e z e lin a  V olo  
so de A guiar, casada com S eb a stiã o  de O liv e ir a  S an tos, pas;:ou a 
v iv e r , ehi concub inato , com Olímpio da C osta  Campos, r ic o  e .jode 
roso ch e fe  p o l í t i c o  de São João da P onte. Dessa vmiSo nascur-im 
v á r io s  f i l h o s ,  üe c e r ta  f e i t a ,  a acusada c o n su lta  ao Dr. Jo:;6 /  
Mcurão, advogado naquela c id a d e , como d ev er ia  procedeu- pa 
^  oar o a p elid o  "Campos" ao sobrenome dos f i l h o s  hovirioi; /  
com o r e fe r id o  O lím pio, Aquele advogado a d la n ta -lh e  que cc.-icnte 
com o d e sq u lte  poderia dar uma so lu ção  ao que p re ten d ia . E acsim  
o fê z ;  d esq u lto u -s»  de S eb a stiã o ,, pobre e hum ilde o ju n tou - re  
ao r ic o  fa zen d e ir o  e ch e fe  do ra u n ic ip io ., .
A acusada não adm itia e s s a  s itu a çã o  de desqTbltr.tl ' o 
v iv e r  em companhia de Olímpio com o esposo  le g ít im o  v iv o . ; í  
naaoer em stia monte a id e ia  de e lim in a r  S e b a stiã o , Prirn i o 
sondou Adão Soares dos R e is , a v ít im a , vulgarm ente conhocid.. co 





í>. v ltiraa Icii a lv e ja d n  pí;lii': co.-.tai.-, qvinndo imoiiI .mIo ; n. i' ai", 
A]VO,)a(|u l,ri:.li^<jt;lrWil''!nt I- «ixiol
ItU cjLli, I^ ÍJCIII 'I  t II. 1 1 Hjt; , (-1 (. r. c;;,ç; s 11 !■ i
purnda ti o r ie n ta d a  do ctibo D o l id io ,  por iíli i;cí:to lu n!.  ^ rc. .jv.. *
c e i f a r - lh o  a v iã a ” , E t a l  c ir c r m sta n c ia  é plexiamentc onmniccv 
ri ucunadn.
Tv C 0 K C L U S £  8
V 
'  ^>  R ep etin d o  o qtie j á  d i s s e  a lh u i-es , torJrio a n 'nvicçâo
qu.e se  a m issão  do ju lgn d or é  v e la r  p e lo  D ir e ito  e p '- Ju:;tiç  
n o ssa  c o n s c iê n c ia  s e n t e - s e  afag&da p e la  rpcoi.;;:c-.: 
que despendemos n e s t e  s e n t id o ,  '■’omoc a c e r te so  dc .,|li nossa cc 
ta  f o i  seren o , Im p a r c ia l, nc s e n t id o  de procv.rar ; ■ lade mr.
-  o noiiioute c i a  - ,  que é a m ete do p io o c sso  pc.Uí.1 rno.
P 0 S I  T I £ . ju lg o  í ú ' o . ü 1 e a d en 
c ia  de i ' l s . l 3 G / l3 7 ,  p are  p ro ia u ic ia r , comc i.rcnuí.cl. , Dcv.;3ac. 
PREZELIiiA VELOSO DE /iC.UIAR, vragc "Dona T.uirí", a..r.;r i,icui-; u j 
a r t .121 § 2 0 , i t e n s  I  (m otivo  to r p e )  e iv  {-cx T. ! ' . c 
25 , todos do Código P en a l, na q u a lid a d e  de ííiíti'. ■ :: 
prati< i-ào co n tra  M ão Soares dos R e is ,  vu lgo  "A.!",. uqxieirc ' 
s u je ita n d o -a  a pi’is â o  e a julgírinentü p e lo  Ti-iuUJjriJ J u r i .
L a n ce-lh e  à nonc nc r c l  ãoí: cr,i-o; 
s e ja  in tim a d a , p esso a lju en te , d e s ta  sen ten ça , a í^ ua
sã o , be.'a a ss im , c i e n t e s  o M .P ., o Dr A s s is t e / i t e  U. ' .r te  Pú1
o 05 d r s . D e fe n so r e s .
E x p eo a -se  mendado de p r isã o  contr:^ i. í<-' , jm quon" 
v ia s  n e c e s s á r ia s  e em forma l e g a l ,
' C u sta s , na form a da l e i .
P . I .
M ontes C le r o s , 10 de novembro dc 1971
Emerson* Tai-dieu P cr^lrc
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fclNlSTÊHiO PÜfiUCO DO ESTADO DE MINAS GEHAIS 
I" osMAitcA DE t o n t a s  C l a r o á ...........................
0 : '
p ;  D r .  J ü l z  de D j r e l t o  da £.'a. V ara
 ^’ • .
í '  • Coi!' funnu.-íiMrito nt> I n c i u ó r í t o  Ho I í c í l í  ^ í n e i u -
fc de no?par> n t r l  im iço i i í i  i . r i ía i s ,  ( íenútiçi rr"!.:^ V. P’í!i-
tjBO DE AüUTAR, vun'u l.ul.i:", fora(’iu a , p. ; :u- 
Il0 | em rü;UUi;f , | <■: 'i -'Itlu r;
g - A  LíViiy.w:  ^ ó ct. uda  cu;i. L i
quem se ciasoultou  hií tompo :^ utrÚK. L'aí, u v l - . , r ,  /
| i a t o ,  com  O l í m l  p v  da C o  : t a  Ca.TiPOS . . r i c o  ^  c h e f a  T . p l í t iü O  / / '  
da^ o n t e « Des^ísa unifao nasceram v á r io s  i' i lh o s .A )e  certts \ 
^usada con au lta  uo Di ' . J a  ó Nunes f íou rão ,  advorado nanuola ' 
jpio d everia  procotítir pwa-a c o lo c a r  o  itjjL-üídio "C A  ■aí ' "  í.o  / /  
j  dos f llh o ';  havidos cora o refíu^ldo Olíniiüio, Aciuele arsyocsdí' \ 
|p.h« que sòmenttt con o !<ír>f;ulte p cdurls -=la .ar u^ íia 
. f e n d ia .  E asrim o f e z :  d asq u itou ~se do Saba«^tlão. robre e J  
^iuntoü -sa  ac r i c o  fazern iu lro  w do -» /
È) A a cu sa i ia  n ão  a d m i t i a  €s<?a '^;iT,uaçfto de das-
^ í v e r  sm conpan J i ja  >e 0 ' l ím jt lo  com o n s p o - o  l â g í t i n K ;  v i v o ,  /
^  mente b i d e í a  ■ e l i j z i ln a r  S e b a r . t l a o .  r^âri» i :íí;o ^:ur.-
^ i i i i i to í : , a  v í t J f i a ,  v u l ^ o  A d io  V a q u e i r o ,  tis t e ,  po r
^  , .rá  l2o perigo;::-), e m p r e i t a d a  pu po r  m o t ivo s  o u t r o s ,
^  ^  i r.cunib.?ijcl&, o au«; d o to rm ln o u  a i r a  0 provo*»-
^  - .iUtj.y/Uaí idtía] i zou a e l im i n a ç ã o  de Adão V a u u ü i r
^  iju t:uo d i z  ft; ii-(0l t o  à p r i ( i ;e í r a  e m p r e i t a d a .  Pro-
üo , 0 Cabo PK, D ^ l f c l í u  Ju.;fc S o a re s ,  fa T - c id o  t;u ro c ia  / / /  
5 «st&ca.ijer.to r c ;  ■■■'■';!] .Jii--vii;lã c 1>íh.íü, p:-rci « m i r - s a .  / /
i  do  d i a  do ia  ^2) de dfe .jüv i ó  Zi lc^  ..... ..... ' ^ \
jintey sem um in o t iv o  quo u j u s t i  l’i car.se , r f ; f e r id o  roTIc^i.al. / / "  
^ X a s  C O S ta ír t í í ’e r i d o  AdSi. Vunue,'’ r o ,  n tüando de P r e s e l i n a ,  q u an '^  
H  se d ^ i r jg i a  r-ara sua  c:à,r-:a, f o r »  da  c i t i a d e ,  u t i 3  i  r.ando-.r.f.‘
^  da TíiAIÇiíü, pri3V3sto  no no ap u  ' 'e i  s u b s t a n t i v a  {'(’ nal . A v í-  ■ 
H^almente v n i o  a j ' a ' e c e r  dos í 'ev in i í)n tc£  :'*-:ce;bIdos, / /
^ t o  do f l s .  t.-HE {'}) i; ' c a t r o  (Zj) “ O.« a u t o s .  ■— ^
^  -ii- i.- c oovürdfe, ü cabo  F.-l I>e'ií-
0  .. .. au iíCV3.‘-)i.ii;., cc *tc dü aue -.ncoritíTir 1 e c o b e r - í
#
A  t iilu." tit;l í t o J  via.. !■ : . t í  '.lUr.hílij ouviii, .;; ,■ -
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como ' iir.})i’occ‘indiV Êl 0  auto d i '-c.:.'...- 
do d c íli tü Xiúa ci.’liuc:u qat- vi... - i  ,i.w iit .u .l
aâo pode s e r  iHwcntaüu íiv.‘a  wCüoia ciL^ntrc do,  ^ .
t o s .
Wo ulloo tiub ju U icc  o a u to  àu corpo dü 
to  f o i  e la b o ra d o  p e la s  d c c la r u ç o e s  dos p r o p r io s  acuüudo- 
0, que é d e fe s o  p e lo  d i r e i t o  pr.oceàbUül ito c à o » a l ,d ê  rüouo ci. , 
e s tá ,s e m  d ú v id a  u lg u s ia ,e iv a d o  de n u lid a d e  a b e o lu v a  m 
nuvcil.
— I.':* v .erdaac,pc.r iò r ç s . àa  l e i , e 2 ã  r£o
ía l t a n d o  ,i7Ç rtuuto ,uo pirücuu-jo ^ uua .eu p iíü ia  d p r a u l.
“ /i eoax‘isí.;uc ão r.cusúdo ncto cupre a 
. do í-lULo du cuA-.iJo ue d e l i  vO, quez' i n i i i - c  vo . -
aü. iu lx a  xncu'.: i.a liü ,:Ã Ê , ouc-- po;.e i c r  pron iu icii.ãs. ú.^  :,u....-
t!ucr twoipo "( Vtv,-vista •^'orer*ae,Yol lCl,p:^,:>. 372)
,!íli t l  ,'i ^UítíUUiC'
iiouveaüé n u liaadc! por^ e s a e  m otivo  , e l a  exÍEtij?é.a por o u , 
p o i s  que não f io o u  provaao s e  a s  v i t im a s  morreram enverii.- 
naãua ou ae fy rú ii .m ortae iiua c o n d iç õ e s  n a rra d a s  no torjí.o
(iu u<UaX'uu9í»o uv; i l s *  63 »o iiiq u o r i »o.
Z easEi in c tr x c a u  le v c u  o e a in e n te  xuíh^ í^ j-ú'-.-,..- 
í do a  ou-cro e q u iv o c o .
^  ^ -i' que 110 desá^ucfiO de prieíiü  prev«ntiVAi co..~
U erosin o  i-- o u tr o a  ü . i;x o ia . n x iií io u  cat. v i z i ^ ___ .^c .■
reraia envonenud ua, quando ,iaai£3 x a r d o ,n o  tc,‘3?niO de .
j OB acruauúos axiniü^ram quc u ruorxe deu púX" ciroLívpuulUv.i 
-«n lorcu iaen to .
uxo de coriio  du d i l i t o  usaim  elab oru do ,l.ü -  
ijim f e i t o  »não pode t e r  q u a lq u er  v t- lc .r ,é  n u lo ,é  i ia p r o c t a v c l , 
VuIq u peíiu  •roi)útii'-Liu a fru au  dc l ic c r ic i-  : “ 
,*'Antes dc p ro c u r a r  o h o m ic id a ,é  n e c e a s a r io  t e r - a e  cerTcr.:, 
dv que 80 com ituu  h o m io id io
P elo  expoBvOiPor tudo quanto f ic o u  d ito  ,
^ Áixe  p á lid a e  e humiláOB r a z õ e s ,e s t a  ■^'roíttotoria op ina pol;. 
im pronúncia doa a cu sa d o s , o u ,s e  en ten d er  Y. E xoia . ,p ü lu  v»u- 
, l id a d e  do p r o c ô ü so ,e x -r u d io e .
‘i'unAinija,do pode X icon ça  a  o e g r é g io  a a c i - -  
tra d o  e e m ér ito  ju lg a d o r  e a ta  P ro m o to r ia  de J u B tiç a  par^ 
p a r o d ia r  o honrado e x -p r e a id e n te  b r a s i l e i r o  Joao Café ?j~
lh o  ; “ Xumbrai-<fou de Aru^uai:/ '* •------.y: .
I I
ííonxB(i./^:ivco , 2 fovei(^ir^d ^ l9 -7 2
'■ ’ '1^' í r  7  ^
'■> Cila voa P 2 7 7 /7 1




e o,v:;t^r n o  r/lo' c f&  l a f f \ n í ; t o  ç ic ó r i t e n l íR ô n to  qm 
v l t J i í i o u  nó£íí5o uoKiiiK /,;y,1.gc d e v o  c U r l g l r - t i o  'i v o
c ê  a  fHi á «  t ío l l t - i i i i ) ) '  .«£i,v ííí>;i.4f’a r . l c d a d ô  e  com pi“ví-=Miíão.,
F>.>i i i i d i c s i d a  por m  g-.t**ipc d e  « i i t r a  o?  q u a i s
0  n o s s o  üaadíJâü  u l l í t j j i o  <;ÿ.2ipor., p í -r a  Cf:n'.1:1 d a t o  a  J T c i ' e i t c  d o  U 
M 'iiniclpio nàs <:lvic;òcr. de 3.  ^ óe yj.'ôxi.inOf í\o lac ló  c;':»  ^
l j . u s t í ' 5  i’án d ;ld £ ito  j.. v lo ; í - l - r e r c : l t f >  s ô D h ü r  Á i i r a l i n o  ;^‘? j ,va 4 ú t - \ o s .  
e s t a í i ú o  i io s S Á s  c a n ò í  d a t u r a S j  hsft; Cüúio a s  d o s  c,aRiíS.d« t o s  ap
ÊO d e  V ^ r fe a d o f ,  de^^idarae/itt! yeg ií^ tiv irK ^s ;m J u s t i ç a  r i l e i t ü f a l .
f e r d e w o s  -íjo s-uo l ld ü r . . .  A i u i a ,  y í a t r s t a n t o ^  ç o n i . l ] v u a .  
l)Gvdi.i03 u iii i*  ^ G goi'a  m o ln  do: q u s  n t in c a  -  sai t o r n o  d o  IjioaJ, píii  
I o  qufíl èlí-  ^ i.uïüüA
J^r^oiè£ff:os lU itr  n o n s a / í  i ' o r c a s  Ciin t o r n o  d o s  f t o s a o s  .  
0 3 .n d ia í i t 0 S *  prcpùJfûîxnctiKÏO, R l a d a ,  m  rrsaoiço c o r a p K r fc lc K ín to  ks
UTilÜS 5
i;.Æ iîoiE0Di^^çEûr cohcí.í*>:awj/j m n  n .M m s  b  iÆ ü c e
PLTCí e s t a  v/íj .küy inu; ccm o ç v p l l c i í í K í c  ..l.iv-í; rnenC ira  •'»s '/otaJ'^
1 jJ:ipj.'»íK'ír-òível riüiitík h o r a  quc> d e v a p .o s . ,  matri ’.ií-ia / ‘í.^a- 
i'lví^ár• CAOSíia Qonvicç r^) c í i l c a  í? u Ê ín o c v 4 t i ( i a í




Aos_ ' dias do mês da l À y o h f t X )  do sno
s m il, novecentos e -J t í t u ^ ú í_____ ___________  às ^  ^  _______
oras ,  n e s t  _____________________d e ................................................ ...........
i presente o delegado de p o líc ia
_em a _______  delegacia de p o líc ia
omigo escrivão do seu cargo, abaixo assinado, os p e r ito s .
s testemunhas
oradores etE
_d e fe riu  aos p e r ito s  o Juramento aos Santos Svangelljos
,e bem e fielm ente desempenharem a sua missão , declarando, cora verdade o que des~ 
olírirein o encontrareta e 0 que em suas consciências enteinderen), e encarregou-lhes 
ue procoàesseni.ao exame de: . J )  0  T?V Q U <^ !.A_ÍP r ^ T Q  ’
! respondessem, aos quesitos seguintes-, l.°_
/
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Itai cotiseçiüêaciB passaranj os p e r ito s  a  f& zer os ejcaraes e investigações 
ordenaáas, ju lgadas necessárias e, concluídas as mesmas, declaram o ‘segu in te ;
_____
)........................................€ m  . k S  . -
‘ífl0p / f e  \Jo^ l!k rflaÍM J d > í‘Ca
H J L  CLÊ o&Q u/' hJ TM  ^  <
■ 0  , ... .. ..... r ' ~ .... . ...
7 3 ^ 9 / 0 ^ o?.- uiáiMÀyc^ '^Oi ^  
'\o ^ A ié :A  cot^ fiyi 'uu jM úú iã Í! h j \  oÀ^OadA __
ujmA JuJíh tSA . UA
^  wdÃm-QÂhJ gA: h ^^ Mçrõ,. -t/m do  - j><ãm lu/à  ^
* àf7JtA .- - ifcw, 6 'g A ^ -  t i ^ Ú
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S, p ortanto , respondem a o s .  q uesitos  p e lo  ffioào seg u lu te : . Ao 1 
UL^ 4  -  — a ~  KJfXo ■— —________ __
:S te  auto  por ©ira e s c r i t o ,  rubricado e a ss in a d o  p e lo  delegado,: p e r i t o s  &• 
ilms comigo e sc r iv ã o  do que  dou f é .  Eu,.
e sc r iv ã o  o «screTi.,
Delegado _____ ■ / _________________________
P e r i t o „
P e r ito
TestentutiTna.
T e s t e m u a h a _
I s c r i v à o
CONCLUSÃO
E eia segu id a  faço  ê s t e s  a u to s  con c lu sos  ao S r ._ _ _____________ delegado de
|m ra  c o n s ta r ,  lavro  ê s t e  têrsio. Eu,.
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ANEXO 9
Processo Criminal n° 171 /72 
Autora : Justiça Pública
Réus : Preselina Veloso de Aguiar (Dona Lulu), Manoel Mendes Rocha,
José Mendes Veloso (José Miúdo) e Bruno Fernandes de Souza (Bruno Preto).
C r > I M 2 :
CO:-ÍAnCA: : : : : : : :  
î - f J I T I C Ï P I O  : : : : : :  
V Ï T E I A S ;
IIOMiClDIC .
i©::x3s cla:^0 3. 
s ? . 0  JOTIO D A  P O x W S .
G U STA VO G A C R I E L  DE S O U Z A ,  g u c .  e s p o s e ,  
e duas f i l h a s . -  
F R E 3 E L I : : a  T O L G S O  d e  A G U I A . : ,  W - l G O  " L u -  
l \ i" ,  MA:íoj^ MiSTTDJjlu u.\. A,
D E 3  V E L O S O ,  v u l g o  " J o c g  M i u d o "  Q 3 R U -
. _ i i c u í ; m i T A : : D 2 :-; d s  s o u z a .
DA.TA DO . F A TO  t C l . 9 5 5 ]
L O C A L :  : F a Z E T D A  D A  C A P E B A ,  : Í : s T E  ' . " I H i C Í P I O .
I I I C U É r i I T O  R E M E T I D O  E l i : : : : ; : ;  8 D E  JUíTIIO D E I . 9 7 I .
í{c »{«>:< ii? is 'A< :!< ^  >}= i!* ?:•: iS' >;■: >:< ^  5*í >:< ij? >;« ?:<
0 f i e  S" . " )  J o , ~ n  d P o n t e   ^ t c v c  s e m p r e  c o ­
mo C h o f o G  P o l í t i c o s  -  S i m ã o  G c i r r .p a s  e  a o u  i ‘ i l l i o  0 1 í í . ; _ - i o  G a r . p o c ,  
a m b o s  j á  f c J . e c  i d o  s .
i lani  c o n i r i o  d s  c o m p l e t o  t l o m i n i o  a  r e f e - - , ' i d a  f c i n i i l i a  
d i s p u i i i i a  u 3 f c " t s  i n f l u ê n c i a  110 3 m e i o s  p o l i c i a i s ,  ; u d i c i á r i o 2 ,  a -  
d m i n i s t r  a t i v o s ,  e d u c a c i o n a i s ,  c o n t r o l a n d o  t ô d a  a  v i d r .  d a  c o m u n a  e ,  
n ã o  : ; r , t i . ' : f o i t o a 5 a r i ; . i r ; i m  a  c o t r . a r c í . ,  G s t o n d e n d o - c Q  o  d o m í n i o  q u e  
t i n h a m  er.i S ã o  J o ã o  d a  P o n t e  a  t o d a  a  a r e  a  d a  K e s m a .  í  a í  q u o  a p a ­
r e c e  a  f i G U i - a  a d u l t e r a  d e  P R E 3 E L I í : a  V K L O S O  D E  A G I T I A ’',, v .  " D . L u l ú "  
q v E  c a s n d a  c i v i l m e n t a  c o r a  S e b a s t i ã o  d o  O l i v e i r a  d o s  S a n t O s ,  h o ­
m e m  p o b r s  Q b v i m i l d e  , p a r  a ,  a m a s i  a n d o - s e  c o m  O l í m p i o  d a  C o  st.:;;  C a m ­
p o s  c o n s t i t u i r  u m  s u p o r t o  d o  i r n p c r i o  d e  c r i m e s ,  ma : ; .^3. . . s  o  t ô d a  
s o r t e  d e  d e s a t i n o s  q u e  f o r a i a  c o m e t i d o s  n o  m u n i c í p i a  do  v i n u o  o  
c i n . c o  aTi DS ,  m a i s  o u  m e n o s ,  a  o . s t a  p a r t e .  M e n h u m  m e i o  f o i  ^ - . o u p a d o  
p a r a  a u m o n t a r  o  p a t r i r s ô n i o  d a  d u p l a  O L Í H P I O - L U L I J ,  p a r a  t a n t o  m a -  
t a v a r . 1 ,  m a n d a v a m  n i a t a r v a l i a m - s e  d o  p a t r i m o n i o  a l l - c i o ,  i l a q u a V a m  
a  b o a  f é  d o s  q u e  c o n f i a v a m  r.CE3 m e s m o s .  T o d o s  o s  cx-^lmer, p r a t i c a d o s  
j c ^  . m u n i c í p i o  d e  S ã o  J o ã o  d a .  P o n t e  t i n h a m  a  p a r t i c i p a ç ã o  d i r e t a  o u  
i n d i r e t a  d o  c a s a l  T . U T . ü - O L í  1-í?10  j  o s  q u a i s ,  a c o b a r t c v a ; r .  o s  f a t o s  
m a i s  e s c a b r o s o s  a  d c s u n ; a ; ; o s .
O L Í I P I O  C i i l í O S  m a n d o u  m a t a r  A d e l i n o  G - o n ç - . i l v c s  -'.o 
Q u e i r o z ,  u : : a n d o  p s r a  a  m a c a b r a  d e t e r m i n a ç ã o ,  d e n t r e  G u t ' . ’ os ,_,  a  , ; - u  
s r a p r e g a d o  CtTVaTAVO Q A BR I . E I ,  DE SC'TI7.A.  S s t s ,  c o r a o t i d o  o  „ - . s j . n -
t e n d e u - s e  c o m  O l í m p i o  C a m p o s   ^ d e i x a n d o  a  f a z e n d a ^  o . i u c  c r  a  e . - . p r - e -  
. g a d o ,  c o m e n t a n d o  o  f a t o  d e l i t u o s o  d e  c u o  p a r t i c i p a r a .  T a l  p r o c o -
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àim ento d e s g o s t o u  Clirapio  Canpos é aaa rr á a c l: . . ; . .  .' ‘— :
âc  A g u ia r ,  v u l l jo  ' 'D . l i i lú “ j o s  c u c l s  a  rcortQ á.-.:;,
ta v o  G a o r io l  de S o u c a ,  su a  e s p o s a  q a s  d u as  f ilh in lic .*: <Ic c - . c - l .
f e t e s  são  o s  a c o n tcc íro a n to n  riue i i iform an  o c r i~  
mo. Vojcinos a g o r a ,  coïao o macito í o i  c o m e t id o .
D ecro tcdç. g morto do Gustr^vo .G ab r ie l  de  i c^-u2:a é sua  
i W l l a ,  HÁi:o ’iSL MirrpKri ROCKA, f o i  iaôttwbiclo por  Olímpi o  is:.>
r;i T?íãií;iJórtcir em aua compaiihla a «u tu  n , .vt oivin
focara l o v a d o s no ac:^iao
coinnnrüila da ' l3nüi?o~i-\::?.nA;:DBS Dl^  s 5Ü2;A  ^ p ara  a fazãnfi;-, d:. 
flcr.riao n e r .ta  c i d a d o ,  O lím pio Ccr.pos. A l i  ju n to ï ï -1 'c 'r ô  ,/.'uiío oo 
i n d i v í d u o s  JOSá M2rJD2S VliLOSO- vuago''3'osQ Miudo’* o C.A".
A fi,-.MÍlirj ,í?.Q Guatavo f o i  a lo j a d a  numa cc-.'', ' /a lha  
p a r to  do H ib e ir ã o  do Ccpo'ba ou R il^sirao  do Arapuim, como t-.r.M.-n 
ê  C0i:üiecido*
—-, 3 i s  a u G , ln p ie d o s 3 ï'i©nte, >L4ÍX}SL ME'ID33 -ICj’1,: c . í u * + '.I..7 ‘^ iii I „„,, I ii.i,, ....iii«a- i ........  .............. ... ■• • >“ ^
p r in d o  o r d e n s  de d .L u lú ,  p r é s^ ii to  na f a c e n d a ,  matou cch d e i s  t l - WJr ^  . ..... í I iiiiiiiimw il riiiii iwiii----- ------->-, . . |„ IP - "ÍfC
TOS de r e v o l v e r  o i n f e l i z  GustaVo G a b r ie l  de S o u z a ,  an cu i.r .tc , r.to
c o n t i n u o ,  3 r u n o  F e r n n . n d o s  d e  S o u s a  a p ^ t a v á T a  e s p o s a  d c  G - a a t a v o  a  
g o l p Õ T X s  p a u l a d a s  j  ^ o  me s a o  t e n ^ p o , c m  o u e  J o s é  M i u d o  e  P i d u c c ,  
o níoTQiiVsíã  a s  f i l h a s  d o  c a s a l  com c o r d a s « -
I' ^ C o n s u m a d o  o c r i r s e ,  d o n a ,  L u l ú ,  d o u  o r : l c r ^ n  -^uo
" 'os  c o r p o s  f o s s e m  a t i r a d o s  m u m  l a p a ,  o  t iu e  f o i  f a i t o ,  r ' : rkdo  c o b o r -  
t o s  co ra  £ . r o i a .
P a s s a d o s  c '’‘r c a  de d o i s  raoscs ,  m ais  o\i Tr.c..';aj r c c o -  
b a ra a  o r d ê a s  B ru n o , líivido e P id u c a ,  p a r e  r a t i r n r e m  c c  cc>r_-;cj" '.'.:;lâ- 
pa onde oc tavam  s e p u l t a d o s  e j o g á - l o s  no s u p r a - c i t r á o  do
Arapuir:., o cuo f c i  f o i t o .  í-lão . s  p r e c i s o  s a l i e n t a r  cuo o j  t . ' í ~  r a -  
c e b e r a n  o r d e n s  p ara  s i l a a c i a r o n  a re^^^eitc  do que o tlrJ^aja
comes t i d o ,  - d v e r t o n c i a  quo f o i  f s i t a  i í^ao sÓ por L-alú, ca ac ;o" C- 
1 ím pio Campos.
^ c t a  <5 a  v o r c S o  o x a t a  o  q u o  e n c o n t ' - : '  u ;; ;to -
v a  d o : i  . - t u t o s .
C o m o  írJ -c io  dos t r u b - l h o s  p o l i c i i - , i c ,  doiui P --jz 2-  
l i n a  V :; ic £0 da Ai3u i a r  que-tom ada coinlieciraanto d os  r.^-nioo l ‘ vou  
d s s t a  c id a d e  pzTa IhntQ:: C lca-oa , aeu e>:-empregado Dm no -'cr.iandec  
de S au za  a -quarr. i n s t r u i u  no r .entido de turnultuar cc  t r ,  v - l l i c s  
p o l i c i a i . ' 2 j r e s i s t i n d o  aos i n t o r r o s r . t ó r i o s ,  e ntancr, c: '.'■or-
dadCj c  q u e ,  n a t u r a lm o n t e , deve t o r  f a i t o  com J ooé  V c lo ^ o ,
v u lg a r m e n te  c o n h e c id o  por " Josc  M iu d orecom en d :; .- .: ' ,:  r._-..V' r. 3 r u -V
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..0 : ; U 0 3 0  f o s r s G  p r e c o ,  d G y ü x - ; l a  l a c ' u i r  n o  r o l  d o a  p a r t i c i ;  :o 
c i i r . c i j i " ' l o v n d a  a  9 f o i  t o  c o n t r a  G - a c t a v o  G a b r i e l  á c  S - u u - ,  c  c u u  
í - ' . u í l i a  0 I n d iv íd u o / f e r o . . ^ i . n n  d ; ^  S l l . v n ,  v n i . ^ n  " G r ^ r o ^ c : : -
c l - a i n d o ,  i s t o  é ,  n ã o  s e  r e i ^ a r i n d o  n u n c a  a  p e s s o a  d s  H A i l O E L  ■ 
d C C i L ’i ,  r . u t o r  d a  m o r t e  d e  G u s t a V o .
__  C o m o  o r i e n t a d o r  d e  B r u n o  a i n d a  s u r g i u  a  f i g u r a  1~- 'y~'' -
/ .  ■ 7.-11 i.-^n ü í c r i v a o  d a  O - l o ' ' a o i a  i  o  r  = c :
,
, ; : r  l ^ v a r  a  r o l a d a  l iC l u ^ a r  ^ a r t a  a n ã s  o s  o i ã ; . v e r í s  f i r ^ r .  i::::rlzr^y 
ã ' a í . d o - i h ô  i n s t r u ç õ e s  p a r a  d i f i c u l t a r  o  t r a b a l l i o  d a  p o l í c i a .
S i s  o s  m o t i v o s  c u o  j u s t i f i e a  t m m a  f e i t a  p o r  ^ r u n o  
a  H i u d o ,  a p o n t c a i d o  G e r ó ,  c o m o  p a r t i c i p a n t e  d o  f a t o  d a i i t u o c c ^ ,  
ç u a n d o  d è r a m  a - v e r s ã o  d a  q u e  q  c r i m e  f o r a  p r a t i c a d o  p o r  a r r . - a a a n o a -  
õ o  5 m a s ,  i n t e r r o g a d o s ,  r o v a r i - e n t e ,  p o i s  a  c o n f i s s ã o  d o s  í a a s , : . a o  rir.o 
c - a a o n t r a v a r n  a p o i o  i?"a p r o v a  d o a  a u t o c ,  e G p e c i ; ’ l r n o n t e  n a  t c  -.t d a i  
; - . ' a i r i l o  P i r d i G i r o  S o u t o  ■ s  d e  m o d o  g e r a l  n o s  t r e c h o s  d o s  d i v o r s o a  
d e p o i m e n t o s ,  o s  m e s m o s ,  v i e r a m  a  e s c l a r o c e r  d e f i n i t i v a r . ' n t . " .  o  f a ­
t o  d o l i t . - . o c o ,  e n c l a r e c G i i d o  • q u a  a  p r i m o i r a  v o r - ã o  f o i  U ü ia  r  
p a r a  d e s o r i e n t a r  a  p o l í c i a ,  o  p a r a  f u g i r e m , -  n a t u r a l m e n t e ,  a  r c c -  
p o n s a ' ü i l i d a d o  d i r o t a  d o s  c r i i n o s  q u o  a j u d a r a m  a  p r a t i c a r  .
C o m p l e t a n d o  a  p r o v a  d o  i n q u é r i t o  f o r a m ' ' o u v i u c n  . . l ; ,  
c S  t c s t e n u n i i a s :  .TOSií! B O D R I G U E S  C G I D S I R O . v u l g o  " J o s é  P r c t c ' \  
: : - 7 n " T - o  p i : n a : r a o  s o u t o r a T - ; ~ o ,  j u n c o u - s e  a i a d . ’ ;■ t i -  
ã õ o s  d o s  d e p o i m e n t o s  d d :  G ^ O ^ A I-I ?AGI T: ; D ^ S  P::;
Z I ' Ï l I I I ,  i ^ " ; \ ' : c r u ; n  a t . i : m t : í  - » 0 ' a : n 0 j  R n o T . T o - ^ ^  n v  _____'
J i r i á v n t o , jua  g g m ' : :- A n u i j T , . . u j : ? r i L  C O I A . J  Aí . - 
í X i l t d S  C O A D 5 T H O . y ' - : aHA^n)0 DT-; A G - ' T / I A . v u l s o  " J u q u : , . A
P i n a l m o n t a ,  f o i  p x ' o c o d i à a  a c a r o ç ã o  c a . t r c  J C ^ " :  ,
IZIL-
J.C í G „ v n 1  r^o " ~ o - ó  H : i n d o "  a  B A ü : : 0  FArT';  A^ Oh: -U'HAA „ d o v i d :  ■ , .A:  a  
t 0  5 ; t o m u n l a r . d a ,  n a  q u n l  f i c n u  c o m p l e t a i n e a t a  o n c l  - v o c i d o  a  n.atv. .
: ; c n o  f o i  p r a t i c a d o .  0 c r i m e  c o n t m  G u s t a v o  G a b r i e l  d e  S o u z a ,  c o -  
p o s a  0 d o i s  f i l h o s .  P o r  m e d i d a  d e  p r o c r . u ç ã o  f o v a r a  t o m a d o r . ;  o ; ,  . l o -  
p a i m o n t o s  d a c  p e s s o a s  q u e  a s s i n a r a m ’ a  r o g o  d e  a m b o s  q u e  c “ o : ; , , ; : . l £ ' a -  
b e t o s  e  d a s  . d u a s  t e s t e m u r i h a s , c o m o  s e  . v ê  d e  f l s . e  f l s .
P o r  ' ú l t i m o  t o n o u - c ®  - a s  d e c l a r a ç õ e s  d e  -Geros i n o  P." ; ; A t -  
ã a  ; 3 i l v a ,  v u l - o  " G a r ó " ,  o  q u a l ,  e s c l a r o c e u  . q a o  v i n h a  a f  i ' . T ; ; - . a l o  "^cr  
: i s l p c á Q „ 4 g r ^ x * a ! j T ã ~ c r  i m i  n o  s a ,  p o r  i n s t r u c õ s  s d a  Bruno ? e
d o  S o u a a  o J o s é  M i u d o ,  m a a ,  c f o t l v a m o i i t o ,  . o l a  n ã o  t o v o  q u _r] . t^ u - r  
p r r t i c i p a ç ã o  n o  o v c n t o  c r i m i n o s o , p a i o  q U v e ,  r e s p e i t o s a m a i i t a ,  r. - . u -  
t a r i d a d e  p o l i c i a l  s o l i c i t a ,  d o  H M . J u i a  d e  D i r e i t o  a  RSVGQ. AÇÃC d .  
p r i a ã o  n r o v c a i t i v a  d o ' m e s m o .
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7i.stos, e t c , , ,
â©.ta,s dft fas#  procossuíO, i j ís t r u tÓ r ie , decr®to«~se a 
prisão  prôveaatiifa âos lixdlo l& dos, coBdtorm« consta  d« f ls «  /  
2h/26  « 80 /81 ,
Com v is t a ,  oporttmamente, ao reprsssntent* do M ,P,, ^  
forecim  eat® a denuncl» d® fls .85 /B 6 ,e ,poste rionB © ate ,fo ram  
in terrogados os réus Manoel Mendes Hoeha* Breuao Fernandes de 
Sonza © José Heoaies Veloíáo (r is ,89>90  « 91), nâo o s«ndo a 
acttsada P rese lina  'Veloso de Aftil8.r,s porquanto forag ida*
Ho decorrer da In a t r u ç io ,  o Egrégio Triíjtuia.1 âe Jus tiça , 
v ia  ‘‘habeas corpus” , houve por b©m deoret&r ax tin t« . a punib^  
lid&de Bm re lação  ao sicusado Henoel Mende» Hoeha ( f l s , 110) , 
twm assiffi, anu lar o daspaeho de p r is ão  preventiva ©ditado /  
■üontra os-desaais acusados ( f l s ,  11^/123) .
Em re lagão  aos d ^ u n c ia d o s , abriu-sé-lh©s o tr íd uo  1®~ 
^ u l, para as f in a lid a d e s  p re v is ta s  no a r t .395 do C .P .P ,
Proc©d©u~sô5- ou tross im , à in q u ir iç ã o  das testemunhas /  
arro ladas pe lo  K .P ., havendo a douta defesa dos acmsados djg 
s is t id o , de forsaa expressa, âa inquir-lção das tésteroonhes /  
íior ®la arro ladas  ( f l a « 13? )*
Sobre o m érito  da prova , fa la ram , no prazo le g a l,  o d r . 
;,;otor de J u s t iç a  e os Drs.Derensores» &s partos  sustent^  
ra»  a tese no sen tido  da im pronuncia dos acusados, por ine- 
x is t i r  noB autos provi& da ssaterlalided®  dos d e l i to s ,  
Vieraro-m© depois ês tes  au to s .
OJEàlfi
Segmido narrado na denunc ia , a p a r t ic ip a ç ão  dos réus 
Prese lina  Veloso de va lgo  **D»Lulu'^, Hanoel Mendes
Hocha^ José lífendes Veloso , vu lgo  “José Miudo” e Brtmo Fernsj 
. ~>ouz*y vu lgo ‘‘Bruno P re to ” , t e r ia  ocorrido  da seguija
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t e  m a n e ir a s  *' a  v±t±u&  G u s ta v o  G a b r i e l  d© S o u 2:a ,  s o g u n d o  í.' 
a u t o s  d o  ehainsüâo ”CriDie do Cbíidado**', c i i j o s  r e s p o n é a v e i s  v i  
« s t ã o  p r o J i im c ia d o s ,  t i v « r a  p a r t i c i p a ç ã o  n a  e l i m i n a ç ã o  ã& A<
*
l i n o  G o n ç a lv e s  d© Q u e ir o z *  A c o n t e c e  qtt© r e f ' o r i d a  v i t i m a  ai 
d&rsi, em SSo J o ã o  da  P o n t « ,  f a z e n d o  c o m e n t á r i o s  sôbr®  c it i»«  
cr im e*  s u a  p a r t i c i p a ç ã o  e  qu© -um d o s  m a n d a n t e s  f ô r e  o  T ale«  
do s r . O l i m p i o  d a  C o s t a  Ctaiapos^Em v i s t a  d i s s o »  a a c u s a d a  P: 
s e l i n a  V e l o s o  d e  A g u i a r ,  q « e  v i v i a  cm c o n c t s b in a t o  com o ro3 
r i d o  O l im p io  Campoa, v e r i f i c a n d o  s e r  p e r i g o s a  é  i n d e s e j é v e ]  
a. p r e s e n ç a  d e  G u s ta v o  G a b r i e l  e  d e  s u a  f a m i l i a ,  a l i ,  d e c i d j  
« l l m i n á - l o s j ;  Pajpa i s s o , ,  p a r a  e m p r o i t a  t S o  c r u e l ,  t ã o  desuaií  
in cu m b e ao  a c u s a d o  M a n o e l M endes d a  E o ch a  d© t r a n s p o r t a r  ai 
a  f a z e n d a  '’C apeba” , em eompanúhia d e  “B ru n o  Preto** e  d e  " Jo i  
Mludo‘%. G u s ta v o  G ubi-ieX , isua mixliier e  d u a s  f i l i i a s *  Kaquelc;  
fa a e n d a , .  f i c o u  a  f a m i l i a  a l o j a d a  em tuaa c a s a  p r ó x im a  ao Hi-  
b o ir ã o  d o  C a p e b a ,  Eto dad o  mcouento« I n e s p e r a d s j n e n t © ,  su rg em  
Kaj5 0 «tl M endes d a  R o c b a ,  B runo  F r e t o  e  J o s é  M iudo e  i n i c i a m  
v i-u c idam ento  d a q u e la  i n d e f e s a  f a m i l i a ,  M a n o e l  d e s f e r ©  do;  
. i .ro s  c o n t r a  G u s ta v o  G a b r i e l ,  taa tan do~ o  i n s t a n t a n e a m e n t e j   ^
-‘runo m a ta v a  a e s p o s a  d «  G u s ta v o  a  p a u l a d a s  e, J o s é  M iud o ,c<  
p l e t a n d o  o q u a r t e t o  d a  m o r t e ,  u t i l i n a n d o - s e  d e  c o r d a s ,  e n f í  
c;a a s  d u a e  f i l i i a s  do c a s a l , A p ó s  a c o n s u m a ç ã o  d o  t ã o  hodioxK  
. -x m e ,co n d u z ira m  o s  c a d a v e r e s  a t é  uma l a p a  p r ó x i m a ,  o n d e  o: 
e n t e r r a r a m ,  c o b r i n d o - o s  com a r e i a * .  D o i s  m e s e s  d e p o i s  r e c e b »  
rstíss o r d e n s  d e  P r e s e l i n a  p a r a  q u e  t i r a s s e m  o$5 c o r p o s  d a  la p *  
e . o s  3óg»-sseta n o  R i b e i r ã o  do A rap u im , o  q u e  cum priram  f i e l *  
m e n te ,* « "  ( f l s . 8 ^ ) .
Era a s s i m  s e n d o ,  h o u v e  p o r  bem o M.P* d e n t m c i a r  ou r6(  
como i n c u r s o s  n o  a r t « 1 2 1 ,  §2® , i t e n a  1 X I ,I V  ô V ,  ccxbinç».'!-'.- 
com o  a r t , 2 5 ,  t o d o s  do  C M i g o  P e n a l ,
Eto s í n t e s e  o  r e l a t ó r i o ,
T^do v i s t o  e  bem ex am in ad o*  PASSO & DECIPIRt
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Racea t© m onte , ao p r o l a t a r  s e n te n ç a  em p rocesso  c r im i-  
por s in a l ,  o r i g i n á r i o  -taiabem da  ©x—com arca  de São Jo S o  dí, 
, d e c ls io  q ue , d ig a - s e  *de passagem , f o i  c o n fira is d a  utia-  
an te  peXo Eg .T ritjtína jL  de  A lç a d a  do Est:ado (A p ,iíí’P**oH - 
» Cla.i*o£i— Aoorduo p u b lic u U o  iici Üi-jjltlo O r ic l tA  d« 10.1*,'/"*'! 
BVü aqueXa poça  re le m b ra n d o  que
n o s  I d o s  d® 1 9 3 S ,  «m p r o g r e s s i s t a  c i d a d e  /  
g i i l l n a , ;  a o  p r o l a t a r  m aa  d e c i s ã o  d e  i3r .Q n iin c la5. um X ^ . n s t r t  
d o ,  d i g n o  e  e u ltr o  m a g l s t r a d ©  i n l e l a v a  a  .sua a r g u ia e n t a ç ã f  
o n a n d o s  ~  o  c r i m e  d e  q u o  s e  o c u p a  e s t e  p r o c e s s o  ê  d a  /
1© d a q u e l e s  q-ue e x i g e m  d o  5 \ i l g a d o r  i n t é l l g e n c i o  aptidr. , 
So p e r m a n e n t e , c u i d a d o  e x t r a o r d l n á x - l o ,  n o  ©xamo d a n  pi-o  
o l s ,  n o  J u i z o  p e m a l ,  o n d e  e s t a o  «ta p e r i g o  e h o n r a  o  
d a d e  a l l i e i a s ,  d e v e  o  j u l g a d o r  p r e o c u p a r —s e  com a i>c-?: •1 ~ 
t r e m e n d a  d e  imi e r r o  J u d i c i á r i o ' * «
E ,  p o r  i r o n i a  d o  d e s t i n o  s e m p r e  l n e x o r a i ? e l ,  s e r i a ,  t.-.j 
a q u e l a  s e n t e n ç a  p r o l a t a d a  com  t a n t o  c u i d a d o ,  o i n i c i o  
I s  d e c a n t a d o  e r r o  : í u d l c i á r i o  n a  J h i s t é r l a  d o  n o s s o  d l i - e i  
c a s o  d o s  I r m ã o s  N a v e s  n a  c i d a d e  d e  A r a g u a r í »  B p  o r  
S i m p l e s m e n t e '  p e l a  i n e x i  s t e n c i .  a d e  c o r p o  d e  d e l i t o .
Da m esm a f o r m a ,  s u c e d e  n o  c a s o  o r a  em e x a m e ,  
i n d i c a  a  e x i s t ê n c i a  d o s  c r i m e s  e  a  cu lpáv . á o s  H é u s .  
n t o ,  I n e x l s t o  a  p r o v a  n sat.Q rl£ .l d o s  d e l l t a s .
A s s i m ,  soto o p o n t o  d e  v i s t a  l a g a l ,  e x i s t e  a d ú v i d a ,  
a  i n s a n a v e l ,  q u e  a c a to a  p o r  n i .o  a u t o r i x a r  a  p r o n u n c i a  /  j  
c u s a d o s »
Com e f e i t o ,  com o s u s t e n t a  a  d o -u ta  d e f e s a  d o s  a c u í:a u o  :;,, 
p r o v a  n ã o  s e  l o g r a r a  f a z e r  n o  c o r p o  d o  I n q u é r i t o  p o l i -  
q u e  s e r v i u  d© b a s é  à  d e n t i n e l a ;  e  n®ia a g o r a ,  a d e a p o l t o  
s f o r ç o s  d e s e n v o l v i d o s  p o r  ê s s ®  d o u t o  ^ u i 2 ; o . . . "
A s s i m ,  I n e x i  s t  ijQdo n o s  a u t o s ,  p r o v a  d i r e t a  o u  Indii^jc  
p o r  testeHnmlj.fiwí d o  p e s s o a s  q u e  t i v e r a m  f i s i c a m e n t e
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O d a l l t o  sob  seus  s e n t id o s  ou possam a t e s t a r  a r^ua ex is te iu ;^ . 5'
a Improftuncla dos acusados to r n a ~ s e  o b r i g a t ó r i a ,  como baia /  , 
r e s s a l t a *  aXl&s, o  em inente  eâr.Projnotor d ®  J u s t i ç a  em s u a s  j 
t i l f im a s  a le g a ç õ e s«
R eala iento , term inada a inntm^^So, {jotle-ae rtl:i,or qti.i .
;
proiía  c a r r e a d a  aos « u tos  ê  c o n t r a d i t é r i a  e ,  a d e n a is ,  nSo ba^j 
t a  para dem onstrar a o c o r r ê n c ia  dos c r im e s , ,  porq-üanto t r a t a - j  
s e  d e  **coBfÍssões dos acusad.os'* e por rÔrça do d i s p o s t o  no 
a r t .  1 5 8  do C ,P , P , ,  •• s e  o a u to d e  corpo de d e l i t o  in d ir o t o  
f o r  formado p e l a  c o n f i s s ã o  do acusado ê l e  não tens qualquer  
•valor í t t r í d i c o ,  ê  c o ib o  i n e x i s t e n t « ,  é n u lo  d e  p len o  d i r e i t o " . !
A ssim , &  co n seq u ên c ia  se3*á a im p roced ênc ia  d a  acuí^ i^ 
ç ã o ,  com a Impromincia dos r é u s ,  As d e c i s õ e s  unifo:uR;s ao„- 
t r ib u n a i s  não permltaai, 0 3  c c p 6 c ic c  cotnc a p r e s e n t e ,  
d i v e r s a s ,
In ex is te iB  provas concretaf» da m a t e r ia l id a d e  dos d<:Ii; 
t o s ,  Se em e r r o  I n c i d i r ,  que t a l  d ig a  r e s p e i t o  à absolviolu^ i 
dos a c u s a d o s .  Plenamente v á l i d o ,  na h i p ó t e s e ,  o conhecidci e  ' 
d ecan tad o  d ita d o «  " p r e f e r iv e l  tn i l  ^ ezes  e r r a r  abso lven do  •> 
.ilpado que condenar a lao i n o c e n t e » . ,"
E n tr e ta n to ,  com a d e v id a  v ê n l s ,  d iscordam os do - '' . i .
o nrEumenta que o d e s t in o  d e s t a  p r o c e s s o  s e j a  o "‘lim bo
I
— - IntStei.-.“. Não. ;
]
E s t e  p roced im ento , p e l o  saenos, t e v e  o condão de x-au 
cen d ô r  eaa m u ito s  a f á  na J u s t i ç a ,  p r in c ip a lm e n te  n aq u e les  /  
que suptxnhant, errad?;/nejate, ga© e s t e  J u iz o  s e  p r e s t a s s e  ac pi- | 
p e l  in fam an te  de "aiassacrâr judieia lm ente** a p e s s o a s  ou i'u~ ^
m l l i a s .  Ledo e  puro engaao Í !
i
v ê - a e  por e s t e  prooo»«o , In d u b ita v e lm ea t® , quo iínuo 
s6 o m a g is tr a d o ,  mas o p r o p r io  M ,P , ,  quando c o n v ic t o s  de que 
Blgo e s t á  e r r a d o ,  não fogem ao sagrado d e v e r  de reco n h ecer  <= 
proolem ar o  d eâ ca b ia e ít to  de a c u s a ç õ e s  mal e s t r u t u r a d a s .
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E s ta m o s  s u j o i t o s  & e r r o s .  NÊo b á  quem não e r r e  n a  ; 
a, '*E em D i r e i t o  a t é  o s  m a is  s é t l o s  o la u d le a a i í  s6  o s  pretíu I 
Ldos a e r e d l t a j a  n a  p r o p r i a  i j a T a l i b i l i d a d o ” ,  E n t r e t a n t o ,  s e  
s c o m e te m o s ,  j a m a is  ag im os  d o l o s a m e n t e .
S e  I n f e l i z m e n t e ,  b á  j u i z e s  r e l a p s o s  quo s e  d escuro in  
e s e u s  de'w eres  e  aTroxitam o s  m a is  c l a r o s  p r e c e i t o s  d e  ordemí 
e g a l , m o r a l  e é t i c a ,  o u t r o s  — a e n t r e  e s t e s  n o s  i n c l i a i a o s  -  , 
o r r i a m  n o te r c a e n te ,  r tlr iaraos mesmo h o r o le » p » © n te ,  no c o r r c tr ,  | 
esem p eiih o  de s u a s  r a n ç õ e s ,  a r r o s t a n d o  p e r i g o s ,  f a d i g a s   ^
e s c o n f o r t o s  d e  t o d a  e s p é c i e , ,  p a x a  qu e  a J u s t i ç a  s e j a  ree .1 -  
e n t e  t « a  I n s tr u m e n to  d e  p a z  s o c i a l ,  d e  c o n f i a n ç a  p o p u la r  , 
r e s t i g i a d a , .  in d e p e n d e n t e ,  v i g i l a n t e ,  e f i c a z «
P e n a  que a l g t m s ,  e  p o r  q ue não  d i z e r ,  i n c l u s i v e  vj 
lo b re tu d o  o  p r o p r i o  G overno d o  E s t a d o , xaão s e  apercGbiuu üi^.
0  e  i n s i s t a m  em d e c e p c i o n a r  a M a g i s t r a t u r a  e  0 M,P» d e  í i i  
las G e r a i s ,  com p a l a v r a s  ou mesmo com v e n c i m e n t o s  h u m ilb a n -  
: e s ,  o q u e ,,  como p ú b l i c o  e  n o t ó r i o ,  e s t á  a d e s f a l c a r ,  rtir.
1 d i a ,  a  J u s t i ç a  K l n e i r a ,  q u e  d e i x a r á  d e  s e r ,  m u ito  em Ijrn 
'8 ,  "como sem pre o f o i ,  um c e l e i r o  d© j u r i s t a s ,  p a r a  s e  
. u n s f o r m a r  nuyia e s p é c i e  d© p o r t o  s e g u r o  p a r a  e m b a r c a ç õ e s  /
: e  n a v i o s  d s  b u c a n e i r o s ” .
E n t r e t a n t o ,  n i o  s e  d e v e  o m i t i r ,  como m u it o  bem re«  
. . . . . o u i i c  o e m in e n te  J a ia ; ,  D r .  F r a n c i s c o  Bei-nai-.-ic. 
^ i g u e l r a ,  d ig n o  P r e s i d e n t e  d a  Ã s s o c ia ç & u  E s t a d u a l  d o s
♦
: r a d o s ,  d u r a n t e  r e c o n t e  v i s i t a  e f e t u a d a  ao Exrao.Sx'.Detitaabux ; 
ja d o r  P r e s i d e n t e  do  E g .T r ib t m a l  d e  J u s t i ç a , ,  t u d o  confornio  ' 
y u b l ic a d o  n o  O r g io  O f i c i a l  d o  E s t a d o  ( ’’D i á r i o  do J u d i e i & r i o ' í , 
E x p e d ie n te  do T r i b u n a l  d e  J u t í t l ç a ,  3 /m a r ç o /1 9 7 2 )  ,  q u e ,  pov
I
s e r t o ,
• 'chegou  a um e x tre m o  p e r i g o s o  a n o s s a  c a p a c ld a u u  ; 
i e  e s p e r a r  o s  co m p r o m isso s  qu e  n u n c a  s e  ctnnprem, N o s , J u l v ; , 'I
;5 m a is  c o n d i ç õ e s  d® s o f r e r  d e c e p ç õ e s .  P or  c o i n c i d e i i  i
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cia ,^  n o ssa  v i s i t a  a V,Exa, acontece ao d ia  seg u in te  u o  .. 
q«e é f e i t a  a en trega  ao Poder L e g is la t iv o  de seu monuaie 
t a l  P a la c io ,  cu ja  sTmtuosidadô, segundo o s a r c á s t ic o  Pe
♦
Fernandes F ilh o , fa z  parecer pobre tap ara  o p a la c io  de \ x  
marajô da ín d ia ,  Por que os Go-ffernos s6 falam em econovn 
quando pensam em JUI2E5 e PROFESSORAS 7 ”
ÉX POSITISy dado a in e x is te n c ia  do n 
d© corpo de d e l i t o ,  d ir e to  ou in d ir e to ,  h e i por b®E acoí: 
& t e s e  srustentada p e lo  Dr.Prcanotor de J u s t iç a  e p e la  Def 
dos acusados 6j em consequência , nos têrmoa do a r t .  i+09 
C ,P ,P ,,  JniLGO ItlPROCEDEKTE as actisações lançadas contrs! < 
r éu s  PRESELIMA VBLOSO DE AGUIAR.v u lg o  »D,Lulti**j JOSE l - W  
VELOSO  ^ vulgo “J o sé  Mludo" e BROIIQ FEimAtmES DE SOUZA. < 
go '^Bruno Preto** , p ars im pronimciá~loiá, r e ssa lv a n d o -so ,  
r e a ,  conforme exp resso  no paragrafo tln ico  do p r e c ó ito  l e \  
supra mencionado, que, enquanto não e s t iv e r  e x t in ta  a pu. 
b il id a d e ,.  poderá ser  instaurado p ro cesso  con trs os réuKj 
houver novas provas.
0 Estado pagará as c u s ta s , “ex
p X r T  ------ - -
Hôntes C laros, em 6 de março de 1972
,Y<
Eltr(fi'r*<srin 4 £.-*i —-
247
V i s t o s j  e t c . .  ^
-  Por' o r a ,  nada a d e c i d i r  a r e s p e i t o  dos p e d id o s  fononolados p e lo  
nobre advogado d r ,  O eorgino J o r g e  d® S o u sa ,  Assim o f á r e i  eu  
o c a s iã o  ppcrtuíia^ i s t o  é ,  ap6a o d i a  2 d© a g o s to  proxim o, d a t a  
marcada para_o I n t e r r o g a t ó r i o  d a  Ré PresseXina V e io s o  de A gu iar ,
•* C ortoj pofem , del:g:o e x p r e s s o , ,  d esd e  j á ,  laeu ponto de v i s t a  no  
s e n t id o  de que a j u r i s p r u d ê n c ia  I t e r a t i v a  dos f r i l n m a l s ,  à 
f r e n t e  o P r e t ó r i o  E x c e l s o , ;  6 no s e n t id o  d e  não p e r m i t i r - s e  ao-í 
r e v e l  qu© s e  d e fe n d a  p or  advogado oonstltudbdo,. ^azSo p or  quo
o J u iz  d eve  nom oar-lh o  d o ío n s o r .
<  ^ J 4
•♦Com o p r e s c r e v e r  o a r t . 261  do C .P .P .  que n e n h m  acü  
sad o , a in d a  que a u sen te  ou f o r a g i d o ,  se r ’fe p ro cessa d o  ,  ^
ou ju lg a d o  sem d e fe n s o r , ,  nâo s e  segue  oue ao revc»! 5sp> 
•permita d e f  ender»»se Por advogado o o n s t i  tT ildn . P e lo  cCj  ^
t r a r i o , .  conform e j á  s e  tem d e c i d i d o ,  a u s e n te  o réu  ao 
ju lg a m en to ,  d ev e  o j u i z  nomear alguém que o d efend a  , 
•poréin não o advotrado aue ê l e  o s c o lh e r  ^ 0 QUiLL T35RIA ^iC 
COKCORRIDO. POR kOÃO OU OMISSfvO  ^ PARA A SDA AUSEIfCIA»
-  g r i f o s  n o s s o s -  CAc, SOTREMO TRIBUNAL FEDERAL, R e i .  
Min. J o s é  L in h a r e s ,  i n  " ite v .F o r .” , v o l . 1 3 0 , pg. 5 2 1 )
Sn ass im  sen d o , c a s o  a Ré compareça ao I n t e r r o g a t é r i o ,  se r á  a s s a  
g u r a d o - lh e  o sagrad o  d i r e i t o  de e s c o l l i e r  o seu  d e f e n s o r .  Em c a s o  
con t r á r i o ,  e s t e  J u i z  nomeará alguem quo a defend a,porém  não o
Y i r r  T I I I I I I L , . .  . . . •  . . . . . . . . .
advogado por e l a  in d ic a d o .
Hinniniiiiiii,„ „ „ „  ...................
«» Embora não d e s e j a s s e  tomar conhecim onto  de c o r t a s  e d o term in o-  
d a s  in s in u e ç õ e s  c o n s t a n t e s  da  p e t i ç ã o  de f l s . , p o r  en ten d er  que 
a s  mesmas não me a tin gem , h a j a  v i s t o  que tenho  a minha c o n s c i -  
c n c ia  t r a n q ü i l a  p e r a n te  Deus e  p era n te  mim mesmo, em homenagem 
ao i l u s t r e  s i g n a t a r l o  da p e t i ç ã o ,  asr propoiaho a d ar  algumas ejr 
p l i c a ç õ e s ,
0  "açodamento” que imprimo aos  p r o c e s s o s  sob minha rejg 
p o n s a b l l id a d ô  ô no s e n t i d o , )  como bem sabe o i l u s t r e  advogado, d©
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d« que os mesnos taralnesn no praüso l e g a l , ,  a v l t í ^ i í ^ o p
. pus'* qiJte servan para denogrlr não s 6  ao J u iz ,  mas a propria  «Juj^  
t i ç a , perante  a op in ião  p u b l ic a .  Ademais, servem, ainda, pc^ra quá 
crim inosos doaapareçaffl e f iq u en  impunes. Assim sondo, sa lv o  Ee | 
lh o r  á ia iz o ,c o isa  que f i c a  a c r i t é r i o  d e  aous anaperiores, estotc, 
rleiderasiite ctaaprindo a l e l  e-' o meu d ev er .
P o rta n to ,  meu procedimento, f i c a  c la r o ,  n io  d iz  r e s p e i t o  
a ES'I’E líia proouauo crlralúul quu cuitou por auto J u i* o ,
sob minha d ir e ç ã o ,  DST ALTO XKTERÉSSg DOS ORA RE-US e .que á i z i a ^ ^  
r e s p e i t o  eò hom ioidio  de que f o i  v í t i ía a  Olímpio da Cos1;a Campos, 4 
amásio d& Hé P r e z e l in a  ^ e lo so  de Afruiar^ AGI DO.KESMO KODG. ^ 4  
A l i a s ,  assim o CONFESSA o d igno s ig n a tá r io  da p e t lç a o  de ^  
f l s ^ í  "IGUAL AÇODAMENTO JA FOI FEITO ?0R V.ÏX& EM KOSSO FAVOH, ^  
EM EROCESSO,,."* a
Logo, a conclusão  ló g i c a  é uma só: a da iB iparcialidade do ^  
•Juiz, Age c m  "Icual açodamento" sem le v a r  em conta as" p e s so a s  ^  
do3 H é u s . . .
D e s e ja r ia  o nobre advogado que os  p rocessos  ^ r im in a is  f i ,  | 
casseja p a ra l iz a d o s  a té  que. por e x c e s s o  de praso os réui v ie ssem  
a ser  b e n e f ic ia d o s  com "Habeas Gorpús” ? Ou d e s e ja r ia  a p a r a l i  
zação a t é  que o co rresse  a p r e s c r iç ã o  ? ^ão, "aquela época",  
e o npbre ca u s íd ico  bom o sabe, j á  e s t â  u ltrapassada  I Enqu^a 
to  fo r  J u iz  n e s ta  comarca, f lq u on  c e r t o ,  os p rocessos  "soh EirJaa 
d ireção  te r ã o  *'RAP1D0 AHDAMEWIO" e nao ocorrerá  casos  dü p ro s -  
cr iç ã o  d ev id o  p a r a l i sa ç õ e s  por 2 0  on a s ,  ou processos  "engavetai 
^  j dos" por 9 ou 16 anos ( Exemplos: P roc ,C rim inal ea quo aparecem
F' como acusados Olimpio da Cm.;!,» O-ampria. .Jt niiirT»n-^  «=i- fí < t-i m Bv*Ct) - „^  "Joao OLasaáip’% pa r a l l z a d o  p o r  20 anos e d e c r e ta d a  a p r e s c r i ç ã o ;
-  P ro c .cr im in a l , ,  ora em andasiento, em que aparece c.omo R6  ■ Prez^g,
l i n a  V'eioso cie A guiar o c c b o  v í t im a  "Adão V aqueiro” , p?.raligg.do
em c a r t ó r io  cor 9 s n o s  ^ f o i  por mim p o sto  em andamento^ -  Proc,
c r im in a l em que aparece ccmo v í t im a  A delino  G,Queiroz e como
réus A ntonio Caiupos e  o u tro s ,  laa r a l iz a d o  -nnr 16 anos  ^ f o i  coja 




■ /V ê - s 9 ^ p o l s ,  qiiô G ”açoâam entô'’, d e s t a  «lui
f
para que ta is  fatos não s r  repitam* .
E n o  ca.s.g..Jestes antosy. data veíiia^ não hóuvc ”íiçoaamento'*, 
lovan<ío-8e em conta a exlstancia de rliig prôso.s há lasis ae un 
mes, sem que fossQ» ainda iíiteroogaâos. Já era tempo,portantOj 
d© se laoviffientar eâ autos | * „
í n t .
Montes-CiatooSjSCT de^  x^inho de 1971
' é h j u ^ I^Xa â Aa.
(Ç“—
Snôraon Tardieu Pereira 
-Juî2 de Direito da 2a Vara -
Eu tempeto^Reservõ-mo e âir@ÍtO| a« ne>c«ssario, ãa tecer novss 
considerações m  toráo áa petição sprosentaáa. Eq, 
bora ^07én, c<»ao o proclaia o signatário ãa petição, 
já estou bastaate ’’tarimbaáo“ ea relação a detena^ 
nadosexpedientes” , Se necéssario, torno a aftrsiar, 
direi., iaclusÍY«í as verdadeiros uoti's’oi da ta l  p£, 
tição , \
Data supra«aií  ^
Eaersoa Tardieti Pereira
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V iû û O ü , cxc ii . i in aàoE  e  r t ^ a c u t i ^ o s  ê a t e s  a u  
òwS c o r p u s  n2 1 2 .  5 5 6 ,  úa comarcí7^$tíe Llontec; C la r c j s  , 
P r e z e l i n a  V o l o s o  d o  A .^ u ia r ,  M a n o e l  L Iendes  Bo -  
F e r n a n d e s  d e  S o x i S i a  e  J o s é  l Æ è à i ' d e s  V e l o s o :
A  C  0  R
■■-Ci
-  'v>
Jj ' O-'w« Ca;..w,ra 3 s - o e c i a l  c o  ? r i b u -
s / t i ç a  do E st .u iú  Liví M in...; vicl ' a i t ; ,  sem  d i v e r í ? ; ê n c i a  na 
to n ced er  a ordam  L a;p e^ 'ad a  p a r a  a n u l a x ’ o d e s p a c h o  da  
> v e n t i v a ,  j j e l o s  f u r ^ ^ n i e n t o s  c o n s t a n t e s  do v o t o  do H e -  
íçado  -ao pe  da a s s i n a t u r a .  ^
S U s t a  : e>: - Ü lÍ &  -
B e l o  H o r i i o n t e ,  2 2  d e  j u l h o  de  1 9 7 1 -
--'ijSiii-.S. BRAGA, P r e s i d e i i i e ' e ^ V o ^ a l .
. *-S í ;í .j 3 .  A I . . £ : r i I C O ~ I v I A C l n j Ò , ' 'R e l : : t o r , '~ c o - T a  o 
_ , ; l n t e  v o t o  l i d o  n a  a s s e n t a d a  d o  j u l g a m e n  
t o  ;
!
> "0 i l u s t r e  a d v o s a d o  E r. M a r c e lo  Jard ira  L i -
K lo n g a  e bem d e d u z id a  p e t i ç ã o  ( f l s .  2 / 1 6 ) ,  im p e t r a  '  ^ / 
i d e  ixabeas c o r p u a  em f a v o r  de ' ^ r e a e l i n a  V e l e 3 0  dw
t. M endes R o ch a , B runo F e r n a n d e s  de S o u sa  e J o s é  H endes
\ l g o  " J o s é  K iú d o " ,  - l u j a n d o , —em s i n c e s ’â'; que :
_ a) _ forara e s t e s  d e n u n c i a d o s ,  como incur_  
C anções do a r t .  1 2 1 ,  § 2 ^, n -  . I I I ,  IV e  V, c / c  o a r t .  '
i do C d d igo  P e n a l ,  como r e s p o n s a v i ^ i s  p e l o  truo-i-daciento-'-  
G a b r i e l  e su a  f a m í l i a ,  no l u - t - r  J e n o m in a d o  f a z e n d a  ' 
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iu  d o i s  x i r o s  c c n x r a  G u stavo , m atanáo-o  in s ta n ta n e a m e n te ;
too im atou  a e s p o s a  de G iistavo a p a u la d a s  e J o s é  Miiido, u t i l i -  
udò~se de c o r d a s ,  en^Tcrcou duas f i l h a s  do c a s a l ;
l Í ’:
■ — it) — omÎMn'ci nuij m L.j.'j.íjuw . i  .ucicr.t:s P;’c—
f í--- 'Itia 0 mandato aos  c r ir a e s ,  porc^ue f a l a  que íjyití r e s p o n ^ s b i l i á ^
eer ia ,  a p en u s,  a de - c r  recomendado o t:raÃ^porte ■ do J-ustavc
l^ Bua f a m í l i a  a t é  o „ o c a l  àeiiCraiáiiüo "Clí , a citivánciu^ e n -
. •etanto, a dá como in c u r i ja  ná sanção do. .^'K-..‘. p o o i t i v o  "di; l é i  p e -
■1 r s t r o  ■ in v o cü d o ;  s 06
i ;  . O
-  c )  -  Û Di\j_/-3rJuiz de d i r e i t o ,  a c o lh e n d o  ' 
'u is i ç ã o  da a u t o r id a d e  poiiciá^^/jf houve p or  bem d e c r e t a r  a pr^
p r e v e n t iv a  aos  d e n u n c i a ó G , o r a  p a c ie n ta s »  d izen d o  er. resum o,
: 03 f a t o s  constante^j do d en ú n c ia  te r ia m  s id o  p r a t ic a d o s  há C f .  
enos e p o rru e  o s  cadáv.i;pí^ das v í t i m a s  foram la n ç a d o s  a '.l'v, 
e irão , i m p o s s í v e l  .-00 H'ornî .-a _a e x i s t S n o i o  de ve.::tí.-.ic-. r 
•.cà a o s  h o mi c í d i o s , , q u a ,  e n t r e t a n t o ,  have-ia , , nos. a u to sy  >' 
' t e a te a u r J ia l  i n d i r e t a , c o n v i c e n t e ,  dos cr i= :e s ,  dúvida in e- ._ - ,.  
.ado de oue Gf^^íriel.a m ulher e o s  f i l h o s  forari v í t i : . 'a s  de '
^ . -------------------------------
0  tior o'..'ivenonÛn;£n t o  a n o te  oem — por envcnensr:.^nto ) — 
c o l o c a d o s  em s a c o s ,  foram a t i r a d o s  a um r io e ir io '^  
x/4Í0 -  ;
-  d) -  i  l e i  e x i g e  para a decreHjaçao de '
- v e n t i v a ,  - como, a l i - c ,  e x p r e s s a m e n te ,  reconli'cce o ' 
;-.?3tor, -  -orova da c - x i s t ê n c ia  do c r im e , s a t i s f a z e n d o  -
•.:, ;t • _ corii a o c o r r ê n c ia  de s im p le s  i n d í c i o s .  ' 
üa e x i s t c n c i a  do c r im e ,  o b j e t o  de e x p r e s s a  rc i '£
-da norma p r o c e s s u a l ,  nZo  s e  e n c o n tr a  na in s t r u ç ã o  do i n -
0 -de modo a t r a n o u i l i z a r  0  e s p í r i t o  menos r i í^ o ro so ,  a pon 
♦Jus4^Í-floar 0  o e r c e a m c n to  úíj l i b e r d a d e  de' quem quer que se  
Irq u a n to ,  nao há no y r o c e s s o  corpo de d e l i t o  d i r e t o  provan  
^ t è r i a l i d a d e  das i n f r a ç õ e s ,  nem 0  exame i n d i r e t o  que 0  su  
d ev id am en te ;
-  e )  -  BO ã 0  c o n t e n t a r  oom s áem onstraçao  
' r ín o ia  dos c r im e s  e ao r.o r e p o r t a r  à prova i n d i r e t a  que 
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'.<u.
üs coEPii^ '"s 1 2 .5 5 '': ' c : , i
ds. 5/Õ o 7 / ^  uoí; Liutu2i ,  l a b o r a  o h o n r s d o  J u i 2  c o t i t o r  ei;; ina-r 
#to e l a m e n t á v e l  e n g a n o  port_ue d i t a s  p e ç o s  procoi^^rjui^ic, c c -ÍÍ^V,/V «w
i;^v:erificQ meaaio a v o i l  á ‘ o i s o a u x . n a o  s a o  d e p o ir a e i íx o s  c e  ' 
raiuahãs, jni.3  a i c n p le s  c o n f i s s õ e s  e x t r a j u d l c i - i  n ti>> ..-v. •
t o t t e ,  qiuuivl') ooi/i-.' no i;üciilü.i ; u u l , ü ;j 3 í3S'
l^^as o o m 'i ; j ; iõ c u  ju u iu iu  pOvJem s e r  er ii^ iâa jY ^ *^  ini-;i*-c.tu
a j t í r l a l i â ü à ü  do c x l u c u ,  p o r  e x p r é s s a  p r o i l j x ç ã o  c o n t i d a  n o  *
‘■Í§6 ào  Cd d i g o  de P r o c  e s a o  P e n a l  ; ^
-  X') “ c a i s  c o n í ^  ;ocíc; -  ( q u e ,  3 £ ;:a ii i ,  sia 
?Í8n a p r o v ü  - d i r o t a  ou  i n a i r a t a  à o s  c r i m e s ,  as~. tuasno c o a v a . i  
Ico isa  a l g m c a ,  laui-^o m enoc > i x i i - ^ n  o ^ rou  ue v e r o í 3s i ir . i lh a i : iç a
• ILôs e m p r e i t a  o d e s p a c h o  u;alá4nado> .p o r q u a c ito ,  s a o  c o n t r a d j^
Ua q^uanto à  i d e n x i d a d s  d o '^ ->0 x 0 de d u a s  á a s  v £ ‘: im a s  e q u E a to ~ N ,,  
^jtiaaçao d o a  cad áverv -E ;)> m f“ ^
Ç,'-
“ üV -  a i iz e  0 e x p o s v o ,  e s t á  a s e  c o a c l u i r » > ^ ^
k « »  ^
20 ha  n o s  a u t o s  ; ^ u e l a  p r o v a  e v i d e n t e , c o n v i c e r . t e , a c u i  ' "v^
^ere 0 despachx-i, a l u d i o o .  uc e y . i s L e i i c i a  d o s  h .0 ü . i c id i0 3  '
i . .
s ,  m u l t o  rt^<«ios, úw qu-,. - i v a s - c u ;  : , iu o ^  c o i t í c t i c o a  p o r  '
'  ^ * 
-CO, oomo^uijut: ü ~Zi2 . c o c to r ;
~ h.) -  -^uém no p r o c e s .^ o ,  a não s e r  o s  ' 
. o n a d o s  p a c i e n t e s ,  a m is  s a o  a c a â á v c r ô . '  de p r e x e n -
p o r q u e ,  lò i : io a m a : i  não poóeí» s e r  c o n s i d e r a d a s  ’
. . iS , p a r e  oa  f i n s  do a i ' t .  1 6 7  do C , ? . P .  -  (ex a m e  in d ir _ a  
á;, i n f r a ç i i o )  -  a s  p e s s o a s  o u v i d a s  àa  f i a .  1 1 /
; , ...:inl.íis i w ' t r u c j e n t a r i a c ,  a s  cu a : i£  , 
-..-ÍV..UO c o i s a  a lg u m a ,  a p e n a s ,  a a s i s t i r a a  a s  d e c l £  
réus;
i -  i )  ~  a s  c o n f i c s o e s  d o s  d o i s  p a c . i c n t e s ,  '
)-oderiaca í u z e r  p r o v a  da m a t e r i a l i d a d e  ào^  c r i c e c ,  p o r - ’ ’ 
^ 0 3 s x m a is ,  c o n t r a d i t ó r i a s  c o n s i g o  mesmas a  com 0 3  de-* ' 
l e n t o s  do i n q u é r i t o ,  setn e n v o l v i m e n t o  a c e i c i . - ' 1 ,  d i s p a -  
| a n t e a  e ,  e s p e c i a l m e n i e ,  p o r q u e  c o n f i s s ã o  n a o  u o r
l i t o  d i r o t o  -  ( a r t .  I v S )  a t n d a  q u e ,  a lá m  do m a i s ,  ' 
' lí if iB O ds í o r a D  t a o d i f i c a a c : .  em J u í s o  -  ( f l s .  9 0 / 9 1 ) ,  . cd
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• r o ^ tc J r io s  onàe narram  oc p a c i e n t e s  a c o a ç s o  c;j a u t c r i ú s d e  
i l a l ,  empreyaâa r.o s e n t i d o  òa e s U o r q u i r ,  Nas d e c l a r a g o a s ,  ' 
ÍW ôlaâas, n u a s ,  nanhuma x c -s o n S n c ia  têm  n o s  au vos  a q u i l o  a 
^^^^naiderou p rova  t e s tc m u r m a l;
■ — j )  — a a s im ,  i noxto^ini.iov*' noíS a u õ o s ,
reta  ou. I n a x r e x a ,  e s t a  por ‘Cestemuruio d e ^ ^ e s c o a s  c;ue x i v e — 
i e i c a o e n t e  o d c l i - t o  aob üouo »©n.-bi.Uó:i,.-f^ pos.--.ara a x e s t s r  a 
t i a t ê n o i a ,  a p r lsÕ o  p r e v s u t i v a  torr*^'.^.i; ev. ánxe coaçHo  
s a n á v e l  p o l«  v i t ,  ão InuL-uas coxvpus i. . .j jo trauo , p o r  f a l  wSi'~
- _ Ic) — l a d o ,  coca rsl^açao e s p e
os p a c i e n t e s  v a re i: : . ,  naó-,c s e  a r t i c u l o u  c ^ n tr c  ê l ê s  a fu n -v .  
àr a c o n v e n i ê n c i a  àa m e d ic a ,  a p e n a s ,  s e  d iic .- .uo  c u a ,  con->.,.^  
p a c ie n t e  P r e s e l i n a ^ j s ^ d e r i a  e l a  in í* lu e R c ia r  ■r.a.iílíx.-^pag.ac ' 
i é r i t o ,  mas, f o i  a à ^ s  c o n c l u í â o  sem q u a lq u e r  e a b a r a ç o  o u : f v ^  
...ia n o c iv a  às t ^ i ' i a t i v s a  de e l u c i d a ç ã o  dos f c x o a  a reae-._^'"-  
J u s t i ç a ,  r.aás^ __ j u s t i f i c a - o  o ccir o eanersto  à kus l i b é r ã a ü e ,
e l e g a ç ã o ^ n f u a d a d a  d^ p x - a s t í g i o  p e s s o a l ;  ';-
1 ) -  Outx"o fundaraento  a : i u 3 : i f i c £ r  a io n  
ia  ordem r e l a t i v a m e n t e  à p a c i . e n t e  a p o s s i b x l i d a ã e  ds c£^  
d^?sua d e f e s a ,  porq.uco J u i z  c o a t o r  d c c la r o -a ,  e.~ •
o -^ xarad o  n os  a -a tos  -  ( f l s ,  1 0 1 )  que ri3c perm-_ z i r £  '
;-...»aa s e  d e fen d a  p o r  a â v o ja c lo  - c o n s t i t u í d o ,  íi;ai, p o r  ou~ro  
.;í', sa  nao co tap arsc iir  ao  i n t e r r o s a x ó r i o  ; } u d i c i a l , ’
..' u k s  agS;:; co p. e n t r a n t e ,  o qua ccn o X iv U i*
. . .xo  i l ^ /^ a l ,  tambéta, c o i b i i a  por v i a  de '
, , — . .  i do C.X',_'. ) c o n s id e r a n d o  a 1 ' é i  ’nulO' o
. tS â a \v e z  q.ue h o u v e r  co*:'ceacaent o de d e f e s a  ( art:. Ô4-S, V I,
C á d « )  — € ,  f i n a l m e n t e ,
, -  m) -  a&áíXi.i, e s p e r a  que ts, s e j a  e x -»
n f a v ò r  â o s  p a c i s n t e s  p r S s o s ,  p a ra  qaa -.í „iíc; p c s t o s  ea '
5, e p a ssa d o  s a l v o  c o n d u to  em f .a v o r  da p i ic ^ a n te ,  sÔ lx a ,
-3e para  i s s o  o d e c r e x o  cò p r i s ã o  px^evenxiva .
-  Xnstx-uiu a i n i c i a l  com f o t o c ó p i a  do xo~
b«Dso, i n c l u s i v e  in q u ó -r ix o  -  ( f l s «  1 7 /1 5 2 )  d i e p e n s a -
I v.jd. :
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^ è q u i s i ç a o  â s  i n f o r a a ç Õ e s  ao  L r .  J u i z  â e  D i r c r i t o  s p o n t a d o  
j o a t o r . .  ,
■
-  0  i l u s ' c r a â o  D r .  A l b e r t o  P o n t e s . ,  Procura^  
i' Es t a  d o , em p a r e c a r j ,  c ^ i n a ,  p r e l i î a i a a r î n a n ”£ , p e l a  C0 r*0 2 s ~
I o r d e m  à p o o i o n t o  Pror.o.i ; u;i .nu.», !ü-'..‘hio umo i*cu-oli: i lia
8^ 0 , e o n t i a u i  s e  d c l ' e n a c i iu o  p o r  c.dvo-.Tudo' de aua o-; j o l h a ,  » 
*dia, p a r a  q ue  s e  j&ui a o l i c - .  ùaûtii; iru'v7 E;:v;-ei-'Os oo  D r, J  j i z  de  
5, c o a t o r î  e ,  n o  œ é r i t o ,  o e l a  den é-^ açâo  cîa o r â e s :  ( f l £ , 1 2 3 v .
»-
Como SB a c h a ,  i r r i r . - i n a - s e  o d o c
t r a u t e  c o n t r ü ,  o d c - c r e t o  <x</ p r is & o  p r e v u i i t i v o  c o r . t i d o  n.o'' 
3Ö0 d e  i l s i  4 1 / 4 3 ,  s l e g s ; , p o  a a o  s 6  qua n a o  xor.i § l o  a a l j .  -- 
i -s-lhe o p r e s a u p c i , t o  o e l t j  l e x  cic; jjrov i.  da = i:: ijcS n  -
c r i m e ,  como» ainds^.^^'Ko - io c a a x e  a o s  p a c l e n t s c  v a r o s s ,  n a -  
s u l o u  c o n t r a  e s te^ iT  a fu n a a im e n x a r  a c o n v e n i S r i c i a  da o e c l -
i'.v'
i n D X i  c u t o  da -pr: :^:ic,o p r c - v c . ' , t i v ^ , : _ u o  '
I  c o n s i d ^ a v a  c o r ^ i o  " d l v i r r < a  f o r c i a  c o e r c i v e  : ^ - r a  ■ ■ . - s o c :  a s -  
s s i m o s ü S  e q u e  C a r r a r a  c l a s - . - i f i c a v a  o o m o  ‘ ’ u D ; i  a .
! r a e n t e ,u a a  c r u e l d a d e « , OiO i n f l u x o  b e n é f i c o  da a ç a o  e v c l u* » w  ,
' i i z a ç a o ,  s o i ’r a u  r c d x c a l  t r a n s f o r a s ç a o  r.;5 s u a  ccn.c___ 
:;uu- C:::jroi\i') o o !  ;jíí ©nteiítíxcin c u e  " ^ao  ' 
, 'vXaia n e a e s s i d i i d e ,  cri3 a t o  de  j U 3 t i ç c ' ' .
, -  Ilia n o i i„ o 3  d l s s ,  B o n t o  a s  y ^ r x a  a d e f i n e
’j u t o l a r  di. o r d e m " , "um a a t-a á o  de p r i v a ç a o '  
r e c l a m a c c  p e l o  i n t e r e s s e  s o c i s l " ,  ( C d c i s o *  
9 3 0  P e n a l ,  v o l .  1 ,  pa^^. 3 » 7 ) .
-  S e g u n d o  d i s p o e  o e s t a t u t o  p r o c e s s u a l  v_i 
n o a s o  P a i s ,  & p r i s a o  p r a v e n t i v a  p o d e r á  s e r  d e c r e t ã - i .  , 
u e r  f a s e  do i n q u ó r i t o  p o l i c i a l  ou  in-'.x.i-u:jão c r i n j i n ^ l ,  
a n t l a  da ordeu i p ú b l t c a ,  p o r  c o n v e n i ê n c i a  de . i n s t r u ç s o  ' 
ou  p a r a  a s s e g u r a r  a a o l i c a ç ã o  da l e i  p e n a l ,  q u cn d o  i iou  
a de  e x i s w S ú ô i e  do o r i ià o  ü I n d íc io ^ : ,  s u f i o l a n t o a  da auxc,  
e á d o  o d e s p a c h o  q u e  a c e c r e x a r  s e r  d e v ià e r . ic n x e  fur.^^--.cn
'  Mjd. i
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( a r t s .  311;? 312 e 315, to d o s  ôo Cdá, Proc;. r é n e l ) .
-  Assxsi, & p r i ü i ü  p r ä v e n t iv e , , oono w eáiàa  
:ião, r e s t r i t i v o  ác. l ib o r d a d e  I n ã i v i d u a l ,  sòíú-in.tc> poda ’ 
uíiàa a 03  t e r a o a  e s w ritia is in ios  a s t a t e l ú e i ü o s  p a le  l e i .  ü
^^sclulnda xoclo c quc^lquo.' i- i -b iv r io  dó jui.c^, c . /ü a u o lo cc  viv.-
cho q.u© d e c r s t a r  s p r i s ã o  p r e v e n t iv a  se;apre fuadaaeja
aea. funô&ffiôntaçaOj bem J do v e r ,  há vôrs&r' so b re  a '
3l a  • ou V ô rif ic a n e o  dOü J-.. t;o:j cu c^i‘ci«r»i;t~.iciu.-, uíáluuCil£
i la 's iesißa  l ü i ,  coco  esíic.-ioiüXL, aàoçaa ct. :.-áüi(2:..
O
- A  .-iy>'i'i'í‘s i í ’ai ~ * íliáü , cc-naiçãc.’ ^
i t a l ,  -  para óae cs  i>02 üís^-csore12 í- & o v x ^ u o  pre.ven.~iva áa  
& p rové  üa exi^j ^r.ncic; -^..’i ü t c r i a l  úo cx-i;.i'_.
v;?''*'";' “ uuo s er á  po-;siv,:l. c. prx::-c>o p r e -  - x
"■ a q.ual s e  o o n s tr W ir x i .  wu. ia ; iu s x ir ‘ic á v - 2l  v i o l a n c i a  ojaoS-.%. 
is e s t a t u t o s  lç ;;£ i: j  âeciu iâarQ enta rei'.ale:;.. ^
's/
( -  ^./rovacij riuantUQ s a t x s , a c : ' . i3 ~ ca c ia  ‘
, do c r iÇ ( ^  e n t i o ,  s e  ouxciaria- de seu  cojnpler-ento ' i i e d i s i  
i t o r ia .
i . -  1:2 3 , üv ' )nra  e s t a  basto:;í ir.w.Icio'a, -oars
‘i? * ' '' j'ie do crim e so rá  m is t e r  o c o n cu rso  do prov-*;, :-;;ercC ü-à
. ^ nclua reai{r.wD'Ct que hú no cuuo utaa in fr ú v ‘ “ 0 a
' -  Ora, n« i i ip d t e s e  em exanie, £;c xrsxai:
' ‘.'i^.^.icíàio, s p eça  fundam enc^l s s r s  0 au to  ce
• ü exaaa  necx'oscí5-pico, merçS òo o u a l  sfe v e r i i ' i -
ViaviãO uma morte como ro ., .u llaào  da o t iv i^ n id u  eriaino;:.;.)'
a , '  ; -^
' ' E t a l  prov;; nao e x i s t e  noi; u.utc„, q u e r ’I *
como determinam o s ' a r t e .  158 íj 165 do Cdd. de rx-oc. Pe~ 
?r i n d i r e t o ,  a t r a v é s  de pzovEi x e s t e a u n h a l ,  como a a to r x z a  
c o n t id a  no a r t .  167 do r«-r«rid o  . fli^)!oma proce?-.-.;usl.
v . .
256
— —  ^ I 'O V U  O i: iu l£ . Í; .U )^ 0  G_£
4e^ p r i s ã o  p r e v e n t i v a  d o s .  . ^ u c i e n x a s  s a o  a e  c l e c i a r a ç o o s  d o s
l i l O T i d i C l i  V w l . O c j C ‘ ; V i_í ' . ^^O ^*( >Oi ^v- í  .j C"
■ Sõuaa, v u l ^ r u  -í-C  ^ _ itaUfaa; <= 4-v. Uu.-*
wOialf o ßuu (^uuj-í: cu n l\: . .  ••'iJi‘i»m d e . s  quv.- ;í »;iuavri'uv J 
‘a b r ln â o  a poi- uu. uw cüí;;;, .;í í  ò;>uaviim C uatovo, ».uu
'Ò âttãS o r i  «jnr: ^ " u uuu, v. ííI.uo, .li fiiouüiiU^ H-ilwi; t/l'äwiiOU ’’ jjia —
J a a re m  o s  s a c o s  n a  f ü a e n d a  e ^ o g a r e n  r^cs c o r p o s  n o  r i a e - í^  '
o f f l in u d o  " l i x i 'v j  i i ’ i (ò i-\! (.'i.i .>"_ ~
24  V» }  ”  o u  r»o ...i  w ü ' » . - . . j Lipu 1 o u  l í i  .jiíü 'w . o uo C c i p c t ü  ,
0 d s o lé r o u  Brunu -  •( í ‘1í;. jC v .  o .ciu.i-- *'oi, oor S l e s  '
yC
'C" . , ............. ..  _
“  1^.0 Sci'v...-. a O ö i’ c i i U o S , ài^unO  C .'.OàC; ‘
c a o  qu©  foi  O l i i . - . p i o  C a iM ..'^.., m ux^itíc. üg  P r o a c - j . i a c i , quc-ru 
. a t a r  G u s t a v o ,  s u a  m t f i h i i '  e  d u a s  m e n i n a s ,  x e n d o  I . ! a n c e l  ' 
J o  ú o i a  t i i ' . ü u  r * o , , . / ^ 1 t c  -uv; c-ua í - ú v o ,  S x e  3 r u a o ,  v i b r a d o  ' ■ 
-^c.d as n a  m u l h e i -  à'Josú  ... iú c lo  a P i d u c s ^  co ra c o r à s i ,  á n f o ::  
c r i a n ç a s ,  a ja t n r P .iO ,  a s u _ . , . j  x o a o s  e l e : ; ,  a - i *  a r .u o ,  d e p o i s ,
^ ã e  w o d o s  ^  u::ia  l ô p ^  -  ( f l s .  3 2  a v .  « £ 3 ) .
^  -  --0 s e r « . . . ,  i í o r u i ü ,  i n i ; ô i ‘ X’o j. a ú c .;  e:«
,ui  e a ^ s  c o n r i i ; . .  Owi j  a l u j . , u d o  à i > x - e t «  i n o c c n x e s  e  n ^ o  
r.L j^quer ps 
# A 0 9 v , ) .
j ^ u , i‘t i c i . i j a ç a Q  r^o c r i m e  q u e  l h e s  e  a t r i b u í d o .
— .Ui w. ,.;.:Kay-i Oü\ívÍüí: jii.' I r.o u j l ’:;. XO po- 
; f a a 0 ,m e mtiia l e v e  a l u s a o  a c a d á v e r e s  das prexe;*5 ii£ '
~ E LiD cc-nl'ij .,5ea auupci uü;j do... i i o i s  • 
co~réuQ no p r o c e s s o ,  por c o n t r a d i t ó r i a s  e, p o sx a r io r  ' 
itratadea era J u í z o ,  não saprem, 0 corpo d o l i t o  d i r e t o ,  ’ 
orma c o n s u b s ta n c ia d a  no a r t .  1 5 8  do Cócli.30 de P ro ccsso
-  Ora, no oaáo en: f o c o ,  ao q,ue r e v e l a  0  ' 
despacho o r d e n a t ó r i o  de p r i e ã o  d os p s a i c n t e u ,  p r o a o in -
' q u a lq u e r  á n d i c s ç ã o  a -■w.^yu.-ixo do r e q u i s i t o  p r im o r d ia l  
- ia  do f a t o  cr i ía in .jso . ,  c C iindo-se 0 s e u  p r o l i ix o r ,  ■ tc.o
v.0,1 ■.:
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^;ORPUS n e  1 2 . ^ 5 6 .  c i . : . : 0 o
(a lu d id a s  c o n f i s s S e s  dos c lo is  c o - r c u c ,  oxa 'oao±-ènzss:,  'co_ 
t a t i v o s  <âa e x i s t ê n c i a  m & xeria l do âeliTjo qut; l h e s  é i n  -
.!•  ^ •.{-)■!' '-I. ■
«- E ssa  missiiO , p o r  s i  s ó ,  c.-;u;:ac'ceriaa.o, xjuíí-^^ 
M »OiSlfiCi, uu loj.‘x r.uuúu <j cw4iôwt;uüü Uu uUX'-Uí;, n a '
âade do q.ue d is p õ e  o , a r t .  £ 4 8 ,. I n c .  I ,  do Cííro '-. âc 
^nal. :
' -  H gü- t ê r i E o o  em q.s^> é s t á  c ò l o c a à a  & p r x c a o *
va dos p a c iG . i 'ô s  r o p r e s o n ts ,^  nem d ú v id a ,  v io l3 n c i&  quc * 
r s e u  té r m in o  qaant^ ^ n t ^ í
-  Copiosa'^^J' a l i ç a o  dos ó u r is w â s  n a s s e  p s r - -
-  Toi*rencxvi^ « ^arispruoC ncx;;j iloi, ncisio^ 
n ê s a e  s o n t i ‘^ o.
/
“ Sbji>jnt& i.','. f a c e  da prova bii&1:£n~c; ca e x i i  
xCi'"' ■' —ao cri£<ae, conjugada oom a c o n c o r r ê n c ia  dô ir .c ,x c io 3  su  
.'> ^ . ^ t o r i a , t e r á  caox a en x o  a medida e ic c e p c x c n a l  da ‘
~ Uc, c a s o  eú. -co la  n a o  e x i S v C ,  ■^ omo . i  d i s i s e ,
- to  tüer.osi Gj-wr*a, -  c o x o  q u e r  a I c i ^  da m a t a r i a l i d a -  
; a o ,
-  D a G ta r te ,  o d e s p a c h o  m encioncido v a ln e r c r ,  • 
-■deta j u r í d i c a  e a s e g u r t ín ç a  do d i r e i t o ,  o b j e t i v o s  dc
f l a g e l a d o s .
/
-  Além d i s a o ,  o^uando d e s s a  f u l x a  a.e r e £
I r e f e r i d o  d e s p a c h o  c e  prli^Ho p r e v e n t i v a ’, s e r „ p  ir i^ e o ^
c o n q u a n to  c« t e n h a  c o n c i d e r a d o  c a b i v a l  a m ed id a  " p or  
l a  da i n s t r u ç ã o  criir.ir.:^l'‘ e “ p a ra  asse iT u.rar a a p l i c a -  
p e n a l" ,  no que s e  r c x ’cx'c a o s  p a c ie n x ^ -s  v a r o á e ,  n ao  ' 
cou d ev id a r:;en te ,  no a lu à x u o  d e c r e t o ,  a r*-3cessid£;de de 
- i d a ,  em f a c e  de qucilcu^i- uma d e s s a s  â u à s  h i p ó x . e s e s '
Mod. 2
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?nRPiTS 1 2 . 5 . 6 .  'D'2 M O . , c i . a : : o s
í ã s  aa l e i .
-  E níim , s o b  Ü a s e s  a s p e c t o s  l e g a i s ,  c âacr_D 
^iaão’ p r e v e n t iv a ,  em r e fa r v ^ -a ia ,  -nSú ri^fu
•a te ,  803 moliâes p r e e s t a b e l e c i d o s  conso ^■8'->ntia âo l i b o r -
I v i â u e l  ©ontríj o tü.'bi t;r 1 aIü .S.^ü' j  u  J j. cÍÚí’í;j .
^ .'h ■
-  Taiütsüin, riü q u e  S6 rt<Lws;iorí*i c o  T)St.iào i'«.—
à p a c i e n t e  P r e a o l in a  V^'losö de A guiar , e s t á  t a t c  
y.1,' para interroga"cdrxo^ par;* o C - i  J u_
iXá. '..O
' -  I i a i " o n s t ; r a á o ' ^  c o n i i e c e r  o  ^ a x o  c c n ~ r a  -DLi c l ^
08  • p r o f i» s io n & i; i  i<s c -c ivosc io  e ,  p s r  inv&^-;:.édio iSxc;-, 
a r e v o g a ç a o  âa iU -laao p c c v e n t i v a  -  ( f l r . .  1 1 1 / l l C )  -
V # "
» 0 J l ; i 2 , c £ â p o ch a n ü o  a p e t i ç ã o  -  ( x l i . .  1 1 3 /  
lepolâ de manulíc o desps.olr.o, a i i r n o u  quo a« -  r í  .
i n t e r r o g a t ó r i o ,  ~ e r á  i . „ . ^ a r j u r £ : . a  o d i r a i “ o á a  E e  d s z ò r . -  
ílvogado . . ^ h s t i x u í ã o , .  c o n t i - á r i o ,  e s t e  Ja£:;io ncza-ji
Si '^ a e fen d s .,  raas liao o advogado p o r  e l a  i* - id ic ic o " .
-  P u r a  s u p o r  c a  d e  t a l  e n t e n d i a e a t o  c i  a a  ú r ,  ■ 
E g r é g i o  ^ u p r ^ a c  i r i b u n a i  F s d e r a l ,  q u a ,  ü a x a  
a n c i - r . i d i , c . a  e  d « 3 „ ^ x u a l i a a ç i o ,  n a o  r e f l e t e  a  v a r  
d o s  d i : ; p c s x t i v o s  I c - g a i s  p e r t i n e n x ê s  2 í n a t í r i a ,
«" É a t a  d s v e  s ^ r  r e g u l a d a  p e l o  x e x t o  òo s r t .  
•'•■"oceaso x - g n a l ,  ü u i  úo c l e r o  em c o n f e r i r  ao  .. u i a  a 
-.^fcuaE, n o m e a r  áex 'cr i3or  e o  r é u ,  quaxido S sx e  
l i t u í d o  0 de s u a ^ o r e f e r e n e i a .
. -  !£ o que s e  u eduz da e x p r e s s ã o  c o n x id a  a o ’ 
s e  q a o u a a d c  nsío o t x v c r ,  . nomô^óo d@fen.sor'
-  D a í s e  s e g u e  que, s e  o a c u c a d o  t i v a r  â_e ' 
■{»tttuáâo, 0  J u i L  não p r o u ia a r ú  aomoai- o u x r o ,  p o ia ,  õú
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s a t i s f e i t o  o clispôato no invoc.ttio t ir l .  L'oj, ihuxm uo í-u í OJ-- 
|l^o ê a te  entendiuiuuiw i^uuiiuu vC- vímu u i c i ,  mcuino üo *
fc iefensor nomeado péXo j u i z ,  asseíjura ao réu  o d i r e i t o  de i n -  
i^ r  0 de §ue con fian ça  ou a t é  meamo d e fe n d e r -s é ,  caso  tenha ’ 
ib l l l t e ç a o .
. -  A pena de r e v e l i a  impoa-í’a ao réu que não'
• A »{«parece -a ju ízo  nao poae a t i n g i r  o üq o j^ o lh a  do d e fen a o r , ' 
jcí^ue tem ou tras  consequSnciaa prevista^^em  l e i .
-  Assim, se  0 r..LI. J u iz  entende que a revc—- 
Í|lí*^ ’im portará em afaatam onto do üç<^ -^cnaor c o n a t i t u íu o  cLitar;' ir.,- 
l«ado! à p a c ie n te  uma pena âes’oor<i^nto desse  i n s t i  t u t o . 
fireeando a aua d e fe s a ,  ^
-  0 q \ . i^ u ltra p a sa a r  ê s t e  esquema é a r b í t r i o ,
J ^
w aiflt itu tivo  áe coaçao i'Sfe.'^al sa n é v e l  por habeas corpus, já nuo ,
l lsanu ten çao  do d i r e i ^  uá l i v r e  ea co lh a  òe d e fen so r  e s t á  conui
cionado è perda da A iberáade  de i r  e v i r .
-  Coiu ea te a  fundamentos, concedo a ordc;a 
Hü para ^nular o. despacho de p r isa o  p rev en tiv a  Gditíjúo
l-acieil^en, nordm, p r e ju íz o  do pro.:3e^uiBC‘iii.u üu
é movida, e ,  a ind a , para que a p a c ie n te  irres.sxx-  
A;,'ular co n tin u e  se  defendendo por meio de advogado  
co lh a .
-  Custas ex  l e g e ."
P a r t ic ip o u  do julgaiaento o Exiao. Sr . Docãa-  
"bárgaclor M ello  J d n io r  (V o g a l) .  ^
AI.'^iaC0 luC-EiÓ; H e la fo rr
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TRIBUNAL DC JU STIÇA  DO ESTADO DE M IN A S GERAIS
Belo H o riz o n te , 2 2  de j U l h o  ‘^ ‘3 Í9 7 1
Seíihor J u i z ,
Coaiunlco a V .Exa» que a Cãsjara C r im in a l  
E a p w cla l ,  em S e s s ã o  h o je  r e a l i z a d a ,  j u lg a n d o  o ''habeag-corpus**  
«s 1 2 . 5 5 6 ,  im petrado  oin f a v o r  à e  PEE23LIIÍA VEL03Q DS AGOIAR, 
KAJMOEr. MjEi®ES fíOGllA, ÜiiUHO FERI-JAÜDES DB SOUSA e JOS:  ^ I'iEHDES 
VEI»OSO, co n c e d e u  a ordsm , p a ra  a n u la r  o d a c r e t o  de p r i s S o  p r e ­
v e n t i v a  c o n t r a  o s  mesmos p r o f e r i d o  no p r o c e s s o  qu® a J u s t i ç a  
l h e s  move como I n c u r s o s  no  a r t i g o  1 2 1  § 2» do C ódigo P a n a i ,  
sem p r e J u i i ; o ,  u n t r e t u n t o ,  da ac/ão p e i m l  om cu rso «
1-liUlDO, p o is  a V .E xa . que ponha os p a c ie n t e s  
p r ê so s  Qffi l ib e r d a d e ,  s e  por a l  nao e s t iv e r e m  p r ê so s .
C o r d ia i s  sa u d a çõ es
........^ ;
O r e l a t o r ,  Des«mb» Araérico Mac©do 
Í2- -
Ao Baono. S r ,  '
í u l z  d e  B i r o i t o  da Comarca à©
M O N TES C X A R O S  -  H C ..
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Orações copiadas por Dona Lulu
ANEXO 10
‘A { vJ a )
(Xm /\ Ovaa C 0^  C&X Á A  clS ^
D^-w  ^ ^ '^ 1 " ^  CW wa ^  Q —
...^Ã x a /  0\ À<> . y j j i o  .....0 ^  ^  ^  c < ^ í . .
-  C  C ^ 0 »  c  / "  ^ _ o _ .X í ^  . — —
........1-?:^,:-. .. , ^ O j^ .  í : ................. ™
. j.. ^  fV v X  Í>VIA lp£> ...... ......
XAA. ^ ........(L,-pxvwv\ - ^y«J /^Ú . -------- '^ ~
-ÜA/U^Aa  ^  A JIc ....-....<} .. íSÉ  ^ ^
.......-C .^..,\<AA,  ^ ^___ :.................................................: -
.....c ix  \ y U - - Á . ..........xC I. f ^




.p v \ J U - ^
x^ j Ó ú-.c^
À íL L l__ «2
A _____
_v ^ . .  y ,...
. i í ^
t)___ qb ..„5:____^
> (M -^  __O j/w !w Z < íl/3 s= ik i
w  A v e . , _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , , - —
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0 1  ÿ  Mg  (yvs  a f i .
Ç U ) r ^ \ o ^  ...6 o  ^
(X. jip  _
^  J L u ^   ^ Æe-<-^ *Í”í> -5  _Ö Ct
Q<^ /Vv^ fe -â .  (^ -6 ^  <x
V a X. & i > Í  C W  IX
Q n ^  M  /V  (K  ... - .- ) p ^ ^ ° ^
lf;> < J L ^  , ■’ j u J ^  Q o  X v 9 ^ * < > - .
/ 0 - V ^  N ^tX o ú ^  f^v-'v-vA OcP c_í?LA^ 
/\A. cUj- ^  , ( \A  "Xa^V ^
/ '\ / \^  (w/* -JL ^^ X X-A ^  (y i-^ —  ^ ^Q_A
O j i ^ j u  o J p A /X J L y \  d -ú .
'-   ^ ........ . ...'  ........ ....  * .............. ...  —
A a^  0- _ . l x ô  —  J L va.
 ^ Ç K Jiy \X ^  ^  ^  cA -ú
ííí!^^ cy v-s-v,__ cí2a _ ^  Ct^c<. ___
J L a ^  ...... Oj v - J L ^  ^  J U ^ ____C a ^  o  _______ ___
_ J i ^ _ . JÚ|ih>rA <^ L i^  ^  Q^  ____  __
^  i __ f n u ^  o ^ S U cíJ ^
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tREFEITÜlRJÍ MUNICIPAL DE SÃÚ JOÃO DA PONTE,










^  0  P o v o  CíO 1‘u n i c i p i o  o e  í o o  J o n o  d a  P o h t c ,  C s t c c í o  d e
#■, 5 C c r c Í  E ,  p o r  n o u s  r c r > ' ' c " c r . t a n - t c s , '  c J e c r c t a  c  c u ,  e m  r . c u  n o n e  ,  





H .^^ T-0 -r-r 1.1.1 ;.-s gtrVC-i, Dí: 2g/o'2/Si
" D  i i i p o c  i o ' j i ' c  o  c r i . - i Ç . ' o  c l o  1 ' c n f . í i ô  V i t o i r c i c "
A r t .  i -  -  F ; c a  o  P o d e r  T x e  c u t t v o  c u t o r i r n c l c  íi  c r í ú r  
n s o o  V i t a l i a i ú  l o d c c  c k  v i u v e s  o u  c o n p c i n l i c  i r ^ ' c  d c  c x - p r £
ÿ i i s s  d c G t c  r m n i c í p í o ,  c l c s d t  t ; u c  c o  n c c n c f i  r c j c m  r c c o n h c c í  d a r '  
l o d i  c i  o  I n c n t c ,  p r o v s n c l o ,  c i n d n ,  n u i T C  r o o  i s  q u o l i d o d c s  d c  t í c p c n  -
íii-iler. 
0
P o r . - . o r ú T o  Ú f s i c o  -  P c n r . a o  o’c  q u e  t r á t c  o  c r t i n o  | ô  • -
^ s t r  L e i  s e r á  c n l c u l n d r .  e m  S ^ í- ' ( c í o q u e i i t o  p o r  c o n t o )  d o  r u b o í  -  
* 6  i M o n r  í .  I ( ] o  P r c  r c i t o  l i u n i c i p a i .
A r t .  2 2  -  P e r c  f c z a r  v o c e  o s ^ d e - c p e s o c  o r i u n d a s  d a  c x o ^  
■ d e r . t n  L e i  ,  F i c o  0  P o d e r  C x c c u t i v o  c u t o r i r a d o  o .  u s o r  r u b r i e  
O r ç c . m c n t o  V i ç j c r » t o ,  c u p I e r a e n t a n d o - o  c o  n c c c c o a r i o  F o r .
I  A r t .  3 ® ~  R e v o g a d o s  r . s  c í s p o r . i  ç o c c  c m  c o n t r a r i o ,  c c t a '
^ c í  ; : n t r a r c ;  c b j  v i g o r  n o  r i c t s  , d o  s u a  p u b  1 i c ú í j . Õ o ,  c o m  c P c ' t o  r c ; t r o _  
J x i v c  0  0 1  d c  J n n o i r o  t>o c o r r c n t c  o n o .
l - l o m i c ,  p o r t o n 1- o ,  c  t o c i o s  a r .  o u t ó r  i d o c í c s  a  n u c n i  o  c o n ! i ç _
c i R c i i t o  c  c x c c - u ç o o  d c r t a  L e i  p o r v c n o c r ,  r ; u c  á  c g i n p r n t r  c  c  ' • iÇí-rr.  
f c u r i p r  i r  t i . o  i n t c  i r c . i . i c ; n t c  c o r . o  r t c l e  s c  c o n t ó r . .
C - c c r u t c r i o  d o  ' ' r o F c  i t u r c  í ' . u n í ^ c t p o l  d c  T . c o  J o n o  d a  í ^ o n -  
6 ,  r . c t a d o  d c  M i n e s  G c r c i c ,  n o r -  d i . i s  d o  m o c  d c  f e v e r e i r o  d o
9£ í .
' n ' y ^ e i O
[ . P r e F c ' i t o  I ' . u n i c
AtiTOE 
pa l .
ucr: t^rIt■ 'ír T'jii .^idor»
f i ?  Î ' î i à î  & /2 5 . C 2 . B 1  
t iC f c i u í - B  h é  ’  f l 6 i '■9 / v a r a o  a  5 0
^.r:> V \








S'AL R E G IO N A L  E L E IT O R A L  D E M IN A S  G E R A
A CÓ R D Ã O  N ° 480/97
Recurso. Investigação judicial. .Art. 
22 da  Lei Com plem entar n® 64/90. 
E leições m unicipais de 1996. 
A legação de abuso do poder 
econôm ico e uso indevido da máquina 
adminístraliva.
Rejeitada a preliminar de 
incom petência do Juiz Eleitoral de 1° 
grau para julgar a  investigação judicial 
(art. 24 da L ei Complementar n“ 
64/90).
In casu, nâo se trata apenas de 
apurar o nexo de causEilidade entre os 
fatos m otivadores da investigação e o 
resultado da eleição, p o is nâo se busca 
a anulação do p leito, m as d e expurgar 
dp processo eleitoral a prática da 
corrupção, ainda que em  pequeno 
porte, mediante a aplicação de sanção 
aos seus autores e beneficiários.
Recurso provido para decretar a 
inelegibilidade d os recorridos para as 
ele ições qúe se  realizarem nos três 
anos subseqüentes ao p leito  de 1996.
D ecisão por maioria de votos.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 
/97, da 255® Zona Eleitoral de São João da Ponte, (em  apenso, 
'SO n® 81/97, da mesma Zona Eleitoral), em que a Coligação Uma 
Para o Futuro (PMDB/PFL/PL) e o Partido Democrático 
ilhista - PDT insurgem-se contra a decisão do MNL Juiz a quo, que 
u improcedente a investigação judicial promovida contra Gervacina 
ira Santos, eleita Prefeita; Délson Fernandes Antunes, ex-Prefeito; 
imar Rosa de Lima, eleito Vereador; e Acácio Carlos Pimenta, 
dato derrotado ao cargo, de Vereador,
I’
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
(Cont. do Acórdão n° 480/97)
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_  _ .  ^ ( 'n r H a m  ncJíii.ÍTPÇ rir» Tn'hii.nçil í ? P l i a i t i -- '
provimento ao recurso para decretar a inelegibilidade de todos os 
recorridos pelo prazo de três anos, contados da data da realização da 
eleição de 03.10.96, vencida a Relatora e o Juiz Paulo Cézar Dias, que 
lhe negavam provimento.
julgamento.
Integram o presente aresto as notas taquigráficas do
HMV/fmbb-d.
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TRIBUNAL Regional Eleitoral de Minas Ger v^is
NOTAS TAQUïGRÀFICAS
0  DES.-PRJESIDENTE - Recurso n° 81/97. da 25,5= Zona 
Eleitoral, de São Joâo da Ponte. Recorrentes-, Coligação Uma Ponte para o Futuro 
(PMDB/PFL/PL) e Partido Democrático Trabalhista - PDT. Recorridos: Gervacina 
Ferreira Santos, Reinaldo Luiz Fernandes Campos e Lauzimar Rosa de Lima, 
Prefeita, Vice-Prefeito e Vereador eleitos, respectivamente. Relatora: .luí/a Cc''li;i
da 255“ Zona Eieitoral, de São João da Ponte. Recorrentes: Coligação Uma Ponie 
para o Futuro (PMDB/PFL/PL) e PDT, Recoq-idos: Gervacina Ferreira Santos, 
Prefeita eleita, Délson Fernandes Antunes, ex-Prefeito, Acácio Carlos Pimenta, 
candidato a Vereador, e Lauzimar Rosa de Lima, Vereador eieito. Relatora: iuiza 
Célia Barroso Pitchon. Há defensor inscrito para sustentação oral.
A JUÍZA CÉLIA BARROSO PiTCHON - Sr.. Presideme, Srs. 
Juizes, Sr. Procurador Regional Eleitoral.
O Recurso n° 81/97 foi interposto peia Coligação Uma Ponte 
para o Futuro (PMDB/PFL/PL) e peío PDT contra o ato de diplomação de 
Gervacina Ferreira Santos, Reinaldo Luiz Fernandes Campos e Lauzimar Rosa de 
Lima, Prefeita, Vice-Prefeito e Vereador eleitos no Municipio de São João da 
Ponte, respectivamente, Asseveram os recorrentes que ficou sobejamente 
comprovado nos autos da investigação judicial o abuso do poder econômico, com 
farta distribuição de dinheiro e de mercadorias em desfavor da liberdade de voto.
D/'NÎ/AF/MS^ 'NF/MPi'MT.'DS 
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razão peia qual pieiteiam que sejani declaradas nulas as diplornações dos 
recòiTidos.
Os recorridos apresentaram as contra-razões às fls, 174/176.
O douto Procurador Regional Eleitoral opina pelo provimento 
parcial do Recurso n^ ’ 81/97, para que se manteiiha a diplomação dos recorridos 
Gervacina Ferreira Santos e Reinaldo Luiz Fernandes Campos e se dcsconstitua o 
diploma conferido a Lauzimar Rosa de Lima.
O Recurso n° 82/97 foi interposto tan-ibém pela Coligação Uina 
Ponte para o Futuro (PMDB/PFL/PL) e pelo PDT contra a sentença dc 1° grau que 
julgou improcedente a investigação judicial promovida contra Gervacina Ferreira 
Santos, Délson Fernandes Antunes, Acácio Carlos Pimenta e Lauzimar Rosa de 
Lima. Asseveram os recorrentes, em síntese, que o Tribunal Regional Eieitoral é o 
órgão competente para julgar a investigação prevista, no art. 22 dá l.ei 
Complementar n'’ 64, de 1990, cabendo ao M.M. Juiz a  quo, tão-soniente, relatar o 
feito. Afirmam ainda que as provas documentais e testemunhais demonstraram a 
farta distribuição de mercadorias e de dinheiro, com o fiin de obtenção de votos, 
acarretando vício no resultado do pleito, já  que a diferença entre a candidata 
vencedora e o segundo colocado foi apenas de 52 votos.
Gervacina Ferreira Santos e outros apresentaram as contra- 
razões de fls. 216 e 217.
O douto Procurador Regional Eleitoral opina pelo proviniemo 
parcial do Recurso .n” 82/97, para que seja mantida a decisão quanto aos recoiTidos 
Gervacina Fen-eira Santos e Délson Fernandes Antunes e seja reformada quanto a
r
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L au zim ar R osa  d e L im a e A cácio  Carios Pim enta, para se declarar a 
in e le g ib ilid a d e  d e  a m b o s por prática de abuso d o  poder e c o n ô m ic o .
É o relatório.
(R ela tór io  extraído do originai, de Os, 2 4 9 , constasite no
R ecurso  n“ 8 2 /9 7 .)
O  D E S .-P R E S ID E N T E  * Cora a paiavra o  D r. C ícero  D um otii. 
p elo  p razo re g im e n ta l
O D R . C ÍC E R O  D Ü M O N T  - (Faz su sten tação  oral.)
O  SR. P R O C U R A D O R  R E G IO N A L  E L E IT O R A I,
P resid en te , Srs. Ju izes.
A té o d ia 1“.4 .9 8 , quando se  encerrará o m eu  m andato nest.' 
Tribunal, terei a ob rigação  d e ou v ir  o s advogados. N o  en tan to , a partir dessa data. 
quero exercer p len am en te o m eu  direito dc poder ou v ir  o  D r, C ícero  Dursionl, d/i 
tribuna, poi.s e le  sem p re co n se g u e  expor com  clareza  e ob jetiv idad e o  seu  
p en sam en to . Esta C o itc  estará  sem pre aprendendo com  o iiu stre  m cslre.
• P a sso  à a n á lise  da represeoiação, cu jo s íato.s fundam entarão u 
recurso contra ex p ed iç ã o  d e d ip lom a , ora tam bém  em  ju lg a m en to . São quatro o:s 
representados: .Acácio C arlos P im en ta, candidato a V eread or n ão e le ito , Lauzim ar 
R osa d e L im a, V eread or e le ito , D élson  Fernandes A n tu n es , ex -F re íe ito  q u e  
b uscava a e le iç ã o  de Cierv'aeina FeíTeira dos S antos, correlig ionária  por e le  
apoiada.
D o  exam e d o s  autos, cheguei à c o n c lu sã o  d e  que, com  relação  
ao e,x-Prefeito, há um fato  q ue ta lv ez  caracterize crim e ele itora l: sa lvo  m eiiior  
ju ízo , D é lso n  Ferreira A n tu n es , depois de votar, teria dado deterniinada
D/N1./AF/MS/NF/MP/MT/DS
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im portância ao Secretário da M esa, so iic ita n d o 4 h e  a lgo . N ã o  há prova n os autos 
de que es tiv e sse  pagando algum a d ívida; o  Secretário já  teria até m esm o votado. 
Então, em  verdade, a n o sso  ver, se  nao estiver  caracterizado o abuso do poder 
gerador da in e leg ib ilid ad e , poderá estar caracterizado um  crim e q ue está sendo  
apurado pela  v ia  própria.
C om  relação à candidata G ervacina Ferreira dos Santos, 
também  não há n os au tos nenhum a prova de abuso do poder, n ão tendo sido  
com provado o cham ado uso da m áquina adm inistrativa a seu  favor. H á apenas o  
com pareci m en to  da candidata a um a so len id ad e realizada em  um a igreja na qual 
fo i feito  um  agradecim ento, porque anteriorm ente o  m u n icíp io , por m eio  de 
leg islação,regu larm ente votada, h av ia  festo um a doação à referida igreja.
A  m eu  ver, e stão  com p rovad os o s fatos n o  que toca aos dois  
candidatos a V ereador. Contra Lauzimaj- R osa de Lim a, V ereador eleito , há uma  
prova contundente e variadíssim a, às fls. 6 8 /7 0 , 143 /146 , 1,51-A  e 152, de que ele  
distribuiu b en esses  ao eleitorado. S en d o  e le  candidato a V eread or num a cidade  
pequena, era que as e le iç õ e s  costu m am  ser decididas por d o is  ou  três voto.s, a 
prova é extrem am ente contundente, em bora seja basicam ente testem unJial.
Q uanto ao outro candidato, derrotado nas u m a s, A các io  C arios  
Pim enta, os d ocu m en tos de fls. 27./30 com provam  que e le  realm ente distribuía  
“santinhos” , n os quais autorizam  a entrega de bens ao portador. E, adem ais, e le  
nào con testou  o pedido nem  a prova m aterial,
O Dr. C ícero D um ont, da tribuna, afirm ou que a prova  
docum ental n ão  teria sido jurisd icion alizada. C reio que a fu n ção  do ad vogado é 
fazer este tipo de argüição, A  prova, no entanto, fo i trazida d o  inquérito, co locad a
D/Nl/AF/MS/NF/MP/MT/DS
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nos autos, e a parte teve oportunidade de impugnar e fazer a contraprova. N üc é 
que 0 Juiz, ao julgar a representação, estivesse fazendo m enção a uma prova 
produzida no inquérito. Não. Esta prova foi trazida aos autos e a parte teve  
oportunidade de contrariá-la, de arrolar testemunhas. Portanto, a prova parece-m e 
inequívoca.
N a representação, o meu parecer é . que se declare a 
inelegibilidade de Lauzimar Rosa de Lim a e A cácio Santos Pimenta, tendo em  
vista a prova de abuso do poder. Em conseqüência, no recurso contra a exped ição  
de diplom a, m anifesto-m e peia desconstituição do diploma conferido a Lauziniar 
R osa de Lima, m as quero esclarecer um equívoco da minha parte: em  verdade, o 
outro candidato, A cácio  Santos Pimenta, embora não tenha sido eleito , íoi 
diplom ado suplente de Vereador e poderá, eventualmente, assumir o  cargo. 
Atualm ente, há uma orientação do Tribunal Superior Eleitoral e dos próprios 
doutrinadores para que o suplente possa ter o seu diploma questionado no recurso 
contra a expedição de diplom a e também na ação de impugnação de mandato 
eletivo. PoT isso, am plio o m eu parecer, opinando que se desconstitua o diplom a  
de Lauzimar Rosa de Lima e de A cácio Carlos Pimenta, por estar caracterizado o 
abuso do poder praticado por tais candidatos.
A  JUÍZA CÉLIA B A R R O SO  PITCHON - Passo à análise da 
preliminar suscitada no Recurso n” 82/97, acerca da incom petência do Juiz 
Eieitoral de 1° grau para proferir a sentença nos autos da investigação judicial sob  
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Como bem asseverou o ilustxado Procurador Regional 
Eieitorai, “ ...a competência para conhecer e julgar a investigação judicial é du 
Órgão responsável pela expedição do diploma e otide se processou o registro do 
candidato réu”, nos termos dos arts. 89 e .215 do Código Eieitorai.
Rejeito, pois, a preliminar.
O DES. EDELBERTO SANTIAGO - Com  relação ao Recurso 
n“ 82/97, acompanho a ijiisrre Relatora e também rejeito a preliminar do 
incom petência do Juizo de !“ grau para conhecer da investigação judicial e julgá- 
la, tendo em vista o disposto no art, 24 da Lei C om plem entar n" 64, de 1990, iü 
verbis: (Lê.)
"At-t. 24. N a s e le içõ es  m unicipais, o Ju i: E ie ito ra i se rá  cúinpeícníe  
p a ra  con h ecer e p ro c e ssa r  a re p resen ta çã o  p re v ts ia  nestir Ix i  
Co/iiplemcriuir. nxercem Jo io d a s  as fu n ç õ e s  a trih u u iu s a o  Corre;4üJor~ 
G era! ou  R ugionat, v o m ia tite s  dos incisos 1 a  ,V!'' du art 22  desta  l e i  
Com pierneniar, ca b e n d o  a o  represen íartie do M in is tério  P ú b lico  E leííoral 
em jim çü o  dú Z o n a  E leitora! as a tr ib u içõ es deferid a s ao  Procurodor- 
G eral e J iegional E leitoral, o b serva d a s a s  norm as do  proced iiiie iu a  
p revista s iw sla  L ei Com pierneniar. "
Reforça ainda o meu entendimento a jurisprudência pacífica 
dos nossos Tribunais no sentido de que tal competência inclui o julgam ento du 
leito pelo Juízo-de 1° grau perante o qual foi feito o registro das candidaturas.
O DES.-PRESIDENTE * O Tribunal concorda? (Assenlimenio
geral.)
A JUÍZA CÉLIA BARROSO PITCHON - No inérito, os 
ílmdamentos de at^bos os recursos estão assentados na alegação de ocorrência dc 
abuso do poder econômico e no uso da máquina adm inistrativa, com o fini de 
compra de votos em beneficio dos recorridos.
D/N^AF/MS/NF/MP/MT/DS 
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A  instrução probatória, realizada n os autos da investigação  
id icia l, dem onstrou o  seguinte em  relação aos recorridos;
a): G ervacina Ferreira Santos, Prefeita eleita.
N ã o  obstante tenha sido  e la  V ice-P refeita  na gestão anterior, 
lex iste  prova n os autos de que se tenlia va lido  do ex erc íc io  da função para 
tilizar a m áquina adm inistrativa.
Q uanto áo abuso do  poder econ ôm ico , a testem unha Maria 
iparecida do N ascim en to , em  seu depoim ento de fls. 71, assevera; (L ê.)
" lem a dizer que é membro da Igreja Assembléia de Deus, 
situada no povoado de Santa Clara, neste municipio. Qtie antes da.'; 
eleições todos os ine/nbros da Igreja, num total de mais ou menos ostenta 
(80j, tiveram um encontro com a candidata Gervacina e com o prejeiio  
municipal Délson, a fim  de tratar de assimtos da eleição. Neste contaio 
que tiveram com a prefeito Délson e a candidata Gervacina, ficou 
acertado uma doação de dois mil tijolos, cinqüenta e cinco (55) sacos de 
cimento, cinqüenta metros de madeira e uma prom essa de telhas Na 
conversa que o prefeito e a candidata Gervacina teve com os membros da 
Igreja^ fo i  tratado especificamente de votos, ou seja. se os oiienta 
membros da Igreja votassem nesta candidata, os maicriai.f já  
especificados seriam doados^ "
E sse  depoim ento, porém , foi contradiiado p e lo s  testem unhos 
e  João de D eus M endes A ntunes, A d en ílson  D ias Ferreira e V ald iv in o  Ferreira 
jm a . E les afirm aram que os m ateriais teriam sido so licitad os ao então Prefeito  
lu ito  antes do p le ito , por m eio de correspondências anexadas aos autos às íls . 154 
155, e que as d oações não eram incom uns, tendo V a ld iv in o  Ferreira Lima  
firm ado que a candidata G ervacina não pediu  votos.
N ã o  há outros elem en tos nos autos que p ossam  sustentar o 
trovim ento do recurso interposto corUra a sentença de 1” grau que ju lgou
C .,
. i y
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improcedente a investigação judicial contra G ervacina Ferreira Santos ou a 
nuUdade do d iplom a a ela concedido.
b) D éison Fernandes Antunes, ex-Prcfeito.
Embora os recorrentes afirmem que foram utilizados veicuios 
da raimicipalidade no  transporte de eleitores, eles não produziram nenhuma prova 
para demonstrar a veracidade de suas alegações. Em verdade, nâo há nos autos 
nenhuma prova de que o  ex-Prefeito tenha feito utilização indevida da máquina 
administrativa.
Quanto ao abuso do poder econôm ico, noticiam 05 autos que 0 
ex-Prefeito ofereceu importância era dinheiro, no vaior de R $10,00, ao Secretário 
da M esa Receptora de V otos da 18“ Seçào Eleitoral A benias Gom es Ferreira, 0 
que ensejou até a prisão em flagrante desle. Afirm ou 0 Sccreíário que recebeu a 
importância para tomar uma cerveja. Além  disso, 0 ex-Prefeito teria comprado 0 
voto de Dardiè Jonas de Souza pela importância de R $300 ,00 , conform e cheque 
de ils. 26. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......
meio aa competetUe ação p e n a l,  l e i i i i o  e m  
am crime ckKoral previsto no- art. 299 do Código
) Carlos Piraema, candidato a V creadoi, riào eleito, 
m ios, às fls. 27/30, inúmeros fo lh etos .de propaganda 
ito a Vereador. N o  verso d esses fo lhetos, enconlra-se 
ia por A cácio Carlos Pimenta a so licitação de entrega
RíOBSOsa'*8l/97e82«7 • S




p o l í t ic a  d o  r e fe r id o  c a n d id a  
manuscrita, datada e assinat
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de sacos de cimento para o portador do mencionado material de propaganda, 
Embora, tais documentos constituam fortes indícios de abuso do poder 
econômico, a ausência de prova formal demonstrando quem os recebeu e que 
foram destinados à compra de votos nâo autoriza a declaração da inelegibilidade,
d) Lauzimar Rosa de Lima, Vereador ekiío.
Em seu depoimento, à fl. 68, a testemunha Ziiene Pereira dos 
Santos âfirma; (Lê.)
“Sobre os Jinos ara em apuração tem a dizer que o candidato 
Lauzimar, em contato com sua pessoa, teria lhe dado duas sacax de 
cimenta e três telhas eíernit, digo, seis telhas. Estas sacas de cimento bem 
como as telhas foram dadas à depoente para que ela voiusse no candidato 
Lauzimar, para vereador, e Oer%’acina para prefeita.
A testemunha Maria Cordeiro dos Santos, à fl. 69, declarou 
“Que o candidato Lauzimar teria dado à depoente cinco telhas eterail e duas sacas 
de cimento, em troca de seu voto.”
Gervásio Muniz Neto afinnou, à fl. 70; (Lê.)
"Que tivera contato com Lauzimar e dele recebera dois sacos de 
cimento. Este candidato sabia que o depoente possui uma construção 
assim, num encontro na rua, lhe oferecera o cimento. Esie material fo i 
dado em troca do voto do depoente e mais três auiros familiares seus... 
Tem notícia que outras pessoas teriam recebido materiais de conslruçâo. 
e no moinento pode nominar as seguintes: João, irmão do depoente, 
duzenios tijolos: Zezinho. um padrão de luz; Tanázio, mil telhas; Diio, 
quitúientas telhas e por último Vandercy, quinhentos tijolos. "
Todavia, à fl. 166, Roney César Nascimento Brandão, 
proprietário do depósito de material de construção, informa “Que no decon-er do 
ano é costumeiro o Sr. Lauzimar autorizar entrega de materiais a pessoas 
carentes.” »
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Se a doação de material era conduta freqüente do recorrido, não 
há como presumir a ocorrência de abuso do poder econômico.
Por essas razões, nego provimento ao recurso contra a 
expedição de diploma e mantenho a bem lançada sentença de 1” grau pro ferida nos 
autos da investigação judicial, deterrninando a remessa dos autos ao representante 
do Ministério Público, para que promova, caso entenda cabível, a 
responsabilização por crimes eleitorais eventualmente praticados pelos recorridos.
O DES. EDELBERTO SANTIAGO - O Recurso n° 81/97 foi 
interposto coiini base no inciso IV do art. 262 do Código Eleitoral contra a 
diplomação de Gervacina Fen-eira Santos, Prefeita; Reinaldo Luiz Fernandes 
Campos, Vice-Prefeito, e Lauzimar Rosa de Lima, Vereador, todos eíeitos no 
pleito de 1996 no Município de São João da Ponte.
Ò Recurso n° S2/97 foi interposto contra a decisão do MM. Juiz 
a qilQ que julgou improcedente ação de investigação judiciai promovida contra 
Gervacina Ferreira Santos, Déison Fernandes Antunes, ex-Prefeito, Lauzimar 
Rosa de Lima e Acácio Carlos Pimenta, candidato a Vereador, sendo a Coligação 
Uma Ponte para o Futuro e o PDT os recoirentes em ambos os recursos.
O recurso contra a expedição de diploma tbi inteiposto em 
20.12.96, e a investigação judicial foi julgada improcedente por sentença 
publicada em 19.12.96, tendo os advogados de ambas as partes sido intimados no 
dia 20,12.96.
É sabido que o recurso contra expedição de diploma exige 
prova pré-constituída.
n f h j h
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No primeiro caso em exame, o Recurso n° 81/97 foi instruído 
Dm cópias de peças da investigação judiciai intentada com o objetivo de apurar 
buso do poder econômico que teria influenciado o resultado das umas em tavor 
os recorridos e ainda se encontra 5UÍ2 judice (Recurso n° 82/97, ora também em 
algamento).
Somente após 0 trânsito em julgado da decisão que, porventura, 
iesse a julgar procedente a investigação judicial poderia ela servir de prova pré- 
onstituida hábil a instruir 0 recurso contra expedição de diploma.
Agravando a situação, temos de concreto que, a investigação 
udicial foi julgada improcedente em F instância, estando pendente de julgamento 
lesta Corte, que 0 íará agora, nesta assentada.
Acompanhando, pois, a eminente Relatora, nego provimento au 
lecurso n° 81 /97, por falta de prova.
Com relação ao Recurso n'’ 82/97, acompanliando a ilustre 
lelatora, rejeito a preliminar de incompetência do Juízo a quo para conhecer da 
ição de investigação judicial e ju!gá-la, lendo era vista 0 disposto no art. 24 da Lei 
"ompleraentar n° 64, de 1990.
No mérito, ouso discordar de S. Exa., mantendo-me fie! á 
posição por mim adotada em julgamentos de casos similares.
Entendo que a lisura e a moralidade das eleições ficam 
Tiaculadas não apenas pela ocorrência de abuso do poder econômico em grande 
íscala mas ainda pelo significativo derrame de benesses tipicamente eleiioreiras, 
Dom o objetivo de conquistar 0 voto do eleitor menos avisado e mais carente, que 
5Ó são lembrados pelos nossos políticos às vésperas do pleito. ^
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Penso que todo ato, seja de pequeno, seja de grande porte, que 
fira as normas iegais destinadas a garantir o equilíbrio da disputa dos candidatos 
afeta a moralidade do pleito e deve ser veementemente combatido peia Justiça 
Eleitoral e por todos aqueles que esperam um dia viver numa sociedade 
verdadeiramente democrática.
Não se trata, nesta assentada, apenas de apurar o nexo de 
causalidade entre os fatos motivadores da investigação e o resultado da eleição, 
pois não se busca a anulação do pleito, mas de expurgar do processo eleitoral a 
prática da corrupção, ainda que em pequeno porte, mediante a aplicação de sanção 
aos seus autores e beneficiários.
Examinei os autos e entendo que, ao contrário da eminente 
Relatora e do ilustre Juiz sentenciante de 1° grau, houve abuso do poder 
econômico e uso da máquina administrativa municipal em favor dos candidatos 
representados.
Vejamos, por exemplo, o caso da doação feita pelo ex-Frefeito 
à igreja, quando lá compareceu, às vésperas do pleito, eni companhia da candidata 
a Prefeito.
Alega-se que o pedido de ajuda para reforma da Igreja 
Evangélica Assembléia de Deus de Santo Antônio da Boa Vista fora feito antes do 
período eleitoral. Por que, então, Délson Fernandes Antunes não o atendeu de 
pronto ou esperou passar as eleições? Por que optou por fazê-lo durante a 
campanha eleitoral de sua candidata e em sua companhia?
As razões são óbvias.
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o  candidato a V ereador Lauzim ar R osa de L im a, segu n do o  
lep o im en to  de R o n ey  C ésar N ascim ento  Brandão, à fl. 166; tinha o  costu m e de, 
lo decorrer do ano, dòar m aterial às p essoas carentes. Por que e le , no período de  
am panha, m udou o s  seu s hábitos de generosidade e passou  a ex ig ir  vo tos em  
roca da caridade praticada, com o pode ser contlrm ado p e lo s  depoinjentos dc 
)utras testem unhas já  nom inadas no voto  da ze lo sa  Reiatora?
C om  tais indagações, con ven cid o  da ocorrência de abuso do  
)oder eco n ô m ico  em  favor dos candidatos representados, patrocinado por e les  
n esm o s ou  por correlig ionários seus, in c lu sive  o  ex -P refeilo , que d ispunha de 
'erbas da m u n icipalidad e, e considerando que o  art. 22  üa Lei C om plem entar n° 
>4, de 1990, prevê san ção para os candidatos e para quantos hajam contribuído  
)ara a prática do ato, dou provim ento ao recurso e ju lg o  procedente a investigação  
u dicial, con d en and o  o s  representados à sanção de in e leg ib ilid ad e para as e le iç õ es  
jue se realizarem  n o s  três anos subseqüentes ao p le ito  de 1996.
O  JU IZ P A U L O  CÉZAR D IA S  - O uvi atentam ente o s  
)ronunciam entos fe ito s  p e lo  douto Procurador R egional Eieitorai; pelo  cu lto  
idvogado Dr. C ícero  D um ont, que sem pre engrandece este  Tribunal com  suas 
lefesas, e tam bém  o s  v o to s  que m e antecederam .
C onstato  que ex iste  uma d ivergência  quanto a um d o s recursos.
V Juíza C élia  B arroso  P itchon n ega provim ento a am bos os recursos, enquanto o  
desem bargador E delberto  Santiago, em inente R evisor, da provim ento ao R ecurso  
1° 8 2 /9 7 , con sideran do procedente a investigação ju d ic ia l, e nega provim ento ao  
ecurso  contra ex p ed içã o  de d iplom a.
L--,
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P elo s  votos proferidos pela cuita R elatora e tam bém  peio  
em inente R evisor, pude notar que a prova que se ev id en cia  nos autos é a 
testem unhai. A  prova docum ental fo i, aliás, rechaçada pelo  douto Procurador 
R egional E leitoral e também p elo  ilustre Prom otor Eleitoral dc i ” grau que o fic io u  
no processo.
A nalisando detidam ente as provas apresentadas por S. E xas. e 
relendo parte do parecer do ilustre Prom otor E leitoral, pude constatar a co n v icçã o  
de S. Exa. levada ao processo e que certam ente trouxe em basam ento para o  M M . 
Juiz s  quo decid ir pela  im procedência da representação para investigação judicia! 
feita contra os recorridos.
O  ilustre representante do M inistério  Público de 1® grau. em  
seu parecer de fls. 1 B6, assim se m anilestou: (L ê.)
'‘Nunca, dizem tantos eleitores desta cidadu e com os quais tive a 
oportunidade de conversar, nunca São João da Ponte leve uma eleiçüo 
tão equilibrada, eieiçãu essa que foi decidida praiicamente quando da 
abertura da úitima urna. E è face a essa pouca diferença de votos entre os 
candidatos que o fogo da paixão ainda mais arde. A/as, é a própria luz do 
fogo que está a nos mostrar mais claramente lodo o desenrolar dos fatos,
L» sobre os quais passo a opinar, como sempre, con^cieriteníente, livre da 
paixão que a uns cega. a outros ittcendeia. "
P rosseguindo, à íl. 190 o  ilustre Prom otor alirmou: (L ê.)
"Em caso como o dos autos, em que a prova lesiemunhai t- 
praticamente a única a ser produzida, há que se it-r sempre a cautela dv 
analisar com a devida ressalva o que dizem as tesiemunhas. Ora. se unms 
mentiram para os candidatos, aa prometerem a tr<)cu de votos por bens, 
não terão lambem mentido em juizo?
Atanázío Rodrigues Macedo • j l  J5I - desmentiu Gervásio Xluniz 
Neto - Jl 70. Rita Beatriz Cordeiro Muniz - Jl. N-l . desinemiu sua trmã 
Maria Cordeiro dos Saníos - Jl 69. Léia Márcia Cordeiro Fina se‘ dtsse 
arrependida de ter votado em Gê Paula para PrefUo e em Handa para  
vereadora, apesar de ter recebido bens de Lauzimar Rosa de Lima. a 
quem .sempre elogiou - //, 1 -tS. E etc ” • ■
D/N1/A-F/K'ÍS,^F/MP/MT/DS
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E finaliza indagando:
“Qual crédito merecem essas (esiemunhas. Em qnai delas
acreditar? "
Em votos proferidos em julgamentos anteriores, jamais admiti 
a prova testemunhal para declarar um candidato inelegível e aceitar que sobre ele 
recaia a responsabilidade da compra de votos ou imputar a ele a prática do abuso 
do poder econômico.
Observo que a prova dos autos é exclusivamente testemunhal e 
eivada de contradições. Nela umas testemunhas desdizem as outras. A meu ver, a 
prova testemuiilial nào serve de base para declarar a ocorrência de abuso do poder 
econômico.
Por esta razão, com a devida vênia do eminente Revisor, 
acompanho o brilhante voto da Juíza Célia Barroso Pitchon e nego provimento a 
ambos os recursos.
O JUIZ SIDNEY AFFONSO - Quanto ao Recurso n° 81/97, 
acompanho o voto da eminente Relatora.
Quanto ao Recurso n“ 82/97, data venia. acompanho o ilustre 
Revisor, que profei-iu um voto brilhante e erninentemente moralizador.
A JUÍZA ÂNGELA CATÃO - A meu ver, se a prova 
testemunhal não puder ser acolhida, deveria inexistir na nossa legislação. Já que 
existe, algum valor ela tem de ter.
Realmente, ressaltam do conjunto probatório os fatos narrados 
pelo digno Revisor, a quem acompanho.
O JUIZ LEVINDO COELHO - Também estou de acordo com 
a ilustre Juíza Ângela Catão quanto à validade da prova testemunhai.
Dmi/AF/MS/NF/MP/MT/DS
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Acompanho o v o to  do üustre R evisor, pedindo vênia à
em inente Relatora.
O DES.-PRESIDENTE - D ecisã o : - R ecurso n° 81/97 (recui so  
contra expedição de diploma) - Negaram provim ento ao recurso, por unanimidade. 
Recurso n“ 82/97 (investigação ju d ic ia i) - Rejeitarani a 
preliminar e, no mérito, deram provim ento ao recurso para decretar a 
ineiegibilidade de todos os recoiridos pelo prazo de três anos, vencida a Relatora e 
o Juiz Pauio Cézar Dias, que ihe negavam  provimento.
-/-
n
D/N Í/A F/MS/N17MP/MT/DS 




ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Of. 1,493/98/SGM Belo Horizonte, 16 de outubro de 1998.
Ilustríssima Senhora:
Consternado com o falecimento de sua mãe, Sra. Priscilina Veloso Campos,
o Deputado Gil Pereira deu ciência à Assembléia Legislativa dessa lamentável perda, 
tendo o fato merecido registro nos anais desta Casa.
Pelo doloroso acontecimento, transmito a V. Sa. e aos demais membros da 
família enlutada os sentimentos do Deputado Gil Pereira e do Legislativo mineiro.
Atenciosamente,








CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA P O im  
3 9 A3 0 -0 0 0  ■ ESTAOO DE MI/IAS SERAIS
\  s^o V Slo João da Ponte, 14 de outubro de 1998.
Aos Familiares de
PRESELINA VELOSO A G UIAR (In  memonm) 




Algumas pessoas não morrem, imortaüzam-se em suas obras, Sào 
Joâo da Ponte tem muitos que assim fizeram, projetaram o nome desta terra generosa, de valores 
fortes, cultura que vem do aprender na escola ou do difictl dia-a-dia sertanejo e foi assim com 
Prcseüna Veloso Aguiar que poderm ser mais uma Prcselina, anônima entre tantas “Preselinas”, 
mas tomou-se uma “D* Lulu” encantada c que até hoje encanta.
Neste momento de tristeza, em que prateamos a sua morte, 
registramos no plenário, com um minuto de silencio, a homenagem pósmma da Câmara 
Municipal de Sâo João da Ponte.
Recebam, neste ensejo, nossos sentimentos.
Fraternalmente,.
LA Ü ZIM A R  R O SSi^E U M A  
Pr»idenlsÍM Câmara
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